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Quadro Comparati'lo - Código Peitai de 1969 - Código Penal de 1940 e legislação correlata (em nolas)

CóDIGO PENAL DE 1969

DECRETO-LEI N.o 1.004, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 (*)

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da
Aeronáutica Mllltar, usando das atribuições que lhes confere
o art. 3.° do Ato Institucional n.O 16, de 14 de outubro de
1969, combinado com O § 1.° do art. 2.° do Ato Institucional
D,o 5, de 13 de dezembro de 1968, decretam:

CóDIGO PENAL DE 1940

DECRETO-LEI N.o 2.848, DE '7 DE DEZEMBRO DE 1940 (.. )

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 180 da ConstituiÇão, decreta a seguinte lei:

CóDIGO PENAL

PARTE GERAL
TíTULO I

Da ApUcação da Lei Penal

Principio
de le,alidade

---~-"-~---~~~-~~-

Art. 1.° - Não há. crime sem lei ante­
rior que o defina, nem pena sem prévia
cominação legal.

CóDIGO PENAL I
PARTE GERAI. i

TíTULO I
Da Aplicação da Lei Penal
--- -~--

- Não há crime sem lei an-
terior que o defina. Não há. pena sem
prévia cominação legal. (l)

Anterionnente
da. lei

r----~-~

Lei lIupressiva
de ineriminaçio

Retroatividade de lei
mab benipa

Art. 2.° - Ninguém pode ser punido
por fato que lei posterior deixa de Con­
siderar crime, cessando, em virtude dela,
a própria vigência de sentença condena­
tória irrecorrível, salvo quanto aos efei­
tos de natureza civil.

§ 1.0 - A lei posterior que, de qual­
quer outro modo. favorecer o agente,
aplica-se retroativamente, ainda quando
já tenha sobrevindo sentença condena­
tória irrecorrível.

(*) 0.0. de 21-10-69 (Suplemente C)

Art. 2.° - Ninguém pode ser punido
por fato que lei posterior deixa de con-,'
siderar crime, cessando em virtude dela
ao execução e os efeitos penais da sen­
.tença condenatória.

Parágrafo único - A lei posterior, que
de outro modo favorece o agente, apUca­
se ao fato não definitivamente julgado
c, na parte em que comina pena menoS
rigorosa, ainda ao fato julgado iJor sen-

I
,t.ença condenatória irrecorrível. (2)

(") D.O. de 31-12-40. pâg. 23.9I1

A lei penal
no tempo

-172



CóDIGO PENAL DE 1969 CÓDIGO PENAL DE 1940

AplU"açã,() da maior
benignidade

Medidas
de segurança

~._-- .~~-~---~--

§ 2.° - Para se reconhecer qual a
mais favorável, a lei posterior e a ante­
rior devem ser consideradas separada­
mente, cada qual no conjunto de suas
normas aplicáveis ao fato.

Art. 3.Q
- As medidas de segurança

regem-se pela lei vigente ao tempo da
sentença, prevalecendo, entretanto, se
diversa, a lei vigente ao tempo da exe­
cução.

TíTULO VI
Das medidas de segurança

CAPíTULO I

Das medidas de segurança. em geral
Art. 75 - As medidas de segurança

regem-se pela lei vigente ao tempo da
sentença, prevalecendo, entretanto, se
diversa, a lei vigente ao tempo da exe­
cução.
~--~~- ~-- ._- .__._- ._- ~-~-

Lei aplicável

---_.--------
Lei exeepcionlJol
ou iemplJrãria.

Tempo do crime

Lugar do crime

Art. 4.° - A lei excepcional ou tempo-! Art. 3.° - A lei excepcional ou tempo­
rária, embora decorrido o período de sua rária, embora decorrido o período de SUa

duração ou cessadas as circunstâncias duraçâo ou cessadas as circunstâncias
que a determinaram, aplica-se ao fato que a determinaram, aplica-se ao fato
praticado durante sua vigência. praticado durante sua vigência.
- ----~~.~-'---~~---- -~-----~-_._------~--

Art. 5.° - O crime se entende prati­
cado no momento da ação ou omissão,
ainda que outro seja o momento do re-
sultado. I

~t. 6.° - considera-S~--;rat1~ado ~ I~ Art. 4." - Aplica-se a lei brasileira,
fato, no lugar em que se deS€nvolveu I sem prejuízo de convenções, tratados e
a atividade criminosa, no tOdo ou em I regras de direito internacional, ao crime

I

---_._~~

Lugar do criJ:ne
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CóDIGO PENAL DE 1969 CÓDIGO PENAL DE 1940

Territorialidade

Território nacional
por edeDsao

parte e ainda que sob forma de partici-I cometido, no todo ou em parte, no ter­
pação, bem como onde se produziu ou I rltórlo nacional, ou que nêle, embora
deveria produzir-se o resultado. Nos cri- \ parcialmente, produzIu ou deVia produ­
mes omissivos o fato considera-se pra-! zir seu resultado.
ticado no lugar em que deveria reaUzar-
se a ação omitida.

Art. 7.0 - Aplica-se a lei brasileira,
sem prejuízo de convenções, tratados e
regras de dl~ito internacional, ao crime
cometido no território nacional.

§ 1.° - Para os efeitos penais, con­
sideram-se como extensão do território
nacional os navios e aeronaves brasilei­
ros de natureza pública ou a serviço do
Govêrno brasUeiro, onde quer que se en­
contrem, bem como as aeronaves e os
navios brasileiros, mercantes ou de pro­
priedade privada, que se achem, respec­
tivamente, em alto mar ou espaço aéreo
correspondente.

Aplicação a aeronaves J § 2.° - J!j também aplicá.vel a lei
ou navios estranplro. brasileira aos crimes praticados a bordo

de aeronaVeS ou navios estrangeiros de
propriedade privada, achando-se aque­
las em pouso no território nacional ou
em vôo no espaço aéreo correspondente,
e êstes em pôrto ou mar territorial do
BruU. -1'4



CÓDIGO PENAL DE 1969 CÓDIGO PENAL DE 1946

Extra.territorialldade I Art. '8,0 - Ficam sUieitos à lei braSi-j Art. 5.° - Ficam sujeitos à lei brasi­
leira, embora praticados no estrangeiro: leira, embora cometidos no estrangeiro:

-------------------

Extra.territorialldade

- , ,----_._-_.------~-----_._-------~---------

I - os crimes:

a) contra a vida ou a liber­
dade do presidente da
Repúbllca;

---- --------- -- -
b) contra o patJimônio ou a

fé pública da União, de
Estado ou Município;

c) contra a administração
pública, por quem está a
seu serviço;

~---._--------------------
d) de genocídio, quando o

agente é brasileiro ou
domiciliado no Brasil;

------------------- o

11 - os crimes:

a) que, por tratado ou con~

venção, o Brasil se obri­
gou a reprímir;

b) praticados por brasilei­
ro;

I - os crimes:

a) contra a vida Ou a li­
berdade do presidente
da República;

---_._-_ ..__._----- --

b) contra o crédito ou a fé
pública da União, de
Estado ou de Município;

c) contra o patrimônio fe­
deral, estadual ou mu­
nicipal;

---------------- ---~
d) contra a administração

pública, por quem está
a seu serviço;

--_._----_._------ -- -- -

-----._---- --

11 - os crimes:

a) que, por tratado ou con­
venção, o Brasil se obri­
gou a reprimir;

b) praticados por brasilei­
ro.

---- ---~ ---

I----~-- -----

----------
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CóDIGO PENAL DE 1969 cóDIGO PENAL DE 1940

c) praticados em aeronaves
ou n a v i o s brasileiros,
mercantes ou de pro-
priedade privada, quan-
do em território estran-
geiro e aí não sejam Jul-
gados.

§ 1.0
- Nos casos do 0.0 I, o agente § 1.0 - Nos casos do n.o I, o agente

é punido segundo a lei brasileira, ainda é punido segundo a lei brasileira, ainda
que já tenha sido julgado no estran- que absolvido ou condenado no estran~

geiro. gelro.

§ :V~ - Nos casos do n.o II, a apll- § 2.° - Nos casos do n.o II, a apli-
cação da lei brasileira depende das se- cação da lei braslleIra depende do con-
guintes condições: curso das seguintes condIções:

a) entrar o agente no território ns- a) entrar o agente no território na~

clonal; cional;

b) ser o tato também punível no b) ser o fato punível também no
país em que foi prat1cado; país em que toi praticado;

c) estar o crime incluído entre c) estar o crime incluído entre
aquêles pelos quais a lei brasilei- aquêles pelos quais a lei brasilei-
ra autorIza a extradição; ra autorIza a extradição; (3)

d) não ter sido o agente absolvido d) não ter sido o agente absolvido
no estrangeIro ou não ter aí cum- no estrangeiro ou não ter ai cum-
prido a pena; prido a pena; - 176



CóDIGO PENAL DE 1009

e) não ter sido o agente perdoado
no estrangeiro ou, por outro mo­
tivo, não estar extinta a punibi­
lidade, segundo a lei mais favo­
rável.

CóDIGO PENAL DE 1940

e) não ter sido o agente perdoado
no estrangeiro ou, por outro mo­
tivo, não estar extinta a punibi­
lidade, segundo a lei mais favo­
rável.

-----~------

Crime de estranceiro
contra brasileiro

fora do Brasil

- ------- ------

Pena cumprida
no estl'anceiro

§ 3.Q
- A lei brasileira aplica-se

igualmente ao crime cometido por es­
trangeiro contra brasHeiro fora do Bra­
sil, se, reunidas as condições menciona­
das no parágrafo anterior:

a) não foi pedida ou foi negada a
extradição;

b) houve requisição do Ministro da
Justiça.

~-----~--

Art. 9.° - A pena cumprida no es­
trangeiro atenua a pena imposta no
Brasil pelo mesmo crime, quando diver­
sas, ou nela é computada, quando idên­
ticas.

-- --------------- --------

§ 3.° - A lei brasileira aplica-se
também ao crime cometido por estran­
geiro contra brasileiro fora do Brasll, se,
reunidas as condições previstas no pa­
rágrafo anterior:

- .----~----- ~---

a) não foi pedida ou foi negada a
extradição;

---~--~--~-~~----

b) houve requisição do Ministro da
Justiça.

Art. 6.° - A pena cumprida no es­
trangeiro atenua a pena imposta no
Brasil pelo mesmo crime, quando diver­
sas, ou nela é computada, quando idên­
ticas.

~_. '-------~-~--~

----

------------

Pena cumprida
DO estra.ngeiro

_ .. _-------- -- ,-------- ----
Eficáda da sentença

estranreira
Art. 10 - A se n te n ç a estrangeira, I Art. 7}' - A se n te n ç a estrangeira,

quando a aplicação da lei brasllelra pro~ quando a aplicação da lei brasileira pro­
duz na espécie as mesmas conseqüên- duz na espécie as mesmas conseqüên-

Eficácia de sentença
estraoceira
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CÓDIGO PENAL DE 1969 CóDIGO PENAL DE 1940

eias, pode ser homologada no Brasil eias, pode ser hom.ologada no Brasil
para: para:

I - obrigar o condenado a re- I - obrigar ° condenado à re-
paração do dano, restitui- paração do dano, restitui-
ções e outros efeitos civis; ções e outros efeItos civis;

-

11 - sujeitá-lo às penas acessó~ II - sujeita-lo as penas acessó-
rias e medidas de seguran- rias e medidas de seguran-
ça; ça pestoais.

- ---
111 - reconhecê-lo como reinci-

dente ou criminoso habl- (Vide art. 46 comparado ao art. 57.)
tua!.

.. -------- --,--
Padgralo único - A homologação de-

pende:
a) para os efeitos previstos no n.o I,

Parágrafo único - A homologação, no de pedIdo da parte Interessada;
caso do n.o I, depende de iniciativa da b) para os outros efeitos, de existên-
parte interessada; nos demais casos, de cia de tratado de extradição com
requerimento do Ministério Público. o país de cuja autoridade judiciá-

ria emanou a sentença, ou, na
falta de tratado, de requisição do
Ministro da Justiça.

Contarelll Art. 11 - No cômputo dos prazos ln- Art. 8.° - O dia do comêço inclui-se Contacem de prazode praae c:lui-se o dia dI') comêço. Contam-se os no cômputo do prazo.
dias, os meses e os anos pelo calendarlo Contam-se os dias, os meses e os anos Frações
eomum. pelo calendárIo comum. não IlI)Q1Plltáveia

(Vide art. 51 - frações não compu-

l
Art. 9.° - Desprezam-se na pena. prl- Ü pena

táveis.) vativa de liberdade, as frações de dia, e, - 178



CóDIGO PENAL DE 1969 CÓDIGO PENAL DE 1940

Legislação ecspecial

~--_.~-

TiTULO Il
Do Crime

Art. 10 - As regras gerais dêste Có­
digo aplicam-se aos fatos incriminados
por lei especial, se esta não dispõe de
modo diverso.

na pena de multa, as frações de dez mil
reis .

• ~ __~~ '_ I ~_. ~__ _~ _,_~ .___ ~ ,._0'_, -~_ __ .~ ~_ __ _ ~_~

Art. 12 - As regras gerais dêste Có-
digo aplicam-se aoS fatos incriminados
por lei especial, se estn não dispõe de
modo diverso. Para 05 efeitos penais,
salário-mínimo é o maior mensal vigen­
te no País, ao tempo da sentença.

-,--~ --- _._--._-~.~_.. -~-----
TíTULO II

Do Crime

Legislação especial;
ulário mínimo

-.--.- --~-..'-----

----
Relação

de cllusalidade
Art. 13 - O resultado, de que depende

a existência do crime, somente é impu­
tável a quem lhe deu causa. Considera­

,se causa a ação OU omissão sem a qual
io resultado não teria ocorrido.,
~--- -_ ..-

~ 1.0 - A superveniência de causa
relativamente independente exclui a
imputação quando, por si só, produziu
O resultado. Os fatos anteriol'es impu­
tam-se, entretanto, a quem oS praticou.

§ 2.° - A omissão é r€levante como
causa quando o omitente devia e podia
agir para evitar o resultado. O dever de
agir incumbe a quem tenha por lei obri­
gação de cuidado, proteção ou vigilància;
a quem, de outra forma, assumiu a res-

Art. 11 - O resultado, de que depende
a existência do crime, somente é impu­
tável a quem lhe deu causa, Considera­
se causa a ação ou omissão sem a qual
o resultado não teria ocorrido.

Parágrafo único - A superveniência
de causa independente exclui a impu­
tação quando, por si só, produziu o re­
sultado; os fatos anteriores, entretanto,
imputam-se a quem oS praticou.

Relaçio
de causalidade

---- ----
Superveniência.

de causa independente

-- - ----- ~----

- 179



CóDIGO PENAL DE 1969 CóDIGO PENAL DE 1940
I

ponsabilidade de impedir o resultado; e
a quem, com seu comportamento ante-
rior, crtou o risco de sua superveniênc.fa.

Art. 14 - Diz-se o crime: , Art. 12 - Diz-se o crime:
-

Crime consumlldo I - consumado, quando nêle I - consumado, quando nêle se Crime c01ll1lmado

se reunem todos os elemen- reunem todos os elementos
tos de sua definição legal; de sua definição legal;

-Tentativa 11 - tentado, quando, iniciada 11 - tentado. Quando, iniciada Tentativ..
a execução, não se consu- a execução, não se consu-
ma por circuns~ncias ma, por circunstâncias
alheias à vontade do agen- alheias à vontade do agen-
te. te.

Parágrafo único - Pune-se a tenta-
tiva com a pena correspondente ao cri- ParágTafo único - Salvo disposição Pena da tentatJ"
me, diminuída de um a doi.'! terços, po- em contrário, pune-se a tentativa com
dendo o juiz, no caso de excepcional a pena correspondente ao crime eonsu-
gravidade, aplicar a pena do crime con- mado, diminuida de um a dois terços.
sumado.

Desistêneia 'foluntária Ari. 15 - O agente Que, voluntària-
e arrependimento Art. 13 - O agente que, voluntàrfa- DeslsUncia VClIuD~

el(~az
mente, desiste de prosseguir na execu- mente, desiste da consumação do crime e unpen4immw
ção ou impede que o resultado se pro- ou impede que o resultado se produza, efleu.
duza, só responde pelos atos já pratl.ca- só responde pelos atos já praticados.
dos.

Cnme impossí\'el Art. 16 - Não se pune a tentativa, Art. 14 - Não se pune a tentativa Crime impossínll

quando, por ineficácia absoluta do meio quando, por ineficácia absoluta do rneio
empregado ou por absoluta improprie- ou por absoluta impropriedade do obje-
dade do objeto, é 1mpossivel consumar- to, é Impossível consumar-se o crime
se o crime. (artigo 76, parágrafo tínico, e 94, n.O mL - 180



Culpll.bllid~de

Excepcionalidade
do ~ri.tne cUllJoso

..

CóDIG() PENAL DE 1969

Art. 11 - Diz-se o crime.
I - doloso, quando o agente

quis o resultado ou asSu­
miU o risco de produzi-lo ;

11 - culposo, quando o agente,
deixando de empregar a
cautela, a atenção ou a di­
ligência ordinária, ou es­
pecial, a que estava obri­
gado em face das circuns­
tâncias, não prevê o resul­
tado que podia prever
ou, prevendo-o, supõe le­
vianamente que não se rea­
lizaria ou que poderIa evi~

tâ-Io.

Parágrafo único - Salvo os casos ex­
pressos em lei, ninguém pode ser punido
por fato previsto como crime, senão
quando o pratiCa dolosamente.

CóDIGO J:>ENAL DE 19'10

Art. 15 - Diz-se o crime:
I - doloso, quando o agente

quis o resultado ou assu­
miu o risco de produzi-lo:

11 - culposo, quando o agente
deu caUsa ao resultado por
imprudência, negligência ou
imperícia.

Parágrafo único - Salvo os casos ex­
pressos em lei, nInguém podl' ser punido
por fato previsto como crIme, senão
quando o pratic~ dolosamente.

Crime doloso
e uhne eulpol!lO

Caso fortUito
ou fôrça maiQ.ro

Art. 18 - Não há crime quando o fa.­
to resulta de Caso fortuIto ou fôrça
maior.

----------

- 181



!:rro de faio

t:lTO de direito

CÓDIGO PENAL DE 1969

Art. 19 - Pelos resultado$ 'que agra~

vem especialmente aS penas só responde
o agente quando os houver causado, pe­
lo menos, culposamente.
~

Art. 20 ~ A pena pode ser atenuada
ou substituída por outra menos grave,
quando o agente, por eseusá'iel ignorâ.n­
cia ou êrro de interpretação da lei, su­
põe licito o fato.

-_._~-! ~-~~
Art. 21 - É isento de pena quem, ao

praticar o crime supõe, por êrro plena­
mente escusável, a inexistência de cir­
cunstância de fato que o constitui, ou a
existêncIa de situação de fato que toma­
ria a ação legitima.

-~--~~-~------

CóDIGO PEl'iAL DE 1940

____o

Art. 16 - A ignorãncia ou a errada
compreensão da lei não eXimem de pe­
na.

(Vide art. 48, III - "CircunstâncIas
atenuantes" (comparado ao art. 58).

Art. 17 - É isento ~e pena quem co­
mete o cnme por êrro quanto ao fato
que o constituI, ou quem, por êrro ple­
namente justificado pelas circunstâncias,
supõe situação de tato que, se existisse,
tornaria a ação legitima.

Irnorâneia
ou êrTo de direito

"Errt) de IMo

i:rnt culposo

i:rro provocado
-

§ 1.° - Se o êrro deriva de culpa, a 1 § 1.0 - Não há. i.sen~áo de pena
ês~ título responde o agente, quando Quando o êrro deriva de culpa e o tato
o fato é punível como crime culposo. é punivel como crime culposo.

§ 2.° - ~ o êrro ê provocado por 1 § 2.Q
-.. Responde pelo crime o ter-

terceiro, responderá êste pelo crime, a ceiro que determina o êrro.
título de dolo ou culpa, conforme o caBo.

l:1'J'O culpOSO

f:no 4tM;rminadO
por terceiro

f:tnI sôltre a pessoa Art. 22 - Quando o age-nte. por êrro
da percepção ou no uso dos meios de
execução, ou outro acidente, atinge uma
pessoa em vez de outra, responde como

{\ 3.° - O êno quanto à. peasoa
contra a qual o crtme é praticado não
isenta de pena. Não se consideram, nes­
te caso. as condições ou qualidades da

21'1'0 lIÔbft a peI8O&
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CóDIGO PENAL DE 1969 CóDIGO PENAL DE 1940

Art. 53 - Quando, por acídente ou
êrro no uso dos meios rle execução, o
agente, ao invés de atingir a pessoa que
pretendia ofender, atinge pessoa diver­
sa, responde como se tivesse praticado
o crime contra aquela, atendendo-se ao
disposto no art. 17, § 3.0 , 2.a parte. No
caso de ser também a tingida a pessoa
que o agente pretendia ofender, aplica­
se a regra do § L° do art. 51.

se tivesse praticado o crime contra Ivítima, senão as da pessoa contra
aquela que realmente pretendia atingir. 10 agente queria praticar o crime.
Devem ter-se em conta não as condições
e qualidades da vítima, mas as da outra
pessoa, para configuração, qualifi<:ação
ou exclusão da crime, e agravação Ou

atenuação d.a pena.

-~--~---- -- --~-

quem

f:rro na execução

(Callítulo 11 ­
Da l\plicação

da Pena)

1:1'1'0 qUAnto
ao bem jurídico

-~-~----~----
DupUcidade
de resultado

§ 1.0 - Se, por êrro ou outro aci­
dente na execução, é atingido bem ju­
rídIco diverso do visado pelo agente, res­
ponde êste por dolo, se assumiu o risco
de causar êste resultado, ou por culpa,
se o previu, ou podia prever, e o fato é
punivel como crime culposo.

§ Z.O - Se, no caso do artigo, é tam­
bém atingida a pessoa visada, ou, no
caso do parágrafo anterior, ocorre ainda
o resultado pretendido, aplica·se a re­
gra do art. 65.

Al't. 54 - Fora dos casos do artigo
anterior, quando, por acidente ou êrro
na execução do crime, sobrevém resulta­
do dIverso do pretendido, o agente res­
ponde por culpa, se o fato é previsto co­
mo crime culposo; se ocorre também o
resultado pretendido, aplica-se a regra
do § 1.0 do art. 51.

Art. 53 - Quando por acidente ou
êrro no uso dos meios de execução, o
agente, ao invés de atingir a pessoa que
pretendia ofender, atinge pessoa diversa,
responde como se tivesse pratícado o

Resultado díve:tSo
do pretendido

l Capítulo 11 ­
Da Aplic~io

da Pena)

f:rr(l na exeeução

(Capítulo 11 ­
Da Aplicação

da Pena)
- 183



c~ física

Coaçio Dloral

Obedi8Dcia
hJeri.rcl1Iic&

CóDIGO PENAL DE 1989

Art. Z3 - Não é autor do crime quem
o pratica sob coação fislea irresistivel,
respondendo tão-somente o coator.

Art. 24 - Não é culpado quem come­
te o crime:

a) sob coação moral, que lhe Sl1pri­
ma a faculdade de agir segundo
a própria vontade;

b) em obediência, a ordem, não ma­
nifestamente ilegal, de superior
Merárquleo.

Parárralo único - Responde pelo cri­
me o autor da coação ou da ordem.

CóDIGO rENAL DE IMo

crime contra. aquela, atendendo-se ~o

disposto no art. 17, I 3.0, 2.- parte. No
caso de ser também atingida a pessoa
que o agente pretendia ofender, apUca­
se a regrlt do § l.o do art. 51.

CN.tio Irreabtlm e
obediência hlerinJafea

Art. 18 - Se o crime é cometido sob
coação irresistivel ou em estrita obedi­
ência a ordem, não manitestamen~ ne­
gaI, de superior hierárquico, só é punível
o auto!: da ~oe.<}ão ou da. ordem.

Estadode~

eomo exe!adeDte
de eal••bWdade

Art. 25 - Não é igualmente culpado
quem, para proteger direito próprio Ou
de pessoa a quem es~ ligado por estrei­
tas relações de parentesco ou afeição,
contra perigo certo e atual, que nio pro­
vQCOl.l, nem podia de outro mOdo evitar,
sacrifica direito alheio, Rlnda quando [

(4)
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superior ao direito protegido, desde que
não lhe era razoàvelmente exigivel con-
duta diversa.

Atenuação de pena Art. 26 - Nos casOS do art. 23 e do (Art. 20)
art. U, letras a e b, se era possivel re-

§ 2.° - Embora reconheça que era
sistir à coação, ou se a ordem não era razoável exigir-se o sacrifício do direita
manifestamente ilegal; ou, no caso do ameaçado, o juiz pode reduzir a pena,
art. 25, se era razoàvelmente exigível o de um a dois terços.
sacrifício do direito ameaçado, o juiz,
tendo em vista as condições pessoais do
réu, pode atenuar a pena.

.~-_. -

Exclusão de crime Art. 27 - Não há crime quando o Art. 19 - Não há crime quando ° EXclusão de
agente pratica o fato: agente pratica o fatQ: (5) ~\:\m\"'a\idMle

I - em e.:;tado de necessidade; I - em estado de necessidade;

11 - em legítima defesa: 11 - em legitima defesa;

lU - em estrito cumprimento 111 - em estrito cumprimento de
de dever legal; dever legal 011 no exercício

IV - em exercício regular de di- regular de direito.
rei.to.

Estado de necessidade Art. 28 - Considera-se em estado de Art. 20 - Considera-se em estado de Estadu
como excludente necessidade quem pratica um mal para necessidade quem pratica o fato para de nl"fessidadc

do crime preservar direito seu ou alheio de peri- salvar de perigo atual, que não provocou
go certo e atual, que não provocou, nem por sua vonta.de, nem podia de outro
podia de outro modo evitar, desde que o modo evitar, direito próprio ou alheio, - 185



Lel"itlma defesa.

Eltcesso cu1poelo

Exce!so esc:usável

Es:cePO doi,*,
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mal causado, pela sua natureza e im­
portância, é consideràvelmente interior
ao mal evitado, e o agente não era le·
galmente obrigado a arrostar o perigo.

Art. 29 - Entende-se em legítima de­
tesa quem, usando moderadamente dos
meios necessárius, repele injusta agres­
são, atual ou iminente, a direito seu ou
de outrem.

Art. 30 - O agente que, em qualquer
dos caBos de exclusão de crime, excede
culposamente os limites da necessidade,
responde pelo fato, se êste é punível a
titulo doe culpa,

§ 1.° - Não é punível o excesso
quando resulta de escusável mêdo. sur­
prêsa., ou perturbação de ânimo em faCe
da situação,

§ 2.° - Ainda quando punível o fa­
to por exceSSO doloso, o juiz pode ate.
nuar a pena.

CÓDIGO P)!:NAL DE IMO

cujo sacrifício, nas circunstâncias, não
era razoável exigir-se.

§ 1.<' - Não pode alegar estado de
necessidade quem tinha o dever legal de
enfrentar o perigo.

(Vide § 2.0 campo ao art. 26).

Art. 21 - Entende-se em legítima de­
fesa quem, usando moderadamente dos
meios necessários, repele injusta agres­
são, atual ou iminente, a direito seu ou
de outrem.

Parágrafo único - O agente que ex­
cede culposamente os limites da !egiti­
ma defesa, responde pelo fato, se êste
é punível como crime culposo,

Legítima. defesa

Exl'esso I'ulposo
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Inimputáveís
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TíTULO III

Da Imputabilidade Penal

Al't. 31 - Não é imputável quem, no
momento da ação ou da omissão, não
possui a capacidade de entender o ca~

ráter ilícito do fato ou de determinar­
se de acôrdo com êsse ent-endimento, em
virtude de doença mental ou de desen­
volvimento mental incompleto ou retar­
dado.

CóDIGO PF;NA.L DE 1940

TiTULO III

Da Responsabilidade

Art. 22 - É isento de pena o agente
que, por doença mental ou de&envolvi­
menta mental incompleto ou retardado,
era, ao tempo da ação ou da omissão,
inteiramente incapaz de entender o ca­
ráter criminoso do fato ou de d~termi­

nar-se de acõrdo com êsse entendimento.

IrrespDDsáveis

Redução facultativa
da pena

Embriaguez

Parágrafo único - Se a doença ou a
deficiência mental não suprim-e, mas di­
minui consideràvelmente a capacidade
de entendimento da ilicitude do fato ou
a de autodeterminação, não fica excluí­
da a imputabilidade, mas a pena pode
ser atenuada, sem prejuízo de disposto
no art, 94.

Art. 32 - Não é igualmente imputá~

ver o agente qUe. por embriaguez com~

pleta proveniente de caso fortuito ou
fôrça maior. era, ao tempo da ação ou
da omissão. inteiramente incapaz de en­
tender o canüer criminoso do fato ou
de determinar-se de acordo com êsse
cntendimen to.

Parágrafo único - A pena pode ser
reduzida de um a dois terços, se o agen­
te, em virtude de perturbação da saúde
mental ou por desenvolvimento mental
incompleto ou retardado, não possuia,
ao tempo da ação ou da omissào. a ple­
na. capacidade de entender Q carater
criminoso do fato ou de determinar-se
de acordo com êsse entendimento.

Art. 24 - Não excluem a responsabi­
lidade penal:

I - a emoção ou a paixão;

I1 - a embriaguez, voluntária
ou culposa, pelo álcool ou
substância de efeitos aná­
logos.

ReduçãD facultativa
da pena

Emoçia e pairão
Embriaguez
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Menores
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Pará.rrafo único - A pena pode ser
reduzida de um a dois terços, se o agen­
te, por embriaguez proveniente de caso
fortuito ou fôrça maior, náo possuía, ao
tempo da ação ou da omissão, a plena
capacidade de entender o caráter crimi­
noso do fato Ou de determinar-se de
acôrdo com esse ·entendimentQ.

Art. 33 - o menor de dezoito anos é
inimputável salvo se, já tendo comple­
tado dezesseis anos, revela suficiente de­
senvolvimento psíquico para entender o
caráter ilícito do fato e determinar-se
de acôrdo com êste entendimento. Neste
caso, a pena aplicável é diminuída de
um têrço até a metade.

Art. 34 - 05 menores de dezesseis
anos, bem como os menores de dezoito
e maiores de dezesseis inimputáveiS. fi-

CóDIGO PENAL DE 1940

l=i V' - ~ isento de pena o agente
que. por embriaguez completa, prove·
alente de caso fortuito ou fôrça maior,
era, ao tempo da ação ou da omissão,
inteiramente incapaz de entender o ca­
ráter criminoso do fato ou de determi­
nar-se de acõrdo com êsse entendimen­
to.

" 2,° - A pena pode ser reduzida
de um a dois terçQS, se o agente, por
embriaguez, proveniente de caso fortui­
to ou fôrça maior, não possuía, ao tempo
da ação ou da omissão, a plena c.apaci­
dade de entender o caráter criminoso do
fato ou de determinar-se de acõrdo com
êsse entendimento.

Art. 23 - Os menores de dezoito anos
são penalmente irresponsáveis, ficando
sujeitos às normas estabelecidas na le­
gislação especial. (,I)

Menor~!l de 18 anos
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cam sujeitos às medidas educativas,
curativas ou disciplinares determinadas
em legislação especial.

~

TíTULO IV TÍTULO IV
Do Concurso de Agentes Da Co-autoria

Co-autoria Art. 35 - Quem, de qualquer modo, Art. 25 - Quem, de qualquer modo, Pena de co~autoria

concorre para o crime incide nas penas concorre para o crime incide nas penas
a êste cominadas. a êste cominadas.

Condiçóes ~ 1.0 - A punibilidade de qualquer Art. 26 - Não se comunicam as cir- Circunstãncias
oU circunstân~ias dos concorrentes é independente da dos cunstâncias de caráter pessoal, salvo

incomunicáveis
pt'~soais.

outros, determinando-se segundo a sua quando elementares do crime.
própria culpabilidade. Não se comuni·
cam, outrossim, as condições ou circuns-
tâncias de caráter pessoal, salvo quando
elemen tares do crime.

:\gravaçà,o ~ 2.° - A pena é agravada em te- Art. 45 - A pena é ainda agravada Agrava.ntes no caso
de penl\ lacão ao agente que: em relação ao agente que: de concurso de agentes

I - P r o m o v e ou organiza a I - P r o m o v e ou organiza a (Título V-

cooperação no crime ou <ii~ cooperação no crime ou di- Capítulo 11)

rige a atividade dos demais rige a atividade dos demais
agentes; agentes;

-----
11 - coage outrem à execução 11 - coage outrem à execução

ma terial do crime; I material do crime; - 189



111 - instiga ou determina a co­
meter o crime alguém su­
jeito à sua autoridade, ou
não punivel em virtude de
condição ou qualidade pes­
soal;

CÓDIGO PENAL DE ]969

I
I

I
I
I
I

I
-- -- ._---! ---------------

;

IV - executa o crime, ou nêle

participa, mediante pa.ga

. ou promessa de recom-
I

ln I pensa.

I
~~·I---I -~

I
i

ról)IGO Pf:NAL 1lF. 19fO

111 - in~Uga ou determina a co­
meter o crime alguém su­

jeitu à 5ua autoridade, uu
não punível em 'Virtude de
c(mdi~áo ou qualidade pes­
soal;

I ~-

IV - executa o crime, ou nêle
participa, mediante paga
ou promessa de recom­
pensa..

Art. 4& - São circunstâncias que sem­
pre atenuanl a pena:

11 - ter sido de SDmen08 impor­

tância sua cooperação no
crime.

Art. 27 ~ O ajuste, a detennlnação
ou instigaç9.o e o éluxíllo, salvo disposi­
ção expreSl>R em contrário, não são
puniveill, se o crime nâo chega, pelo me­
nos, a ser tentado (art. 76, parágrafo
único, .

ClrelUdtâlle....
at..nUJ'tt1l

(Titulo V ~

Capitulo 11)

Caeo&
dI! impqnlbW4&de
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TÍTULO V TíTULO V

Das Penas Das Penas

CAPiTULO r CAPíTULO I

Das Penas Principais Das Penas Principais
~.~----~---- ~ .. ---- - -_.~~ ~.

Penas principais Art. 36 - As penas principais são: Art. 28 - As penas principais são: Penas principais

------------ .0- ---- - -
I - reclusão; I - reclusão;

----_.
II - detenção; II - detenção;

.~.~~---

111 - multa. 111 - multa.

Seção I - Da Reclusão e da Detençào Seção I - Da Reclusão e da Detenção
--- ~~~- --_.

Fim da pena Art. 31 - A pena de reclusão e a de Art. 29 - A pena de reclusão e a de Regras comuns

detenção devem ser cumpridas, sempre detenção devem ser cumpridas em pe- às penas privativas

que possível, em estabelecimentos sepa- nitenciária, ou, à falta, em secção espe-
de liberdade

rados ou em seções especiais do mesmo daI de prisão comum.
estabelecimento, e devem ser executadas

Art. 31 - O condenado a pena de de- Detenção
de modo que exerçam sôbre o condenado
urna individualizada ação educativa, no tenção fica sempre separado dos conde-

sentido de sua recuperação social. nados a pena de reclusão e não está su-
jeito ao período inicial de isolamento
diurno.

~- -
Mínimos e máximos § 1.0 - O mínimo da pena de re- (Vide art. 55, comparado ao art. 67)

genéri{'()s clusão é de um ano, e o máximo, de trin-
ta anos; o mínimo da pena de detenção
é de quinze dias, e O máximo, de dez
anos, i -191
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Paráll"at& único - Salvo o dIsposto no
art. 30, 0\1 quando o exija interêsse rele­
vante da. disciplina, o isolamento não é
permitido tora das horas de repouso no­
turno _

(Art. 29)

!l; 1.0 ~ O sentencIado fica 8ujeUo a
trabalho, que deve ser remunerado, e ao
isolamento durante o repouso noturno.

~ 2.Q
- O condenado ê obrigado a

trabalhar, na medida de suas fôrças e
aptidões. Exercido durante o dia e em
comum, o trabalho é remunerado e deve
obedecer à finalidade de proporcIonar
ao condenado a apr~ndi:l.agem Ou aper­
feiçoamento de OfíclQ qUe lhe sirva, de
Ifuturo, como meio de vida honesto.

!

ObIilação
d~ trab.lbo

(Art. 30)

{i 1.° - O recluso passará, pusteri­
ormente, ~ trabalhar em comum, dentro
do estabelecimento, ou em obras ou 5cr­

I viços púbUcos, tora dêle.
I (Art. 3I)

i Pará&nto único - O trabalho, desde
Ique tenha cará.ter educativo, pode ser es-

I
colhido pelo detento, na. conformidade de
SUas aptidões oU de suas ocupações ante- I

_____ jrlOres. t-
ISolamenio felular-I ~ :l.<I - O isolamento celular é obrl- Art 2 i

gatório durante as horas do repouso no- ( . 3 )
turno.

SeparaçJ.o do" sexoa ~ 4.° - As mulbtlres cumprem pena
em es\.abelecimentos especiais ou, na
falta, em :seção adequada de estabeleci­
mento penal comum, com inteira sepa­
ração da destinada aOS homl!n.5.

(Art. 29)

§ 2.° - A:3 mulheres cumprem pena
em estabelecimento especial, ou, à. falta,
em secção adequada de penitenciãrta ou
prisão COnlum, ficando sujeitas a traba­
lho internO. -192
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Menores de 21 anos J § 5.° - Cumprem pena separada-
mente os menores de vjnte e um anos,
dos condenados adultos.

CÓnIGO PENAL DE 1940

Detençâo substitútiva

Tipos
de eIliabeledmentoa

penai'

Estabelecimento
penal alieno

Art. 38 - A pena de reclusão não su­
perior a dois anos pode ser substituída
pela de detenção, desde que o réu seja
primário e de bons antecedentes, e te­
nha realizado o ressarcimento do dano
antes da sentença condenatória.

Art. 39 - Os estabelecimentos penais
sáo do tipo industrial, ou agrícola, ou
misto.

Art. 40 - As penas de reclusão e de
deten~ão podem ser cumpridas em esta­
belecimento penal aberto, sob regime de
semiliberdade e confiança, desde que o
condenado sej:'\. primário e de nenhuma
ou escassa periculosidade, e a duração
da pena imposta não seja superior a seis
anos.

§ 1.<' - A internação em estabelecI­
mento penal aberto pode também cons­
tituir fase de execução, precedendo a
concessão do livramento condicional do
condenado de bom comportamento que
demonstre readaptabilldade socIaL -193



Superveniência
de doença mental
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§ 2.° - O estabelecimento penal
acerto, instalado, de preferência, nas
cercanias de centro urbano, deve dispor
de suficiente espaÇO para o trabalho ru­
ral e de oficinas para o trabalho indus­
trial ou artesanato,

§ 3.° - Se o internado fugir, não
mai.s lhe pode ser concedida a regalia e
perde o direito ao livramento condicio­
nal.

Art. 41 - O condenado a que sobre­

venha doen~a mental deve ser recolhido
a manicômio judiciârio ou, na falta, a
outro estabelecimento adequado, onde
lhe sejam assegurados a custódia e o
tfatamento .

CóDIGO PENAL DE 1940

Art. 33 - O sentenciado a que sobre­
vém doença mental deve ser recolhido
a manicômio judiciário ou, à falta, a ou­
tro estabelecimento adequado, onde lhe

seja assegurada a custódia.

Superveniência
de doença mental

Tempo eompotável
na duração da pena Art. 4.2. - Computam-se, na pena pri­

vativa de llberdade, o tempo de prisão
provisória, l10 BrasIl ou no estrangeiro,
e o de internação em hospital ou ma.­
nicômio, bem como o excesso de tempo,
reconhecido em decisão jUdicial lrrecor-

I
rivel, no ~umprimento da pena por
outro crime, desde que a. decIsão seja
posterior ao crime de que se trata.

Art. 34 - Computam-se na pena pri­
vativa de liberdade o tempo de prisão
preventiva ou provisória, no Brasil ou
no estrangeiro, e o de internação em
hospital ou manicômio.

Tempo de prisão
preventi'Va

ou provisória ou de
lntemação em bospital
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Transferência
de cbodenados
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Art. 43 - O condenado pela justiça
de um, Estado pode cumprir pena em es­
tabelecimento de outro Estado ou da
União.

CóDIGO pENAL DE 194()

<Art. 29~ I
§ 3.0

- As penas de reclusão e de
detenção impostas pela justiça de um
Estado podem ser cumpridas em estabe­
lecimento de outro Estado ou da União .

.~-~--_.~. -_.~- ---
Art. 30 - No período inicial do cum­

primento da pena de reclusão, se o per­
mitem as suas condições pessoais, fica o
recluso também sujeito a isolamento
durante o dia, por tempo não superior a
três me~s.

(§ 1.0 comparado ao § 2.° do art. 37)
§ 2.° - O recluso de bom procedi­

mento pode ser transferido para colônia
penal ou estabelecimento similar:

I - se já cumpriu metade da I
pena, quando esta não é
superior a três anos;

II - se já cumpriu um têrço da
pena, quando esta é supe­
rior a três anos.

§ 3.0 - A pena de reclusão não
admite suspensão condicional, salvo
quando o condenado é menor de vinte
e um anos ou maior de setenta, e a
condenação não é por tempo superior a
dois anos.

(Art. 31 comparado ao art, 37;
parágrafo único do art. 31
comparado ao § 2,° do art. 37)

Reclusão
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Multa
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Seção 11 - Da Pena de Multa

Art. 44 - A pena de multa consiste
no pagamento, ao Tesouro NacIonal, de
uma soma em dinheiro, que é fixada. em
dias-multa. Seu montante é, no míni­
mo, um dia-multa e, no máximo, trezen­
tos dias-multa.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 32 - Os regulamentos das pri­
sées devem estabelecer a natureza, as
condições e a. extensão dos favores gra­
dativos, bem como as restrições ou os
castigos disciplinares, que mereça o con­
denado, mas, em hipótese alguma, po­
dem autorizar medidas que exponham a
perigo a saúde ou ofendam a dignidade
humana.

(Parágrafo único do art. 32
comparado ao § 3.° do art. 37)

S~io U - Da Malta

Art. 35 - A pena de multa consiste
no pagamento, em sêlo penitenciário, da
quantia fixada na sentença.

(Máximo da multa - vide art. 55,
comparado ao art. 67)

RefUJliIdI1entos
das priilQes

Pena de multa

Fiu<f.o do d1a~D1u1b 1 Parã,rrafo único - O montante do dia­
multa ê fixado segundo o prudente ar­
bítrio do juiz, mas não pode ser inferior
ao valor de um trigésimo do salário-mí­
nimo, nem superior a um têrço dêle.

CriJIle eom fim
de 'eero

Art. 45 - Quando um crime é prati­
cado com o fim de lucro, ou por cupidez,
deve ser aplicada a pena de multa, ain-

(7)
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MUlta substitutiva
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da que não esteja expressamente comi­
nada. Em tal caso, a multa não podera
exceder de cem dias-multa.

Art. 46 - A pena de detenção não su­
perior a seis meses pode ser substituída
pela de multa desde que o réu seja pri­

mário, de escassa ou nenhuma periculo­
sidade e tenha realizado o ressarcimen­
to do dano antes da sentença condena­
tória, se é de esperar que a multa baste
para servir de advertência ao condena­
do. Na conversão, a cada dia de deten­
ção corresponderá um dia-multa.

CóDIGO PENAL DE 1940

Facilitação
de p&Kamento

Art. 47 - Tal seja a situação econô­
mica do condenado, o juiz pode conce­
der um prazo não inferior a três meses
e não superior a um ano, a contar da
data do trânsito em Julgado da senten­
ça condenatória, para o pagamento da
multa, ou permitir que êste se faça a

prestações mensais, dentro no mesmo
prazo, com ou sem garantias. Revogam­
se tais favores se o condenado é impon­
tual ou vem a melhorar de situação eco­
nômica.

Art. 36 - A multa deve ser paga den­
tro de dez dias, depois de transitar em
julgado a sentença; toda.via, a requeri­
mento do condenado, e conforme as cir­
cunstâncias, o juiz pode prorrogar êsse
prazo até três meses.

Parágrafo único - Excedendo a qui­
nhentos mil réis a importância da mul­
ta, o juiz pode permitir que o pagamen­
to se realize em quotas mensais, dentro.
no prazo de um ano, prorrogável por seis
meses, desde que metade da quantia te­
nha sido paga ou o condenado ofereça
garantia de pagamento.

Pagamento da multa

- 1»7
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Fa.gamento com
prestação de trabl\lho

Une

Desconto na
remuneração do
trabalho penal

Convet'SáO em
deten~ão

Modo de conversão

Art. 48 - Se o condenado é insolven­
te, mas possui capacIdade laborativa, po­
de ser-lhe permitido o resgate da multa
mediante prestação de trabalho livre em
obras públicas ou emprêsa pública, en­
tidade autárqu1ca ou sociedade de eco­
nomia mista.

Art. 49 - Quando imposta cumulati­
vamente com pena privativa de liberda­
de, e enquanto esta perdura, a multa é
cobrada mediante desconto de quarta
parte da remuneração do trabalho penal.

I
Art. 50 - A multa converte-se em

detenção, quando o condenado solvente
[ frustra o seu pagamento.

§ 1.0 - Para o efeito da conversão,
I um dia-multa conesponde a um dia de
Idetenção. não podendo esta, entretanto,
I exceder de um ano ou do mínimo da

Art. 37 - Em caso de insolvência, a.
multa, Imposta cumulativamente com
pena privativa de liberdade, é cobrada
mediante desconto de quarta parte da
remune;.'ação do condenado (art. 29,
§ 1.0).

§ 1,° - Se o condenado cumpre a
pena privativa de liberdade ou obtém
livramento condicional, sem haver res­
gatado a multa, faz-se a cobrança me­
diante desconto em seu vencImento ou
salário.

§ 2.° - Aplica-se também o dispos­
to no parágrafo antenor, se concedIda a
suspensão condicional da pena prlvatlva
de liberdade, ou imposta exclusivamen­
te a pena de multa.

§ 3.° - O desconto não deve incldlr
sôbre os recursos indispensáveis à ma­
nutenção do condenado e de sua famí­
lia (art. 39}.

Art. 38 - A multa converte-se em de­
tenção, quando o condenado reincidente
deixa de pagá-la ou o condenado solven­
te frustra a sua cobrança.

Parágrafo único - A conversão da
multa em detenção é feita à razão de
dez mil réis por dia, até o máxlmo de
um ano, não podendo, porém, Ser ultra-

Itl901veaela. do
condenado

Desconto em
vencimento 011

em salário

Limite do desconto

Conversão em.
detenção

MOdo de eonftl'ÃO
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pena privati~'a de liberdade cumulativa Ipassado o mínimo da pena privativa de
ou alternativamente cominada ao crime, liberdade, cumulativa ou alternativa-
quando inferior a um ano, mente cominada ao crime,

~I

-- ~--- -- ~ ~--

(Vide art. 47)

-_._._'~_._---

Art. 39 - Não se executa a pena de
multa se o condenado é absolutamente

I insolvente; procede-se, porém, à exe­
cução logo que sua sítuaçâo econômica
venha a permiti-lo.

Parágrafo único - Se, entretanto, o
condenado é reincidente, aplica-se o dis­
posto no artigo anterior.

----_. -_. -- ._-- ~- --

Insolvência absoluta

- ~- ._------
Revogação da.

eonversão
~ 2.0 - A conversáo fica sem efei­

to se, a qualquer tempo, o condenado
paga a multa ou lhe assegura o paga­
mento mediante caução real ou fidejus­
sória.

Art. 40 - A conversão fica sem efeito
se, a qualquer tempo, o condenado pa­
?;a a multa ou lhe assegura o pagamen­
to mediante caução real ou fidejussória.

Revogaçio da
conversão

-~.-~ --- ._---

- 199

Fixação da pena

Suspensão da
exeeução da multa

CAPíTULO II

Art. 41 - É suspensa a execução da
pena de multa, se sobrevém ao condena­
do doença mental,

I
Da Aplicação da Pena

-- --_ .. ~ --- -~ -.-~. - -------.- -_._---_ .._~

Art. 52 - Para fixação da pena pri-: Art. 42 - Compete ao juiz, atendendo
I vativa de liberdade, o juiz aprecia a gra-I aos antecedentes e à personalidade do

vidadc do crime praticado e a personall- I agente, à intensidade do dolo ou grau

Fixação da pena.
priva.tiva.

de liberdade

Suspensão da Art. 51 _ É suspensa a execução da
execução da multa pena de multa, se sobrevém ao condena-

do doença mentaL

--- - -'---~ -- -- ~--_.---
CAPiTULO II

Da Aplicação da Pena



Fh~dapeu

• lIlulta

Frações do
eomputáYeIs
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dade do réu, devendo ter em conta a in­
tensidade do dolo ou grau da. culpa, a
maior ou menor extensão do dano ou
perlgo de dano, os meios empregados, o
modo de execução, os motivos determI­
nantes, tu! circunstâncias de tempo e lu~

gar, os antecedentes do réu e sua atitu­
de de insensibiUdade, indiferença ou ar­
rependimento aJ)Ós o crime.

Art. 53 - Na fixação da pena de mul­
ta, o juiz deve ter em conta, principal­
mente, a situação pessoal e econômica
do condenado.

Paráçafo único - A multa. pode ser
aumentada até o triplo, embora nio
possa exceder o máximo genérico (art.
44), se o juiz considera que, em virtude
da situação econômica do condenado é
ineficaz a cominada, ainda que no má­
ximo, ao crime de que se trate.

Art. 54 - Desprezam-se, na pena pri­
vativa de llberdade, as frações de dia e,
na multa, as frações de NCr$ 0,10.

CóDIGO PENAL DE 1940

da culpa, aos motivos, às circunstâncias
e conseqüências do crIme:

I - determinar a pena a.pllc&­
vel, dentre as comInadas
alternatlvamente;

11 - fixar, dentro dos limites
legais, a. quantidade da pe­
na aplicável.

Art. 43 - Na fixação da pena de mul­
ta, o juiz deve atender, principalmente,
à Situação econômica do réu.

Parárraro únleo - A multa pode ser
aumentada até o triplo, se o juiZ consi­
dera Que, em virtude da situação econô­
mica do réu, é ineficaz, embora apl1cada
no máximo.

Art. 9.° - Desprezam-se na pena prt­
vativa de liberdade, as trações de dia, e,
na pena de multa, as frações de dez mU
réIs.

Critério espeelal Da
fhaçio dito Jnlllta

F~n&o
computável.

da pena

PmubmeDtaçI.o... I Art. 5S - Na sentença devem ser ex-
IIllldJda da peaa pressamente referidos oS fundamentos

da medida da pena. -200
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Circunstâneias Art. 56 - São circunstâncias que sem- Art. 44 - São circunstâncIas que sem- Circunstâncias
agravantes pre agravam a pena, quando não inte- pre agravam a pena, quando não cons- agravantes

grantes ou qualificativas do crime: tituem ou qualificam o crime:
_r ____ ~_ ~__ - - - ~

I - a reincidência; I - a reincidência;
_

~"-- -'-~--

____
II - ter o agente cometido o JI - ter o agente cometido o

crime: crime:

a) por motivo fútil ou tor- a) por motivo fútil ou tor-
pe; pe;

cc

b) para facilitar ou asse- b) para facilitar ou assegu-
gurar a execução, a rar a execução, a ocul-
ocultação, a impunIdade tação, a Impunidade ou
ou vantagem de outro vantagem de outro cri-
crIme; me;

-- ~
c) depois de embriagar-se c) depois de embriagar-se

proposi tadamente para propositadamente para
cometê-lo; cometê-lo;

_."

d} à traição, de emboscada, d) à traição, de embosca-
com surprêsa, ou me- da, ou mediante dIssi-
diante outro recurso in- mulação, ou outro re-
sidioso, que dificultou ou curso que dlf1cultou ou
tornou impossível a de- tornou impossível a de-
fesa da vítima; tesa do atendido;

_. - -- -

e) com emprêgo de vene- 1 e) com emprêgo de veneno,
no, asfixia, tortura, fogo, I fogo, explosivo, asfixia, - 201
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explosivo ou qualquer tortura. ou outro meio
outro meio dissimulado insidioso ou cruel, ou de
ou cruel, ou de que po- que podia resultar peri-
dia resultar perigo ca- go comum:
muro;

--
f) mediante paga ou prO- (Vide art. 45, IV, comparado ao art. 35,

rnessa de recompensa; § 2.0, IV)

g) contra ascendente. des- f) contra ascendente, des..
cendente, innão ou côn- cendente, irmão ou côn-
juge; juge;

h) com abuso de autorida- g) com abuso de autoridade
de ou prevalecendo-se ou prevalecendo-se de
de relações domésticas, relações domésticas, de
de coabltaçáo ou de hos- coabitação ou de hos-
pitalidade; pitalidade; (8)

j) com abuso de poder ou b) com abuso de poder ou
violação de dever Ine- violação de dever ine-
rente a cargo, oficio, mi- rente a cargo, ofício, mi-
nistério ou proflssão; nistério ou proflssáo;

j) contra criança, velho ou oi) contra criança, velho ou
enfêrmo; enfêrmo;

1) quando o ofendido esta- j) quandO o ofendido esta-
va sob a imediata prote-

l
va sob a imediata pro-

ção da autoridade; teção da autoridade; - 202
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ro) em ocasião de incêndio,
naufrágio, inundação ou
quaLquer calamidade Pú­
blica, ou de desgraça
particular do ofendido,

--------------

CÓDIGO PENAL DE 1940

k) em ocasião de incêndio
naufrágio, inundação ou
qualquer calamidade pú­
blica, ou de desgraça
particular do ofendido.

------------I---~--~

Reincidência Art. 57 - Verifica-se a reincidência
quando o agente comete nóvo crime, lie­
pois de transitar em julgado a sentença
que, no Pais ou no estrangeíro, o tenha
condenado por crime anterior.

Art. 46 - Verifica-se a reincidência
quando o agente comete nôvo crime, de­
p;:ris de transitar em julgado a sentença
que, no Pais ou no estl'ang-eiro, o tenllJ.
condenado por crime anterior.

~ 1.° - Diz-se a reincidência:
I - genérica, quando os crimes

são de natureza diversa;

fi - especifica, quando os cri­
mes são da mesma nature­
za.

Reincidência

Reincidência. genérica
e reincidência.

específica

-----~-I~-~ -l~----~---------

(Vide ~ 5." do art 64.)

*2.° - Cons1deram-se crimes da
mesma natureza os preVistos no mesmo
disp8sitivo legal, bem como os que, em­
bora previstos em dispositivos diversos,
apresentam, pelos fatos que os consti­
tuem ou por seus motivos determinan­
tes, caracteres fundamentais comuns.

Crimes da mesma
natu:reza

- 203
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I Art. 47 - A reincidência especifica EteU. da
reineldênelaimporta: espeeifle&

I - a apllcação da pena priva-
tiva de liberdade acima. da
metade da soma do minimo
com o máximo;

11 - a apllcação da pena mais
I grave, em qualidade, den-

tre as cominadu alternati-
vamente, sem prejuízo do
disposto no D.o l.

§ 1.° - Não se toma em conta, pa-
ra o efeito da reincidência, a condena-
ção anterior, se entre a data do cumpri-
mento ou extlnção da pena e o crime
posterior decorreu período de tempo su-
perior a cinco anos.

-

CrbnelDAo ~ 2.0 - Para o efeito da reincidên-
oonsfderad. para ela, não se consideram os crimes pura-

eleito de rebaeld&lela mente mUltares ou politicos.

clrcuDatbew Art. 58 - São c1rcunstAncias que sem- Art. 48 - São circunstâncias que sem- Clreanstânelu
.tenuante. pre atenuam a pena: pre atenuam a pena: atenuante.

I - ser o agente menor de ~1n- I - ser o agente menor de 21
te e um. ou maior de seten- ou maIor de 70 anos;
ta anos; - Z04
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I
11 - ser meritório seu compor-

tamento anterior;

(Vide § 3.Q do art. 35 _. "Do Coneur~ 11 - ter sido de somenos Impor-
so de Agentes" ) mncia sua cooperação no

crime;

I (Vide art. 20.l 111 - a ignorância ou a errada
compreensão da lei penal
quando escusáveis;

-----
111 - ter o agente: IV - ter o agente: I

a) cometido o crime por a) cometido o crime por I
motivo de relevante va.- motivo de relevante va-
lor soelal ou moral; lor social ou moral;

---~~ -
b} procurado, por sua es- b) procurado, por sua es-

pontânea vontade e com pontânea vontade e com
eficiência, logo após o eficiência, logo após o
crime, evitar-lhe ou mi- crime, evitar-lhe ou mi-

I norar-lhe as conseqüên- norar-lhe as conseqüên-
I elas, ou ter, antes do eias, ou ter, antes do I
I julgamento, reparado o julgamento, reparado o
I dano; dano;

-- ~.- ------1 -~

I c) cometido o crime sob a c) cometido o crime sob
[ influência de violenta coação a que podia re-
I emoção, provocada por sistir, ou sob a lnlluên-
! ato injusto da vítima; eia de violenta emoção,,

I
provocada. por ato in·
justo da vítima; - 205
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iLI1'avaçá.o ou

atelluaçlo

Mais de UDla.

agravante ou
atenuante
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d) confessado espontânea­
mente, perante a auto­
ridade, a autoria de cri­
me ignorada ou Imputa­
da a outrem;

e} cometido o crime sob a
influência da multidão
em tumulto, se, licita a
reunião, não provocou o
tumulto.

Art. 59 - Quando a let determina a
agravação ou atenuação da pena sem
mencionar o quantum, deve o juiz fixá­
I:J entre um quinto e um têrço, guarda­
dos os linlltes da pena cominada ao
crime.

Art. 60 - Quando OCorre mais de uma
agravante ou atenuante, o juiz poderll.
limitar-se a uma só agravação ou a uma
sô atenuação.

CóDIGO PENAL DE lHO

d) confessado espontânea­
mente, perante a auto­
ridade, a autoria do cri­
me, ignorada ou lmpu~

tada a outrem;

e) cometido o crIme sob a
influência de multidão
em tumulto, se, licita a
reunião, não provocou o
tumulto, nem é relncI~

dente.

Parárrafo único - Se o agente qulS
participar de crime menOS grave, a pe­
na é diminuída de um terço até metade,
não podendo, porém, ser inferior aO mi­
nimo da cominada ao crlme cometido.

A tenuaçAo especial
da pena

- 206



Concurso de
agravantes

e atenuantes
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Art. 61 - Na concurso de agravantes
e atenuantes, a pena deve aproximar-se
do limite indicado pelas circunstâncias
préponderantes, entendendo-se como
tais as que resultam dos motivos deter­
minantes do crime, da personalidade do
agente e da reincidência. Se há equiva­
lência entre umas e outras é como se
não tivessem ocorrido,

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 49 - No concurso de agravantes
e atenuantes, a pena deve aproximar-se
do limite indicado pelas circunstâncias
preponderantes, entendendo-se como
tais as que resultam dos motivos deter­
minantes do crime, da personalidade do
agente e da reincidência.

Concurso de
circunstâncias

agravantes
e atenuantes

_. J-------------
MaJlIrante!l

e minorantes

Pena-base

Art. 62 - Quando a lei prevê causas
especiais de aumento ou diminuição da
pena, não fica o juiz adstrito aos limites
da pena cominada ao crime, senão ape­
nas aos da espécie de pena aplicável.

Parâgrafo únieo - No concurso dessas
causa~ especiais, pode o juiz limitar-s8
a um só aumento ou a uma só diminui­
ção, prevalecendo, todavia, a causa que
mais aumente ou diminua.

Art, 63 - A pena que tenha de ser
aumentada ou diminuída, de quantida­
de fixa ou dentro de determinados limi­
tes, é a que o juiz apUllaria, se não exis­
tisse a circunstância Ou causa que im­
porte o aumento ou a diminuição.

(Art. 50)

Parágrafo único - No concurso de
causas de aumento ou de diminuição,
previstas na parte especial, pode o juiz
limitar-se a um só aumento ou a uma
só diminUição, prevalecendo, todavia, a
causa que mais aumente ou diminua.

Art. 50 - A pena que tenha de ser

aumentada ou diminuída, de quantidade
fixa ou dentro de determinados limites,

é a que o juiz aplicaria se não existisse

causa de aumento ou de diminuição.

Aumento ou
diminuição de pena

- 207
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CrimJDoso habitual I Art. 64 - Em se tratando de crlm1-
ou por tendêDda noso habItual ou por tendência, a pena

a ser Imposta será por tempo indetermi­
nado. O juiz fIxará a pena correspon­
dente à nova Infração penal, que cons­
tituirá a duração mínima da pena prI­
vativa da liberdade. não podendo ser,
em caso algum, interior a três anos.

LImIte da pena ! ft 1.° - A duração da pena 1ndeter·
fDdetel'llllDada I mInada não poderá exceder a dez anos,

após o cumprImento da pena ImpOsta.

cóDIGO PENAL DE lHO

IlabltaaUdade
pftI1IJIIIlIa ft 2.° - Considera-se criminoso ha­

bItual aquêle que:

a) reincide pela segunda vez na prá­
tica de crime doloso da mesma
natureza, punível COm pena pri­
vativa de llberdade em perlodo
de tempO não superior a cInco
anos, descontado o que se refere

======== I a cumprimento de pena~ ! I

BabltuaJJdade
nconheefnl

pelo,lub

b) embora sem condenaçio anterior,
comete sucessivamente, em pe­
ríodo de tempo não superior a
cinco anos, quatro ou mais cri­
mes da mesma natureza, punlvets
com pena pril'at1va de llberdade,
e demonstra, pelas suas condIções
de vida e pelas clrcunstânchUl - 208



C:rbninoso por
tendência
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dos fatos apreciados em conjun­
to, acentuada inclinação para ta1s
crimes.

§ 3.° - Considera-se criminoso por
tendência aquêle que comete homicídio,
tentativa de homicídio ou lesão corpo­
ral grave, e, pelos motivos determinan­
tes e meios ou modo de execução, reve­
la extraordinária torpeza, perversão ou
malvadez.

CóDIGO PENAL DE 1940

Ressalva do art. 9i I § 4.° - Fica ressalvado, em qual-
quer caso, o disposto no art. 94.

Crimes da. mesma
natureza

COnCUr50 de crimes

§ 5.° - Consideram-se crimes da
mesma natureza os previstos no mesmo
dispositivo legal, bem como os que, em­
bora previstos em dispositivos diVersos,
apresentam, pelos fatos que os consti­
tuem ou por seus motivos determinan­
tes, caracteres fundamentais comuns.

Art. 65 - Quando o agente, median­
te uma só ou mais de uma ação ou
omissão. pratica dois ou mais crimes,
idênticos ou não. as penas privatIvas
de liberdade devem ser unlf1cadas. Se as
penas são da mesma espêcie, a pena

(Art. (6)

§ 2.° - Consideram-se crimes da
mesma natureza os previstos no mesmo
c.ispositivo legal, bem como os que, em­
bora previstos em dispositivos diversos,
apresentam pelos fatos Que os constituem
ou por seus motivos determinantes, ca­
racteres fundamentais comuns.

Art. 51 - Quando o agente, mediante

mais de uma ação ou omissão, pratica

dois ou mais crimes, idênticos ou não,
apllcam-se cumulativamente as penas
em quê haja incorrido. No caso de apU-

Crflnes da mesma
na.tureza

Concurso matedal

- 209
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única é a soma de tôdas; se de eSPé-1 cação cumulativa. de penas de reclusão
cles diferentes, a pena única é a mais e de detenção, executa-se pr1meiro
grave, mas com aumento corresponden- aquela.
te à metade de tempo das menos gra-
ves, ressalvado o disposto no art. 37,
§ 1.°

§ 1.0 - Quando o agente. median·
te uma só ação ou omissão, pratica dois
ou mais crimes, a que se cominam penas
privativas de liberdade, impõe-se-lhe a
mais grave, ou, se idênticas, sõmente uma
delas mas aumentada, em qualquer ca­
so, de um sexto até metade. As penas
aplicam-se, entretanto, cumulativamen·
te, se a ação ou omissão é dolosa e os
crimes concorrentes resultam de desig­
nios autônomos.

ConellnO formal

CrfQ1e. continuado Art. 66 - Apllca·se a regra do artigo
anterior, quando o agente, mediante
mais de uma ação ou omissão, pratica
dois ou mais crimes da mesma espécie e,
pelas condições de tempo, lugar, ma­
neira de execução e outras semelhantes,
devem os subseqüentes ser conslder'ados
como continuação do prtmeiro.

§ 2.° - Quando o agente, medi­
ante mais de uma ação ou omissão, pra­
tica dois ou mais crimes da mesma. es­
pécie e, pelas condiçóes de tempo,
lugar, maneira de execução e outras ae­
melhantes, devem os subseqüentes ser
havidos como continuação do primeiro,
impãe-se-lhe a pena de um só dos cri­
mes,. se idênticas, ou a mais grave. se
dlvers:ul, aumentada, em qualqut;:r caso,
de um sexto a dois terços.

Crime continuado

- 110
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Inexistência
de crime continuado

Pena unificada

Redução facultativa.
da. pena

Parágrafo único - Não há crime con­
tinuado quando se trata de fatos ofen­
sivos de bens jurídicos inerentes à pes­
lOa, salvo se as ações ou omissões suces­
sivas são dirigidas contra a mesma
vítima.

Art. 67 - A pena unificada não po­
de ultrapassar de trinta anos, se é de
reclusão, ou de quinze anos, se é de de­
tenção.
------------------------ --

Parágrafo único - A pena unificada
pode ser diminuida de um sexto a um
quarto no caso de unidade de ação ou
omissão ou de crime continuado.

-~------------------
Art. 55 - A duração das penas priva­

tivas de liberdade não pode, em caso
algum, ser superior a trinta anos, nem
a importância das multas ultrapassar
cem contos de réis.

Limite das penas

Ressalva
do art. 64. § 2.", "b"

----~~---~_.-

- ,~- - ---- --- ---- --~- ---- -, -------- ---~

Art. 68 - No caso do art. 64, § 2.°,
letra b, não tem apUcação o disposto no
art. 66.

--~----.--- ----- ----.--------
Concurso de crime

e ['ontra~-enção

Penas não privativas
de liberdade

Art. 69 - No concurso de crime e Art. 56 - No concurso de crime e
contravenção, a pena de reclusão ou de contravenção, observa-se ° disposto nos
detenção absorve a de prisão simples, arts. 51, 52 e 53, executando-se por úl­
mas é aumentada à razão de três dias tima a pena cominada à contravenção,
de prisão simples por um dia de reclu- quando aplicadas cumulativamente pe-
são ou de detenção. nas privativas de liberdade.
I--··_·_----~----------~-
I Art. 70 - As penas não privativas de Art. 52 - As penas não privativas de
lliberdade são aplicadas distinta e inte- liberdade são aplicadas distinta e inte-

I

Concurso de crime
e contravenção

-~----~------

Aplicação da multa
ou das penas

a.cessõrias no concurso
de crimes

- 21l
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gralmente~ainda-queprevistas pa.ra. um Igralmente, ainda -que previstas para um
só dos crimes concorrentes. só dos crimes concorrentes.

(Art. 53 comparado ao art. 22).

Pressupoetos
da. auspeDlio

CAPtTULO lU

Da. Suspensão Condicional da Pena

Art. '71 - Pode ser suspensa por dois
a seis anos a execução da pena de de­
tenção não superior a dois anos ou, no
caso de reclusão por igual prazo, se o
réu era, ao tempo do crime, menor de
vinte e um anos ou maIor de setenta,
desde que:

I - não tenha o réu sofrido
condenação anterior. por
crime ou por contravençáo
reveladora de mã índole;

11 - os seus antecedentes e per­
sonalidade, os motivos e
circunstâncIas de seu cri-

CAPíTULO lU
Da Suspensão Condicional da Pena (9)

Art. 57 - A execução da pena de de­
tenção não superior a dois anos, ou de
reclusão, no caso do art. 30, § 3.0 , pode
ser suspensa, pOr dois a seis anos, des­
de que: (10)

Art. S6 .

§ S.o - A pena de reclusão não
admite suspensão condicional, sa.lvo
quando o condenado é menor de 21 anos
ou maIor de 70, e a condenação não é
por tempo superior a dois anos.

I - o sentenciado não haja so­
frido, no Brasil ou no es­
trangeiro, condenação por
outro crime; ou condena­
ção, no BrasIl, por motivo
de contravenção;

11 - os antecedentes e a perso­
nalidade do sentenciado, os
motivos e as cIrcunstâncias

Requisitos
da suspensio da pena
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me, bem como sua conduta
posterior a este, indicativa
de arrependimento ou do
sincero desejo de reparação
do dano, autorizam a pre­
sunção de que não tornará
a delinqüIr.

CÓDIGO PENAL DE 1940

do crime autorizem a pre­
sunção de que não tornará
a delinqüir.

Art. 72 - A sentença deve especificarI Art. 58 - A sentença deve especificar
as condições a que fica subordinada a as condições a que fica subOrdinada a
suspensão. suspensão.

o que a llUSpen.são
nia a.brange

Conclições

Revogação obriga.tória
da. suspensão

Parágrafo único - A suspensão não se
estende à pena de multa ou à pena aces­
sória, nem exclui a aplicação da medida
de segurança não detentiva.

-_. -- ------ -

Art. 73 - A suspensão é revogada se,
no curso do prazo, o beneficiário:

----~-

I - é condenado, por sentença
irrecorrível, em razão de
crime ou de contravenção
reveladora de má indole Ou
a que tenha sido imposta
pena. privativa de liberda­
de;

----
II - frustra, embora solvente, o

pagamento da multa, ou
não efetua, sem nativo I

Parágrafo único - A suspensão não
se estende à pena de multa nem à pena
acessória.

----- -~._~-----

Art. 59 - A suspensão é revogada se,
no curso do prazo, o beneficiário;

1 - é condenado, por senten­
ça irrecorrível, em razão
de crime, ou de contra­
venção pela qual tenha
sido imposta pena privati­
Va de liberdade;

11 - frustra, embora solvente,
o pagamento da multa ou
a reparação do dano.

Penas Il que não se
estende Il suspensão

~----~-~--_.-

Especificado
das condições

Revogação
da suspensã.o
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justificado, a reparação do
dano.

~---~-~~~-------I -.----~-

CóDIGO PENAL DE 1940

Revoga<:ão facultativa I § 1.° - A suspensão pode ser
também revogada, se o condenado deixa
de cumprir qualquer das obrigações
constantes da sentença.

§ 1.° - A suspensão pode ser tam­
bém revogada, se o sentencIado deixa
de cumprir qualquer das obrIgações
constantes da sentença, ou é irrecorri­
velmente condenado, por motlvo de
contravenção, a pena que não seja pri­
vativa de liberdade.
~.~--

Prorrogação de prazo

Extinção de pena

§ 2.° - Quando facultativa a re­
vogação, o juiz pode, ao invés de decre­
tá-la, prorrogar o período de prova até
o máximo, se êste nã.o foi o fixado.

-

§ 3.° - Se o beneficiário está
respondendo a processo que, no caso de
condenação, pode acarretar a revogação,
considera·se prorrogado o prazo da sus­
pensão até o julgamento definitivo.

Art. 14 - Se o prazo eXpira sem que
tenha sido revogada a suspensão, fica
extinta a pena privativa de liberdade.

§ 3.° - Quando facultativa a re­
vogação, o juiz pode, ao invés de decre­
ta-la, prorrogar o período de prova até
o maximo, se êste não foi o fixado.

§ 2.° - se o beneficiário está sen­
do processado por outro crime ou por
motivo de contravenção, considera-se
prorrogado o prazo da suspensão até o
juigamento detfnItivo.

§ 4.° - se o prazo expira sem q'Le
haja ocorrido motivo para a revogação,
não mais se executa a pena privativa
de liberdade.

Prorrogação
do período de prova

-----
Cumprimento
dr.s eondiç6t!S
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CAPíTULO IV
Do Livramento Condicional

CóDIGO PENAL DE 1940

CAPíTULO IV

Do Livramento Condicional (11)

Requisitos Art. 75 - O condenado à pena de re­
clusão ou de detenção por tempo igual
ou superior a dois anos pode ser liberado
condicionalmente, desde que:

I - Tenha cumprido:

a) metade da pena, se pri­
mário;

b) dois terços, se reinciden­
te.

Art. 60 - O juiz pode conceder livra­
mento condicional ao condenado a pe­
na de reclusão ou de detenção superior
a três anos, desde que:
---------- -_. -------

I - cumprida mais de metade
da pena, se o criminoso é
primário, e mais de três
quartos, se reincidente;

Requisitos
do livramento

condicional

-- ~-- ------.--,..

_____.r ·_· _

-~--- --~--- --~-- -- -

IJ - tenha reparado, salvo im­
posSibUidade de fazê~lo, o
dano causado pelo crime;

UI - sua boa conduta durante a
execução da pena, sua
adaptação ao trabalho e as
circunstâncias atinentes à
sua personalidade, ao seu
meio social e à sua vida
pregressa permitem supor
que não voltará a delln­
qüir.

111 - satisfeitas as obrigações ci­
vis resultantes do crime,
salvo quando provada a in­
solvência do condenado.

------.-------------~

11 - verificada a ausência ou a
cessação da periculosidade,
e provados bom comporta­
mento durante a vida car­
cerária e aptidão para pro­
ver à própria subsisténcia
mediante trabalho hones­
to:

- 215
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Penas em tiODC1II'lIO § 1.° - No caso de condenação I Parágrafo único - As penas que cor-
de InIraçóes por infrações penais em concurso, deve respondem a crimes autõnomos podem

ter-se em conta a pena unificada. somar-se, para o efeito do livramento,
quando qualquer delas é superior a três
anos.

----------

COD4enaçáo de menor § 2.° - Se o condenado é primá- (Vide "CIrcunstâncIas Atenuantes" no
de 1'.1 ou DUl10r rio e menor de vinte e um ou maior de Capítulo II dêste Título - art. 48, I,

de 70 ano' setenta anos, o tempo de cumprimento comparado ao art. 58, 1)

da pena pode ser reduzido a um têrço.
-

CrImlnOllO habitual Art. 76 - Se o condenado é crimlno-
ou por tendênell\ so habitual ou por tendência, o livra-

mento condicional pode ser concedido,
cumpTido o minlmo da pena Indetermi-
nada, e, a seguir, a cada dois anos,
atendendo-se ao disposto no art. 75, 11
em.

§ 1.° - o juiz llxará um período
de prova entre três a cinco anos.

§ 2.° - Se o livramento condicio-
nal fôr revogado, não poderá ser nova-
mente concedido antes de três anos.

EspecUJe&çio Art. 77 - A sentença deve especlfl- Art. 61 - A sentença deve especlflcar Eapeclficaçl.o
da& coDd1ç6es car as condições a que fica subordinado as condições a que t1ca subordinado o d.. condições

O livramento. Uvramento. - 216
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PreUminares
de concessáo

-~--~-----

Observação cautelar
e proteção do liberado

Art. 78 - Antes de se pronunciar sô~

bre o livramento, o juiz deve solicitar aS
informações necessárias e ouvir o Con­
selho Penitenciário.

Art. 79 - O liberado fica sob obser~

vação cautelar e proteção realizadas por
patronato oficial ou particular, dirigido
aquêle e inspecIonado êste pelo Conse­
lho PenitenciárIo. Na falta de patronato,
o liberado fica sob observação cautelar
realizada por serviço social penitenciá­
rio ou órgão similar.

Art. 62 - O livramento somente se
concede mediante parecer do Consellio
Penitenciário, ouvido o diretor do esta­
belecimento em que está ou tenha esta~

do o liberando e, se imposta medida de
segurança detentiva, após o exame a que
se refere o art. 81.

---~----~---

Arl. 63 - O liberado, onde não exista
patronato oficial subordinado ao Conse­
lho Penitenciário, fica sob a vigilância
da autoridade policial.

(12)

Preliminares
da concessão

VIgilância do
liberado

Revog-ação obrigatória! Art. 80 - Revoga-se o livramento se
o liberado vem a ser condenado, em sen­
tença irrecorrível, à pena privativa de
liberdade:

--1- -------- ----

I - por crime doloso cometido
durante a vigência do be­
neficio;

----~--- --~- -

11 - por crime anterior, salvo se,
tendo de ser unificadas as
penas, não fica prejudica­
do o requisito do art. 75,
número I, letra a.

Art. 64 - ReVoga-se o livramento, se
o liberado vem a ser condenado, em sen­
tença irrecorrível:

-----~ --- -----~----
I - por crime cometido duran­

te a vigência do beneficio;

-----~---

11 - por crIme an terior, sem
prejuízo, entretanto, do dis­
posto no parágrafo único
do art. 60;

Revogação
do livramento
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Re'fo,açio facultativa I l"ará.rrafo único - O juiz pode tam­
bém revogar o livramento se o liberado
deixa de cumprir qualquer das obriga­
Ções constantes da sentença ou é irre­
Corrivelmente condenado, por motivo de
crime culposo ou contravenção, à pena
Que não seja privativa de liberdade.

CóDIGO PENAL DE 1940

111 - por motivo de contraven­
ção, desde que imposta pe­
na privativa de liberdade.

Parágrafo único - O juiz pode tam­
bém revogar o livramento, se o liberado
delxa. de cumprir qualquer das obriga­
ções constantes da sentença ou é irre­
corrivelmente condenado, por motivo de
contravenção, a pena que não seja pri­
vativa de liberdade.

Art. 65 - Revogado o livramento, não
pode ser novamente concedJdo, e, salvo
quando a revogação resulta de condena­
ção por outro crime ou contravenção
anterior àquele benefício, não se des­
conta na pena o tempo em que esteve
solto o condenado.

Efeitos d... ft'"~
--.-I-------~------

Art. 81 - Revogado o livramento, não
pode ser novamente concedldo e, salvo
quando a. revoga.ção resulte de C()ndena­
Ção por tnfração penal antertor a.o be­
neficio, não se desconta na pena o tem­
PO em que estêve sôlto o condenado.

Efeitos da revogação

- l-----~-~--------
EnInçio de pena Art. 82 - Se até o seu têrmo o livra­

nlento não é revogado, considera-se ex­
tinta a pena privativa de liberdade.

-~

Parácralo único - Eriquanto não pas­
8a em Julgado a sentença, em processo
a Que responde o liberado por infração
Denal cometida na vigência do livra­
mento, deve o Juiz abster-se de declarar
a extinção da pena.

Art. 66 - Se até o seu têrmo o livra­
mento não é revogado, considera-se ex­
tinta a pena privatlva de liberdade e fi­
cam sem efeito as medidas de segurança
pessoais.

Parápa.fo único - O juiz não pode
declarar extinta a pena, enquanto nio
passar em julgado a. sentença. em pro­
cesso a que responde () lIberado, por cri­
me ou contravenção cometido na vigên­
cia do livramento.

Cumprimente
claiI condJ~
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CAPíTULO V

Das Penas Acessórias

CÓDIGO PENAL DE 19"0

CAPíTULO V

Das Penas Acessórias

Penas acessórias Art. 83 - São penas acessóriaS: Art. 67 - São penas acessórias: Penas acessórias

I - a perda de função pública
ainda que eletiva;

11 - a inabilitação para o exer­
cíclo de função pública;

111 - a inabilitação para o exer­
cício do pátrio poder, tute­
la ou curatela;

IV - suspensão dos direitos po­
líticos;

(Vide art. 96).

I - a perda de função pública,
eletiva ou de nomeação;

II - as interdições de direitos;

Art. 69 - São interdições de direitos: I Interdições de direitos

I - a incapacidade temporária
para investidura em função
pública;

11 - a incapacidade, permanen­
te ou temporária, para o
exercício da autoridade
marital ou do pátrio poder;

111 - a incapacidade, permanen­
te ou temporária, para o
exercício de tutela ou cura­
tela;

IV - a incapacidade temporária
para prOfissão ou atividade
cuj o exercício depende de
j:labilitaçáo especlal ou de
licença ou autorização do
poder público; (13)

V - a suspensão dos direitos
políticos. J _ 219
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v - a publicação da sentença.
I

111 - a publlcação da sentença.
<Art. 67)

Função p6bIlca Parágrafo único - Equipara-se à
equiparada função pública a que é exercida em em-

prêsa pública, autarquia, sociedade de
economia mista, ou sociedade de que
participe a União, Estado ou Município
como acIonIsta majoritário.

Perda de hmção Art. 84 - Incorre na perda de fun- Art. 68 - Incorre na perda de função Pel'da de lançA0
pública ção pública; pública: pública

I - o condenado à pena priva- I - o condenado a pena priva-
tiva de liberdade por crime Uva de liberdade por crime
praticado com abuso de po- cometido com abuso de po-
der ou violação de dever der ou violação do dever
Inerente à função pública; inerente a função pública;

11-0 condenado. por outro 11 - o condenado por outro crl-
qualquer crime, à pena pri- me a pena de reclusão por
vativa de liberdade por mais de doIs anos ou de
mais de doIs anos. detenção por mais de qua-

tro.

lnabllitaçio ]IIIn Art. 85 - Incorre na inabilitação pa- (.Art. 69) 1DeidiDela
o fJ:Iercicio de tuuçAo ra o exercício de função pública, pelo Parágrafo único - Incorrem: mnin~

pÚbUc:a prazo de dois até vinte anos, o conde- I - na interdição sob Q n.o I:
de direito

nado à reclusão por ma1.s de quatro anos, a) ele cinco a vinte anos, Q

em virtude de crime praticado com abu- condenado a reclusão
so do poder ou violação de de"Ver ine- por teDlPD não infertor
rente a função pública. -220



Inabilitação para {)
pátrio poder, tutela

ou curatela

cóDIGO PENAL DE 1969

-~~-~._-~ -- --~ ._-~-----

Art. 86 - A inabilitação para o exer­
cício do pátrio poder, da tutela ou da

curatela, fica sujeito, permanentemente
ou pelo prazo de dois até quinze anos, o
condenado por crime praticado com
abuso de pátrio poder, tutela ou cura~

tela.

cóDIGO PENAL DE 1940

a quatro anos ou con­
denado por crime doloso
cometido no exercício
de função pública, em
prej uizo da Fazenda
Pública, ou do patrimô­
nio de entidade paraes­
tatal, qualquer que seja
o tempo da pena;

b) de dois a oito anos, o
condenado a reclusão
por tempo superior a
doIs anos e interior a
quatro, ou o condenado
por crime cometido com
abuso de poder ou vio­
lação de dever inerente
a função pública, exce­
tuado o caso previsto na
letra a, parte final;

11 - na interdição sob o n.o II:
a) permanen tem e n t e, o

condenado por crime de
que resulte manifesta
incompatibilidade com o
exercício da autoridade
marital ou do pátrio po­
der;

b) de dois a oito anos, o
condenado por crime - 221



§ 1,° - Ao condenado à pena pri­
vativa. de liberdade por mais de dois
anos, seja qual fôr o crime praticado,
fica suspenso o exercício do pátrio po­
der, tutela ou curatela, enquanto dura a
execução da pena ou da medida de segu~

rança, imposta em substituição (art. 94L

CóDIGO PENAL DE 1969 I CÓDIGO PENAL DE 1~

I
cometido com abuso da I

autorldade marital ou
do pátrio poder, se não
incide na sanção ante-
rior;

c) nos demais casos, até
o termo da execução da
pena ou da medida de
segurança detentiva, o
condenado a reclusão
por tempo superior a
dois anos.

lU - na interdição sob o D.o nI:

a) permanen tem e n t e, o
condenado por crime de
que resulte manifesta
incompatibIlidade com o
exercício da tutela ou
curatela;

Suspensão do »,"trio
poder, tutela
ou Clu..atela

b) de cinco a vinte anos, o
condenado a reclusão
por tempo não lnferior
a quatro anos;

c) de dois a. alto anos, o
condenado a reclusão
superior a dois anos e
inferior a quatro, ou por
crime cometido com
abuso de poder ou in- -2!%
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SUllpensio
provisória

(Vide art. 96)

§ 2.,0 - Durante o processo, pode o
juiz decretar a suspensão provisória do
exercício do pátrio poder, tutela ou
curatela.

fração de dever ineren­
te à tutela ou curatela,
se não ocorre o caso da
letra a;
-----------

IV - na interdição sob o n.C> IV,
de dois a dez anos, o con­
denado por crime cometido
com abuso de profissão ou
atividade, ou com infração
de dever a ela inerente;

Art. 71 - Durante o processo, é facul­
tado ao juiz decretar a suspensão pro­
visória do exercício do pátrio poder, da
autoridade marital, da tutela, da cura­
tela e da profissão ou atividade, desde
que a interdição correspondente possa
resultar da condenação.

--- ----~-

---- .._~--

Interdição provisória.

SlISpensão dos
direitos poliUc:os

Art. 87 - Durante a execução da pe­
na privativa de liberdade, ou da medida
de segurança imposta em substituição,
ou enquanto perdura a inab1I1tação para
função pública, o condenado não pode
votar, nem ser votado.

~~~ ~------ -~..~~------~ ,-_- -__~_ 1___ _ •

(Art. 69 - Parágrafo único)

V - na interdição sob o n.o V,
o condenado a pena priva­
tiva de liberdade, enquanto
dure a execução da pena, a
apUcação da medida de se­
gurança detentiva ou a
interdição Sob n.o t. - 223



Imposlçio da pena
ae-ória

Têrmo blIeLal

CóDIGO PENAL DE 1969

Art. 88 - Salvo os casos do art. 84, n.o
I e do artigo anterior, a imposição da
pena acessória deve constar expressa­
mente da sentença.

Art. 89 - O prazo das Inabilitações
temporárias começa ao têrmo da exe­
cução da pena privativa de liberdade ou
da medida de segurança Imposta em
substituição, ou da data em que se ex­
tingue a pena oU finda a execução da
medida de seguranQa.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 'lO - A sentença deve declarar;

I - a perda da função pública,
nos casos do n.o I do art.
68;

11 - as interdições, nos casos do
n.o I, letras a e b, n.o lI,
letras a e b n.o IH, le­
tras a, b e c, e n.o IV, do
parágrato único do artigo
anterior, fixando-lhes a
duração, quando temporã.
rias.

Parágrafo único - Nos demais casos,
a perda de função púbHca e as interdi­
ções resultam da simples imposição da
pena principal.

Art. 12 - As interdições, permanentes
ou temporárias, tomam-se efetivas logo
que passa em julgado a sentença, mas o
prazo das interdições temporárias come­
ça a correr do dia em que:

a} tennina a execução da pena pri­
vativa de liberdade ou esta se
extingue pela prescrição;

b) finda a execução da medida. de
segurança detentiva.

Imposição da pena
acessória

Têrmo inicial
das interdições

- 224



Tempo eomputável
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Parágrafo único - Computa-se no
prazo o tempo de liberdade resultante
da suspensão condicional da pena ou do
livramento condicional, se não sobrevém
revogação.

CóDIGO PENAL DE 1940

Parágrafo único - Computam-se no
prazo:

I - o tempo da suspensão pro­
visória;

11 - o tempo de liberdade re­
sultante da suspensão con­
dicional da pena ou do li­
vramento condicional, se
não sobrevém revogação.

---..~ ..~

PubUeaçio
da Sentença

Art. 90 - A publicação da sentença éI Art. 73 - A publlcação da sentença é
decretada de oficio pelo juiz, sempre que decretada de ofício pelo juiz, sempre
o exija o interêsse público. que o exija o lnterêsse público.

Publicação
da sentença

---------~

--~

§ 1,° - A pubUcação é feita em
jornal de ampla circulação, à custa do
condenado ou, se êste é insolvente, em
jornal oficial.

§ I.Q - A publicação é feita em
jornal de ampla clrculação, à custa do
condenado, ou se êste é insolvente em
jornal oficial.

-~~- -

§ 2.Q
- A sentença é publicada em § 2.° - A sentença é publicada em

resumo, salvo se razões especiais justi- resumo, salvo razões especjais Que justi-
ficam a publicação na integra. fiquem a publicação na íntegra.

-~---~~---~-~---,,~-

_.---------

CAPITULO VI

Dos eleitos da condenação

Art. 91 - São efeitos da condenação:

CAPITULO VI

Dos efeitos da condenação

Art. 74 - São efeitos da condenação: Repal'~ão

do dano. Perda
dos lnstrumentolil.

Produto e proveito
do crime

- ZZ5
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~~~~~~·_·~--I --_._-- ~-~---~~----

---. --~---~---------~---

Obrigaçao de repaTaT
o dano

Perda dos
instrumentos.

produto e proveito
do erime

~- ~----~--~

I - tornar certa a obrigação de I

reparar o dano resultante
dd crime;

11 - a perda, em favor da
União, ressalvado o direit:l
do lesado ou de' terceiro de
boa-fé:

a) dos instrumentos do cri­
me, desde Que consistam
em coisas cujo fabrico,
alienação, uso, porte ou
detenção constitua fato
ilícito ;

b) do produto do crime OIJ

de Qualquer bem ou va­
lor Que constitua provei­
to auferido pelo agente
com a sua prática.

I _ tornar certa a obrigação
de indenizar o dano resul­
tante do crime:

11 - a perda, em favor da
União, ressalvado o direito
do lesado ou de terceiro de
boa fé:

a) dos instrumentos do cri­
me, desde que consistam
em coisas cujo fabrico,
alienação, uso, porte ou
detenção constitua fato
ilíclto;

----
b) do produto do crime ou

de qualquer bem ou va­
lor que constitua provei­
to auferido pelo agente
com a prática do fato
criminoso.

TITULO VI
Das medidas de segurança

I
-l-{-V-ld-e-a-rt-,-3-.

0
-)------~-

TíTULO VI
Das medidas de serurança

CAPITULO I
Das medidas de segUrança em geral

Art. 75 - As medidas de segurança
regem-se pela lei vigente ao tempo da

Lei .pDeivel
- 226
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sentença, prevalecendo, entretanto, se
diversa, a lei vigente ao tempo da exe­
cução.

Art. 76 - A aplicação da medida de
segurança pressupõe:

I - a prática de fato previsto
corno crime;

li - a periculosidade do agente.
Parágrafo único :....- A medida de segu­

rança é também aplicável nos casos dos
arts. 14 e 27, se ocorre a condição do
n.o lI.

Art. 77 - Quando a periculosidade
não é presumida por lei, deve ser reco­
nhecido perigoso o individuo, se a sua
personalidade e antecedentes, bem como
os motivos e círcunstãncias do crime
autorizam a suposição de que venha ou
torne a delinqüir.

Art. 78 - Presumem-se perigosos:
I - aqueles que, nos têrmos do

art. 22, são isentos de pena;
11 - os referidos no parágrafo

único do artigo 22;
111 - os condenados por crime

cometido em estado de
embriaguez pelo álcool ou
substância de efeitos aná-

Condições de
aplicabilidade

Vetilicação da
perieulosldade

Presunção de
periculosidade
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logos, se habitual a em­
briaguez;

IV - os reincidentes em crime
doloso;

V - os condenados por crime
que hajam cometido como
filiados a associação, bando
ou quadrilha de malfeito­
res.

li 1.° - A presunção de periculosi­
dade não prevalece, quando a sentença
é proferida dez anos depois do fato, no
caso do n,o I dêste artigo, ou cinco a.nos

depois, nos outros casos.

§ 2.° - A execução da medida de
segurança não é iniciada. sem verifica-

ção da periculosidade, se da data da
sentença decorreram dez anos, no caso
do n.O I dêste artigo, ou cinco anos. nos
outros casos, ressalvado o disposto no
art. 87.

§ 3.° - No caso do art. 7.°, n.o n,
a apl1cação da medida de segurança, se­
gundo a lei brasileira, depende de veri­
fiCação da periculosidade.

Casos em. que não
preft1eee

.. presllD~
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Art. 79 - A medida de segurança é
imposta na sentença de condenação ou
de absolvição.

Parágrafo único - Depois da senten­
ça, a medida de segurança pode ser
imposta:

I - durante a execução da pe­
na ou durante o tempo em
que a ela se furte o conde­
nado;

11 - enquanto não decorrido
tempo equivalente ao da
duração mínima da medida
de segurança, a individuo
que, embora absolvido, a lei
presume perigoso;

lU - nos outros casos expressos
em lei.

Pronunciamento
judicial

Art. 80 - Durante o processo, o juiZ
pode submeter as pessoas referidas no
art. 78. n.o I, e os ébrios habituais ou to­
xicômanos às medidas de segurança que
lhes sejam aplicáveis.

Parágrafo único - O tempo de apli­
cação proviSÓria é computado no prazo
mínimo de duração da medida de segu­
rança.

Aplicação provisória.
de mM.Idas

de segurança
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(Vide art. 93 § 2.°) Art. 81 - Não se revoga a medida de
segurança pessoal, enquanto não se ve­
rifica, mediante exa.me do individuo,
que êste deixou de ser perigoso.

§ 1.0 - Procede~se ao exame:
I - ao fim do prazo minimo fi­

xado pela lei para a me­
dida de segurança:

11 - anualmente, após a expira­
ção do prazo minimo,
quando não cessou a exe­
cução da medida de segu­
rança;

lU - em qualquer tempo, desde
que o determine a superior
instância.

§ 2.0
- Se inferior a um ano o pra­

zo mínimo de duração da medida de se­
gurança, os exames sucessivos reallzam­
se ao fim de cada período igual àquoele
prazo.

Art. 82 - Executam-se as medida.s de
segurança:

I - depois de cumprida a pena
privativa de liberdade;

11 - no caso de absolvição, ou de
condenação a pena de mul­
ta, depois de passada em
julgado a sentença.

Revogação de medida
de selurança

Execução das
medidas de segurança

- 230



CóDIGO .PENAL DE 1969

-~"~-" -- -~"-- ---

CÓDIGO PENAL DE 1940

§ 1.° - A execução da medida ~e

segurança é suspensa, quando o indivi­
duo tem de cumprir pena privativa de
liberdade.

§ 2.° - A execução da medida de
segurança detentiva precede a da medi­
da de segurança não detentiva.
----------------~~,~--- "-_._- -
Art. 83 - O indivíduo sujeito a medi­

da de segurança detentiva, a quem, an­
tes de iniciada a execução ou durante
ela, sobrevém doença mental, deve ser
recolhido a manicômio judiciário OU, à
falta, a estabelecimento adequado, onde I
se lhe assegure a custódia.

Quando não detentiva a medida, a exe­
cução não se inicia e, quando iniciada,
não prossegue.

Parágrafo único - Verificada a cura,
sem que tenha desaparecido a periculo­
sidade, o juiz pOde determinar:

I - o início OU o prosseguimen­
to da execução da medida;

11 - a substituiçá9 da medida de
segurança não detentiva
por outra de igual nature­
za;

UI - a substituição da medida
detentiva por outra de igual
natureza ou pela liberdade 1
vigiaC!a.

Superveniência.
de doença mental
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Art. 84 - se aplicada mais de uma
medida de segurança da mesma espécie,
somente uma. se executa.

§ 1.° - Se de espécies d1terentes, o
juiz deve 1mpor uma. ou mais dentre elas,
tendo em conta o grau de periculosida­
de do individuo, sem excluir, todavia, a
medida detentiva aplicável em caso de
periculosidade presumida.

§ 2.° - Observam-se at mesmas re­
gr3.8 eom referência. às medidas de se­
gurança impostas em juizo ou processos
diferentes, ainda que iniciada a exe­
cução de uma. delas.

Art. 85 - Quando o indivíduo se sub­
trai à execução de medida de segurança
detentiva, que não seja internação em
manicômio judiciário ou em casa. de cus­
tódia. e tratamento, o prazo de duração
minima. recomeça do dia em que a medi­
da volta a ser executada.

Art. S6 - Extinta a punlbllldade,
não se impõe medida de segurança, nem
subslste a que tenha sido imposta.

Art. 87 - Extingue-se a medida ode

segurança não executada pelo prazo de
cinco anos, contados do cumprimento da

Pessoa juJpda
por vãrlos f.tos

Illobservânela
da medida de

securança detentiva

Efeitos d~' estlnfio
de punibiUdade

Extinção pelo
deeul'lO do tempo
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I
pena, se o condenado, nesse período, não
comete novo crime.

, Parágrafo único - A extinção de me­
dida de segurança imposta nos casos dos
arts. 14 e 27 ocorre no mesmo prazo, con­
tado da data em que se tornou irrecorri­
vel a sentença.

Espécies de medidas
de segurança

-----_. --~--------------- -.-

Art. 9% - As medidas de segurança
são pessoais ou patrimoniais. As da pri­
meira espécie subdividem-se em deten­
tivas e não detentivas. As dl:'tentivas são
a internação em manicômio judiciário e
a inter'.lação em estabelecimento psi­
quiátrico anexo ao manicômio judiciário
ou ao estabelecimento penal, ou em se­
ção especial de um ou de outro. As não
detentivas são a interdição de exercício
de profissão, a cassação de licença para
direção de veículos motorizados, o exi­
110 local e a proibição de freqüentar de­
terminados lugares. As patrimoniais são
a interdição de estabelecimento ou de
sociedade ou associação e o confisco.

CAPíTULO n
Das medidas de segurança em espécie

Art. 88 - As medidas de segurança
dívidem-se em patrimoniais e pessoais.
A interdição de estabelecimento ou de
sede de sociedade ou assocIação e o con­
fisco são as medidas da primeira espécie;
as da segunda espécie subdividem~se em
detentivas ou não detentivas.

~ 1.° - São medidas detentivas: (14)

I - a internação em manicômio
judiciário;

11 - a internação em casa de
custódia e tratamento;

III - a internação em colônia
agrícola ou em instituto de
trabalho, de reeducação ou
de ensino profissional.

§ 2." - São medidas não detenti­
vas;

I - a Uberdade vigiada;

Divisão das medidas
de segurança

Medidas de segurança
detentivas

Medidas de segurança
não detentivas
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11 - a proibição de freqüentar
determinados lugares;

111 - o exílio local.
Art. 89 - Onde não. há estabeleci- i

menta adequado, a medida detentiva, se- I

gundo a Sll:3. natureza, é executada em
seção especial de outro estabelecimento.

---,..- - ---~~~~~----_ .. ~--

Parágrafo único - Aplica-se às medi­
das de segurança detentivas o que dis­
põe O art. 29, § 3.°.

Falta
de estabelecimento

adequado

---~"

Execuçáo de medida
de segurança fora

do Estado em que
foi imposta

~ ~ .- ._T __"" ~

Manicômio judiciário

Prazo de internação

Art.93 - Q u a n d o o a g e n t e é
inimputável (art. 31). mas suas condições
pessoais e o fato praticado revelam que
êle oferece perigo à incolumidade alheia,
o juiz determina sua internação em ma- i
nicôml0 judiciã.rio. i

§ 1.° - A internaçâo, cujo mínimo
deve ser fixado entre um e três anos, é
por tempo indeterminado, p,erdurandD
enquanto não fôr averiguada, mediante
perícia médica, a cessação de periculosi­

dade do~ internado.

(Vide Capítulo I dêste Titulo)

Art. 91 - O agente isento de p'ena,
nos têrmos do art. 22, é internado em
manicômio judiciário.

(Vide Capitulo I dêste Titulo)

§ 1.0 - A duração da internação é.
no mínimo:

I - de seis anos, se a lei comi­
na ao crime pena de reclu~

são nào inferior, no míni­

mo, a doze anos;

11 - de três anos, se a lei comi­
na ao crime pena de reclu­

são não inferior, no mini-I'
mo, a oito anos;

"-----------
Internação em

manicômio judiciário
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§ 2.u - A perícia médica é realiza­
da ao têrmo do prazo mínimo fixado à
internação e, não sendo esta revogada,
deve aquela ser repetida de ano em ano,
ou a qualquer tempo, se o determina a
instância superior.

CóDIGO PENAL DE 1940

lU - de dois anos, se a pena pri-!
vativa de liberdade, comi­
nada ao críme, é, no míni­
mo, de um ano;

IV - de um ano, nos outros ca­
sos.

~ V' - Na hipótese do n.O IV, o
juiz pode submeter o indivíduo apenas a
liberdade vigiada.

Art. 81 - Não se revoga a medida de
segurança pessoal, enquanto não se ve­
rifica, mediante exame do indivíduo, que
êste deixou de ser perigoso.

~ 1.0
- Procede-se ao exame:

I - ao fim do prazo minimo
fixado pela lei para a medi­
da de segurança:

11 - anualmente, após a expira­
ção do prazo mínimo, quan­
do não cessou a execução
da medida de segurança;

111 - em qualquer {-empo, desde
que o determine a superior
instância.

I *2.° - Se inferior a um ano o pra-
I 20 mínimo de duração da medida de se­
Iguranca os exames sucessivos reallzam­
i se ao 'fim de cada período igual àquele

prazo.
J

Revogação de
medida de
Segurança
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§ 3.° - A desinternação é sempre
condicional, devendo ser [estabelecida a
situação anterior, se o indivíduo, antes
do decurso de um ano, vem a. praticar
fato indicativo de persistência de sua
periculosidade.

§ 4.° - Durante o período de pro­
va, apItca-se o disposto no art. 79.

Art. 94. - Quanc.o O condenado se en­
quadra no parágrafo único do art. 31 e
necessita de especial tratamento curati­
vo a pena privativa de liberdade pode ser
substituída pela lnt'arnação em estabele­
cimento psiquiátrico anexo ao manicô­
mio judiciário ou ao estabelecimento pe~

nal ou em seção especIal de um ou de ou~

tro.

DesiDternaçAo
condicionai

Substituição da p~na

por internação

(AR. 91)

§ 3.& - O juiz pode, tendo em con­
ta a perícia médica, determinar a inter~

nação em casa de custódia e tratamento,
observados os prazos do artigo anterior,

§ 4.° - Cessa a internação ·por des­
pa~ho do juiz, após a perícia médica (art.
81), ouvidos o Ministério Público e o di­

-----------------l retor do estabelecimento.
§ 5.° - Durante um ano depois de

cessada a internação. o indivíduo fica.
submetido a liberdade vigiada, devendo
ser de novo internado se seu procedimen­
to revela que persiste a periculosidade.
Em caso contrário, declara··se extinta a
medida de segurança.

Substituiçio
facultativa

Cessaçio
da intnnaçf.o

Período de prova

Superveniência
de cura

Penbtência 110 estado
mórbtllo

§ '1.° - Sobrevindo a cura, pode o
Internado ser transferIdo para o estabe·
leclmento penal, não ficando excluido o
seu direito a livramento condicional.

§ 2.° - Se, ao têrmo do prazo, per­
sistir o mórbido estado psíquico do in­
ternado, condicionante de periculosida­
de atual, a Internação passa a ser por
tempo indeterminado aplicando-se o dis­
posto nos U 1.0 a 4.° do art. 93.

(Vide parágrafo únIco do art. 83 no
Capítulo I dêste Título)
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Art. 92 - Sào internados em casa de
custódia e tratamento, não se lhes apli­
cando outra medIda detentiva:

I - durante três anos, pelo me­
nos, o cond-enado por crime
a que a lei comina pena de
reclusão por tempo não in­
ferior, no mínimo, a dez
anos, se na sentença foram
reconhecidas as condições
do parágrafo unico do art.
22;

11 - durante dois anos, pelo me­
nos, o condenado por crime
a que a lei comina pena de
reclusão por tempo não in­
ferior, no mínimo, a cinco
anos, se na sentença foram
reconhecidas as condições
do parágrafo único do art.
22; I

111 - durante um ano, pelo me­
nos, o condenado por crime
a que a lei comina pena
privativa de liberdade por
tempo não inferior, no mí­
nimo, a um ano, se na sen­
tença foram reconhecidas
as condições do parágrafo
único do art. 22;

Internação em casa
de custódia.

fi!' tratamento
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IV - durante seis meses, pelo
menos, ainda. que a pena
apllcada seja por tempo
menor, o condenado a pena
privativa de liberdade por
crime cometido em estado
de embrIaguez pelo álcool
ou substância de efeitos
análogos, se habitual a em­
briaguez.

Parágrafo único - O condenado por
crime a que a lei comina pena privativa
de liberdade por tempo inferior, no míni­
mo, a um ano, se na sentença foram re­
conhecIdas as condições do parágrafo
único do art. 22, é internado em casa de
custódia e tratamento durante seis me­
ses, pelo menos, ou, se mais conveniente,
submetido, por Igual prazo, a liberdade
vigiada.

Art. 93 - São in ternados em qualquer
dos estabelecimentos referidos no art.
88, § L°, n.O lU, segundo pareça ao juiz
mais conveniente;

I - durante dois anos, pelo me­
nos, o condenado por crime
doloso, se reIncidente;

Internação em colônia
acrico.... ou em

insütuto de trabalho,
de n!educaçio ou de
ensino profillllional
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11 - durante um ano, pelo me- i
nas:
a) O condenado a reclusão

por mais de cinco anos;

b) o condenado a pena pri­
vativa de liberdade, se o
crime se relaciona com a
ociosidade, a vadiagem
ou a prostituição.

t:brios habitua.is
ou toxicôma.nos

§ 3.° - A idêntica internação para Art. 80 - Durante o processo. o juiz
fim curativo, sob as mesmas normas, fi- pode submeter as pessoas referidas no
cam sujeitos os condenados reconhecidos art. 78, n.O l, e os ébrios habituais ou ro­
como ébrios habituais ou toxicômanos. xicôrnanos às medidas de segurança que

lhes sej aro aplicáveis.

Parágrafo único - O tempo de aplica- I
Ição provisória é computada no prazo mí-
. nimo de duração da medida de seguran­

ça.

Aplicação provisória
de medidas de

segurança

~__ -~ ~ __ __c__ _ ~~ ,~__ , I • ' _

Art. 90 - O internado deve ser sub­
metido a regime de reeducação, de tra­
tamento ou de trabalho, conforme suas
condições pessoais.

Regime de internaçáo Art. 95 - A internação, em qualquer
dos casos previstos nos artigos preceden­
tes, deve visar não apenas ao tratamen­
to curativo do internado, senão tambêm
ao seu afeiçoamento a um regim-e educa- Parágrafo único - O trabalho deve ser
tivo ou de trabalho, lucrativo ou não, Se- remunerado.

gundo o permitirem suas condições pes-
soais.

~gime dos
estabelecimentos

de intem~io
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Art. 94 - Fora dos casos já previstos,
aplica-se a liberdade vigiada durante um
ano, pelo menos:

I - ao egresso dos estabeleci­
mentos referidos no art. 88,
§ 1.0, n.es II e lII;

11 - ao liberado condicional; (1:;)

DI - nos casos dos arts. 14 e 27;

IV - ao transgressor da proibição
resultante do exilio local;

V - ao transgressor da proibi­
ção de freqüentar determi­
nados lugares;

VI - se a. lei não especlt1ca a me­
dida de segurança aplicá­
vel.

Art. 95 - Ao aplicar a liberdade vi­
giada., o juiz deve prescrever ao Individuo
as regras de comportamento destinadas
a evl tar nova infração da lei penal. po­
dendo mOdificá-las no curso da execução.

Paráerafo único - A vigilância, na
falta de órgão especial, incumbe à auto­
ridade policial. (16)

Art. 96 - No caso de transgressão
das obrigações resultantes de liberdade
vigiada, o húz pode. reSlJalvado o dlspos­

l to no art. 64, parágrafo único, detenni-

Liberdade viKiac1a

Normas da Ubel'dade
viciada

Transrre$São das
obl'ipçõell raaluuates
da liberdade 'lidada.
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nar a internação, até seis meses, em um
dos estabelecimentos referidos no art. 88,
§ 1.0, n.Os II e lII.

Interdição de
e:tercício de profilllsáo

Art. 96 - Ao condenado por crime
cometido no exercfcio abusivo de SUa
profissão ou com grave transgressão doe
seus deveres profissionais deve o juiz
proibir, pelo prazo de um a dez anos,
que continue a exercer a profissão, des­
de que, pela apreciação conjunta das cir­
cunstâncias do fato e dos antecedentes e
condições do condenado, se deva presu­
mir que êste voltará à prática de crime
semelhante .

§ 1.0 - O prazo de interdição se
conta do dia em que termina a execução
da pena privativa de liberdade ou da
medida de segurança detentiva, ou da
data da suspensão condicional da pena
ou da concessão do livramento ou de­
sinternação condicionais.

Art. 69 - São interdiçõee- de direitos:

IV - a incapacidade temporária
para profissão ou atividade
cujo exercício depende de
habilitação especial ou de
licença ou autorização do
poder público;

Parágrafo único - Incorrem:

IV - na interdição sob o TI.o IV,
de dois a 10 anos, o conde­
nado por crime cometido
com abuso de profissão ou
atividade, ou com infraçâo
de dever a ela inerente;

Art. 72 - As interdições, permanen­
tes ou temporárias, tornam-se efetivas
logo que passa em julgado a sentença,
mas o prazo das interdições temporárias
começa a correr do dia em que:

a) termina a execução da pena pri­
vativa de liberdade ou esta se ex­
tingue pela prescrição;

b) finda a execução da medida de
segurança detentiva.

InteTdiçõe$
de direitos

(Pena.s acessórias)

Incidência. em
interdição
de direito

Têrmo inicial
das interdições
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Parágrafo únlco - Computam-se no '
prazo:

I - o tempo da suspensão prov1Só­
ria;

fi - a tempo de liberdade resultan­
te da suspensão condIcional da pena
ou do livramento condicional, se não
sobrevém revogação.

8 2.° - Durante a interdição, não
pode o condenado fazer exercer por ou­
trem, sob suas ordens ou Instruções, a
profissão de que se trate.

§ 3.° - Antes de expirado o prazo,
deve cessar a lntenUção, se demonstrada
a Intercorrente desnecessidade dela.

8 4.° - A interdição de profissão,
nos têrmos acima, é aplicável ainda
quando o autor do fato vem a ser absol­
vido por ausência de imputabilidade.

Caasaçio de Uee~ l Art. 97 -Ao condenado por crime ca­
para diripr veículos metido na direção ou relacionadamente

à dIreção de veiculos motorizados, na via
pública, deve ser cassada a licença pa­
ra tal fim, pelo prazo mínimo de um ano,
se as circunstâncias do caso e os ante­
cedentes do condenado revelam a Sua - Z42
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inaptidão para essa atividade e conse­
qüente perigo para a incolumidade
alheia.

§ 1.° - O prazo da interdição Ini­
cia-se na conformidade do disposto no
§ 1.0 do artigo anterior, ou na data em
que é condicionalmente· suspensa a exe­
cução da pena.

§ 2.° - se, antes de expirado o
prazo estabelecido, é averiguada a ces­
sação do perigo condic1onante da inter­
dição, esta é revogada; mas, por outro
lado, se o perigo persiste ao têrmo do
prazo, prorroga~se êste enquanto não
cessa aquêle.

§ 3.° - A cassação da licença deve
ser determinada aInda no caso de absol­
vição do réu em razão da inimputabili­
dade.

Art. 98 - O exílio local, aplicável
quando o juiz o considera necessârio co­
mo medida preventiva a bem da ordem
pública ou do próprio condenado, con­
siste da proibição de que êste resIda ou
permaneça, durante um ano, pelo me­
nos, na localidade, município ou comar­
ca em que o crime foi praticado.

CóDIGO PENAL DE 1948

Art. 97 - O exílio local consiste na
proibição de residir ou permanecer o
condenado, durante um ano, pelo me­
nos, na localidade, município ou comar­
ca em que o crime foi praticado.

Exílio local
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Parárraf() único - O exíllo deve ser
cumprido logo que cessa ou é suspensa
condicionalmente a execução de pena
privativa de liberdade.

CÓDIGO PENAL DE 1946

Proibfçio
ft f~üeDtlV

determinados 11JI'&NS

Int.erd1çio de
estabelecimento,

soeledade
OU auoeiaçio

Art. 99 - A proibição de freqüentar
determinados lugares consiste em privar
o condenado durante um ano, pelo me­
nos, da faculdade de acesso a lugares
que favoreçam, por qualquer motivo, seu
retômo à atividade criminosa.

Parágrafo único - Para cumprimento
da proibiçã.o, aplica-se o disposto no pa­
rágrafo único do artigo anterior,

Art. 100 - A interdiçã.o do estabeleci­
mento comercial ou industrial, ou de so­
ciedade ou associação, pode ser decreta­
da por tempo não inferior a quinze dias.
nem superior a seIs meses, se o estabe­
lecimento. sociedade ou associação serve
de meio ou pretexto para a prática de
infração penal.

Art. 98 - A proibição de freqüentar
determinados lugares é medida de pre­
v-enção especial e sua duração é, no mí­
nimo:

I - de um ano, imposta ao conde­
nado por crime cometido sob
ação do álcool;

11 - de três meses, nos outros
casos.

Art. 99 - A interdição de estabeleci­
mento comercial ou Industrial, ou de se­
de de sociedade ou associação, pode ser
decretada. por tempo não interior a
quinze dias, nem superior a seis meses,
se o estabelecimento, sociedade ou as­
sociação serve de meio ou pretexto para
a prática de Infração penal

Prolblçi.o
de freqüentai'

detennlnadoll lup.res

JnterdJçio de
estabelechDento

ou sede de ~ociedade

ou aaocfaqAo

li 1.° - A interdição de estabeleci- li 1.° - A interdição do estabele-
mento consiste na proibição, aO conde- cimento consiste na proibição ao conde­
nado ou a terceiro, a quem êle o tenha nado, ou a terceiro, ao quem êle o tenha -z"
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transferido, de exercer no lacaIo mesmo transferido, de exercer no lacaIo mesmo
comércio ou indústria. comércio ou indústria.

§ 2.° - A sociedade ou assocJação ~ 2.° - A sociedade ou associação,
cuja sede é interditada, não pode exer- cuja sede é interditada, não pode exer-
cer em outro local as suas atividades. cer em outro local as suas atividades.

Confisco Art. 101 - O Juiz, embora não apu- Art. 100 - O Juiz, embora não apu- Confisco

rada a autoria, ou ainda quando o agen- rada a autoria, deve ordenar o confisco
te é inimputável ou não punivel, deve dos instrumentos e produtos do crime,
ordenar o confisco dos instrumentos e desde que consistam em coisas cujo fa-
produtos do crime, desde Que consistam brico, alienação, uso, porte ou detenção
em coisas cujo fabrico, alienação, . uso, constitue fato ilícito.
porte ou detenção constitui fato ilícito,
ressalvado porém, o direito do lesado ou
de terceiro de boa-fé.

Art. 101 - A imposição de medida de A medida de

segurança não impede a expulsão de es- segurança e a
expulsão

trangeiro. de estrangeiro

TíTULO VII TíTULO VII
Da ação penal Da ação penal (17)

Açã.o penal pública Art. 102 - A ação penal é pública, Art. 102 - A ação penal é pública, Açã.o pública e açio
e ação pena.l salvo quando a lei expressamente a de- salvo quando a lei expressamente a de- privada.

privada clara privativa do ofendido. clara privativa do ofendido.

§ 1.° - A ação penal pública é § 1.° - A ação púbUca é promo-
promovida pelo MInistério Público, de- vida pelo Ministério Público, dependen-
pendendo, quando a lei o exige. de repre- do, quando a lei o exíge, de representa- - 24.5
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. sentação do otendido ou de requisição do Ição do ofendido ou de requisição do Mi- '
Ministro da Justiça. nistro da Justiça.

Ao aç&o penal DO
erime eomplexo

§ 2.° ...... A ação penal privada é
promovida. mediante queixa do ofendido
ou de quem tem qualidade para repre­
sentá-lo.

§ 3.° - No caso de morte do ofen­
dido, salvo quando êste haja deixado de­
claração em contrário, ou já tiVesse re­
nunciado, o direito de oferecer queixa ou
de prosseguir na ação transfere-se ao
cônjuge, aacendente, descendente ou
innáo.

Art. 103 - Quando a lei considera co­
mo elementos constitutivos ou circuns­
tâncias agravantes de um crime, fatos
que, por si mesmos, oonstituem crimes,
cabe a ação pública em relação àquele,
desde que em relação a qualquer dêstes
se deva proceder por iniciativa do Mi­
nistério Público.

§ 2.° - A ação privada é promo­
vida mediante queixa do ofendido ou de
quem tenha qualidade para represen­
tá-lo.

§ 3.° - A ação privada pode in­
tentar-se nos crimes de ação pública, se
o Ministério Público não oferece denún­
cia no prazo legaL

§ 4.° - No caso de morte do ofen­
dido ou de ter sido êle declarado ausente
por decisão judicial, o direito de ofere­
cer queixa ou de prosseguir na ação pas­
sa ao cônjuge, ascendente, descendente
ou innão.

Art. 103 - Quando a lei considera co­
mo elementos constitutivos ou circuns­
tâncias agravantes de um crime, fatos
que, por si mesmos, constituem crimes,
cabe a. ação pública. em relação àquele,
desde que em relação a qualquer dêstes
se deva proceder por iniciativa do MInis­
tério Público.

Açl& peDal !lO
crime complezo

- 2t6
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InetrabbUidade Art. 104. - A representação é irretra- Art. 104 - A representação é irretra· Irretratabilida-de
da repreoentação tável depois de inIciada a ação penal. tável depois de iniciada a ação. da. representação

D~adência do Art. 105 - Salvo disposição em con- Art. 105 - Salvo dIsposiÇão expressa Decadência. do
direito de queixa

trárlo, O ofenãjdo OU seu representante em contrário, o ofendido decai do direi- direito de queixa.
ou repre!lentação

to de queixa ou de representação, se não ou de representaçio
legal, decai do direito de queixa ou de

o exerce dentro do prazo de seis meses,
representação, se não o exerce dentro no contado do dia em que veio a saber
prazo de seis meses, contados do dia em quem é o autor do crime, ou, no caso do
que veio a saber quem é o autor do § 3.° do art. 102, do dia em que se esgota.

crime. o prazo para oferecimento da denúncia.

Renúneia do dIreito Art. 106 - O direito de queixa não Art. 106 - O direito de queixa não Renuncia eXpr~
de QUeixa pode ser exercido quando renunciado ex- pode ser exercido quando renunciado ou tácita do direito

pressa ou tàcitamente. expressa Ou tàcitamente.
de queixa.

Parágrafo único - Importa renúncia
tácita ao direito de queixa a prática de
ato incompatível com a vontade de exer-
cê~lo; não a implica, todavia, o fato de
receber o ofendido a indenização do da-
no causado pelo crime.

Perdio do ofendido Art. 10'7 - O perdão do titular do di- Art. 107 - O perdão do ofendido nos Perdão
reito de ação privada obsta ao prosse- crimes em que somente se procede medi- do ofendido
guimento desta. ante queixa obsta. ao prosseguimento da

ação.

-%47
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§ 1.° - O perdão, no processo, ou § 1.° - O perdão, no processo, ou
fora dêle, expresso ou tácito: fera dêle, expresso ou tácito:

I - se concedido a qualquer 1- se concedido a qualquer
dos querelados, a todos dos querelados, a todos
aproveIta; aproveIta;

11 - se concedido por um dos 11 - se concedido por um dos
titulares da ação privada, ofendidos, não prejudica o
não prejudica o direito direito dos outros;
dos outros;

m - se o querelado o recusa, lU - se o querelado O recusa,
não produz efeito. não produz efeito.

§ %.0 _ Perdão tácito é o que re- § 2.° - Perdão tácito é o que
sulta da. prática de ato incompatível resulta da prática de ato incompatlvel
com a vontade de prosseguir na ação. com a vontade de prosseguir na ação.

§ 3.° - Não é admissível o per- § 3.° - Não é admIssivel o per~

dão depois que passa em julgado a sen- dão depois que passa em jul~ado a. sen-
tença condenatór1a. tença condenatória.

TtTULO VIII TtTULO VIII

Da Extinção ela Punibilldade Da Extinção da Punibilidade

CaUN exU!lU"- Art. 108 - ExtIngue-se a puniblllda- Arl. 108 - Extingue-se a punibillda- Da e,.;tlnçAo ela

de: de: punibilidade

I - pela morte do agente; I - pela morte do agente; - 248
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11 - pela anistia ou indulto; 11 - pela anistia, graça ou ln-
dulu>;

-~---~--~

111 - pela retroatividade de leI 111 - pela retroatividade de lei
que não mais considera o que não mais considera o
fato cOmo criminoso; fato como crimiJ).oso;

-
IV - pela prescrlçãa, decadên- IV - pela prescrição, decadência

da ou perempção; ou perempção;

V - pelo perdão judicial;

VI - pela renúncia do direito V - pela renúncia do direito
de que'"a ou pelo perdão de queixa ou pelo perdão
aceito, nos crimes de ação aceito, nos crimes de ação
privada; privada;

--------- "- n. __

VII - pela reabilitação; VI - pela reabilitação;
-----------.-- -~.~-_._--- -

VIII - pela retratação do agente, VII - pela retratação do agente,
nos casos em que a lei a nos casos em que a lei a
admite; 1_. admite;

------ ,----.~ -
------~--~-

IX - pelo caSamento do agente VIII - pelo casamento do agente
com a ofendida, nos cri- com a of'endida, nos cri-

I
m-es COntra os costumes, mes contra os costumes,

! previstos nos capitulos I, definidos nos Capitulos I,
n c III do Titulo VI da II e IH do Título VI da
Parte Especial; Parte Especial;

- - -_.~-_. -- _. -----
--.~---

~~

X - pelo ressarcimento do da- IX - pelo ressarCimento do da-
no, no Deculato culpDso. no, no peculato culposo. - 249
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CII.IIO de crime Que
é pressuposto,

~Iemento congtitutivo
ou qualificativo de

outro ou em
conexão com outros

PrescrIção

Preseriçio da. açio
penal

Art. 109 - A extinção de punibUldade
de crime que é pressuposto, elemento
constitutivo ou circunstância agravante
de outro não se estende a êste. Nos crI­
mes conexos, a extinção da punibilidade
de um dêles não impede, quanto aos ou­
tros a agravação da pena resultante da
conexão.

Art. 110 - A prescrição refere-se à
ação penal ou à execução da pena.

Art. 111 - A prescriçáo da ação pe­
nal, salvo o disposto no § 1.° dêste ar­
tiga, regula-se pelo máximo da pena pri­
vativa de liberdade cominada ao crime,
v~rIficando-se:

I - em vinte anos, se o mãxi­
mo da. pena é superior a
doze;

n - em dezesseis anos, se o
máximo da pena é supe­
rior li. oito e não excede de
doze;

Parágrafo único - A extinção da pu­
nibilidade de crime que é pressuposto,
elemento constitutivo ou circunstância
agravante de outro, não se estende a
êste. Nos crImes conexos, a extinção da
punibilidade de um dêles não Impede,
quanto aos outros, a agravação da pena
resultante da conexão.

Art. 109 - A prescrição, antes de
transitar em julgado a sentença final,
salvo o disposto no parágrafo único do
art. 110, regula-se pelo máximo da pena
privativa de liberdade cominada ao crI­
me, verificando-se:

I - em vinte anos, se o má.xi­
mo da pena é superior a
doze;

11 - em dezesseIs anos, se o
máximo da pena é supe­
rior a oito anos e não ex­
cede a doze;

Prescrição, antes de
transitar em.

julgado a sentença
final

-250
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111 - em doze anos, se o máxi­
mo da pena é SUperior a
quatro e não eXcede a
oito;

IV - em oito anos, se o máximo
da pena é superior a dois
anos e não excede a qua­
tro;

,
CóDIGO PENAL DE 1940

lU - em doze anos, se o máximo
da pena é superior a qua­
tro anos e não excede a
oito;

IV - em oito anos, se o máximo
da pena é superior a dois
anos e não excede a qua­
tro;

~-I ---.-----------~--

v - em Quatro anos, se o má­
ximo da pena é igual a
um ano, ou sendo superior,
não excede a dois;

--------- --_.------ ~-- ----
VI - em dois anos, se o máximo

da pena é inferior a um
ano,

~--- .-----------_._~---~-

v - em quatro anos, se o má­
ximo da pena é igual a
um ano ou, sendo superior,
não excede a dois;

VI - em dois anos, se o máxi­
mo da pena é inferior a
um ano.

(Art. 110 - comparado ao art. 112.)

----- --_._-~
Supf:rveniência. d:&

sentença
condenatória. de que
sõmente o réu recorre

§ 1.0 - A prescrição, depois de Parágrafo único - A prescrição, de-
sentença condenatória d~ que sómente pois de sentença condenatória de que
o réu tenha recorrido, regula-se, tam- somente o réu tenha recorrído, regula­
bém, dai por diante, pela pena imposta se também pela pena imposta e verifi.
e verifica-se nos mesmos prazos. ca-se nos mesmos prazos.

Prescrição, no caso
de sentença

condenatória., de
que sOmente o réu

tenha recorrido

---~ ~_ -- -- I ~. --~.~-. --- --- -~. _~_c_ I ~. -~----_.--- ...-- ~

Têrtno inicial
de prescrição

!:l 2.0
- A prescrição da ação

começa a correr:
penal Art. 111 - A prescrição, a n te s de

transitar em julgado a sentença final,
começa a correr:

Têrmo inicial da
prescrição antes de

tr.a.ns.itar em julgado
a sentença tinal

- 251
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,

a) do dia em que o crime se consu- a) do dia em que o crime se consu w

mou; mau;
- --- --

b) no caso de tentativa, do dia em b) no caso de tentativa, do dia em
que cessou a atividade criml- que cessou a atividade crimino-
nosa; sa;

c) nos crimes permanent€s, do dia c) nos crimes permanentes ou con-
em que cessou a permanência oU tinuados, do dia em que cessOu
a continuação; a permanêncIa ou a continuação;

d) nos de bigamia e nos de falsi- d) nos d~ bigamia e nos de fa.ls1f1-
dade ou alteração de assenta- cação ou alteração de assenta-
mento do Registro CIvil, da data menta do reglsto cIvIl, da data
em que o fato se tornou conh€- em que o fato se tornou conhe-
cido; cido.

Caso de concurso § 3.0
- No caso de concurso de cri-

de crimes ou de 'lles ou de crime continuado, a prescrl-
crime continuado ção é referida, náo à pena unificada,

mas à de cada crime consIderado Isola-
damente.

Sll$pensio da § 4.° - A prescrição da ação penal Art. 116 - Antes de passar em jul- Cauas impedjtlYU
prescrição não corre: gado a sentença fInal, a prescrição não da p1'tllMll1.p.o

corre;

I - enquanto não resolvida, I - enquanto não resolvida,
em outro processo, questão em outro procesSO, ques-
de que dependa o reCOnhe- tão de que dependa o re-
cimento da existência de conbechnenta da existên-
crime; eia do crtnle; - 252
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11 - enquanto o agente cumpre 11 - enquanto o agente cumpre
pena no estrangeiro, pena no estrangeiro.

~~-~~-~----
-

Interrulldo dll. § 5.° - O curso da prescrição da Art. 117 - O curso da prescrição ln- Causas interruptivas
prescrição ação penal interrompe-se: terrompe-se:

da prescTição

- -----
I - pela instauração do proces- I - pelo recebimento da de-

so; núncia ou da queixa;

11 - pela pronúncia; 11 - pela pronúncia;
--

111 - pela decisão confirmatória lU - pela decisão confirmatória
da pronúncia; da pronúncia;

- --- '------....._--- --- --- ---------------
IV - pela sentença condenatória IV - pela sentença condenatória

recorrível. recorrível;
--------'- ._--- -~-----,-~..- ~

(Vide art. 112, § 3_°) V - pelo início ou continuação
do cumprimento da pena;

VI - pela' reincidência.
- --- -------~._~---~--,---.~ ---~.,-- -~-

§ 6.° - A interrupção da prescrição § 1,0 - Salvo o caso do n.O VI, a
produz efeito relativamente a todos os interrupção da prescrição produz efeito

autores do crime; e nos crimes conexos, relativamente a todos os autores do cri-
que sejam objeto do mesmo processo, a me. Nos crimes conexos, que sejam ob-
interrupção relativa a qualquer dêles se jeto do mesmo processo, estende-se aos
estende aos dos demais. demais a interrupção relativa a qualquer

dêles.

-~ - --~- - -- --~--~ --~-- - --- ---._--
(§ 2,° comparado ao art. 113.) - 253



Pre!leriçio da
necGÇii.e da })eU
ou da medida de
~fluea

811bstltui

CóDIGO PENAL DE 1969

Art. 112 - A prescrição da execução
da pena privativa de liberdade ou da
medida de segurança que a substltui
(art. 94) regula-se pelo tempo fixado na
sentença e verifica-se nos mesmos pra­
zos estabelecidos no art. 111, os quais
se aumentam de um têrço, se o conde­
nado é criminoso habitual ou por ten­
dência.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 110 - A prescrição, depois de
transitar em julgado a sentença conde­
natória, regula-se pela pena imposta e
verifica-se nos prazos fixados nQ artigo
anterior, os quais se aumentam de um
têrço, se o condenado é reincidente.

Preseriçio, depoilll
de tranlllitar em

julgado a sentença
tinal condenatória

§ 1.° - Com>eça a correr a pres­
crição:

a) do dia em que passa em julgado
a sentença condenatória ou a que
revoga a suspensão condicional da
pena ou o llvramento condicional;

b) do dia em que se interrompe a
ex-eeução, salvo quando o tempo
da lnterrupção deva computar-se
na pena.

§ 2.° - No caso de evadir-se o con­
denado ou de revogar-se o livramento ou
desinternação condicIonals, a prescrição
se regula pelo restante tempo da exe­
cução.

Art. 112 - No caso do art. 110, a pres­
crição começa a correr:

a) do dia em que passa em julgado a
sentença condenatória ou a que
revoga a suspensão condicional da
pena oU () livramento condicIonal;

b) do dia em que se interrompe a
execução, salvo quando o tempo
da interrupção deva computar-se
na pena.

Art. 113 - No caso de evadir-se o con­
denado ou de revogar-se o Uvramento
condicionaI, a prescrição é regulada pelo
tempo que resta da pena.

Termo inieillo1 da­
preserição após ..

sentença eondena.t6ri&
~orrivel

Prescrfçá.o no caIJO
de evasão do

condemwlo ou de
revopçio do

U"t'I'&IDento
ooDdicional

- 25f
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§ 3.° - O curso da prescrição da
execução da pena suspende-se enquanto
o condenado está prêso por outro motivo,
e interrompe-se pelo início ou continua­
ção do cumprimento da pena, ou pela
reincidência.

--~-~-_._-------

CÓDIGO PENAL DE 1946

(Art. 116)

Parágrafo único - Depois de passada
em julgado a sentença condenatória, a
prescrição não Corre durante o tempo em
que o condenado está preso por outro
motivo.

(Vide art. 117, n,08 V e VI, comparado
ao § 5.° do art. 111 - interrupção
da prescrição)

DisposiçQetl
comuns às duas

espécies de prescrição

Prescrição da
execução da pena

de multa

Art. 113 - Interrompida a prescrição,
salvo o caso do § 3,0, 2.a parte, do artigo
anterior, tedo o prazo começa a correr,
novamente, do dia da interrupção.

----------- ~- --- .'-'

Art. 114 - São reduzidos de metade os
prazos da prescrição, quando o criminoso
era, ao tempo do crime, menor de vinte
e um ou maior de setenta anos.

Art. 115 - A prescrição opera-se em
dois anos, quando a pena de multa foi
a Única imposta ou é a que ainda não
foi cumprida.

(Art. 1l7)

§ 2.° - Interrompida a prescriçao,
salvo a hipótese do n,o V, todo o prazo
começa a correr, novamente, do dia da
interrupção.

(Obs. - o n.O V refere-se à inter­
rupção da prescrição peJo início ou
continuação do cumprimento da
pena)

Art. 115 - São reduzidos de metade
os prazos da prescrição, quando o crimi­
noso era, ao tempo do crime, menor de
vinte e um ou maior de setenta anos.

Art. 114 - A prescrição opera-se em
dois anos, quando a pena de multa foi
a única imposta ou é a que ainda não
foi cumprida.

Redução dos prazos
da. prescrição

Prescrição no caso
de multa.

-~----~~. ~~ -I - --..._- --- ----.---.--

Art. 118 - As penas mais leves pres­
crevem com as penas mais graves.

Absorção das
penas mais leves
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ImprueritibWdade
du peD&S aceuóriaa:

aeabW~o

-

Art. 116 - to imprescritível a execução
das penas acessórias.

Art. 11'7 - A r e a b II i ta çãc alcança
quaisquer penas impostas por sentença
definitiva.

§ 1.° - A reabf11tação poderá ser
requerida decorridos cinco anos do dia
em que rór extinta, de qualquer modo, a
pena principal ou terminar a execução
desta ou da medida de segurança apli­
cada em substituição (art. 94), e do dIa
em que terminar o prazo da suspensão
condicIonal da pena ou do llvramento
condicIonal, desde que o condenado:

a) tenha tido domicíJ1o no Pais no
prazo acima referido;

b> tenha dado, durante êsse tempo,
demonstração efetlva e constante
de bom comportamento públlco e
privado;

e) tenha ressarcldo o dano causado
pelo crime ou demonstre a abso­
luta impossibilidade de o fazer
até o dia do pedido, ou e1dba do­
cumento que comprove a renún­
cia da vitima ou novação da di­
vida.

Parágrafo único - I!: Imprescritivel a
pena acessória Imposta na sentença ou
resultante da condenação.

~--~------------------
Art. 119 - A reab1lltação extingue a

pena de interdição de direIto, e somente
pode ser concedida após o decurso de
quatro anos, contados do dIa em que
termina a execução da pena principal ou
da medida de segurança det~ntiva, d'Csde
que o condenado:

(UI)

.~~

(10)

--~~-

I - tenha dado durante êsse
tempo provas efetivas de
bom comportamento;

(20)

n - tenha ressarcIdo o dano
causado pelo crime, se po­
dia fazê-lo.

(21 )

ImpretlCrltJbUidade
da pena
ace5Sôrl&

ReablUiaçio
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§ 2.° - A reabilitação não pode ser
concedida:

a) em favor dos que foram reconhe­
cidos perigosos, salvo prova cabal
em contrário;

b) em relação à incapacidade para
o eX'ercício do pátrio poder, tute­
la, curatela ou autoridade mari­
tal, se imposta por crime contra
os costumes, cometido pelo con­
denado em detrimento de filho,
tutelado ou curatelado, ou por
crime de lenocínio.

CÓDIGO PENAL DE 194(}

§ 2.° - A reabilitação não pode ser
concedida em relação à incapacidade
para o exercício de pátrio poder, tutela,
curatela ou autoridade marital, se im­
posta. por crime contra os costumes, co­
metido pelo condenado em detrimento
de filho, tutelado ou curatelado, ou por
crime de lenocínio contra a própria
mulher.

(22)

Penas que a
reabilitação não

exUnl'ue

Prazo para
renovaçio
do pedido

BeTopçio

§ 3.° - Negada a reabilitação, não
pode ser novamente requerida senão após
o decurso de dois anos.

§ 4.° - Os prazos para o pedido de
real1bitaçáo serão contados em dôbro no
caso de criminoso habitual ou por ten.
dênc!a.

Art. 118 - A reab1l1tação será revoga­
da de ofício, ou a requerimento do Mi­

nistério Público, se a pessoa reabilitada
tôr condenada, por decisão definitiva, ao
cumprimento da pena privativa da liber­
dade.

§ 3.° - Negada a reabilitação, não
pode ser novamente requerida senão
após o decurso de dois anos.

(23)

(Art. 119)
§ 1.° - Se o condenado é reinciden­

te, o prazo mínimo para a reabilitação
é de oito anos.

(2i)

Art. 126 - A reab1litação é revogada
e não pode mais ser conCedida, se o rea­
bilitado sofre nova condenação, por sen­
tença 1rrecorrível, à pena privativa de
liberdade.

(21)

Prazo para renovaçáo
do Pedido

Revogação
da reabilitaçio
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-- -- - - - -- -- -------

~todo Art. 119 - Declarada a reabilitação,
rqUko serão cancelados, mediante averbação, os

de eolllleDaq6es
penaJI antecedentes criminais.

Sdo .abre
anteee.lenta Ari. 120 - Concedida a reabilitação, o

erimfDaIa registro oficial de condenações penais
não pode ser comunicado senão à auto-
ridade policial ou judiciárta, ou ao re-
presentante do Mlnlstério Público, para
instrução do processo penal que venha a
ser instaurado contra o reabilltado.

_.'.

Parte Especial Parte Especial

TITULO I TtTULO I
Dos crimes contra a pessoa Dos crimes contra a pessoa

CAP'tTULO I CAPíTULO I

Dos crimes contra a vida Dos crimes contra a vida
~

RomJcicUo IimIl1ell Art. 121 - Matar alguém: Art. 121 - Matar alguém: RoodcicUo simplq

Pena - reclusão, de seis a vinte anos. Pena - reclusão, de seIs a vinte anos.

Minoração § 1.° - Se o agente comete o crime § 1.° - Se o agente comete o crime CasO de dimiD:ulçAo
taeultaUn

da pena impelido por motivo de relevante valor impelido por motivo de relevante valor de pena.

social ou moral, ou sob o dominio de vio- social, ou moral, ou sob o domínio de
lenta emoção, logo em seguida à Injusta violenta emoção, logo em seguida a In-
provocação da Vítima, o juiz pode redu- justa provocação da vitima, o juiz pode
z1r ao pena, de um sexto a um terço. reduzir a pena de um sexto a um têrço.

• "'id.lo § 1.° - Se o homicid1o é cometido: § 2.° - Se o homicídio é cometido: Romkídio qualIffcado
.-u&ado - 158
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I - por motivo fútil;

CóDIGO PENAI.. DE 1946'

11 - por motivo fútil;

<--I-c-- -~-_.~-(~~-
11 - mediante paga ou promessa I - mediante paga ou promessa

de recompensa, por cupidez, de recompensa, ou por ou-
para excitar ou saciar dese-I tro motivo torpe;
jos sexuais, ou por outro
motivo torpe;

~- - .-. ~- .-~~ -----------------
lU - com emprêgo de veneno, as­

fixia, tortura, togo, explosI­
vo ou outro meio dissimu­
lado ou cruel, ou de que
possa resultar perigo co­
mum;

---._---

lU - com emprêgo de veneno,
fogo, explosivo, asf1x1a, tor­
tura ou outro meio insidioso
ou cruel, ou de que possa
resultar perigo comum;

Homicidio culposo

IV - à traição, de emboscada,
com surprêsa ou mediante
outro recurso insidioso, que
dificultou ou tornou impos­
sivel a defesa da vítima;

----------------------
v - para facilitar ou assegurar

a execução, a ocultação, a
impunidade ou vantagem de
outro crime:

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

§ 3.° - Se o homIcídio é culposo:
Pena - detenção, de um a quatro anos.

IV - à traição, de emboscada, ou
mediante dissimulação ou
outro recurso que dificulte
ou torne impossível a defe­
sa do ofendido;

v - para assegurar a execução,
a ocultação, a impunidade
ou vantagem de outro crime;

Pena - reclusão, de doze a trinta a.nos.

§ 3.° - Se o homicídio é culposo: (26)

Pena. - detenção, de um a três anos.

-----~-~--

-----------
BomIçidio culpolO
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§ 4.° - A pena pode ser agravada
se o homicídio culposo resulta de inob­
servância de regra técnica, de profissão,
arte ou ofíelo, ou se o agente deixa. de
prestar imediato socorro à vítima.

ti 5.° - se, em conseqüência de uma
só ação ou omissão culposa, ocorre morte
de mais de uma pessoa ou também lesões
corporais em outras pessoas, a pena é
aumentada de um sexto até metade.

Art. IZZ - Matar a mãe o próprio fi­
lho, para ocultar sua desonra, durante
ou logo após o parto:

Pena - detenção, de do1.s a seis anos.

Art. 123 - Instigar ou induzir alguém
a suicidar-se ou prestar-lile auxilio para
que o faça, vindo o suicídio a consumar­
se:

Pena - reclusão, de dols a seis anoa.

(Vide I 3.°)

CÓDIGO PENAL DE lMO

11 4.° - No homicídio culposo, a
pena. é aumentada. de um têrço, l!Ie o cri­
me resulta de inobservância de regra.
técnica de profissão, arte ou oUcto, ou
se o agente deixa de prestar imediato
socorro à vítima, não procura diminuir
a.s conseqüências do seu ato, ou foge para
evitar prisão em flagrante.

Art. 123 - Matar, sob a influência do
estado puerperal, o próprio fililo, durante
o parto ou logo após:

Pena - detenção, de dois a seis anos.

Art. UZ - Induzir ou instigar alguém
a suicidar-se ou prestar-lhe auxilio para
qu-e o faça:

Fena - reclusão, de dots a sets anos. 88

o suicídio se consuma; ou reclusão, de
um a três anos, se da. tentativa de suicí­
dio resulta lesão corporal de natureza
grave.

Aumento d.e pena

lDfanUcfdio

Indulmento.
fnstjptio 011 aaDlo

• aalcld.le
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A~a.v&Çio da pena

Provocação indJreta
ao suiddlo

Reclução da pena

Auto·abôrto

§ 1.° - Se ° crime é praticado
p,)r motivo egoístico, ou a vítima é menor
ou tem diminuída, por qualquer motivo,
a resistência moral, a pena é agravada.

§ 2.° - Com detenção de um a três
anos, será punido quem, desumana e rei­
teradamente, inflige maus tratos a al­

tado, e da tentativa. resulta lesão grave,
a pena é reduzida de um a dois terços.

§ 3.° - Se ° suicídio é apenas ten~

tMo, e da tentativa resulta lesão grave,
a pena é reduzida de um a dois terços.

Art. 124 - Provocar a gestante o pró­
prio abôrto:

Pena - detenção, de um a quatro
anos.

Parágrafo único - A pena é dupli­
cada:

I - se o crime é praticado por
motivo egoístico;

11 - se a vitima é menor ou tem
d1mlnuÍda, por qualquer
causa, a capacidade de re­
sistência.

(Art. 122)

Pena - reclusão, de dois a sela anos,
se o suicídio se consuma; ou reclusão, de
um a três anos, se da tentativa de suiCÍ­
dio resulta lesão corporal de natureza
grave.

Art. 124 - Provocar abôrto em si
mesma ou consentir que outrem lhe pro­
voque:

Pena - detenção, de um a três anos.

Amnento de pena

Abôrto provocado
pela gestante
ou com seu

consentiDlento
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. .
Abano cem O

coDMlSltiDlenw aa.
I'fl*Wlte

AaséDcJa ou
iDnUd-.de

do consentimento
da gestante

Abôrto llaaUtfea40

Art. 125 - Provocar abôrto, com o
consenU1nel1to da gestante:

Pena - detenção, de um a quatro
anos.

Parágrafo único - Na mesma pena
Incorre a gestante consensiente.

Art. 126 - Provocar abôrto sem o con­
sentimento da gestante, ou se esta. é
menor de dezesseis anos, doente ou detl­
ciente mentiU, ou se o seu consentimento
é obtido mediante fraude ou coação:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.

Art. 127 - As penas cominadas no
capat do art. 125 e no art. 126 são ~u­

Plentadas de um têrço até a metade, se,
em conseqüéncia do abôrto, ou dos meios
empregados ou do modo de empregá-los,
a gestante vem a morrer ou sofre leaio
grave.

Arl. 126 - Provocar abõrto com o
consentimento da gestante:

Pena - reclusão, de um a quatro anos.
(Vide art. 125)

Art. 125 - Provocar abôrto, sem o
consentimento da gestante:

Pena - reclusão, de três a dez anos.
CArt. 126)

Paráp-afo único - Aplica-se a pena
do artigo anterior, se a gestante não é
maior de quatorze anos, ou é aUenada ou
débU mental, ou se o consentimento é
obtido mediante fraude, grave ameaça
ou violência.

Art, 121 - As penas cominadas nos
doIs artigos anteriores são aumentadas
de um têrCO, se, em conseqüência do
abôrto ou dos meios empregados para
provocá-lo, a gestante sofre lesão corpo~

ral de natureza grave; e são duplicadas,
se por qualquer dessas causas. lhe sobre­
vém a morte.

"bano provocado
l*~

"bano provocado
portel"ceiro

Fld"IDa qU&lificada
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Abõrto preterdolol;O I Art. 129 - Empregar violência contra
mulher, cuja gravidez não ignora ou é
manifesta, causando-lhe involuntària­
mente o abôrto:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, além da pena correspondente à vio­
lência.

Abôrto por motivo
de honra

Abôrto terapêutico
ou quando ..

gravidez resulta.
de estllpro

CÓDIGO PENAL DE 1969

Art. 128 - Provocar abôrto em sI
mesma para ocultar desonra próptia:

Pena. - detenção, de seis meses a dois
anos.

Parágrafo único - Na mesma pena
incorre quem provoca o abôrto, com o
consentimento da gestante, para ocultar­
lhe a desonra.

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos,

Art.. 130 - Não constitui crime o abôr­
to praticado por Il1édico:

CÓDIGO PENAL DE 1940

---~- ---------
(VIde lesão corporal de natureza
grave - Art. 129, § 1.0 , IV, c I 2.0 , V.)

----------
Art. 128 - Não se pune o abôrto pra­

ticado por médico:

-_._-~--~

-~--.~----._-

I - quando é o único recurso
para eVitar a morte da
gestante;

11 - se a gravIdez resultou de
estupro, seja real ou pre­
sUIl1Ida a violência.

I - se não há outro meio de
salvar a vida da gestante;

11 - se a gravidez resulta de es­
tupro e o abôrto é prece­
dido de consentimento da

Abõrto n~rio

-~---~----

Abõno DO casO de
traTide!: rellultante

de estupro
- 263
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Paráp-afo único - No caso do n.O I,
deve preceder, sempre que possível, a
confirmação ou concordância de outro
médico, e, no caso do n.O n, deve ante­
ceder o consentimento da vItima ou,
quando esta é incapaz, de seu represen­
tante legal, desde que comprovada a
existência do crime.

CAPíTULO 11

Do Genocídio

Art. 131 - Matar membros de um
grupo nacional, étnico, religioso ou per­
tencente a determinada raça, com o fim
de destruição total ou parcial dêsse gru­
po:

Pena. - reclusão, de quinze a trtnta
anos.

CóDIGO PENAL DE !NO

gestante, ou, quando inca­
pa.z, de seu representante
legal.

(27)

c.........UadGa I fi 1,° - será punido com reclusão,
de quatro a quinze anos, quem, com o
lllesmo fim:

I - tntllge les6es graves a
membros do grupo; - Z4K



Aumento de pena

Lesão leve

CóDIGO PENAL DE 1969

11 - submete Q grupo a condi­
ções de ~xIstência, físIcas
ou morais, capazes de oca~

sIonar a eliminação de to­
dos os seus membros ou
parte dêles;

111 - força o grupo à sua dis­
persão;

IV - impõe medidas destinadas
a impedir os nascimentos
no seio do grupo;

V - efetua coativamente a
transferência de crianças
do grupo para outro grupo.

§ 2.° - A pena ê aumentada de
um têrço, se o crime é praticado por go­
vernante ou mediante determinação
dêste.

CAPíTULO III

Da Lesão Corporal

Art. 132 - Ofender a integridade cor­
poral ou a saúde de outrem:

Pena - detenção, de três meses a um
ano.

CóDIGO PENAL DE 1940

-_..-------- ----

CAPíTULO II

Das Lesões Corporais

Art. 129 - Ofender a integridade cor­
poral ou a saúde de outrem:

Pena - detenção, de três meses a um
ano.

Lesio cor-poral
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§ 1.° - Se resulta:
I - incapacidade p a r a a s

ocupaçÓ6s habituais, por
mals de trtnta dias;

n - perigo de vida;
m - debllh!ade permanente de

membro, sentido ou fun­
ção;

IV - aceleração de parto:
Pena - reclusão, de um a cinco anos.

I} 2.° - Se resulta:
I - incapacIdade permanente

para o traballio;
n - enfermidade incurável;

In - debllldade permanente de
membro, sentido ou tun­
ção;

IV - deforntldade permanente:
V - abôrto:

rena - reclusão, de dois a oito anos.

§ 1.° - Se se produz, dolosamente,
perigo de vida, deb1lldade permanente de
membro, sentido ou função, ou incapa­
cidade para as ocupações habituais por
mais de trinta dIas:

Pena. - reclusão, até cinco anos.
I! 2.° - Se se produz, doJosamente,

enfermidade Incurável, perda ou inut1ll­
zação de membro, sentido ou função, in­
capacidade permanente para o trabalho,
ou deformidade duradoura:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.
(v\de art. 129)

CóDIGO PENAL DE 1969 1 CóDIGO PENAL DE lHO

J l t
Le~ rrave

Lesões qaaUllcadu
pelo reeultado

§ 3.° - Se os resultados previstos
nos 10 1.° e 2.° forem causados culposa­
mente, a pena será de detenção, de um
a quatro anos; se da lesão resultar mor­
te e as cIrcunstâncIas evidencIarem que
o agente não quis o resultado, nem assu­
miu o risco de produzi-lo, a pena será
de reclusão. até oito anos.

§ 3.° - Se resulta morte e as cIr­
cunstâncias evidencIam que o agente não
quJs o resultado, nem assumiu o risco de
produzi-lo :

:rena - reclusão, de quatro a doze
anos.

Ledo corporal
seplda de morte
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dll pena.
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§ 4.0 - Se o agente comete o cri~

me impelido por motivo de relevante
valor moral ou social ou sob o domínio
de violenta emoção, logo em seguida a
injusta provocação da vítima, o juiz po­
de reduzir a pena, de um sexto a um
têrço.

---, -~------------------

CóDIGO PENAL DE 1940

§ 4.° - Se o agente comete o cri­
me impelido por motivo de relevante va­
iar social ou moral ou sob o domínio de
violenta emoção, logo em seguida à in­
justa provocação da vítima, o juiz pode
reduzir a pena de um sexto a um têrço.

Diminuição de pena

SubstituIçáo de pena.

Lesão culposa

Aumento de pena

§ 5.° - No caso de lesões leves, se
estas são recíprocas, não se sabendo
qual dos contendores atacou primeiro,
ou quando ocorre qualquer das hipóteses
do parágrafo anterior, o juiz pode subs­
tituir a pena de detenção pela de paga­
mento de dois a cinco dias-multa, ou
deixar de aplicar qualquer pena.

Art. 133 - Se a lesão é culposa:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

§ 1,° - A pena pode ser agravada
se o crime resulta de inobservância de
regra técnica, de profissão, arte ou ofí­
cio, ou se o agente deixa de prestar ime­
diato socorro à vítima.

----~

§ 2.° - Se, em conseqüência de
uma só ação ou omissão culposa, ocor-

§ 5.° - O juiz, não sendo graves
as lesões, pode ainda substituir a pena
de detenção pela de multa, de duzentos
mil réis a dois contos de réis:

I - se ocorre qualquer das bi­
póteses do parágrafo an­
terior;

11 - se as lesões são recíprocas.

§ 6,° - Se a lesão é culposa:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano. (28)

§ 7,° - No caso de lesão culposa,
aumenta-se a pena de um têrço, se ocor­
re qualquer das hipóteses do art. 121,
§ 4.°

Substituiçáo da pena

Lesão corporal
culposa

AQIDento de pena
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,
rem lesões em várias pessoas, .. pena. é
aumentada de um sexto até meta.de.

Art. 134 - Se a lesão corporal é leve
ou culposa, somente se procede median­
te representação.

CAPtTULO IV

Da PerlcUtação da Vida ou da Saúde

CAPITULO UI

Da Periclitaçio da Vida e da Saúde

Art. 130 - Expor alguém, por meio de
relações sexuais ou qualquer ato libidi­
noso, a contágio de moléstia venérea, de
que sa.be ou deve saber que está. conta­
minado:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, oU multa, de um tonto a. einto con­
tos de réIs.

i 1.° - se é intenção do agente
transmltlr a moléstia:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e muIta, de dois contos a dez contos de
réis.

§ 2.° - SOmente se procede me­
diante representação.

Art. UI - Praticar, com o fim de
transn1itir a outrem moléstia grave de

Perilo 'e eOJdáPO
ft116reo

p..rp de OOD&6cIO
de moYÂIa ....~
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---------~ --

Perigo para a vida
ou saúde

Abandono de petI&Oa

Formas qualificadas
pelo resultado

Agravação de Pena

---------~------------

Art. 135 - Expor a vida ou saúde de
outrem a perigo direto e iminente:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, se o fato não constitui crime mais
grave.

Art. 136 - Abandonar quem está sob
seu cuidado, guarda, vigilância ou auto­
ridade e, por qualquer motivo, incapaz
de defender-se dos riscos resultantes do
abandono:

Pena - detenção, de seis meses a três
anos.

§ 1.0 - Se, em conseqüência de
abandono, resulta à vítíma lesão grave:

Pena - reclusão, até cínco anos.

Se resulta morte: reclusão, de quatro
a doze anos.

§ 2.0 - As penas são agravadas;

I - se ° abandono ocorre em
lugar êrmo:

que está contaminado, ato capaz de pro­
duzir o contágio:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de dois contos a dez contos de
réis.

Art. 132 - Expor a vida ou a saúde
de outrem a perigo direto e iminente:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, se o fato não constitui crime mais
grave.

Art. 133 - Abandonar pessoa que es·
tá sob seu cuidado, guarda, vigilância ou
autoridade, e, por qualquer motivo, in­
capaz de defender-se dos riscos resul­
tantes do abandono:

Pena - detenção de seis meses a três
anos.

-~~-

§ 1.0 -Se do abandono resulta
lesãD corporal de natureza grave:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§ 2.° - Se resulta a morte:
Pena - reclusão de quatro a 12 anos.
---------~----------

§ 3.° - As penas cominadas neste:
artigo aumentam-se de um têrço:

I - se o abandono ocorre em
lugar êrmo;

Perigo para. a vida
ou saúde de

outrem

Abandono de incapaz

------

Awnento de pena
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11 - se o agente é ascendente,
descendente, cônjuge, ir­
mão, tutor ou curador da
vítima.

-------------------
Art. 137 - E x p o r ou abandonar a

mãe, por motivo de honra, seu filho re­
cém-nascido:

Pena - detenção, de seis meses a. dois
anos.

CÓDIGO PENAL DE lHO

U - se o agente é ascendente
ou descendente, cônjuge,
irmão, tutor ou curador
da 'Vitima.

Art. 134 - Expor ou abandonar re­
cém-nascido, para ocultar desonra pró­
pria:

Pena - detenção, de seis meses a do1s
anos.

~oa
abaDdOllOde

ree6Dl-DUOlclo

FOI'DIa8 qualificadas

0btiId0 de socorro

Parágrafo único - Se do fato resul­
ta à vítima lesão grave, a pena é au­
mentada de metade; se resulta morte,
a pena é duplicada.

-------------------
Art. 138 - Deixar de prestar assistên­

cia, quando possível fazê-lo sem risco
pessoal, à criança abandonada ou ex­
traviada, ou a pessoa tnvãllda ou feri­
da, ao desamparo ou em grave e 1mi­
nente perigo; ou não pedir, nesses ca­
sos, desde que possivel e oportuno, o so­
corro da autoridade pública:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de dez a quarenta dias-ntul­
ta.

li 1.° - Se do fato resulta lesão
corporal de natureza grave:

Pena - detenção, de um 9. três anos.

§ 2.° - Se resulta a morte:

Pena - detenção, de dois a seÚl anos.

Art. 135 - Deixar de prestar assis­
tência, quando possível fazê-lo sem ris­
co pessoal, a criança abandonada ou ex­
traviada, ou a pessoa Inválida ou ferida,
ao desamparo ou em grave e iminente
perigo; ou não pedir, nesses casos, o so­
corro da autoridade pública:

Pena - detençio, de um a seis meses,
ou multa, de trezentos mu réis a dois
contos de réis.

0mi8d0 de lIOCGITO
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Formas quallfieadas Parágrafo úrúco -- A pena é

tada de metade, se da omissão

lesão grave, e triplicada, se

morte.

I
aumen- Parágrafo único -- A pena é aumen- I

resulta tada de metade, se da omissão resulta

resulta lesão corporal de natureza grave, e tri­

plicada. se resulta a morte.

Parágrafo úrúco -- Se do fato resulta I § 1.0 -- Se do fato resulta
lesão grave: corporal de natureza grave:

Maus tratos Art. 139 - Expor a perigo a vida ou

a saúde de pessoa sob sua autoridade,

guarda ou vigilância, para fim de edu­

cação, tratamento ou custódia, quer pri­

vando-a de alimentação ou cuidados in­

dIspensáveis, quer sujeitando-a a traba­

lho excessivo ou inadequado, quer abu­

sando de meios de correção ou disci­

plina:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano, ou pagamento de dez a quarenta
dias-multa.

Pena - reclusão, de um a quatro anos;
se resulta morte, reClusão, de dois a dez
anos.

Art. 136 - Expor a perigc a vida ou

a saúd€ de pessoa sob sua autoridade,

guarda ou vigilância, para fim de edu­

cação, ensino, tratamento ou custódia,

quer privando-a de alimentação ou cui­

dados indispensáveis, quer sujeitando-n

a trabalho excessivo ou inadequado, quer

abusando de meios de correção ou dis­

ciplina:

Pena - detenção de dois meses a um

ano, ou multa, de quinhentos mil réis a

cinco contos de réis.
__ p __.,. _~_._,_•• _ - c~

lesão

Pena - reclusão, de um a quatro anos.
§ 2.° - Se resulta a morte:

Pena - reclusão, de quatro a doze
anos.

Maus tratos
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CAPtTULO IV
Da RIu

Rtsa amplell Art. 140 - Participar de rixa., salvo Art. 137 - Participar de rixa, salvo RIxa
para separar os contendores: para separar os contendores:

Pena - detenção, de vinte diQS a dois Pena - detenção, de quinze dias a dois
mescs, ou pagamento de dez a trinta meses, ou multa, de duzentos mU réis a
dias-muIta. um conto de réis.

lUu cempleu Art. 141 - Participar de rixa, em que Parágrafo únko - Se ocorre morte Ol:

oeorre morte ou lesão grave: lesão corporal de natureza grave, apl1ca-
Pena - detenção, de seis meses a dols se, pelo fato da participação na rixa,

anos, sem preJuizo das penas correspon- a pena de detenção, de seis meses a dois
dentes à. morte ou lesão grave. anos.

CAP1Tt1LO V CAPíTULO V
Dos Crimes Contra & Honra. Dos Crimes Contra a Honra (29)

c.J6DJa Art. 142 - Caluniar alguém tmputan- Art. 138 - Caluniar alguém, impu- CalfmIa
do-lhe falsamente fato definido como tando-lhe falsamente fato definido como
crime: crime:

Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de dez a quarenta anos, e multa, de um conto a três contos
dias-multa. de réis.

• 1.° - Nas meamas penas Incor- § 1.° - Na mesma pena incorre
re, quem, sabendo falaa a imputação, a quem, sabendo falsa a imputação, a pro-
propala ou divulga. pala ou divulga.

(vide I 2.° - "Cal6n1a Contra 08

Mortos" - comparado ao art. 147) - Z"lZ
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Ene9&o da 'fel'4acJ.e I 11 2.° - A prova da verdade do I § 3.° - Admite-se à prova da ver-
tato Imputado exclui o crime, mas não dade, salvo:
é admitida:

Exceção da verdade

DlIamaç10

I - se, constituindo o fato
Imputado crime de ação
privada, o ofendido não foi
condenado por sentença
Irrecorrlvel;

11 - se o fato é imputado a
qualquer das pessoas indi­
cadas no n.o I do art. 146;

m - se do crime Imputado,
embora de ação pública,
o ofendido foi absolvIdo
por sentença irrecorrível.

Art. 143 - DJfamar alguém, impu­
tando-lhe fato ofensivo à sua reputação:

Pena - detenção, de três meses a. um
ano, e pagamento de cinco a trinta dias­
multa.

Parárra10 único - A exceção da ver­
dade sómente se admite se o ofendido é
funcionário público e a ofensa é relativa
ao exercício de suas funções.

I - se, constituindo o fato
imputado cnme de ação
privada, o ofendido não foi
condenado por sentença
irrecorrível;

---~------------

11 - se o fato ê imputado a.
qualquer das pessoas indi­
cadas no n,o I do art. 141;

111 - se do crime imputado,
embora. de ação pública,
o ofendido foi absolvido
por sentença irrecorrível.

----------------- -----
Art. 139 - Difamar alguém, impu­

tando-lhe fato Ofensivo à sua reputação:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, e multa, de quinhentos mil réis a
três contos de réis.

Parágrafo único - A exceção da ver­
dade somente se admite se o ofendido é
funcionário público e a ofensa é relativa
ao exercícIo de suas funções.

-------

Difamação

Exceção da verdade
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Art. 144 - Injuriar alguém, ofenden­
do-lhe a dignidade ou o decôro:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de sessenta dias-multa. no
máximo.

§ 1.° - O juiz pode deixar de apli­
car a pena:

I - se o ofendido, de forma
reprovável, provocou dire­
tamente a injúria;

11 - no caso de retorsão ime­
diata, que consista em ou­
tra injúria.

Arl 145 - Se a injt1rta. consiste em
violência ou vias de fato, que, por sua
natureza ou pelo meio empregado, se
considerem avUtantes:

Pena - detenção, de três meses a um
ano e pagamento de cinco a vinte dlas­
multa, além d~ penas correspondentes
à violência.

Art. 146 - As penas cominadas DOS

antecedentes artigos dêste capítulo au­
mentam-se de um têrQO, se qualquer dos
crimes é cOllletido:

I - contra o presidente da Re­
pÍlblica ou chefe de govêr­
no estrangeiro;

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 140 - Injuriar alguém, ofenden­
do-lhe a dignidade ou o decbro:

Pena - detenção, de um 3 seis meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a dois
conWs de réis.

§ 1.° - O juiz pode deixar de apli­
car a pena:

I - quando o ofendido, de for­
ma reprovável, provocou
diretamente a injúria;

11 - no caso de retorsão ime­
diata, que consista em Ou­
tra inj Ílria.

~ 2.° - se a injúria consiste em
violência ou vias de fato, que, por sua
natureza ou pelo meio empregado, se
considerem aviltantes:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, e multa, de quinhentos mil réis a
três contos de réis, além da pena cor­
respondente à violência.

Art. In - As penas cominadas neste
capitulo aumentam-se de um têrço, se
qualquer dos crimes é cometido:

I - contra o Presidente da Re~

pública, Ou contra chefe
de govêmo estrangeiro;

Injúria

D~eom_.
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I 11 - contra funcionário públi-
co, em razão de suas fun­
ções;

111 - na presença de várias pes­
soas, ou por meio que fa­
cilite a divulgação da
ofensa.

~-_..~_ .. --- - ~P~rágrafo ún

tido mediante paga ou promessa de re­
compensa, aplica-se li pena em dôbro.

11 - contra funcionário públi­
co, em razão de suas fun­
ções;

UI - na presença de várIas pes­
soas, ou por melo que fa­
cH1te a divulgação da
calÚnia, da difamação ou
da injúria.

-- ._~-------------

Parágrafo único - Se o crime é come-
tido mediante paga ou promessa de re­
compensa, aplica-se a pena em dôbro.

(Art. 138)Art. 147 - CalunIar, difamar ou inj u­
riar a memória de pessoa morta:

§ 2.0 - É punível a calúnIa con­
Pena - detenção, até seis meses, ou I tra os mortos.

pagamento de sessenta dIas-muita, no
máximo.

Ofensa a memória
dos mcn10s

~--.-

Ofensa a pessoa
jurídf4la

Art. 148 - Propalar fatos, que sabe
Inveridicos, capazes de abalar Q crédito
de uma pessoa jurídica ou a confiança
que esta merece do público:

Pena - detenção, de seis meses a um
ano, ou pagamento não excedente a ses­
senta dias-muIta.

--~---~-----

Agravação de ~na. Parágrafo único - A pena é agravada,
se o crime é cometido pela imprensa,
rádio ou televisão. - 275



E1l.eluslo de pena

CÓDIGO PENAL DE 1969

Art. 149 - Não constitui injúria ou
difamação punivel, salvo quando ine­
quívoca a intenção de ofender:

1 - a irrogada em juizo, na
discussão da causa por
uma das partes ou seu
procurador contra a outra
parte ou seu procurador;

11 - a opinião desfavorá.vel da
crítica literál1a, artística
ou clentifica;

UI - o conceito desfavorável
emitido por funcionário
público, em apreciação ou
informação que preste no
cumprimento do dever de
ofício.

CóDIGO PENAL DE 19fO

Art. 142 - Não constituem injúria ou
d1famação punivel:

I - a ofensa Irrogada em jui­
zo, na discussão da causa,
pela parte ou por seu -pro­
curador;

fi - a opiniáo desfavorá.vel da
critica literária, artística
ou cientiflca, salvo quan­
do inequ[voea a Intenção
de Injuriar ou d1famar;

111 - Q conceito desfavoré.vel
emitido por funcionário
público, em apreclação ou
informação que preste no
cumprimento de dever do
oficl0

Esclaalo ao crime

--~-_.

rará«rafo único - Nos casos dos n.Os I Parágrafo único - Nos casos dos n.ca
I e III, responde pela ofensa quem lhe I e In, responde pela injúria ou pela di-
dá publicidade. famação quem lhe dá publicidade.

Re&rataçú An. 150 - O querelado que, antes da
sentença, se retrata cababnente da ofen­
sa irrogada, fica iSento de pena.

A.ri. 143 - O querelado que, antes da
sentença, se retrata cabalmente da ca­
lúnia ou da difamação. fica isento de
pena.

Be&l'a&a.çAo

- 2'f6



Equivocida.de
da ofensa.
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Art. 151 - Se a ofensa é irrõgada. de
forma imprecisa ou equívoca, quem se
julga atingido pode pedir explicações em
juizo. Se o interpelado se recusa a dá­
las ou, a critério do juiz, não as dá satis­
fatórias, responde pela ofensa

cóDIGO PENAL nE 1940

Art. 144 - Se, de referências, alusões
ou frases, se intere calúnia, difamação
ou injúria, quem se julga ofendido pode
pedir explicações em juízo. Aquêle que
se recusa a dá-las ou, a critério do juiz,
não as dá satIsfatórias, responde pela
ofensa.

------,---

Ação penal

___ o , ••__

---,.~

Art. 152 - Nos crimes previstos neste
capítulo, somente se procede mediante
queixa, salvo quando, no caso do art.
145, resulta lesão corporal (art. 134).

Parágrafo úníco - Procede-se median­
te requisição do Ministro da Justiça no
caso do 0.° I do art. 146, e mediante re­
presentação do ofendido no caso do n.O
II do mesmo artigo.

CAPíTULO VI

Dos Crimes Contra a Liberdade

Seção I - Dos crimes contra a liberdade

individual

Art. 145 - Nos crimes previsoos neste
capítulo, somente se procede mediante
queixa, salvo quando, no caso dó art.
140, § 2.°, da violência resulta lesão cor­
poral.

Parágrafo único - Procede-se median­
te requisição do Ministro da Justiça, no
caso do n,o I do artigo 141, e mediante
representação do ofendido, no caso do
n.O II do mesmo artigo.

CAP1TULO VI

Dos Crimes Contra a Liberd3de
Individual

Seção I - Dos crimes contra a
liberdade pessoal

ConstrangImento
ilegal

Art. 153 - COll8tranger alguém, me-I Art. 146 - Ci:lnstranger alguém, me­
diante violêuca ou grave ameaça, ou diante Violência ou grave ameaça, ou
depois de lhe haver reduzido, por qual- depois de lhe haver reduzido, por qual-

ConstraDClmento
Ilegal

- Z'I'I
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quer outro meio, a capacidade de resis­
tência, a não fazer o que a lei permite,
ou a fazer ou tolerar que se faça o que
ela não manda:

Pena - detenção, de um mês a um
ano, ou pagamento de cinco a vinte dias­
multa.

fi 1.° - As penas aplicam-se cumu­
lativamente e em dóbro, quando, para a
execução do crime, se reúnem mais de
três pessoas, ou há emprêgo de arma ou
quando o constrangimento é exercido
por funcionário público com abUSO de
a.utoridade, para obter de alguém con­
fissão de autoria de crime ou declaração
como testemunha.

CóDIGO PENAL DE lHe

quer outro meio, a capacidade de resis­
tência, a não fazer o que a lei permite,
ou a fazer '::> que ela não manda.:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, ou multa, de quinhentos mil réIs a
cinco contos de réis.

§ 1.° - As penas aplicam-se cumu­
lativamente e em dôbro, quando, para a
execução do crime, Se reunem mais de
três pessoas, ou há emprêgo de armas.

.lamento de pen&

§ 2.° - Além das penas comina-l § 2.° - Além das penas COmina-
das, apUcam-se as correspondentes à das, aplicam-se as correspondentes à
violência. violência.

-~-~--~----

E.elQÚo de erbDe § 3.° - Não lXlnstituí crime:

I - Salvo o caso de transplan­
te de órgão, a intervenção
médica ou cirúrgica, sem
o consentimento do paci-

§ 3.° - Não se compreendem na
disposição dêste artigo:

I - a intervenção médica ou
cirúrgica, sem o consenti­
mento do paciente ou de
seu representante legal, se - Z18
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ente ou de seu represen- justíticada por iminente
tante legal, se justificada perigo de vida;
para conjurar iminente (30)

perigo de vida ou de grave
dano ao corpo ou à saúde;

-
11 - a coação exercida para li-a coação exercida para

impedir suicídio. impedir suicídio.
..__ .._~-- ._-- -- -- -

Ameaça. Art. 154 - Ameaçar alguém, por pa- Art. 147 - Ameaçar alguém, por pa- Ameaça.

lavra, escrito ou gesto, ou qualquer ou- lavra, escrito ou gesto.. ou qualquer ou-
tro meio simbólico, de lhe causar mal tro meio simbólico, de causar-lhe mal
Inj usto e grave: injusto e grave:

Pena - detençâo, até seis meses, ou Pena - detenção, de um a seis meses
pagamento não excedente a trinta dlas- ou multa, de trezentos mil réis a doJs
multa. contos de réis.

Paráçafo único - Somente se pro- Parágrafo único - Somente se pro-
cede mediante representação_ cede mediante representação.

~-- ~- --- ---
Seqüesul) ou cárcere Art. 155 - Privar alguém de sua li- Art. 148 - Privar alguém de sua 11- 8eqüestrl) e cárcere

privado berdade, mediante seqüestro ou cárcere berdade, mediante seqüestro ou cárcere privado

privado: privado;

Pena - reclusão, até três anos. Pena - reclusão, de um a três anos.

._--~--- - --~- --~. ~_._- ---- ~-_. --~--- -~

Aumento de pena § 1.° - A pena é aumentada de li 1,° - A pena ê de reclusão, de
metade: dois a cinco anos: - 279
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I - se a vítima é ascendente,
descendente ou cônjuge
do agente;

CóDIGO PENAL DE 1940

I - se a vítima é ascendente,
descendente ou cônjuge do
agente;

_.----~- ---~-

Formas 4aaUlicadas
pelo resultado

Redução a caUveiro

11 - se o crime é praticado
mediante internação da
vítima em casa de saúde
ou hospital;

-~._------------~

111 - se a privação de liberda­
de dura mais de quinze
dias.

§ 2.° - Se resulta à vítima, em
razão de maus tratos ou da natureza da
detenção, grave sofrimento fisico ou
moral:

Pena. - reclusão, de dois a oito anos.

§ 3.° - Se, pela razão do parâgra­
fo anterior, resulta morte:

Pena. - reclusão, de doze a trinta
anos.
---~---._--.

Art. 156 - Reduzir alguém à condi­
ção análoga à de escravo:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.

11 - se o crime é praticado
mediante internação da

vítima em casa de saúde
ou hospital;

111 - Se a privação da liberda­
de dura mais de quinze
dias.

§ 2.° - Se resulta à. vítima, em
razão de maus tratos ou da natureza da
detenção, grave sofrimento físico ou
moral:

Pena - reclusão, de dois a oito anos

Art. 149 - Reduzir alguém à condi­
ção anâloga à de eseravo:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.

Reduçio à condição
análol" à de escravo

- 280



ClJ'mpra. e venda
de pessoa
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Art. 157 - Tirar proveito econômico
de ajuste tendo por objeto pessoa hu­
mana:

Pena - detenção, até três anos.

CóDIGO PENAL DE 1940

Seção 11 - Do Crime Contra a Seção 11 - Dos Crimes Contra a

Inviolabilidade do Domicj]jo InviolabHidade do Domicílio (31)

ViolM:'ão de dom1eilio Art. 158 - Entrar ou permanecer, A~l5D _ Entrar ou permanecer, I Violação de domIcWo
clandestina ou astuciosamente, ou con- clandestina ou astuciosamente, ou con-
tra a vontade expressa ou tácita de tra a vontade expressa Ou tácita de
quem de direito, em casa alheia ou em quem de direito, em casa alheia ou em
suas dependências; suas dependências:

Fena - detenção, até três meses, ou Fena - detenção, de um a três me-
pagamento não excedente a vinte dias- ses, ou multa, de trezentos mil réis a
multa. dois contos de réis.
--- -- ---

Fonna quaJificada § 1.0 - Se o crime é cometido du- § 1.° - Se Q crime é cometido du-
rante o repouso noturno ou em lugar rante a noite, ou em lugar ermo, ou com
êrmo, ou com o emprêgo de violência o emprêgo de violência ou de arma, ou
ou de arma, ou mediante arrombamen- por duas ou mais pessoas:
to, ou por duas ou mais pessoas: Pena - detenção, de seis meses a dois

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, além da pena correspondente à
anos, além da pena correspondente à violência.
violcncia.

AgravaçãlJ' da pena § 2.° - A pena é agravada, se o I § 2.° - Aumenta-se a pena de
fato é cometido por funcionário público, um têrço, se o fato é cometido por fun­
fora dos casos legais, ou com inobser- clonário público, fora dos casos legais,
vâncla das formal1dades prescritas em ou com inobservância das formalidades
Ilei, ou com abuso de poder. Iestabelecidas em lei, ou com abuso do
\ poder. I _ 281
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E][cJusio de crime § 3.0 - Não constitui crime a en- § 3.0
- Não constitui crime a en-

trada ou permanência em casa alheia ou trada ou permanência em casa alheia ou
em suas dependências: em suas dependências:

I - durante o dia, com obser- I - durante o dia, com obser-
vância das formalidades vância das formalidades
legais, para efetuar prisão legais, para efetuar pri-
ou outra diligência policial são ou outra diligência;
ou judicial;

n - a qualquer hora do dia ou II - a qualquer hora do dia ou
da noite, quando alguma da noite, quando algum
infração penal está sendo crime está sendo ali pra-
ali praticada ou na imi- ticado ou na iminência de
nência de o ser. o ser.

--- --
0-.....,..&0 § 4.0 - O têrmo "casa" compre- § 4.0 - A expressão "casa" com-

do tenDo ".,.." ende: preende:

I - qualquer compartimento I - qualquer c o m p artlmento
habitado; habitado;

~_.

11 - aposento ocupado de ha- 11 - aposento ocupado de habi-
b1tação coletiva; tação coletiva;

---~--

m - compartimento não aberto 111 - compartimento não aber-
aO público, onde alguém to ao público, onde alguém
exerce profissão ou atlvi- exerce profissão ou ativi-
dade. dade.-

I 5.° - Não se compreende no têr- I 1.0 - Nio se compreendem na
mo '·casa·': expresalo ..c...··:-

I - hotel, hospedaria, ou qual- I - hospedaria. estalagem ou
quer outra habitação cole- qualquer outra habitação -Z~
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Uva, enquanto aberta, sal.
vo a restr~ção do n.o II do
parágrafo anterior;

11 - taverna, boate, Casa de
jógo e outras do mesmo
gênero.

~.~--------- --- --- --- ._- -

Seção 111 - Dos Crimes Contra a
Inviolabilidade de Correspondência ou

Comunicação

-~---~-- --- ~

CóDIGO PENAL DE 1940

coletiva, enquanto aberta,
salvo a restrição do n.O li
do parágrafo anterior;

11 - taverna, casa de jôgo e
outras do mesmo gênero.

Seção 111 - Dos Crimes Contra a
Inviolabilidade de Correspondência

(82)

VioIaçio
de c0lTeBPOndênci.

~

C.soe IISIIbllilados

Art. 159 - Devassar indevidamente o
conteúdo de correspondência dirigida a
outrem:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento não excedente a vinte dias­
multa.

§ 1.0 - Nas mesmas penas in­
corre:

I - quem se apossa de cor­
respondência alheia, em­
bora não fechada, e, no
todo ou em parte, a so­
nega ou destrói;

Art. 151 - Devassar indevidamente o
conteúdo de correspondência fechada,
dirigida a outrem;

Pena - detenção, de um a seis meses,
ou multa, de trezentos mil réis a dois
contos de réis.

§ 1.0 - Na mesma pena incorre:

I - quem Se apossa indevida­
mente de correspondência
alheia, embora não fecha­
da e, no todo ou em parte,
a sonega ou destrói;

Viol~io

de co..re!lpondênci~

Soner~io ou
destl'uição

de correspondência
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--~~-~~---

Aumento de pena

fi - quem indevidamente di­
vulga, transmite. a outrem
ou ut1llza. abusivamente,
comunicação telegráfica
ou radioelétrica dirigida
a terceiro, ou conversa­
ção telefônica entre outras
pessoas;

m - quem impede a comunica­
ção ou a conversação refe­
rida. no número anterior.

§ 2.° - As penas aumentam-se
de metade, se há da.no para outrem.

§ 3.° - Se O agente comete o cri­
me com abuso de função, em serviço
postal telegráfico, radioelétrico ou tele­
fônico;

Pena - detenção, de um a três anos.

11 - quem indevidamente di­
vulga, transmite a outrem
ou utl.l1Za. abusivamente
comunicação telegráfica
ou radioelétrica dirigida
a terceiro, ou conversa~

ção telefônica entre outras
pessoas;

m - quem impede a comuni­
cação ou a conversação
referidas no número ante­
rior;

IV - quem instala ou utiliza
estação ou aparelho radio­
elétrico sem observA.ncle.
de dispOsição legal.

§ 2.° - As penas aumentam-se
de metade, se há dano para outrem.

§ 3.° - se o agente comete o cri­
me, com abuso de função. em serviço
postal, telegráfico, radioelétrico ou te­
lefônico.

Pena - detenção, de um a três anal.

Violação de
comUDicaçlo
te~rátjca,

racUoelétrica
ou teletõnfea
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Ação penal

-- ._----~ ..----

§ 4.° - Somente se procede me- j § 4.° - Somente se procede me-
diante representação, salvo no caso do diante representação, salvo nos caSOS do
§ 3.0 § 1.°, n.o IV, e do § 3.0

Correspondência
comercial

Art. 160 - Abusar da condição de só­
cio ou empregado de estabelecimento
comercial para, no todo ou em parte,
desviar, sonegar, subtrair ou suprimir
correspondência ou revelar a estranho o

:seu conteúdo:
I

Pena - detenção, de três meses a dois
anos.

Art. 152 - Abusar da condição de
sócio ou empregado de estabelecimento
comercial ou industrial para, no todo ou
em parte, desviar, sonegar, subtrair ou
suprimir correspondência, ou revelar a
estranho o seu conteúdo:

Pena - detenção, de três meses a dois
anos.

Correspondência
comercial

Parágrafo único - Somente se pro­
cede mediante representação.

------

Parágrafo único -Somente se pro­
cede mediante representação.

-----~-------

Seção IV - Dos Crimes Contra a

Inviolabilidade dos Segredos

--------

Seção IV - Dos Crimes Contra a

Inviolabilidade dos Segredos

.~,--,._-,.-

-~~------I---· --~

Divulgação de segrêdo I Art. 161 - Divulgar alguém, sem jus­
ta causa, conteúdo de documento sigi­
loso ou de correspondência confidencial,
de que é detentor ou destinatário, desde
que da divulgação possa. resultar dano
a outrem:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de trinta dias-multa, no má­
ximo.

Art. 153 - Divulgar alguém, sem jus~

ta causa, conteúdo de documento par~

ticular ou de correspodência confiden­
cial de que é destinatário ou detentor, e
cuja divulgação possa produzir dano a
outrem:

Pena - detençáo, de um a seis meses,
ou multa, de trezentos mil réis a dois
contos de réis.

Divu1g&Çio
de sepoêdo
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Art. 162 _ Violar, mediante' proceSSo
técnico, o direito à intimidade da vida
privada ou o direito ao resguardo das
palavras ou discursos que não forem pro­
nunciados publicamente.

Pena - detenção, até um ano, ou pa­
gamento não excedente a cinqüenta
dias-multa.

§ 1.° - Nas mesmas penas incorre
quem divulga os fatos captados.

§ 2.° - SOmente se procede me­
diante queixa.

CÓDIGO PENAL DE lHe

Secrfdo profl8lloD&1

AçAo peD&1

Art. 163 - Revelar alguém, sem justa
causa, segrêdo de que tem ciência em
razão de função, ministério, oficio ou
profissão, desde que da revelação possa.
resultar dano a outrem:

Pena. - detenção, de três meses a um
ano, ou pagamento de cinqüenta dias­
multa, no máximo.

Art. 164 - Em qualquer dos casos
prevlstos nesta. seção, sõmente se procede
mediante representação.

Art. 154 - Revelar alguém, sem justa
causa, segrêdo de que tem ciência em
razão de função, ministério, oticlo ou
profissão, e cuja revelação pOssa produ­
zir dano a outrem:

Pena. - detenção, de três meses a um
ano, ou multa de um conto a dez contos
de réiS.

<Art. 153) .
Parã.rrato único - Sómente se pro­

cede mediante' representação.
(Art. 154)
Paráp-afo WW:O - Sômente se procede

mediante representação.

Vlo~ ele -.rWo
pnlfaSlonal
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Furto a.tenuado
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TíTULO II

Dos Crimes Contra o Patrimônio

CAPíTULO I

Do Furto

Art. 165 - Subtrair, para si ou para
outrem, cojsa alheia móvel:

Pena - reclusão, até seis anos, e paga­
mento de quinze a sessenta dias-multa.

~ 1.° - Se o agente é primá.rlo e é
de pequeno valor a coisa furtada, o JuIZ
pode substituir a pena de reclusão pela
de detenção, diminuí-la de um a dois
terços, ou aplicar somente a pena de
multa. Entende-se pequeno o valor que
não exceda a quantia de um décimo do
salário-mínimo.

§ 2.0
- A atenuação do parãgrafo

anterior é Igualmente aplicável no caso
em que o criminoso, sendo primárlo, res­
titui a coisa ao seu dono ou repara O

dano causado, antes de instaurada a
ação penal.

CÓDIGO PENAL DE 1940

TíTULO II

Dos Crimes Contra D Patrimônio

CAPíTULO I

Do FUfro

Art. 155 - Subtrair, para si ou para
outrem, coisa alheia móvel:

Pena - reclusão, de um a quatro
anos, e multa, de quinhentos mH réis a
dez cantos de réis.

§ 2.° - Se o criminoso é primárIo,
e é de pequeno valor a coisa furtada, o
Juiz pode substituir a pena de reclusão
pela de detenção, diminui-la de um a
dois terços, ou aplicar sômente a pena
de multa.

-------~------~_._~---

FUl:'to

Ener(i.. de vr.lor
eeonômleo

ti 3.° - Equipara-se a coisa móvelI ~ 3.° - Equipara-se à coisa môvel
a energia elétrica ou qualquer outra que a energia elétrica ou qualquer outra que
tenha valor econômico. tenha valor econômica. - 287
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Furto qualificado § 4.° - Se o furto é praticado du- § 1.° - A pena aumenta-se de um
cante a noite: terço, se o críme é praticado durante o

Pena - reclusão, de dois a oito anos, repouso noturno.

mais o pagamento de vinte a oitenta
dias-multa.

§ 5.0 - Se o furto é praticado: § 4.° - A pena é de reclusão de Furto qualificado

dois a oito anos, e multa, de dois contos
a doze contos de réis. se o crime é come-
tido:

I - Com destruição ou rompt- I - com destruição ou rompi-
mento de obstáculo à sub- mento de obstáculo à sub-
tração da coisa; tração da coisa;

11 - com abuso de confiança ou 11 - com abuso de confiança,
mediante fraude, escalada ou mediante fraude, esca-
ou destreza; lada ou destreza;

DI- com emprêgo de chave 01- com emprêgo de chave
falsa; falsa;

IV - mediante concurso de duas IV - mediante concurso de duas
ou mala pessoas: ou mais pessoas.
Pena - reclusão, de três a
dez anos, mais o pagamen~

to de trinta. a cem dlas~

multa. -288



Furto de uso

Aumento de pena

Furto de coisa.
comum
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§ 6.° - A mesma pena do pará­
grafo anterior é cominada ao furto de
animais bovinos ou eqüinos deixados em
currais, campos ou retiros.

Art. 166 - Se a coisa, não fungível, é
subtraída para o fim de uso momentâneo
e, a seguir, vem a ser imediatamente res­
tituída ou reposta no lugar onde se
achava:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento não excedente a trinta dias­
mUlta.

Parágrafo único - As penas são au­
mentadas de metade, se a coisa usada é
veiculo motorizado, e de um têrço se
é animaI de sela ou de tiro.

Art. 167 - Subtrair o condômino ou
co-herdeiro, para si ou para outrem, a
quem legitimamente a detém, a coisa.
Comum:

CóDIGO PENAL DE 1940

Art. 156 - Subtrair o condômino. co­
herdeiro ou sócio, para si ou para ou­
trem, a quem legitimamente a detem, a
coisa COmum:

Furto de coisa.
CODlum

Pena - detenção, de seis meses a dois I Pena - detenção, seis meses a dois
anos, ou pagamento de quarenta a oiten- anos, ou multa, de um conto a dez con-
ta dias-multa. tos de réis.

§ 1.° - Sómente se procede median­
te representação.

§ 1.° - SOmente se procede me­
diante representação. -289
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§ 2.° - Se a coisa subtraída. é fun- §: 2.p - Não é punível a subtração
gível e seu valor não excede o quinhão de coisa eomum fungível, cujo valor não
a que tem direito o agente, fica êste isen- excede a quota a que tem direito o
to de pena. agente.

CAPíTULO II CAPíTULO II

Do Roubo e da Extorsão Do Roubo e da Extorsão

Roubo simples Art. 168 - Subtrair coisa alheia mó- Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, Itoubo

vel, para si ou para outrem, mediante para si ou para outrem, mediante grave
emprêgo ou ameaça de emprêgo de vio- ameaça ou violência a pessoa, ou depois
lência contra pessoa. ou depois de havê- de havê-la, por qualquer melo, reduzido
la, }>or qualquer modo, reduzido à impos- à impossibilidade de resistência:
sibilidade de resistência: Pena - reclusão, de quatro a dez anos,

Pena - reclusão de quatro a quinze e multa, de três contos a quinze contos
anos, mais o pagamento de trinta a cem de réis.
dias-multa.

§ 1.° - Nas mesmas penas incorre § 1.° - Na mesma pena incorre
quem, em seguida à subtração da coisa, quem, logo depois de subtraída a coisa,
emprega ou ameaça empregar violência emprega violência contra pessoa ou
contra pessoa, a fim de assegurar a im- grave ameaça, a fim de assegurar a im-
punidade do crime ou a detenção da punidade do crime ou a detenção da
coisa para sI ou para outrem. coisa para si ou para terceiro.

-~-

Roubo Qualificado § 2.° - As penas aumentam-se de ti 2.° - A pena aumenta-se de um
um têfÇo até metade: terço até metade:

I - se a violência ou ameaça é I - se a violênCia ou ameaça é
exercida com emprêgo de exercida Com emprêgo de
arma; arma; - 290
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11 - se há concurso de duas ou
mais pessoas;

lU - se a vitima está em serviço
de transporte de valores e
o agente conhece tal cir­
cunstância;

IV - se é dolosamente causada
lesão grave;

V - se resulta morte e as cir­
cunstâncias evidenciam
que o agente não quis êsse
resultado nem assumiu o
risco de produzi-lo.

fi 3.° - Se, para praticar o roubo
ou assegurar a impunidade, do crime Ou
a detenção da causa, o agente ocasiona
dolosamente a morte de alguém, a pena
será reclusão de qUinze a trinta anos,
além da multa, sendo irrelevante se a
lesão patrimonial deixa de consumar-se.
Se há mais de uma vitima dessa violên­
cia à pessoa, aplica-se o disposto no
art. 65.

CóDIGO PENAL DE 1940

11 - se há o concurso de duas
ou mais pessoas;

______~c _

111 - se a vítima está em serviço
de transporte de valôres e
o agente Conhece tal cir­
cunstância.

§ 3.° - Se da violência resulta le­
são corporal de natureza grave, a pena
é de reclusão de cinco a quinze anos,
além da multa; se resulta morte, a re­
clusão é de quinze a trinta anos, sem
prejuízo da multa.

(Vide § 3.°, in fine)

- 291



----------

EdenIo.'"
cóDIGO PENAL DE 1969

Art. 169 - Obter para si ou para ou­
trem Indevida vantagem econômica,
constrangendo alguém, mediante violên­
cia ou grave ameaça:

a) a praticar ou tolerar que se pra­
tique ato lesivo do seu patrimô­
nIo, ou de terceiro;

b) a omitir ato de lnterêsse do seu
patrimõnio, ou de terceIro;

Pena. - reclusão, de quatro a quinze
anoll, e pagamento de trinta a cem dias­
multa.

CÓDIGO PENAL DE tINO

Art. 158 - Constranger alguém, me­
dIante vIolência ou grave ameaça. e
com o Intuito de obter para sI oU para
outrem IndevIda vantagem econômica,
&. fazer, tolerar que se faça ou deixar de
fazer alguma coisa:

Pena - Reclusão, de quatro a dez
anos, e multa de três contos a quinze
contos de réis.

EUoJodo

F..... taaJJlleac1M I 1.0 - Aplica-se à extorsâo o dis­
posta no I 2.0 do m. 168 e seus 1neisos.

ti 1.0 - Se o crime é cometido por
duas ou mais pessoas, ou com emprego
de arma, aumenta-se a pena de um ter­
ço até metade.

§ 2.0 - Aplica-se à extorsão pratl-j 11 2.° - Aplica-se à extorsão pra-
cada mediante violência o disposto no ticada mediante violência o disposto no
I 3.° do art. 168. § 3.0 do artigo anterior.

EzWdo me4laDte
IeIlti.esUo

Art. 1'10 - Extorquir ou tentar extor­
quIr para si ou para outrem, mediante
seqüestro de pessoa, indeVida. vantagem
econômica;

Pena - Reclusão, de seis a quinze
anos, e pagamento de trinta a cem dias­
multa.

Art. 159 - Seqüestrar pessoa com o
fim de obter, para si Ou para outrem,
qualquer vantagem, como condição Ou
preço do resgate:

Pena - Reclusão de seis a quinze anos
e multa, de cinco contos a quinze con­
tos de réis.

ExtadIo mediante
seqüestro
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Formas qualificadas

Chantagem

§ 1.° - Se o seqüestro dura mais
de vinte e quatro horas, ou Se o seqües­
trado é menor de dezesseis anos, ou se
o crime é cometido por mais de duas pe.'l­
soas, a pena de reclusão é de oito a
vinte anos.

§ 2.° - Se à pellSoa seqüestrada,
em razão de maus tratos ou da natu­
reza de seqüestro, resulta grave sofri­
mento físico ou moral, a pena de reclu­
são é aumentada de um têrço.

§ 3.° - se o agente vem a empre­
gar violência contra a pessoa seqüestra­
da, aplicam-se as disposições do art. 168,
§ 2.°, n.08 IV e V, e § 3.0

Art. 1'71 - Obter ou tentar obter de
alguém, para s1 ou para outrem, indevi­
da vantagem econômica, mediant.e a.
ameaça de revelar fato, cuja divulgação
pode lesar gravemente ao sua reputação
ou de pessoa que lhe seja particular­
mente cara:

Pena - reclusão, de dois a dez anos,
e pagamento de trinta a oitenta dias­
multa.

§ 1.0 - Se o seqüestro dura mais
de vinte e quatro horas, se o seqüestra­
do é menor de dezoito anos, ou se o cri­
me é cometido por bando ou quadrilha:

Pena - reclusão, de oito a vinte anos,
e multa, de dez contos a vinte contos
de réis.

§ 2.0 - Se do fato resulta lesão
corporal de natureza grave:

Pena - reclusão, de doze a vinte e
quatro anos, e multa, de quinze contos
a trinta contos de réis.

§ 3.0 - Se resulta morte:
Pena - reclusão, de vinte a trinta

anos, e multa, de vinte contos a cin­
qüenta contos de réis.
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Afravaçio de pena I Parãgrafo único - Se li\. ameaça é de
divulgação pela imprensa, radiodifusão
ou televisão, a. pena é agravada.

CóDIGO PENAL DE IMO

-~--l---------

Ex1Grsáo indfreta

Alteração de limites

lJSlII'paçáo de áp.u

Art. l'7Z - Obter de alguém, como
garantia de divida, abusando de sua pre­
mente necessidade, documento que pode
dar causa a procedimento criminal con­
tra. o devedor ou contra teree\ro:

PelL\ - detenção, até três anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa.

CAPITULO m
Da Usurpação

Art. 1'73 - Suprimir ou deslocar ta­
pume, marco ou qualquer outro sinal In­
dicatiV'o de Unha divisória, para apro­
priar-se, no todo ou em parte, de coisa
imóvel alhela:

Pena - detenção, até seJs me:;e:; e pa­
gamento de vinte dias-multa, no máxi­
mo.

§ 1.° _ Nas mesmas penas incorre
quem:

I - desvia ou represa, em pro­
veito próprio ou de ou­
trem, águas alheias;

Art. 160 - Exigir ou receber, como
garantia de divida, abusando da situa­
ção de algUém, documento que pode dar
causa a procediménto crlminal contra a
vítima ou contra terceirO:

Pena - reclusão, de um. a três anos,
e multa, de doIs contos a dez contos de
réis.

CAPtTULO m
Da UAl"PaPo

Art. 161 - suprimir Ou deslocar ta­
pume, marco ou qualquer outro sinal
indicativo de Unha divisória para apro­
priar-se, no todo ou em parte, de coisa
imóvel alheia:

Pena - detenção, de um a seis tneses,
e multa, de trezentos mil réIS a cinco
contos de réis.

§ 1.° - Na memta pena incorre
quem:

I - desvia OU represa, em
proveito próprio ou ele ou­
trem, águas alheias;

Extenio IPdIreta

Alteraçio de IimJteII

U.1J!'P&Çi.o de ipu
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Esbulho possesSÓ..iO 11 - invade, com violência a
pessoa ou grave ameaça,
ou mediante concurso de
maís de duas pessoas, ter­
reno ou edifício alheio,
para ° fim de esbulho pos­
sessório.

II - invade, com vIolência a
peSSOa ou grave ameaça,
ou mediante concurso de
mais de duas pessoas, ter­
reno ou edifício alheio, pa­
ra o fim de esbulho pos­
sessório.

Esbulho possessório

-'-- ----_._--
Pena corresPllndente I § 2.0

- Quando há emprêgo deI § 2.0
- Se ° agente usa de violên-

& violência I violência, fica ressalvada a pena a esta eía, incorre também na pena a esta co-
correspondente. minada.

Aumento de pena § 3.0 - As penas são agravadas se
os crimes do caput do artigo ou dos §§
1.0 e 2.° são cometldos contra terras ou
águas de posse de grupos indígenas.

(33)

----~-~--------- -- -1-------------------
Ação pena.I

Supressál) ou
alteração de marca

em aniDla.ls

§ 4.0
- Se a propriedade é parti­

cular, e não há emprêgo de violência,
somente se procede mediante queíxa.

Art. 174 - Apor, suprimir ou alterar,

indevídamente, em gado ou rebanho

alheio, marca ou sinal indicativo de pro­
priedade:

Pena. - detençáo, de seis meses a três
anos e pagamento de cinco a quinze dias­

multa.

§ 3.0 - Se a propriedade é parti­
cular, e não há emprêgo de violêncIa, sà­
mente se procede mediante queixa.

Art. 162 - Suprimir ou alterar, inde­
vidamente, em gado ou rebanho alheio,
marca ou sinal indicativo de proprie­

dade.

Pena - detenção, de seis meses a três
anos, e multa, de trezentos mil réis a
cinco contos de réis.

Supressão ou
alteração de marca.

em animais
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CAPtTULO IV CAP!TULO IV

DoD8.I1O Do Dano

D..olfm~ Art. 175 - Destruir, lnutuizar, dete- Art. 163 - Destruir, inutilizar ou de- U...
dorar ou fazer desaparecer coisa alheia: terlorar coisa alheia:

Pena - detenção, até seis meses, ou Pena. - detenção, de um a seis meses,
pagamento de trinta dias-multa, no má~ ou multa, de quinhentos mil réis a. cinco
xImo. contos de réis.

DauoCJUliffcado Parágrafo único - Se o erlme é co- Parágra.fo único - se o crime é come- D_ .uaUflea4o

metido: t: ia:

I - com violência. ê. pessoa ou 1 - com violência à pessoa ou
grave ameaça; grave ameaça;

D - com emprêgo de substln~ D - com emprêgo de substãn·
ela. inflamável ou explo~ ela. inllamável ou explosl-
alva; va, se o fato não const1tui

ertIne mais grave;

m - contra. o patrimÔnio da m - contra o patrimônio da
Untão, de Esta.do, de Mu- União, de Estado ou de
nlcipio, de emprêsa púbU- Município;
ea, autarquia., sociedade (3~)

de economia mista., ou so-
ciedade de Que participe a
União. Estado oU Muntcl-
pio como acionista maJo-
ritário; - 296
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IV - por motlvo egoístico ou
com prejuízo considerá.vel
para a vítima:

----------------
Pena - detenção, de seis meses a três

anos e pagamento de cinco a vinte dias­
multa, além da pena correspondente à
violência.

------------~-----

cóDIGO PENAL DE 1940

IV - por motivo egoístico ou
com prejuízo considerável
para a vítima;

Pena - detenção, de seis meses a três
anos, e multa, de quinhentos mU réis a
dez contos de réis, além da pena corres­
pondente à violência.

----------~----~-

Introdu4;ão ou
abandono de a.nbnais

em propriedade
a.lhefa

Dano em coisa
tombada

Art. 176 - Introduzir ou deixar ani­
mais em propriedade alheia, sem con­
sentimento de quem de direito, desde
que do fato, resulte prejuízo:

Pena - detenção, até seIs meses, ou
pagamento de quinze dias-multa, no má­
ximo.

Art. 177 - DestruIr, inutilizar, dete­
riorar ou fazer desaparecer coisa tom­
bada pela autoridade competente. em
virtude de seu valor artístico, paisagísti­
co, arqueológico, histórico, etnográfíco ou
bibliográfico;

Pena - detenção, até quatro anos, e
pagamento de trinta a oitenta dias­
multa.

Art. 164 - Introduzir ou deixar ani­
mais em propriedade alheia, sem con­
sentimento de quem de direito, desde
que do fato resulte prejuízo:

Pena - detenção, de quinze dias a seIs
meses, ou multa) de duzentos mil réis a
cinco contas de réis.

Art. 165 - DestruIr, lnutillzar ou de­
teriorar coisa tombada pela autoridade
competente, em virtude de valQr artísti­
co, arqueológico ou histórico:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e multa, de um conto a vInte con­
tos de réis.

(3~)

Introdução ou
abandono de animala

em propriedade
alheia

Dano em eoisa de
valor ariístico,
a.rqueo}ógico ou

histórico

----- ----- ~--

Alteração de lOcal
especialmente

protegido

---_ .._~-

Art. 178 - Alterar, sem licença da aU-1 Art. 166 - Alterar, sem licença da au­
toridade competente, o aspecto de local toridade competente, o aspecto de local
especialmente protegido por lei: especialmente protegido por lei:

Alter~ão de local
especialmente

protegido
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Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de um mês a um
anos, e pagamento de dez a cinqüenta ano, ou multa, de um conto a vinte con-
dias-multa. tos de réis.

Ação penal e perüo Art. 1'79 - Nos casos dos arts. 175 e Art, 16'7 - Nos casos do art. 163, do Ação penal
Judicial seu parágrafo único, n,o IV, e 176, Sô- n,o IV do seu parágrafo e do art. 164,

mente se procede mediante queixa, e se somente se procede mediante queixa.
o agente repara o dano antes da senten-
ça final, o juiz pode deixar de aplicar a
pena.

CAPíTULO V CAP1TULO V
Da Apropriação Indébita Da Apropriação Indébita

Apropriação indébita Art. 180 - Apropriar-se. em proveito Art. 168 - Apropriar-se de c o i s a ApropriaçAo
simples próprio ou de outrem, de coisa alheia. alheia móvel, de que tem a posse ou a indébita

móvel, de que tem a posse ou detenção: detenção: (86)

Pena - reclusão, até seis anos, e pa- Pena - reclusão, de um a quatro anos,
gamento de quinze a sessenta dlas- e multa de quinhentos mil réis a dez
multa. contos de réis.

-
Agl'lt.vaçio de pena Parágrafo único - A pena é agrava- fi 1.° - A pena é aumentada de A1DDento de pena

da, se o valor da coisa excede vinte vê- um têrço, quando o agente recebeu a
zes o maior salàrio-min!mo, ou se o coisa:
agente recebeu a coisa:

J - em depósito necessário; I - em depósito necessário;

H-na quall.d.ade de tutor, fi-na qualldade de tuto~,

curador. síndico, llqulda- curador, sindico, I1quida- - 398
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Apl'opria.çáo de tloisa
havida

addentalmenie

tário, inventariante, tes­
tamenteiro OH depositário
judicial;

-----
DI - em razão de ofício, em­

prêgo ou profissão.
-_. ---~- "--- -----

Art. 181 - Apropriar-se alguém de
coisa alheia vinda ao seu poder por êrra,
caso fortuito ou fôrça. da natureza:

Pena - detenção, até um ano, ou
pagamento de quinze dias-mUlta, no
máximo.

tário, inventariante, testa- I
menteiro ou depositário I
judicial; .

-------~--

111 - em razão de ofício, em­
prêgo ou profissão.

Art. 169 - Apropriar-se alguém de
coisa alheia vinda ao seu poder por êr­
1'0, caso fortuito ou fôrça da natureza:

Pena - detenção. de um mês a um
ano, ou multa, de duzentos mil réis a
três contos de réis .

-~~-_. --~._-~

Apropria.çio de tloisa
havida por êrro
caso fortuito ou

fôrça. da natureza

Apropriação
de teflouro

.. _-- ----~- _.,--- ._-_._- -----_. -- -- ---
Parágrafo único - Na mesma pena in- Parágrafo único - Na mesma pena

corre: incorre:
I _ quem acha tesouro em I - quem acha tesouro em

prédio alheio e se apro- prédio alheio e se apro-
pria no todo ou em parte, pria, no toda ou em parte,
da cota a que tem direito da quota a que tem direi-
o proprietário do prédio; to O proprietário do pr j­

dia;

Apropriação
de tesouro

Apropria.çã.o de (lolsa
acha.da

11 - quem acha coisa alheia
perdida e dela se apro­
pria, total ou parcialmen­
te, deixando de restituí-I'
la ao dono ou legítimo pos­
suidor, ou de entregá-la
à autoridade competente, [

II - quem acha coisa alheia
perdida e dela se apro- I
pria, total ou parcialmen­
te, deixando de restituí­
la ao dono ou legítimo
possuidor, ou de entregá­
la à autoridade competen-

Apropriação de tloisa
achada.
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dentro no prazo de quinze
dias.

CóDIGO PENAL DE lHO

te, dentro no prazo de
quinze dIas.

A~indéb.ta

de coill& eODlum

Aproprlaçi.o
ateD1Ia4ta

Art. 182 - Apropriar-se o condÔmino
ou co-herdelro, em proveito próprio ou
de outrem, da coisa comum de que tem
a posse ou detenção:

Pena - detenção, de seis meses a doIs
anos, ou pagamento de quarenta a cin­
qüenta dias-multa..

§ 1.0 - SOmente se procede me­
dIante representação.

§ 2.0 - se a coisa Indêbltamente
apropriada é fungível e não excede a
eota a que tem direito o agente, fIca
êste isento de pena.

Art. 183 - Nos er1mes previstos nes-I Art. 1'70 - Nos crimes previstos nes­
te capitulo, aplica-se o disposto DOS U te capitulo, aplica-se o ~Isposto no art.
1.0 e 2.0 do art. 165. 155, I 2.0

Est.eIlcmMo

CAP1TULO VI
Do Estelionato e Outras Fra.uclea

Art. 184 - Obter, para :lI ou para ou­
trem, vantagem lllclta, em prejuizo
alheIo, lnduz1ndo ou mantendo alguém
em êrro, mediante artifícIo, ardU ou
qualquer outro melo fraudulento:

Pena - reclusão, de dois a sete anos,
e pagamento de quinze a sessenta dlas­
multa.

CAP:tTULO VI
Do Estelionato e Outras Fraudes

Art. 171 - Obter, para sI ou para ou­
trem, vantagem lliclta, em preJuÍZO
aUlelo, Induzindo ou mantendo alguém
em êrro, mediante a.nificl0. a.rd1l ou
qualquer outro melo fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de quinhentos m1l réis a dez
contos de réis. (17)

EReIf_to

-SOl
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I § 1.0 - Nas mesmas penas incor-I § 2.° - Nas mesmas penas incor-
re quem: re quem:

Dlsposiçio de coisa
alheia como própria.

Alienação ou
oneração fraudulenta

de coisa própria

Defraudaçi.o
de penhor

Fra.ude na. entrega.
da coisa

I - vende, permuta, dá em
pagamento, ou em garan­
tia, coisa alheia como pró­
pria;

11 - vende, permuta, dá em
pagamento, em locação ou
em garantia, coisa própria
inalienável, gravada de
ônus ou litigiosa, ou imó­
vel que prometeu vender
a terceiro, mediante pa­
gamento em prestações,
silenciando ~ôbre qualquer
dessas circunstâncias;

lU - defrauda, mediante alie­
nação não consentida pe­
lo credor ou por outro
modo, a garantia pigno­
ratícia, quando tem a pos­
se do objeto empenhado;

IV - defrauda sub3tância, qua­
lidade ou quantidade de
coisa que entrega a ad­
quirente;

I - vende, permuta, dá em
pagamento, em locação
ou em garantia coisa
alheia como própria;

11 - vendE', permuta, dá em
pagamento ou em garan­
tia coisa própria inaliená­
vel, gravada de ônus ou
litigiosa, ou imóvel que
prometeu vender a tercei­
ro, mediante pagamento
em prestações silenciando
sôbre qualquer dessas cir­
cunstâncias;

111 - defrauda, mediante alie­
nação não consentida pe­
lo credor ou por outro
modo, a garantia pigno­
ratícia, quando tem a pos­
se do objeto empenhado;

IV - defrauda substância, qua­
lidade ou quantidade de
coisa que deve entregar a
alguém;

Disposição de coisa
alheia como própria

Alienaçio ou
oneração fra.udulenta

l1e cousa própria

Defraudação
de penhor

Fraude na entrega
de coisa
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Fraude para obtenção I
de seguro

Frus~io do
p&g&mento de cheque

v - obtém indenização ou va­
lor de seguro, mediante
destruição total ou parcial
ou ocultação de coisa pró­
pria, ou lesão do próprio
corpo ou de sua saúde, ou
agravação das conseqüên­
cias da lesão ou doença;

VI - frustra, sem justa causa,
o pagament.o de cheque
que emitiu em favor de
alguém.

(Vide art. 335,)

v - destrói, total ou parcial­
mente, ou oculta coisa
própria, ou lesa o próprio
corpo ou a saúde, ou agra­
va as conseqüências da
lesão ou doença f com o
intuito de haver indeniza­
ção ou valor de seguro;

VI - emite cheque, sem sufi­
ciente provisão de fundos
em poder do sacado, ou
lhe frustra o pagamento.

Fraude para
recebimento de

indeniza9áo ou valor
de RI'lP"O

Fraude no
pagamento por meio

de ebeqae

Agravação de pena.

EsteIiona&o atenuado

§ 2.0
- A pena é agravada se o

crime é cometido em detrimento de en­
tidade de direito público, de emprêsa
pública, autarquia, sociedade de econo­
mia mista, sociedade de que participe a
União, Estado ou Município como acio­
nista majoritário ou de Instituição de
economia popular, assistência social ou
beneficência.

§ 3.° - Aplica-se o disposto nos 11
1.° e 2.° do art. 165.

§ 3.° - A pena aumenta-se de um
têrço, se o crime é cometido em detri­
mento de entidade de direito público ou
de instituto de economia popular, assis­
tência social ou beneficência.

(Art. 1'71)

li 1.° - se O criminoso é primário,
e é de pequeno valor o prejuizo, o juiz
pode aplicar a pena conforme o dispos­
to no art. 155, t 2.0

- SOl



Art. 187 - Abusar, em proveito pró- Art. 174 - Abusar, em proveito pró-
I prio ou alheiQ, da inexperiência ou da prio ou alheio, da inexperiência ou da I

Fraude eDl jógo
desportivo ou
competi~o

Abuso de incapazes

Induzimento
à especulação

cóDIGO PENAL DE 1969

(Vide art, 336.)

Art. 185 - Empregar substância exci­
tante ou deprimente, ou qualquer ou­
tro ardil, para fraudar jôgo desportivo
ou competição de animais. não vedada
em lei, com o fim de obter vantagem
econômica, para si ou para outrem:

Pena - reclusão, até cinco anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa.

Art. 186 - Abusar, em proveito pró­
prio ou alheio, da necessidade, paixão
ou inexperiência do menor ou da alie­
nação ou debilidade mental de outrem,
induzindo qualquer dêles à prática de
ato que produza efeito jurídico, em pre­
juízo próprio ou de terceiro:

Pena - reclusão, de dois a seis ahos
e pagamento de cinco a dezesseis dias­
multa.
-" ~---~---~-

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 172 - Expedir duplicata que não
carresponda à venda efetiva de merca­
doria, entregue real ou simbolicamen­
te com a fatura respectiva:

Pena - detenção, de um a três anos,
e multa, de um conto a cinco contos de
réis. (3B)

---~------._---

Art. 173 - Abusar, em proveito pró­
prio ou alheio, de necessid~de, paixão ou
inexperiência de menor, ou da aliena­
ção ou debilidade mental de outrem,
induzindo qualquer dêles à prática de
a to suscetível de produzir efeito jurídi­
co, em prejuízo próprio ou de terceiro:

Pena - reclusão, de dois a seis anos,
e multa, de um a cinco contos de réIs,

------------~-----

Duplicata. simulada

Abuso de incapazes

Induzimento
à. especulação
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simplicidade ou inferioridade mental de simplicidade ou inferioridade mental de
outrem, induzindo-o à prãtica, de 1õgo outrem, induzindo-o à prática de jôgo
ou aposta, ou à. especulação em títulos ou aposta, ou à especulação com titulos
ou mercadorias, que lhe resulte lesivas; ou mercadorias, sabendo ou devendo sa-

Pena - reclusão, até três anos, e pa- ber que a operação é ruinosa:
gamento de cinco a quinze dias-multa. Pena - reclusão, de um a três anos, e

multa, de um conto a cinco contos de
réis.

FrauIIe DO eOlDéldo Art. 188 - Enganar, no exercício de Art. 175 - Enganar, no exercicio de Frade no comérelo
atividade comercial, o adquirente ou con- atividade comercial, o adquirente ou
sumidor: consumidor: (89)

I - vendendo, como verdadeira I - vendendo, como verdadeira
ou perfeita, mercadoria ou perfeita, mercadoria
falBificada ou deteriorada; falsificada ou deteriorada;

D - entregando uma mercado- 11 - entregando uma mercado-
ria por outra: ria por outra:

Pena - reclusão, até três anos, e pa- Pena. - detenção, de seis meses a dois
gamento de cinco a quinze dias-multa. anos, ou multa, de um conto a cinco con-

tos de réis.

f 1.° - Entregar obra que lhe é § 1.0 - Alterar em obra que lhe é
encomendada, com defraudação da qua- encomendada a qualidade ou o pêso de
lidade do metal empregtldo, ou subst1- metal ou substituir, no mesmo caso, pe-tuIndo, no mesmo caso, pedra verdadei-
ra por falsa ou por outra de menor va- dra verdadeira por falsa ou por outra
lor; vender pedra falsa por verdadeira; de menor valor; 'Vender pedra falsa por -3M
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Hospedagem
fraudulenta

vender, como precioso, metal de outra verdadeira; vender, como precioso, me-i
qualidade: tal de outra qualidade:

Pena - reclusão, até cinco anos, e pa- P<'na - reclusão, de um a cinco anos,
gamento de dez a trinta dias-multa. e multa, de um conto a dez contos de

réis.
--- ---- ----- ---

§ 2.0 - São aplicáveis os §§ LO e § 2.0 - É aplicável o disposto nó
2.0 do art. 165. art. 155, § 2. 0 .

Art. 189 - Alojar-se em hotel sem I Art. 176 - Tomar refeição em restau­
dispor de recursos para efetuar o paga- ran te, aloj ar-5e em hotel ou utilizar-se
menta: I de meio de transporte sem dispor de re­

Pcna - detenção, até dois meses. ou cursos para efetuar o pagamento:
pagamento de dez dias-multa, no máxi- Pena - detenção de quinze dias a dois
mo. , meses, ou multa, de cem mll réis a um

conto de réis.

Outras fraudes

Ação penal Parágrafo único - Sàmente se procede
mediante representação.

Parágrafo única - Sàmente se procede
mediante representação, e o Juiz pode,
conforme as circunstàncias, deixar de
aplicar a pena.

Fraudes e abusos
na. fund~ão e
administr~ão

de sociedade por
ações

Art. 190 - Promover a fundação de Art. 177 - Promover a fundação de
~ociedade por ações, fazendo, em pros- sociedade por ações, fazendo, em prospe­
peta ou em comunicação ao público ou to ou em comunicação ao público ou à
à assembléia, afirmação falsa sôbre a. assembléia, afirmação falEa sàbre a COIlS­

constituição da sociedade, ou ocultando' tituição da sociedade, ou ocultando frau-
fraudulentamente fato a ela relativo: dulentamente fato a ela relativo:

Pena - reclusão, até quatro anos, e Pena - ReclUSão, de um a quatro anos,
pagamento d-e dez a quarenta dias- e multa, de um conto a dez contos de
multa, se o fato não constitui crime con- réis, se o fato não constitui crime contra
tra a economia popular. a economia popular.

Fraudes e abusos
na fundação ou
admini~traçâo de

sociedade por
aÇões

(40 )
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l} 1.° - Incorrem na mesma pena,
feita a mesma ressalva:

J - o diretor, o gerente ou o
fiscal de sociedade por
ações, que:
a) em prospeto, relatório,

parecer, balanço {lU C{l­

municação ao público
ou à assembléia, faz
aflrmação falsa sóbre
as condições econômi­
cas da sociedade, ou
oculta fraudulentamen­
te, no todo ou em parte,
fato a elas relativo;

b) promove, por qualquer
artifício, falsa cotação
das ações ou de outros
tituIotl da sociedade;

c) por Interposta pessoa,
ou conluiado com acIo­
nistas, consegue a apro­
vação de conta ou pa­
recer;

CÓDIGO PENAL DE IMO

l} 1.° - Incorrem na mesma pena,
se o fato não constituI crlD1e contra a
economia popular:

I - o diretor, o gerente ou o
fiscal de sociedade por
ações, que, em prospecto,
relatório, parecer, balanço
ou comunicação ao públlco
ou a assembléia, faz afir­
mação falsa sõbre as con­
dições econômicas da. so­
ciedade, ou oculta fraudu­
lentamente, no todo ou em
parte, fato a elas relativo;

n - o diretor, o gerente ou o
fiscal que promove, por
qualquer artifícIo, falsa
cotação das ações ou de
outros titulas da socieda­
de;

VD - o diretor, o gerente ou o
fiscal que, por interposta
pessoa, ou conluiado com
acionista, consegue a apro­
vação de conta ou parecer; _ 306
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11 - O diretor ou gerente que:
a) toma empréstimo à so­

ciedade ou usa, em pro­
veito próprio ou de
terceiro, dos bens ou
haveres sociais, sem
prévia autorização da
assembléia geral;

b) compra ou vende, por
c o n t a d a sociedade,
ações por ela emitidas,
salvo quando a lei o
permite;

CÓDIGO PENAL DE 1940

111 - o diretor Ou o gerente que
toma empréstimo à socie­
dade ou usa, em proveito
próprio ou de terceiro, dos
bens ou haveres sociais,
sem prévia autorização da
assembléia geral;

IV - o diretor Ou o gerente que
compra ou vende, por con­
ta da sociedade, ações por
ela emitidas, salvo quando
a lei o permite;

c, C<lrno gara.ntia de cré- V - o diretor Ou o gerente que,
dito social, aceita em como garantia de crédito
penhor ou em caução, social, aC1)ita em penhor
ações da própria socie- ou em caução ações da
dMe; própria sOciedade;

~~~-~~ --- ----- I--~-

d) na falta de balanço, ou I VI - o diretor Ou o gerente que,
em desacõrdo com êste, na falta de balanço, em
ou mediante balanço desacôrdo com êste, ou
falso, distribui lucros ou I mediante balanço falso,
dividendos fictícios; distribui lucros ou divi­

dendos fictícios;
-~-------I~- .

IH - o liquidante, nos casos das
letras a, b e c do n,o I e a,
b e c do n.O II;

-------
VIII - o liquidante, nos casos dos

n.OS I, 11, 111, IV, V e VII; I
I
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IV - o representante de socie­
dade anônima estrangeira,·
autorizada a funcionar no
País, que pratica os atos
mencionados nas letras a
e b do n.o l.

§ 2.° - Incorre na pena de deten­
ção, de seis meses a doiS anos, e paga­
mento de cinco a trinta dias-multa, o
acionista que, a fim de obter vantagem
para si ou para outrem, negocia o voto
nas deliberações de assembléia geral.

TItalos irrep]ares I Art. 191 - Fabricar ações, debêntures,
partes beneficiárias ou outros títulos ne~

gocláveis de sociedade anônima, ou cau­
telas que os representem, sem autoriza­
ção escrita e assinada pela representação
legal da sociedade e com firma reconhe­
cida:

Pena - detenção, de um a três anos, e
pagamento de dez a clnqütmta dias­
multa.

Parápafo único - Nas mesmas penas
incorre quem:

J - fabrica ou distribui pros­
pecto ou material de pro-

CóDIGO rENAL DE 19'&0

IX - o representante da sociedade
anônima estrangeira, au­
torizada a funcionar no
país, que pratica os atos
mencionados nos n,OS I e
lI, ou dá falsa informação
ao Governo.

---_._--------------
§ 2.° - Incorre na pena de deten­

ção, de seis meses a dois anos, e multa,
de quinhentos mil réis a cinco contos de
réis, o acionista que, a fim de obter van­
tagem para si ou para outrem, negocia o
voto nas deliberações de assembléia-ge­
ral.
~-----~-~-----------

(41)
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paganda para a venda de
títulos ou cautelas de so­
ciedade anônima, sem au­
torização da representação
legal desta;

11 - coloca no mercado títulos
ou cautelas, fabricados 1r­
regularmente.

----
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Art. 178 - Emitir conhecimento de
depósito ou warrant, em desacõrdo com
disposição legal:

Pena - Reclusão, de um a quatro anos,
e multa de um conto a dez contos de
réis.

-~~____ - -~ I ~__ ..

Art. 179 - FraUdar execução, alienan­
do, desviando, destruindo ou danificando
bens, ou simulando dívidas:

Pena - detenção. de seis meses a dais
anos, ou multa, de quinhentos mil réis a
cinco contos de réis.

Parágrafo únic() - Somente se procede
mediante queixa.

Emissão irregular de
conhecimento de

depósito ou
"warrant"

Fraude à eJ:ecuçio

Autorização de
empréstimo a

dirigente da própria.
instituição fina.nceira

Art. 192 - Autorizar o responsável por
instituição financeira a concessão de em­
préstimo a diretor, membro do conselho

(42)
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consultivo ou administrativo, fiscal ou
semelhante, ou ao respectivo eônJuge:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e pagamento de dez a cinqüenta dias­
multa.

CóDIGO PENAL DE 1!KO

At1lBÇAo abusiva de
InsUtufoAo Ilna.ncelra

Vlolaçlo de -.00
de~

tiDaIulefn

Art. 193 - Fazer atuar institulçã.o fi­
nanceira, ou atuar indIvldualmente como
tal, sem expressa automação da. autori­
dade monetária competente:

Pena - detenção, de um a dois anos, e
pagamento de cinco a quinze dias-multa.

Parágmfo únieo - Na mesma pena in­
corre quem exercer intermediação no
mercado de capitais, sem expressa auto­
rização da autoridade monetária compe­
tente.

• Art. 194 - Violar o sigilo da operação
ativa ou passiva de instituição financei­
ra, ou de serviço por ela prestado:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e pagamento de dez a cinqüenta dtas­
multa.

Parágrafo único - O diretor, gerente
ou outro admInIstrador de instituição fi­
nanceIra que omitir medIdas legais admi­
nistrativas para a efetiva preservaç9.0 do - 310
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sigilo de que fala o artigo será punido
com a pena de detenção até três anos, e
pagamenw de cinco a vinte dias-multa.

CóDIGO PENAL DE lHO

UlIUI'a pecuniária.

Usura real

---~-- ---------
Transferência de

crédito

CAPíTULO VII
Da Usura

-------
Art. 195 - Obter ou estipular, para si

ou para outrem, no contrato de mútuo
de dinheiro, abusando da premente ne­
cessidade, inexperiência ou leviandade
do mutuário, juro que exceda à taxa fi­
xada em lei, regulamento ou ato oficial:

Pena - Detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de vinte a cem dias­
multa.
---- --------------

§ 1.° _ Nas mesmas penas incorre
quem, em qu.alquer outro contrato, abu­
sando da premente necessidade, inex­
periência ou leviandade do outro con- i

tratante. vem a obter lucro patrimonial
que excede o quinto do valor corrente ou
justo da prestação feita ou prometida.
----- -~-~------------~

§ 2.° - Incide nas mesmas penas
o adquirente ou cessionário do crédito
que, ciente do que ocorre, vem também
a beneficiar-se, dados o prêço e con­
dições da aqUisição ou cessão, com o juro
ou lucro excessivo.

------

(43)

-------~--

--- ------
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Apavaçio de pena I § 3.° - As penas são agravadas,
se o crime é cometido:

I - em época de grave crise
econômica ou se ocasiona
gra"e dano à vítima;

11 - com dissimulação da na­
tureza usurária do contra­
to·,

111 - por funcionário público ou
por pessoa cuja condição
econômico-social é mani­
festamente superior â da
vítima.

CAPITULO VIII
Da Reeeptação

CóDIGO PENAL DE 1940

CAPtTULO VII
Da Receptação

BeceptaçiO doi.. Art. 196 - AdqUirir, receber ou ocul­
tar, em proveito próprio ou alheio, coisa
proveniente de crime, ou influir para
que terceiro, de boa-fé, a adquira, rece­
ba ou oculte:

Pena. - Reclusão, até cinco anos, e
pagamento de quinze a sessenta dias­
muIta.

Art. 180 - Adquirir, receber ou ocul­
tar, em proveito próprio ou alheio, coisa
que sabe ser produto de crime, ou influir
para que terceiro de boa-fé a adquira,
receba ou oculte;

Pena. - Reclusão, de dois a quatro
anos, e multa, de quinhentos mil réis a
dez contos de réis. (44)

Reeeptação

AumeDto de pena I § 1.0 _ A pena é agravada, no
caso de bens e instalações de entidade
de direito público, de emprêsa pública,
autarquia, sociedade de economia mista,
sociedade de que participe a União, Es- -3U
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tado ou Município como acionista ma­
joritário cu emprêsa concessionária de
servíços públicos.

CÓDIGO PENAL DE 1940

(45)

Receptação culposa Art. 197 - Adquirir ou receber coisa
que, por sua natureza ou pela manifesta

I desproporção entre o valor e o preço, ou
pela condição de quem a oferece, deve
presumir-se obtida por meio criminoso:

Pena - Detenção, até um ano, ou pa­
gamento de três a dez dias-multa.

§ 1.0 - Adquirir ou receber coisa
que, por sua natureza ou pela despro­
porção entre o valor e o preço, ou pela i

condição de quem a oferece, deve pre­
sumir-se obtida por meio criminoso.

Pena - Detenção, de um mês a um
ano, ou multa, de trezentos mil réis a i
dez contos de réis, ou ambas as penas. J

Receptação eulposa

Perdão jUdieial I Parágrafo único - Se o agente é pri-
mário e o valor da coísa não é superior
a um décimo do salário-mínimo o juiz
pode deixar de aplicar qualquer pena.

§ 3.° - No caso do § 1.0, se o cri­
minoso é primário, o juiz pode, tendo em
consideração as circunstâncias, deixar de
aplicar a pena. (46)

Punibilidade
da receptaçio

Art. 198 - A receptação é punível, § 2.° - A receptação é punível,
ainda que desconhecido, ou isento de ainda que desconhecido ou isento de
pena o autor do crime de que proveio a pena o autor do crime de que proveio a
coisa. ; coisa.

CAPíTULO IX
Disposições Gerais

CAPíTULO VIII
Disposições Gerais

Isenção de pena Art. 199 - É isento de pena quem Art. 11S! - E Isento Oe
comete os crimes previstos neste título, comete qualquer dos crimes previstos
em prejuizo: neste titulo, em prejuízo:

~~~._------- _.- - ----_ ..

1 - do cônjuge, na constância I - do cônjuge, na constância
da sociedade conjugal; da sociedade conjugal; - 313
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II - de parente em linha reta, II - de ascendente ou descen-
seja o parentesco legítimo dente, seja o parentesco
ou ilegítimo, civil ou na- legítimo ou ilegittmo, &eja
tural. civil ou natural.

Ação penal Art. 200 - Somente se procede me- Art. 182 - Sômente se procede me~

diante representação, se o crime previsto diante representação, se o crime previsto
neste título é cometido em prejuízo: neste título é cometido em prejuízo:

....-..---- __ o,.
~- ~

I - do cônjuge desquitado ou I - do cônjuge desquitado OU

judicialmente separado; judicialmente separado;

-
11 - do Irmão, legítimo OU lle- 11 - de irmão, legitimo ou lle~

gítimo, ou de cunhado, du- gítimo;
rante o cunhadio;

-
UI - de tio oU sobrinho, com 111 - de tio Ou &Obrinho, coII1

quem o agente coabita. quem o agente coabita.

InapUcabDIdade dOll Art. 201 - Não se aplica o disposto Art. 183 - Não se aplica o disposto
dois ....u.os nos dois artigos anteriores: nos dois artigos anteriores:anteriores

I - se o crime é de roubo ou I - se o crime é de roubo ou
de extorsão, ou. em geral. de extorsão, ou, em geral.
quando haja emprêgo de quando haja emprêgo de
grave ameaça ou violência grave ameaça ou violência
à pessoa; à pesso&.;

U - ao estranho que participa U - ao estranho que participa
do crime. do crime. - 31
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TITULO lU

Dos Crimes Contra a Propriedade
Imaterial

CAPíTULO I

Dos Crimes Contra a Propriedade
Intelectual

CóDIGO PENAL DE 1969

TíTULO III

Dos Crimes Contra a Propriedade
Imaterial

CAPíTULO I

Dos Crimes Contra a Propriedade
Intelectual ('7)

Art. 202 - Violar direito de autor de
obra literária, científica ou artística:

Pena - Detenção, de três meses a um
ano, ou pagamento de dez a trinta dlas­
multa.

Violaç1o de direito
autoral

Art. 184 - Violar direito de autor de
obra literária, científica ou artística:

Pena - Detenção, de três meses a um
ano, ou multa, de um conto a cinco con­
tos de réis.

ParáJTafo único - Na mesma pena Parágrafo unico - Na mesma pena
incorre quem vende, expõe à venda, ad- incorre quem vende ou expõe à venda,
quire, oculta ou tem em depósito, para adquire, oculta ou tem em depósito, para
o fim de venda, obra literária, cientifica o fim de venda, obra literána, científica
ou artística, produzida com violação de ou artistica, produzIda com violação de
direito autoral. dírelto autoral.

Violação de direito
a.utoral

U'1b"Paçáo de nome,
pseudônimo ou

sinal a.lheio

Art. 203 - Atribuir falsamente a al­
guém, mediante o uso de nome, pseudô­
nimo ou sinal p<lr êle adotado para de­
signar seus trabalhos, a autoria de obra
literária, científica ou artística:

Pena - Detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de dez a trInta dias­
multa.

Art. 185 - Atribuir falsamente a al- i

guém, mediante o uso de nome, pseudô­
nimo ou sinal por ele adotado para de­
sIgnar seus trabalhos, a autoria de obra
literária, científiCa ou artística:

Pena - Detenção, de seis meses a doIs
anos, e multa, de dois contos a dez con­
tos de réis.

Usurpa.ção de nome
ou pseudônimo

a.lheio
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Ação peu.a.l Art. 204 - Nos crimes previstos neste Art. 186 - Nos crimes previstos neste
capítulo, somente se procede mediante capítulo, somente se procede mediante
queixa, salvo quando praticados em pre- queixa, salvo quando praticados em pre-
juizo de entidade de direito público, em- juizo de entidade de direito público.
prêsa pública, autarquia, sociedade de
economia mista, ou sociedade de que
participe a União, Estado ou Município
como acionista majoritário.

CAPíTULO n CAPrrULO Il

Dos crimes contra patente de Dos crimes contra o privilégio
invenção, de modêlo de utilidade de invenção
de desenhO ou modêlo industrial (4<p.)

Vlo1&çio de patente Art. 285 - Violar privilégiO decorren- Art. 187 - Violar direito de privilégio Violação de privUério
de invenção te de patente de Invenção: de invenção ou de descoberta: de lnvençio

I - fabricando, sem autoriza- I - fabricando, sem autoriza-
ção de quem de direito, o ção do concessionário ou
produto protegido pela pa- cessionário, produto que é
tente; objeto de privilégio;

II - usando, sent a devida au- 11 - usando meio oU processo
torlzação, o meio ou pro- que é objeto de privilégio;
cesso patenteado;

m - importando, vendendo, ex- 111 - impOrtando, vendendo, ex-
pondo a venda, ocultando pondo à venda, DCultando
ou recebendo para o fim ou recebendo, para o fim - 318
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de modélo

de utilidade
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da venda }lroduto fabri- j
cada com violação de pa­
tente:

Pena - detenção, de seis
meses a um ano, e paga­
mento de vinte a cinqüen­
ta dias-multa.

Art. 206 - Violar direito assegurado
por patente de modêlo de utilidade:

---._---.----- _.

CODIGO PENAL DE 194.0

de ser vendido, produto fa­
bricado com violação de
privilégio:

Pena - detenção de seis
meses a um ano, e multa,
de um conto a quinze con­
tos de réis.

(49)

_.. -"--_ .. __ .. --------

Violação de patente
de desenho ou

modélo industrial

I - fabricando, sem autoriza­
ção de quem de direito,
modêlo de utilidade pa­
tenteado;

11 - importando, vendendo, ex­
pondo à venda, ocultando
ou recebendo para o fim
de venda, modêlo de utili­
dade fabricado com viola­
ção da patente;
Pena - detenção, até seis
meses, ou pagamento de
trinta dias-multa, no má­
ximo.

Art. 207 - Violar direito assegurado
por patente de desenho ou modêlo indus­
trial:

(Vide art. 189)
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Aumento de pellA

I - reproduzindo ou exploran­
do, sem autorização de
quem de direito, o desenho
ou modêl0 industrial pa­
tenteado;

---- ---------------"
11 - importando, vendendo, ex­

pondo à venda, ocultando
ou recebendo para o fim
de venda, desenho ou mo­
dêlo industrial confeccio­
nado com violação da pa­
tente:

--~ -_. --------
Pena - detenção, até seis
meses, ou pagamento de
trinta dias-multa, no má­
ximo.

Art. 208 - As penas dos três artigos I Parágrafo único - A pena é aumenta­
antecedentes são aumentadas de um da de um terço:
têrço:

-------_._---

Aumento de pena

I - se o agente foi ou é man­
datário, preposto ou em­
pregado do titular ou con­
cessionário da patente;

n - se o agente entrou em
conluio com representan-

I - se o agente foi mandatá­
rlo, preposto ou empre­
gado do concessionário ou
do cesslonárlo do prlvi­
léglo;

fi - se o agente entrou em con­
luio com representante, - 318
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te, mandatário, preposto
ou empregado do titular ou
concessionário, para co­
nhecer o objeto da paten­
te, ou o modo de seu em­
prêgo ou fabricação.

CóDIGO PENAL DE 1940

mandatário, preposto ou
empregado do concessioná­
rio ou do cessionário, para
conheCer a invenção ou o
modo de seu emprêgo.

__ I

------~---

Falsa atribuiçio
de pa.tente

Fa.lsa menção de
depósito ou patente

Art. 209 - E~ercer, como patenteada,
indústria que não o seja, ou depois de
anulada, suspensa ou caduca a patente:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de trinta dias-multa, no má­
xImo.

Parágrafo único - Na mesma pena in­
corre o titular de patente que, em pros­
petos, letreiros. anúncio ou outro meio
de publicidade, faz menção da patente,
sem especificar-lhe o objeto.

Art. 210 - Usar em modêlo de utili­
dade ou em desenho ou modêlo indus­
trial, expressão que o dê, falsamente,
como depositado ou patenteado, ou men­
cioná-lo, em anúncio ou papel comercial,
como depositado ou patenteado, sem o
ser:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de dez dias-multa, no má­
ximo.

Art. 188 - Exercer, como privilegiada,
indústria que não o seja, ou depois de
anulado, suspenso ou caduco o privilégio:

Pena - detenção, de um a seis meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a cinco
contos de réis.

Parágrafo único - Incorre na mesma
pena o titular de privilégio que, em pros­
pecto, letreiro, anúncio ou outro meio
de publicidade, faz menção de privilégio,
sem especificar-lhe o objeto.

Art. 190 - Usar, em modêlo ou dese­
nho, de expressão que o dê falsamente
como depositado, ou mencionar em
anúncio ou papel comercial, como depo­
sitado, desenho ou modêlo que não o
seja:

Pena - detenção, de um a três meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a um
conto de réis.

Falsa atribuição
de privilégio

Falsa declaraçio de
depósito em modêlo

ou desenho
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Ação penal

VjoJaçio do direito
de m ....ca.

(Vide art. 207)

---------~-------

Art. 211 - Nos crimeS previstos neste
capítulo, somente se procede mediante
queixa, salvo quando praticados em pre­
juízo de entidades de direito público ou
sociedade de economia mista.

CAPíTULO lU
Dos crimes contra as marcas

de indústria ou comércio

Art. 212 - Violar direito de marca de
indústria ou de comércio:

I - reproduzindo, i n d evida­
mente, no todo ou em par­
te, marca. registrada de
outrem, ou imitando-a, de
modo que possa induzir em
êrro ou confusão;

Art. 189 - Reproduzir, por qualquer
meio, no todo ou em parte, sem autori­
zação, desenho ou modêlo de privilégio
alheio; explorar, sem autorização, dese­
nho ou modêlo de privilégio alheio; ven­
der, expor à venda ou introduzir no país
objeto que é imitação ou cópia de modêlo
privilegiado;

Pena - detenção, de um a seis meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a cinco
contos de réis.

Art. 191 - Nos crimes previstos neste
capitulo, excetuados os dos arts. 188, e
seu parágrafo, e 190, somente se procede
mediante queixa.

--~--"""'---._- -------

CAPíTULO UI
Dos crimes contra as rn_reas

de indústria e comércio
-----------

Art. 192 - Violar direito ele marca de
indústria ou de comércio:
___------- o-

I - reproduzindo, in d evida­
mente, no todo ou em par­
te, marca de outrem regis­
trada, ou imitando-a, de
modo que posso. induzir em
êrro ou confusão;

Usurpação ou
indevida e)[ploração

de modêlo ou
desenho privilegiado

------

Violação do direito
de marca

- 320
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11 - usando marca reproduzida
ou imitada nos têrmos do
n,a I;

-.,,--------
111 - usando marca legítima de

outrem em produto ou ar­
tigo que não é de sua fa­
bricação:

Pena - detenção, de três
meses a um ano, e paga­
mento de dez a cinqüenta
dias-multa.

§ 1.° - Nas mesmas penas incorre
quem expõe à venda ou tem em depósito;

-------Il-~·

a) artigo ou produto revestido de
marca registrada, abusivamente
imitada ou reproduzida, no todo
ou em parte;

--------~~-

b) artigo ou produto que bem marca
registrada de outrem e não é de
fabricação dêste.

cóDIGO PENAL DE lHO

11 - usando marca reproduzida
ou imitada nos termos do
n.a I;

IH - usando marca legítima de
outrem em produto ou ar­
tigo que não é de sua fa­
bricação:

Pena. - detenção, de três
meses a um ano, e multa,
de Um a quinze contos de
réis.

(Obs.: No Código de 1940, após a
alínea b do i tem IV.)

._~-~--,.~~~~--_.

IV - vendendo, expondo à ven­
da Ou tendo em depósito:

a) artigo ou produto re­

Vestido de marca abu­

sivamente imitada oU
reproduzida no todo ou
etn parte;

----------------

b) artigo ou produto que

tElm marca de outrem e
não é de r a b r i c ação
dêste; - 321
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§ 2.° - Somente se procede medi-I Art. 195 - Nos crimes previstos neste
ante queixa, salvo quando o crime é pra- capítulo, salvo os dos arts. 193, e seu pa­
ticado em prejuízo de entidade de direito I rá.grafo, e 194, somente se procede me­
público, emprêsa pública, autarquia, so- diante queixa.
ciedade de economia mista, ou sociedade
de que participe a União, Estado ou Mu~

nicípio como acionista majoritário.

CAPITULO IV

Dos crimes contra o nome comercial, o
título de estabelecimento, a insígnia ou

a expressão ou sinal de propaganda

Viola9ão cio direito
a deDomin~ ou

iDsfcnia

Uso IDcInldo ou
lmit&tio de

upreAio ou lIbIaI
de propapnda

Art. 213 - Usar indevidamente, em
detrimento do titular do registro, nome
comercial, título de estabelecimento ou
insígnia alheios:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de trinta dias-multa, no má­
ximo.

Parágrafo único - Na mesma pena. In­
corre quem vende, expõe à venda ou tem
em depósito artigo ou produto revestido
de nome comercial, titulo de estabeleci­
mento ou insígnia alheios.

Arl. 214 - Usar expressão ou sinal de
propaganda alheios, devidamente regis­
trados, ou imitá-los de modo a criar con-

(Vide art. 196, f 1.0, Vll)

-3U
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fusão entre os produtos ou estabeleci­
mentos:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de trinta dias-multa, no má­
ximo.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Ação penaJ

Atos de concorrência
deflleaI

Art. 215 - Nos crimes previstos neste
capítulo, só se procede mediante queixa,
salvo quando praticado em prejuízo de
entidade de direito público, emprêsa pú­
blica, autarquia, sociedade de economia
mista, ou sociedade de que particip'e a
União, Estado ou Município como acio­
nista majoritário.

CAPíTULO V
Dos crimes de concorrência de-sleal

~-------

Art. 216 - Comete crime de concor­
rência desleal quem:

I - publica pela imprensa, Ou
por outro modo, falsa afir­
mação, em detrimento do
concorrente, com o fim de
obter vantagem indevida;

11 - presta ou divulga, com in­
tuito de lucro, acêrca de

(Vide § 2.° do art. 196)

CAPíTULO IV
Dos crimes de concorrência desleal (50)

----~ ---

(Art. 196)
§ 1.0 - Comete crime de concor­

rência desleal quem:
-'-~-'-----------------

I - publica pela imprensa, ou
por outro meio, falsa afir­
mação, em detrimento de
concorrente, com o fim d~

obter vantagem indevida;

11-~ -~re~~~- ~-~- di~-Ulga, -~~~ in-I

tuito de lucro acêrca de'

Propaganda
desleal
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concorrente, falsa infor­
mação capaz de causar-lhe­
prejuízo;

_._--------
m - emprega meio fraudulento

para desviar, em proveito
próprio ou alheio, clientela
de outrem;

IV - produz, Importa, exporta,
armazena, vende ou expõe
à venda mercadoria Com
falsa indIcação de proce­
dência;

v - usa em artigo ou produto,
em recipiente ou invólucro,
em cInta, rótulo, fatura,
circular, cartaz ou em ou­
tro meio de divulgação ou
propaganda, têrmos retifi­
cativos, tais como "tipo",
"espécie", "gênero", "siste­
ma", "semelhante", "suce­
dâneo", "i d ê n ti c o", ou
equivalente, não ressalvan­
do a verdadeira procedên­
cia do artigo ou produto;

CÓDIGO PENAL DE IMO

concorrente, falsa infor­
mação capaz de causar-lhe
prejuizo;

DI - emprega meio fraudulento
para desviar, em proveito
próprio ou alheio, clientela
de outrem;

IV - produz, importa, exporta,
armazena, vende ou expõe
à venda mercadoria com
falsa indicação de proce­
dêncIa;

v - usa em artigo ou produto,
em recipiente ou invólucro,
em cinta, rótulo, fatura,
circular, cartaz ou em ou­
tro meio de dIvulgação ou
propaganda, têrmos retifi­
cativos, tais como "tipo",
"espécie", "gênero", "siste­
ma", "semelhante", "suce­
dâneo", "1 d ê n tI c o", ou
equivalentes, ressalvando
ou não a verdadeira pro­
cedência do artigo ou pro­
duto;

Desvio de ellentela

Falsa IncUeaç10 de
procedência
de produto

Uso Indevido de
tênnos retlfie.Uvos
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VI - substitui, pelo seu próprio
nome ou razão social, em
mercadoria de outro pro­
dutor, o nome ou razão so­
cial déste, sem o seu con­
sentimento ;

----

(Vide art. 213)

CÓDIGO PENAL DE lHO

VI - apõe o próprio nome ou ra­
zão social em mercadoria
de outro produtor sem o
seu consentimento;

VII - usa indevidamente nome
comercial ou título de esta­
belec1mento alheio;

Arbitrária. aposição
do próprio nome

em mercadoria de
outro produtor

Uso indevido de
nome comercia.] ou

título de
estabelecimento

VII - se atribui. como meio de
propaganda de indústria.
comércio ou ofício, recom­
penSa ou distinção que não
obtcve;

VIII - vende, ou expõe à v'enda,
em J:ecipiente ou invólucro
de outro produtor, merca­
doria adulterada ou falsi­
ficada. ou dêle se utiliza
para negociar com merca­
doria da mesma espécie,
embora não adulterada ou
falsificada, se o fato não
constitui crime mais grave;

VIII - se atribUi, como meio de
propaganda de indústria.
comércio ou ofício, recom­
pensa ou distinção que não
obteve;

IX - vende ou expõe à venda.
em recipiente ou invólucro
de outro produtor, merca­
doria adulterada ou falsi­
ficada, ou déle se utiliza
para negociar com merca­
doria da. mesma espécie,
'embora não adulterada ou
falsificada, se o fato não
constltui crime mais grave;

Falsa. atribuição de
distinção ou
recompensa

_.~~---_.._---
Fraudulenta utilização

de recipiente ou
invólucro de outro

produtor
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IX - dá ou promete dinheiro ou
outra utUidade a emprega­
do de concorrente, para
que, faltando ao dever do
emprêgo, lhe proporcione
vantagem ind'l!vida;

X - recebe dinheiro ou outra
utilidade, ou aceita pro­
messa de paga ou recom­
pensa, para, faltando ao
dever de empregado, pro­
porcionar a concorrente do
empregador vantagem in­
devida;

CóDIGO PENAL DE IMO

x - dá ou promete dinheiro ou
outra utilidade a emprega­
do de concorrente, para
que, faltando ao dever do
emprêgo, lhe proporcione
vantagem indevida;

XI - recebe dinheiro ou outra
utilidade, ou aceita. pro­
messa de paga ou recom­
pensa, para, faltando ao
dever do emprego, propor­
cionar a concorrente do
empregador vantagem in­
devida;

CO!T1IPOAo de
preposto

XI - divulga ou explora, sem
autorização, quando a ser­
viço de outrem, ou depois
de havê-lo deixado, segrê­
do de fábrica ou de comér­
cio, que lhe foi confiado ou
de que teve conhecimento
em razão do serviço;

XII - registra ou tenta registrar,
como pró p r i a, indevida­
mente,imrenção alheia. ain­
da. não patenteada;

xn - divulga ou explora, sem
autorização, quando a ser­
viço de outrem, segrêdo de
fábrica. ou de negócio, que
lhe foi confiado ou de que
teve conhecimento em ra­
zão do serviço.

VlolaçiD de serrêdo
de fábrica ou

uer6elo
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Al;:ão pena.]

USB indevido de
artnas, brasões
uu distintivos

públicos

-------~

Pena - detenção, de três meses a um Art. 196 - Fazer concorrência desleal:
ano, ou pagamento de quarenta dias- Pena - detenção, de três meses a um
multa, no máximo. ano, ou multa, de um conto a dez contos

de réis.
~~~--~------._-~- -

Parágrafo único - Somente se procede § 2.0 - Somente se procede me-
mediante queixa, salvo nos Casos dos diante queixa, salvo nos casos dos núme­
n.os IX a XI, em que cabe ação pública ros X a XII, em que cabe ação púl)!ica
mediante representação. mediante representação.

CAPITULO VI

Dos Crimes Contra Armas, Brasões ou
Distinthos Públicos e de Falsa

Indicação de Procedência

Art. 217 - Reproduzir, sem a neces- Art. 193 - Reproduzir, sem autori-
sária autorização, ou imitar, de modo zação, no todo ou em parte, ou imitar
que possa criar confusão, em marcas de de modo que possa induzir em êrro ou
indústria ou comércio, nome comercial, confusão, armas, brasões ou distintivos
título de estabelecimento, insígnia, ex- públicos, nacionais ou estrangeiros, em
pressão ou sinal de propaganda, as ar- marCa de indústria ou comércio:
mas, ou brasões ou distintivos públicos Pella _ detenção, de um a seis meses,
nacionais ou estrangeiros: ou multa, de quinhentos mil réis a cinco

Pena - detenção, até seis meses, ou I' contos de réis.
pagamenw de vinte dias-multa, no má- I
~~. .

-~,.--~~-- , -~-. --" ~~-- ----- --~

Parágrafo único - Incorre na mesma Parágrafo único - Incorre na mesma
pena quem usa marca, nome comercial, pena quem usa de marca reproduzida
título de estabelecimento, insígnia, ex- iou imitada nos têrmos deste artigo, ou

Concorrência delileal

Vso indevido de
annas, brasões
e distintivos

piiblicos
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pressâo ou sinal de propaganda nos têr-I vende ou expõe â venda produto ou ar­
mos dêste artigo, ou vende ou expõe à tigo com ela assinalado.
venda. produto ou artigo com êles ll.5-

sinalados.

Falsa indicaçi.o
de proeedêuola

Açi.o Penal

Atentado conVa
.. l1beI'dade de

&nIIAIbo

Art. 218 - Usar marca, nome comer­
cial, título de estabelecimento, insígnia,
expressão ou sinal de propaganda, que
indique procedência que não a verdadeI­
ra, ou vender ou expor à venda produto
ou artigo com êles assinalado:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de vinte dias-multa, no má­
ximo.

Parágrafo único - Sàmente se pro­
cede mediante queixa, salvo quando o
crime é praticado em prejuízo de enti­
dade de direIto público, emprêsa públi­
ca, autarquia, sociedade de economia
mista, ou sociedade de que participe a
União, Estado ou MunicípIo como acIo­
nista majoritá.rio.

TíTULo IV
Dos Crimes Contra a Liberdade

ou Orpnlzação do Trabalho

Art. 219 - COIUltranger alguém, me­
diante violência ou grave ameaça:

Art. 194 - Usar, em produto ou arti­
go, marca que l indique procedência que
não é a verdadeira, ou vender ou expor
à venda produto ou artigo, com essa
marca.

Pena - detenção, de um a seis meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a cinco
contos de réis.

Art. 195 - Nos crimes previstos neste
capítulo, salvo os dos arts. 193, e seU
parágrafo, e 194, sàmente se procede
mediante queixa.

TíTULO IV
Dos Crimes Contra a Orpnisação

do 'trabalho (111)

.tri. 197 - Constranger alguém, me~

diante violência ou grave ameaça:

MarcA com falsa
ludicação de
procedência

AteDtaitl) _tn
a lfberdAde de

trabalho
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I - a exercer ou não exercer
ofício, profissão ou indús­
tria, ou a trabalhar ou não
trabalhar durante certo
periodo ou em determina­
dos dias;

-, ---

11 - a abrir ou fechar o seu es­
tabelecimento de trabalho,
ou a participar de lockout
ou paralisação de ativida­
de econômica:

Pena - detenção, de três meses a um

I
·ano, e pagamento de quinze a cinqüenta
I dias-multa, além da pena corresponden­
I te à violência.

----------

CóDIGO PENAL DE 1940

I - a exercer ou não exercer
arte, ofício, profissão ou
indústria, ou a trabalhar
ou não trabalhar durante
certo período ou em deter­
minados dias:

Pena - detenção de um mês a um
ano, e multa de quinhentos mil réis a
cinco contos de réis, além da pena cor­
resJX)ndente à violência;

11 - a abrir ou fechar o seu es­
tabelecimento de trabalho
ou a participar de parede
ou paralisação de ativida­
de econômica:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, e multa de quinhentos mil réis a
cinco contos de réis, além da pena cor­
respondente à violência.

-

Art. 220 - Constranger alguém, me­
diante violência ou grave ameaça, a ce­
lebrar, ou não, contrato de trabalha:

Atentado contra
a lIberda.de de

contrato de tra.balho

Art. 198 - Constranger, alguém, me­
diante violência ou grave ameaça, a ce­
lebrar contrato de trabalho, ou a não
fornecer a outrem ou não adquirir de

Pena - detenção, de três meses a um Ioutre~ matéri~-prima ou produto in-
ano, e pagamento de quinze a cinqüen- dustnal ou agncola:

I
·ta dias-multa, além da correspondente Pena - detenção, de um mês a um
à violência. ano, e multa, de quinhentos mil réis a

Atentado contra.
a liberdade de

contra.to de
trabalho

e boicotagem violenta
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BoleotaPln
violenta

Art. 221 - Constranger alguém, me-I cinco contos de réis, além da pena cor­
diante violência ou grave ameaça a não respondente à violência.
fornecer a outrem ou não adquirir de
outrem matéria-prima ou produto in-
dustrial ou agrícola.:

rena - detenção, de três meses a um
ano, e pagamento de quinze a cinqüen­
ta dias-multa. além da correspondente
à violência.

Art. 199 - Constranger alguém, me­
diante violência ou grave ameaça, a par~

tlcipar ou deixar de participar de deter­
minado sindicato ou associação profis­
sional:

Pena - detenção, de um mês a um
ano. e multa, de duzentos mil a um con­
to de réis, além da pena correspondente
à violência. (52)

Atentado contra
a Uber'dade de
~

Greve violenta Art. 222 - Participar de suspensão
ou abandono coletiv() de trabaloo, pra­
ticando violência contra pessoa ou con­
tra coisa:

Pena - detenção, de um mês a l.lm
ano. e pagamento de cinco a vinte dias­
multa, além ela correspondente à vio­
lência.

Art. 200 - PartiCipar de suspensão ou
abandono coletivo de trabalhO, pratican­
do violência contra pessoa ou contra
~oisa:

Pena - detenção, de um mês a um
ano, e multa, de quinhentos mil réis a
cinco contos de réis, além da pena cor­
respondendo à violência. (53)

ParaUAçáo de
Uabalho, lIeI'Ulcla
de yJol~cla ou
periurbaçAo da

ordem

ConeeIto de
abandono cOleUro

Parárrafo Ilnico - Entende-se Dor I ParlÍgrafo único - Para que se con­
abandono coletivo de trabalho o delibe- sidere coletlvo o abandono de trabalho -318
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AJida.mento para
suspensão ou
aba.ndono do

trabalho

Interrupção de
obra pública ou

serviço de interêsse
coletivo

Invasão de
estabelecimento de

trabalho; sabotagem

rado pela totalidade ou maioria dos em-I é indispensável o concurso de, pelo me­
pregados de uma ou várias emprêsas, I nos, três empregados.
acarretando a cessação de tõdas ou de
algumas das respectivas atividades.

Art. 223 - Aliciar participantes para
suspensão ou abandono de trabalho, sen­
do estranho ao grupo de empregadores
e empregados em dissidio:

Pena - detenção, de um mês a um
ano, e pagamento de cinco a vinte dias­
multa.
---------------, ------

Art. 224 - Participar de suspensão ou Art. 201 - Participar de suspensão ou
abandono coletivo de trabalho, provo- abandono coletivo de trabalho, provo­
cando a interrupção de obra pública ou cando a interrupção de obra pública ou
serviço de interêsse coletivo: serviço de interêsse coletivo:

Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de dez a trinta dias- anos, e multa, de dois contos a dez con­
multa. i tos de réis. (54)

Art. 225 - Invadir ou ocupar estabe- i Art. 202- - Invadir ou ocupar estabe- .-­
lecimento industrial, comercial ou agri- lecimento industrial, comercial ou agrí­
cola, impedindo ou embaraçando o curso cola, com o intuito de impedir ou emba­
normal do trabalho, ou, com ° mesmo raçar o curso normal do trabalho, ou
fim, danificar o estabelecimento ou as com o mesmo fim danificar o estabeleci­
coisas nêle existentes ou delas dispor: menta ou as coisas nêle existentes ou

Pena -Reclusão, até três anos, e pa-I delas dispor:
gamento de quinze a cinqüenta dias- Pena _ Reclusão, de um a três anos,
multa. e multa, de um conto, a dez contos de

réis.

ParaUsaçAo de
tra,ba.lho de

interêsse coletivo

Invasão de
estabelecimento

industriaJ, comerclaJ
ou agrícola..
Sabotagem
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Frust.raçlo de
dJreJ.to _prado
por lei trabaIhista

Om.isslo de medidu
de higiene e

seg1ll'aD9a

FrustraçJ.o de lei
slJbre naeionaJiuçAo

cio trabalho

Art. 226 - Frustrar oU restringir, me­
diante fraude ou violência, direito asse­
gurado ao empregado pela legislação do
trabalho:

Pena - Detenção, até um ano, e pa­
gamento não excedente a vinte dias­
multa, além da correspondente à vio­
lência.

Art. 227 - Deixar o empregador de
observar, no estabelecimento ou local de
trabalho, as prescrições legais ou regu­
lamentares relativas a medidas de hi­
giene e técnicas de segurança do traba­
lho, atinentes à vida ou à saúde dos em­
pregados:

Pena - Detenção, até um ano, e pa­
gamento de cinco a vinte dias-multa.

Art. 228 - Frustrar obrigação legal
relativa à nacionalização do trabalho:

Pena - Detenção, até seis me.ses" ou
pagamento de cinco a vinte dias-multa.

Art. 203 - Frustrar, mediante fraude
ou violência, direito assegurado pela le­
gislação do trabalho:

Pena - Detenção, de um mês a um
ano, e multa, de dois contos a dez contos
de réis, além da pena correspondente à
violência.

(1I11)

Art. 204 - Frustrar, mediante fraude
ou violência, obrigação legal relativa à

nacionallzação do trabalho:

Pena - Detenção, de um mês a um
ano, e multa, de dois contos a dez con­
tos de réis, além da pena corresponden-
te à violência. (H)

Frustração de cUreito
aQegurado por lei

trab-.1hJsta

Fnutraçáo de lei
lIÔlIft a

naclouallzaçio do
trabalho
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Exereiclo de
atividade com

desrespeito a. decJsio
a.chninist1'atlva

Aliciamento para
emigração

-_.- --
Aliciamento para

êxodo de um. local
para. outro dentro

do pais

Art. 229 - Exercer atividade de que
está impedido por decisão administra­
tiva:

Pena - Detenção, até seis meses, ou
pagamento de dez dias-multa, no má­
ximo.

Art. 230 - Aliciar trabalhadores para
o fim de emigração:

Pena - Detenção, até um ano, ou pa­
gamento de clnoo a vinte dIas-multa.

Art. 231 - Aliciar trabalhadores, com
° fim de levá~los de uma para outra lo­
calidade do território nacional:

Pena - Detenção, até seis meses, ou
pagamento de dez dias-multa, no :má­
ximo.

--------
TtTULO V

Dos Crimes Contra o Sentimento
Religioso e Contra o Respeito

aos Mortos

CAPíTULO I

Dos Crimes Contra o Sentimento

Religioso

Art. 205 - Exercer atividade de que
está impedido por decisão administrati­
va:

Pena - Detenção, de três meses a dois
anos, ou multa, de um conto a dez con­
tos de réis.

---------

Art. 206 - Aliciar trabalhadores, para
o fim de emigração:

Pena - Detenção, de um a três anos,
e multa, de um conto a dez contos de
réis.

Art. 207 - Aliciar trabalhadores, com
o fim de levá-los de uma para outra lo­
calidade do território nacional:

Pena - Detenção, de dois meses a um
ano, e multa, de quinhentos mil réis a
cinco contos de réis.

TtTULO V

Dos Crimes Contra o Sentimento
Religioso e Contra o Respeito

aos Mortos (~1)

CAPíTULO I

Dos Crimes Contra o Sentimento
Religioso

Exercido de
atividade com

infração de decisão
administraUva

Aliciamento para o
fim de em'igraçáo

---------
Aliciamento de

trabalhadores de um
local para outro do
territóriO nacional
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lJItraje por Art. 232 - Escarnecer de alguém, na
motiTo de reu,tl.o presença de várlu pessoas, por motivo

de crença ou função religLosa:
Pena - Detenção, até um ano, ou pa-

gamento de três a dez diu-multa.
Art. 208 - Escarnecer de alguém pu- lJItraje • culto e

Villpêncljo to ato ou Art. 233 - VU1pendiar publicamente blicamente, por motivo de crença ou ImpedbDento ou

obJeto de ~u1to função religiosa; impedir OU perturbar perturbaçlo de ato
ato ou objeto de cul00 religioso: a êIe relatiTo

Pena - Detenção, de um mês a ulÍl cerimônia ou prática de culto religiO&);

ano, e pagamento de três a dez dlas- v1llpendiar publicamente ato ou objeto

multa. de culto religioso:
Pena. - Detenção, de um mês a um

Impec11mento ou Art. 234 - Impedir OU perturbar ce-
ano, ou multa, de quinhentos mil Téis a

perturbaçio de culto rimônia OU prática de culto religioSO:
três contos de réis.

Pena - Detenção, até um ano, e pa-
gamento de três a dez dias-multa.

Aumento de pena Parágrafo único - Se há emprêgo de Parágrafo único - Se há emprêgo de
violência, a. pena é aUJllentada de um violência, a pena é aumentada. de um.
têrço, sem prejuizo da correspondente à têrço, sem prejuízo da correspondente
violência. à Violência.

CAPITULO II CAPíTULO II
Dos Crimes Contra. o Respeito aos Mortos Dos Crimes Contra o Respeito aos Mortos

Impedk&ento CMl Art. 235 - Impedir oU perturba.r en- Art. 209 - Impedir ou perturbar en~ IJnpedJlDeDtoou

pert~de têrro ou cerimônia funerária: têrro ou cerimônia funerária: periarbaçi.o de

cerlmiDla lu.nerária cerbDhJa f1IDerárla
Pena - Detenção, até um ano, ou pa.- Pena - Detenção, de um mês a um

gamento de cinco a deI!: dias-mul~.
ano, ou multa, de quinhentos m1l réis a
três contos de réis. -114



Aumento de pena

Violação de
IIepultura ou urna

funerária

CóDIGO PENAL DE 1969

Parágrafo único - Se há emprêgo de
violência, a pena é aumentada de um
têrço, sem prejuízo da correspondente
à violência.

Art. 236 - Violar ou profanarsepul­
tura ou urna funerária:

Pena - Reclusão, até três anos, e pa­
gamento de cinco a vinte dias-multa.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Parágrafo único - Se há emprêgo de
violência, a pena é aumentada de um
têrço, sem prejuízo da correspondente
à violência.
-----------------

Art. 210 - Violar ou profanar sepul­
tura ou urna funerária:

Pena - Reclusão, de um a três anos,
e multa, de quinhentos mil a três con­
tos de réis.

Violaçã.o de
sepultura.

Destnúçio, lubt.raçio
ou oculta.çio de

cadáver

Vilipêndio a cadá.,..
ou_c~

ElItllpro

Art. 237 - Destruir, subtrair ou ocul­
tar cadáver ou parte dêle:

Pena - Reclusão, até três anos, e pa­
gamento de cinco a vinte dias-multa.

-------------_...--
Art. 238 - Vilipendiar cadáver, parte

dêle, ou suas cinzas:
Pena - Detenção, até dois anos, ou

pagamento não e~cedente a trinta dias­
multa.

TíTULO VI
Dos Crimes Contra OS Costumes

CAPITULO I
Dos Crimes Contra a Disponibilidade

Sexual

Art. 239 - Constranger mulher à con­
junção carnal, mediante violêncIa ou
grave ameaça:

Pena - Reclusão, de três a oito anos.

Art. 211 - Destrulr, subtrair ou ocul­
tar cadáver ou parte dêle:

Pena - Reclusão, de um a três anos,
e multa, de quinhentos mil réis a três
contos de réis.

Art. 212 - Vilipendiar cadáver ou
suas cinzas:

Pena - Detenção, de um a três anos,
e multa, de qulnhentos mil réis a dois
contos de réis. (58)
---------------

TíTULO VI
Dos Crimes Contra os Costumes

CAPITULO I
Dos Crimes Contra a Liberdade

Sexual

Art. 213 - Constranger mulher a con­
junção cama], mediante violência ou
grave ameaça:

Pena - Reclusão, de três a oito anos.

Destruição, subtração
ou ocultação de

cadáver

Vilipêndio a
cadáver

_.

Estupro
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Atentado riolento
ao pudor

Poue aau.al
mediante fraude

Aumento de pena

01__ ao pudor

mediante fraDde
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Art. :uo - Constranger alguém, me­
diante violência ou grafe ameaça, a pre­
senciar, praticar ou permitir que com
êle se pratique ato libidinoso diverso da
conjunção carnal:

Pena - Reclusão, de dois a seis anos.

Art. 241 - Ter conjunção carnal com
mulher honesta mediallte fraude:

Pena - Reclusã.o, a.té três anos.

Parárrafo único - se o crime é pra­
ticado contra mulher virgem, menor de
dezoito e maior de qU&torze anos:

Pena - Reclusão, de dois a seis anos.

Art. :u2 - Induzir mulher honesta,
mediante fraude, a praticar ou permitir
que com ela se pratiql1e ato libidinoso
diverso da conjunção carnal:

Pena - Reclusão, até dois anos.

CODIGO PENAL DE IMO

Art. 214 - Constranger I1lguém, me­
diante violência ou grave auteaça, a pra­
ticar ou permitir que com êle se prati­
que ato libidinoso diverso da conjunção
carnal:

Pena - Reclusão, de dois a sete anos.

Art. 215 - Ter conj unção carnal com
mulher honesta, mediante fraude:

Pena - Reclusão, de um a três anos.

Parágrafo único - Se o crime é pra­
ticado contra mulher virgeIU, menor de
dezoito e maIor de quatorz(! anos:

Pena - Reclusão, de dois a seis anos.

Art. 216 - Induzir mulher honesta,
medIante fraude, a praticar ou permitir
que com ela se pratique ato libidinoso
diverso da conjunção carnal:

Pena - Reclusão, de um a dois anos.

Atentado violento
ao pudor

Posse seltual
medJante fraude

Atentado _ pudor
mediante fraude

Aumento de pena I Parãrrafo único - tJe a ofendida é I Parárralo único - Se a ofendIda é
menor de dezoito e mlllor de quatorze menor de dezoito e maior de quatorze
anos: anos:

Pena - Reclusão, de um a quatro
anos.

Pena - Reclusão, de dois a quatro
anos. -336
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CAPíTULO II I CAPtrULO II (1l9)

Da Sedução e da Corrupção de Menores Da Sedução e da Corrupção de Menores

Sedução

Corrupção de
menores

Rapto

Art. 243 - Seduzir rnlllher virgem,
menor de dezoito e maior de quatorze
anos, e ter com ela conjunção carnal,
aproveitando-se de sua inexperiência
ou justificável confiança:

Pena - reclusão, de dois a quatro
anos.

Art. 244 - Corromper ou facilitar a
corrupção de pessoa menor de dezoito
e maior de quatorze anos, com ela pra­
ticando ato de libidinagem ou Induzin­
do-a a praticá-lo ou presenciá-lo:

Pena - reclusão. até três anos.

CAPíTULO !II
Do Rapto

Art. 245 - Raptar mulhl'r honesta
para fim libidinoso, mediante subtração
ou retenção, empregando violência, gra­
ve ameaça ou fraude:

Pena - reclusão, de dois a quatro
anos, sem prejulzo da correspondente ao
crime de natureza sexual que acaso se
seguir ao rapto.

Art. 217 - Seduzir m'Jlher virgem,
menor de dezoito anos e maior de qua­
torze, e ter com ela conjunção carnal,
aproveitando-se de sua inexperiência ou
justificável confiança:

Pena - reclusão, de dois a quatro
anos.

Art. 218 - Corromper ou facilitar a
corrupção de pessoa maior de quatorze
e menor de dezoito anos, com ela pra­
ticando ato de libidinagem, ou Induzin­
do-a a praticá-lo ou presenciá-lo:

Pena - reclusão, de um a quatro
anos.

CAPíTULO lU
Do Rapto

_c

Art. 219 - Raptar mulher honesta,
mediante violência, grave ameaça ou
fraude, para fim libidinoso:

Pena - reclusão, de dois a quatro
anos.

Art. 222 - Se o agente, ao efetuar o
rapto, ou em seguida a êste, pratica ou­

tro crime contra a raptada, aplicam-se

Sedução

Corrupção de
menores

Ra.pto violento
ou mediante fraude

Concurso de rapto
e outro crime

- 337
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cumulativamente a pena corresponden-
te ao rapto e a cominada ao outro crime.

Rapto consenaual Parágrafo único - se a raptada é Art. 220 - Se a raptada é maior de Rapto cod8ftlSUa1

maior de quatorze e menor de dezoito quatorze anos e menor de vinte e um,
anos e o rapto ocorre com o seu consen- e o rapto se dá com seu consentlmento:
timento: Pena. - detenção, de um a três anos.

Pena - detenção, de um 8 três anos.
-

Dfmlnuiçlo de pena Art. 246 - 11: diminuida a pena de um Art. 221 - 11: dlminulda de um têrço DlmfIluJçlo de
térço se o rapto é para fim de casamen- a pena, se o rapto é para flm de casa- pena

to, e de metade, se o agente, sem ter mento. e de metade, se o agente, sem ter
praticado com a vitima qualquer ato de praticado com a vitima qualquer ato 11-
libidinagem, a restitui à liberdade ou a bidlnoso, a restitui à liberdade ou a co-
coloca em lugar seguro à disposição da loca em lugar seguro, à disposição da
familta. familla.

CAP1TULO IV CAP1TULQ IV
Disposições Gerais Disposições GeraIS

Penas da violência Art. 247 - Quando há emprêgo de Art. 223 - se da violência resulta le- FOnn&ll

violência, fica.m ressalvadas as penas a são corporal de natureza grave: QuaUfleadu

esta correspondentes. Pena - reclusão. de quatro a doze anos.
Parágrafo único - se do fato resul-

ta a morte:
Pena - reclusão, de alto a vinte anos.

Presançio de Art. 248 - Presume-se a violência, se Art. 224 - Presume-se a 'Violência, se Pres1lDçIo de
violêneia a vítima: a vitima: noliDcJa

I - não é maior de quator- a' não é maior de quatorze anos;
ze anos, salvo fundada -138
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suposição contrária do
agente;

li-é doente ou deficiente b) é alienada ou débil mental, e o
mental, e o agente conhe- agente conhecia esta circunstân-
cia esta circunstância; cia;

-

UI - não pode, por qualquer c) não pode, por qualquer outra
outra causa, oferecer re- causa, oferecer resistência.
sistência.

.~- ---
Açio penal Art. 249 - Nos crimes definidos nos Art. 225 - Nos crimes definidos nos Açio penal

capítulos I, li e IH, somente se proce- capítulos anteriores, somente se proce-
de mediante queixa. de mediante queixa.

-- "-"-_. ~ .. -

§ 1.° - Procede-se, entretanto, me- § 1.° - Procede-se, entretanto, me-
diante ação pública: diante ação pública:

--
I - se, do emprêgo de violên-

cia, resulta à vítima lesão
grave ou morte;

.-

U - se a vítima ou seus pais I - se a vitima ou seus pais
não podem prover às des- não podem prover às des-
pesas do processo, sem pesas do processo, sem
privar-se de recursos in- privar-se de recursos in-
dispensáveis à manuten- dispensáveis à manuten-
ção própria ou da famÍ- ção própria ou da família;
lia;

UI - se o crime é cometido 11 - se o crime é cometido com
com abuso do pátrio po- abuso do pátrio poder, ou - 339
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der, ou da qualldade de da qualldade de padrasto,
padrasto, tutor ou cura- tutor ou curador.
dor.

li 2.0 - No caso do D.O II do pa- § 2.0 - No caso do D.o I do pará-
rágrafo anterior, a. ação do M1n1stérlo grafo anterior, a ação do M1n1stérlo Pú-
Público depende de representação. bllco depende de representação.

Aumento de pena Art. 250 - A pena é aumentada de Art. 226 - A pena é aumentada de Aumento de pena

um têrço: quarta parte:

I - se o crime é cometido com I - se o crime é cometido com
o concurso de duas ou o concurso de duas ou
mais pessoas; mais pessoas;

11 - se o agente é ascendente, II - se o agente é ascendente,
pai adotivo, padrasto, lr- pai adotivo, padrasto, ir-
mão, tutor ou curador, mão, tutor ou curador,
preceptor ou empregador preceptor ou empregador
da vítima ou por qualquer da vítima ou por qualquer
outro titulo tem autorida- outro título tem autorida-
de sôbre ela; de sôbre ela;

111 - se o agente é casado ou 111 - se o agente é casado.
desquitado.

CAPITULO V CAPíTULO V

Do Lenoeinlo e do Tráfico de Mulheres Do Lenocínio e do Tráfico de Mulheres

Pro:l[enetlsmo Art. 251 - Induzir alguém a sat1.sfa- Art. 227 - Induzir algu~m a satisfa- lIediaç60 para

zer a lascívia de outrem; zer a lascívia de outrem: leI'V1I' a laseívia
de outrem

Pena - reclusão, até três anos. Pena - reclusão, de um a três anos. -MO



CóDIGO PENAL DE 1969 CóDIGO PENAL DE 1940

Formas qualificadas

Favorecimento da
prostituição

Formas qualificadas

§ 1.° - Se a vítima ê maior de
quatorze e menor de dezoito anos ou se
o agente é seu ascendente, descendente,
marido, irmão, tutor, curador ou pessoa
a que esteja confiada para fins de edu­
cação, de tratamento ou de guarda:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.

§ 2.° - Se o crime é cometIdo com
emprêgo de violência, grave ameaça ou
fraude:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
além da pena correspondente à violên­
cia.
-----------_._-

(Vide art. 45)

Art. 252 - Induzir ou atrair alguém 9­
prostituição, facilitá-la ou impedir que
alguém a abandone:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.

§ 1.° - Se ocorre qualquer das hi­
póteses do § 1.0 do artigo anterior:

Pena - reclusão, de três a oito anos.

§ 1.0 - Se a vítima é maior de
quatorze e menor de dezoito anos, ou se
o agente é seu ascendente, descendente,
marido, irmão, tutor ou curador ou pes­
soa a que esteja confiada. para fIns de
educação, de tratamento ou de guarda:

l'ena - reclusão, de dois a cinco anos.
--------_.~-~---~--

§ 2.° - Se o crIme é cometido
coro emprêgo de Violência, grave amea­
ça ou fraude:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
além da pena correspondente à violên­
cia.

§ 3.° - Se ° crime é cometido com
o rim de lucro, aplica~se também multa,
de um conto a dez contos de réis.

Art. 228 - Indu:air ou atrair alguém
à prostituição, facilitá-la ou impedir que
alguém a abandone:

pena. - reclusão, de dois a cinco anos.

§ 1.° - Se OCorre qualquer das hi­
póteses do § 1.0 .do artigo anterior:

Pena - reclusão, de trêS a alto anos.

Favorecimento da.
prostituição
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§ 2.° - se O crime é cometido com I § 2.° - se o crime é collletido com
eIrtprêgo de violência, gra.ve ameaça ou emprêgo de violência, grave ameaça ou
fraude: fraude:

Loca.] de prostituiçio

Pena - reclusão, de quatro a dez anos,
além da correspondente à violência.

(Vide art. 45)

Art. 253 - Manter, por conta própria
oU de terceiro, casa de prostituição ou
lugar habitualmente destinado a encon­
tros para fim libidinoso, haja, ou não,
lntwto de lucro, ou mediação direta do
proprietário ou gerente:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos,
além da pena correspondente àviolên­
cia.

II 3.° - se o ·crIme é cometido com
o fim de lucro, apUcQ-se também multa
de doiS contos a quinze cont.os de réis.

Art. 229 - Manter, por conta própria
ou de terceiro, casa de prostituição ou
lugar destinado a encontros para 1im
libidinoso, haja, ou não, intuito de lu­
cro ou mediação direta do proprietário
ou gerente:

Casa de pro.t1tuiçio

Dissimulação
irrelevante.

Bllfianismo

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, I Pena. - reclusão, de dois a cinco anos,
e pagamento de dez a quarenta dias- e multa, de dois contos a quinze contos
multa. de réis.

Parágrafo único - :I!: irrelevante o fa­
to da dissimulação do local, sob aparên­
cia de hotel, pensão, hospedaria ou casa.
de cômodos, ainda que mt'd\ante Ucen­
Çil para seu funcionamento como tal.

Art. 254 - Tirar proveito da prostt-l Art. 230 - Tirar proveito da prosti­
tuição alheia, participando diretamente tuição alheia, participando diretamente

BufiAnismo

-su
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de seus lucros ou fazendo-se sustentar,
no todo ou em parte, por quem a exerça:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
e pagamento de cinco a quarenta dias­
multa.

CÓDIGO PENAL DE 1940

de seus lucros ou fazendo-se sustentar,
no todo ou em parte, por quem a exerça;

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de dois contos a quinze contos
de réis.

Formas qualificadas

Tráfico de
mulheres

Formal qaallficadas

§ 1.° - Se ocorre qualquer das hi­
póteses do § 1.° do art. 251;

Pena - reclusão, de três a seis anos,
além da multa.

11 2.° - Se há emprêgo de violên­
cia ou grave ameaça:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
sem prejuízo da correspondente à violên­
cia.

Art. 255 - Promover ou facilitar a
entrada, no território nacional, de mu­
lher que nêle venha exercer a prostitui­
ção, ou a saída de mulher que vá exerc~­

la no estrangeiro:

Pena - reclusão, de três a oito anos, e
pagamento de cinco a quarenta dias­
multa.

11 1.° - Se ocorre qualquer das hi­
póteses do § 1.° do art. 251:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos,
além da multa.

§ 1.° - Se ocorre qualquer das hi­
póteses do § 1.0 do art. 227:

Pena - reclusão, de três a seis anos,
além da multa.

§ 2.° - se há emprêgo de violên­
cia ou grave ameaça:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
além da multa e sem prejuízo da pena
correspondente à violência.

Art. 231 - Promover ou facilitar a
entrada, no território nacional, de mu­
lher que nêle venha exercer a prostitui­
ção, ou a saída de mulher que vá exer­
cê-la no estrangeiro:

Pena - reclusão, de três a oito anos.

§ 1.° - Se ocorre qualquer das hi­
póteses do § 1.0 do art. 227:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos

Tráfico de
mulheres

- 343
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§ 2.° - se há emprêgo de violên- § 2.° - Se há emprêgo de violên-
cia, grave ameaça ou fraude: eia, grave ameaça ou fraude, a pena é de

Pena - reclusão, de cinco a doze anos, reclusão, de cinco a doze anos, além da

sem prejuízo da pena correspondente à pena correspondente à violência.

violência.

(Vide art. 45) § 3.° - Se o crime é cometido com
O fim de lucro, aplica-se também multa
de cinco contos a dez contos de réis.

D~pral Ari. 256 - Nos crimes de que trata Art. 232 - Nos crimes de que trata
êste capitulo, é aplicável o disposto no êste capítulo, é aplicável o disposto nos
art. 248. arts. 223 e 224.

CAPtTULO VI CAPíTULO VI

Do ultraje público ao Jludor Do ultraje público ao 'pudor

Ato obsceno Art 257 - Praticar ato obsceno em Art. 233 - Praticar ato obsceno em Ato obsceno
lugar público, ou aberto ou exposto ao lugar público, ou aberto ou exposto ao
público: público:

Pena - detenção, de três meses a um Pena - detenção, de três meses a um
ano, ou pagamento de três a dez dias- ano, ou multa, de um conto a três contos
multa. de réis.

~Oll Art. 258 - Produzir, distribuir, ven- Art. 234 - Fazer, importar, exportar, Elcrito 011 objeto
objeto obeeeuo der, expor à venda, exibir publicamente, adquirir ou ter sob sua guarda, para fim ObllceDO

Importar, exportar, adquirir ou ter em de comércio, de distribuição ou de expo- -344
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depósito para o fim de venda, distribui­
ção ou exibição pública, livros, jornaís,
revistas, escritos, pinturas, gravuras, es­
tampas, imagens, desenhos ou qualquer
outro objeto de caráter obsceno:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou pagamento de cinco a vinte
días-multa.

Parágrafo único - Incorre na mesma
pena quem:

I - faz ou promove represen­

tação de caráter obsceno
em teatro, cinema, circo,
televisão, ou qualquer lu­
gar público ou acessíVel ao
público;

CÓDIGO PENAL DE 1940

siçâo pública, escrito, desenho, pintura,
estampa ou qualquer objeto obsceno:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou multa, de dois contos a cinco
contos de réis.

§ 1,° - Incorre na mesma pena
quem:

I - vende, distribui ou expõe
à venda ou ao público
qualquer dos obj etos refe­
ridos neste artigo;

11 - realiza, em lugar público
ou acessível ao público, re­
presentação teatral, ou exi­
bição cinematográfica de
caráter obsceno, ou qual­
quer outro espetáculo, que
tenha ° mesmo caráter;

---_.~----

li - realiza, em lugar pÚblico
ou acessível ao público, ou
pelo rádio, audição ou re­
citação de caráter obsceno.

DI - realiza, em lugar público
ou acessível ao público, ou
pelo rádio, audição ou re­
citação de caráter obsceno. - 345
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TITULO VII TITULO VII

Dos crimcs contra a famma Dos crimes contra a famílla

CAPITULO I

Do crime contra a moral familiar

Inresto Art. 259 - Ter conjunção carnal com
descendente ou aEcendente, com irmã ou
lrmão:

Pena - reclusão, até três anos.

Parágrafo único - A pena é agravada,
se o crime fôr praticado em relação a
menor de dezesseis anos.

CAPITULO 11 CAPITULO I

Dos crimes contra o casamento Dos crimes contra o casamento

Big&.nlia Art. 200 - Contrair alguém, sendo CQ- Art. Z35 - Contrair alguém, sendo BiJlUJ\ia

sado, nôvo casamento: casado, nôvo casamento: (60)

Pena - reclusão, de dois a seis anos, Pena. - reclusão, de dois a seis anos.

§ 1.° - Aquêle que, não sendo ca- § 1.° - Aquêle que, não sendo ca-
sado, contrai casamento com pessoa sado, contrai casamento com pessoa.
casada, conhecendo essa circunstância, é casada, conhecendo essa circunstância, é
punido com reclusão ou detenção, de um punIdo com reclusão ou detenção, de um
a três anos. a três anos. -346
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§ 2.° - Anulado, por qualquer mo- I § 2.0
- Anulado por qualquer mo-

tivo, o primeiro casamento, ou o outro tivo o primeiro casamento, ou o outro
por motivo que não a bigamia, considera- por motivo que nào a bigamia, conside-
se inexistente o crime. ra-se inexistente o crime.

--~~ --- I~- ._--

Induzimento a
êrro esseneJal ou

ocultação de
impedimento

-~---------

Art. 261 - Contrair casamento, indu­
zindo em êrro essencial o outro con­
traente ou ocultando-lhe impedimento
que não seja Casamento anterior:

Pena - detenção, de três meses a um
ano.

Art. 236 - Contrair casamento, indu­
zindo em érro essencial o outro con­
traente, ou ocultando-lhe impedimento
que não seja casamento anterior: (61)

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos.

Induzimento a
êrro essencial

e ocultação de
impedimento

Ação penal Parágrafo único - A ação penal de- Parágrafo único - A ação penal de-
pende de queixa do contraente enganado pende de qneixa do contraente enganado
e não pode ser intentada senão depois e não pode ser intentada senão depois ele
de transitar em julgado a sentença que, transitar em julgado a sentença que, por
por motivo de êrro ou impedimento, motivo de êrro ou impedimento, anule o
anule o casamento. casamento.

Conhecintento prévio
de impedimento

absoluto

--_._----
Slm~ií.o de

autoridade para
celebrar casamento

Art. 262 - Cont1:air casamento, co­
nhecendo a existência de impedimento
que lhe cause a nulidade absoluta:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos.

Art. 263 - Atribuir-se falsamente au­
toridade para celebração de casamento:

Pena - detenção, até três anos.

Art. 237 - Contrair casamento, co­
nhecendo a exístência de impedimento
que lhe cause a nulídade absoluta: (62)

Pena - detenção, de três meses a llID

ano.

Art. 238 - Atribuir-se falsamente au­
toridade para celebração de casamento:

(6:1)

Pena - detenção, de um a três anos,.
se o fato não constitui crime mais grave. I

Conhecimento
prévio de

impedimell.to

Simula.ção de
autoridade para

celebração de
casamento

- 347
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SimuJaçiO de Art. 264 - Simular casamento me- Art. 239 - Simular casamento me- Sfmulaçio de
easamento dIante engano de outra pessoa: diante engano de outra pessoa: (81) easamento

Pena - detenção, até três anos. Pena - detenção, de um a três anos,
se o fato não constitui elemento de cri-
me mais grave.

-
Art. 265 - Cometer adultério: Art. 240 - Cometer adultério: (o.) Adultério

Pena - detenção, até seb meses. Pena - detenção, de quinze dias a sei.s
meses.

ti 1.° - Incorre na mesma pena o ti 1.° - Incorre na mesma pena o
co-réu. co-réu.

Ação penal § 2.° - A ação penal somente pode § 2.° - A ação penal somente pode
ser Intentada pelo cônjuge ofendIdo, e ser Intentada pelo cônjuge ofendido, e
dentro de um mês após o conhecimento dentro de um mês após o conhecimento
do fato. do fato.

ti 3.° - A ação penal não pode Bel ti 3.° - A ação penal não pode ser
Intentada: intentada:

I - pelo cônjuge desquitado: I - pelo cônjuge desquitado;

11 - pelo cônjuge que consen- 11 - pelo cônjuge que consen-
tiu no adultériO ou o per- tiu no adultério ou o per-
doou, expressa ou tàcita- doou, expressa ou tàclta-
mente. mente.

rerdão judie"} ti 4.,0 - O juiz pode debCar de apli- § 4.° - O juiz pode deixar de
car a pena: aplicar a pena:

I - se havia cessado a vida I - se havia cessado a vIda
em comum dos cônJuges; em comum dos cônJuges; -su
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11 - se ° querelante havia pra- \1

ticado qualquer dos atos
que, pela lei civil, autori­
zam a ação de desquite
judicial.

CAPíTULO III

CóDIGO PENAL DE 1940

11 - se o querelante havia pra·
ticado qualquer dos atos
previstos no art. 317 do
Código Civil.

CAPfrULO II

Dos Crimes Contra o Estado de Filiação I Dos Crimes Contra o Estado de Filiaçâo

Registro de
nascimento
inexistente

--
Parto suposto.
ocultação ou

substituição de
recém-nascido

Art. 266 - Promover no registro civil
a inscrição de nascimento inexistente:

Pena - Reclusão, de dois a seis anos.

Art. 267 - Registrar como ó:eu o filhc
de outrem; dar parto alheio como pró­
prio; ocultar recém-nascido ou substi­
tuí-lo, suprimindo ou alterando direito
inerente ao estado civil:

Pena - ReclUsão, até seis anos.

Art. 241 - Promover no registro civil
a inscrição de nascimento inexistente;

Pena - Reclusão, de dois a seis anos.

Art. 242 - Dar parto alheio como
próprio; ocultar recém-nascido ou subs­
titui-lo, suprimindo ou alterando direito
inerente ao estado civil:

Pena - Reclusão, de dois a seis anos.

...

Registro de
nascimento
inexistente

Parto suposto.
Supressão ou

alteração de direito
inerente ao estado
civU de recém-

nascido

Diminuição de pena Parágrafo único _ Se o crime ê pra-I Parágrafo único - Se o crime é pra­
ticado por motivo de reconhecida no- ticado por motivo de reconhecida no-
breza: breza :

Fecundação
artificial

Pena - Detenção, de três meses a um
ano, ou pagamento de cinco a vinte dias­
multa.

Art. 268 - Permitir a mulher casada,
sem que o consinta o marido, a própria

Pena - Detenção, de um a dois anos.
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Soneraçáo do
estado de fmaçio
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fecundação artificial com sêmen de ou­
tro homem:

Pena - Detenção, até dois anos.

Parágrafo único - Só se procede me­
diante queixa:

Art. 269 - Deixar em asilo de expos­
tos, ou outra institulção de assistência,
filho próprio ou alheio, ocultando-lhe a
filiação ou atribuindo-lhe outra, com o
fim de prejudicar direito inerente ao es­
tado civil:

Pena - Reclusão, até cinco anos, e pa­
gamento de cinco a trinta dias-multa.

CAPITULO IV

Dos Crimes Contra a Assistência
Familiar

C6DIGO PENAL DE lHO

Art. 243 - Deixar em asilo de expos­
tos ou outra instituição de assistência,
filho próprio ou alheio, ocultando-lhe a
filiação ou atribuindo-lhe outra, com o
fim de prejudicar direito Inerente ao es­
tado eivil:

Pena - Reclusão, de um a cinco anos,
e multa de um conto a oito contos de
réis.

CAPtTULO lI!

Dos Crimes Contra a Asslstêncla
Familiar

Sonep.çlio de
estado de fWaçio

Abandono material Art. 270 - Deixar, sem justa causa,
de prover à subsistência do cônjuge, ou
de filho menor de dezoito anos ou inap­
to para o trabalho ou de ascendente in­
válido ou enfermiço, não lhes proporeio­
nando os recursos necessários ou faltan­
do ao pagamento de pensão allmenticla

Art. 244 - Deixar, sem justa causa,
de prover à subsistência do cônjuge, ou
de filho menor de dezoito anos ou Inap­
to para o trabalho, ou de ascendente in­
válido ou valetudinário, não lhes pro­
porelonando os recursos necessários ou
faltando ao pagamento da pensão a11-

Abandono material
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Entrega de filho
menor a pessoa
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judicialmente acordada, fixada ou ma­
jorada; deixar, sem justa causa, de so­
correr descendente ou ascendente gra­
vemente enfêrmo:

Pena - Detenção, até quatro anos, e
pagamento de trinta a cento e cin­
qüenta dias-multa.

Parágrafo único - Nas mesmas penas
incIde quem, sendo solvente, frustra ou
ellde, de qualquer modo, inclusive por
abandono Injustificado de emprêgo ou
função, o pagamento de pensão alimen­
tícia, judIcIalmente acordada, fixada ou
majorada.

Art. 271 - Abandonar na indigêncIa,
ou sem assistência, a mulher que tornou
grávida e se acha na impossibilidade de
prover a própria subsistência, em razão
da gravidez ou do parto:

Pena - Detenção, até seis meses, e
pagamenw de cinco a quinze dias-mul­
ta.

--

Art. 272 - Entregar filho menor de
dezesseis anos a pess:Ja com a qual sai­
ba GU deva saber que fica moral ou ma­
terialmente em perigo:

Pena - Detenção, até seis meses.

CóDIGO PENAL DE 1940

menticia judicialmente fixada; deixar,
sem justa causa, de socorrer descenden­
te Ou ascendente, gravemente enfêrmo:

Pena - Detenção, de três meses a um
ano, ou multa, de um conto a dez con­
tos de réis.

(65)

Art. 245 - Entregar filho menor de
dezoiw anos a pessoa, com a qual saiba
ou deva saber que fica moral ou mate­
rialmente em perigo:

Pena - Detenção, de um a seis meses.

Entrega de filho
menor a pessoa

inidônea

- 351



CODIGO PENAL DE 19611 CODlGO PENAL DE 1940
I

Aumento de pena Parágrafo único - A pena é aumen- Parágrafo únicn - A pena é aumen-
tada da sexta parte, aplicando-se eumu- tada de sexta parte, aplicando-se cumu-
lativamente com a de pagamento de cin- lativamente com a de multa, de um a
co a quinze dias-multa, se o agente é dez contos de réis, se o agente é movido
movIdo por fim de lucro. por fim de lucro.

Abandono Art. 273 - Deixar, sem justa causa, de Art. 246 - DeIxar, sem justa causa, Abandono intelectual
Intelectual prover à instrução primária de filho em de prover à instrução primárta de filho

idade escolar: em idade escolar:

Pena - Detenção, até um mês, ou pa- Pena - Detenção de quinze dias a um
gamento de cinco a quinze dias-multa. mês. ou multa, de duzentos a quinhen-

tos mil réis.

Abandollo moral Art. 2'74 - Pennttir que menor de de- Art. 24'7 - Permitir alguém que me-
zesseis anos, sujeito ao seu poder ou con- nor de dezoito anos, sujeito a seu poder
fiado à sua guarda ou vigllância: ou confiado a sua guarda ou vigilância:

I - freqüente casa de jôgo ou I - freqüente casa de jôgo ou
mal afamada, ou conviva mal afamada, ou conviva
com pessoa viciosa ou de com pessoa viciosa ou de
má vida; má vida;

11 - freqüente espetáculo ca- U - freqüente espetáculo ca-
paz de pervertê-lo ou de paz de pervertê-lo ou de
ofender-lhe o pudor, ou ofender-lhe o pudor. ou
participe de representação participe de representação
de igual natureza; de igual natureza;

DI - resida ou trabalhe em ca- Df - resida ou trabalhe em ca-
sa de prostituIção; sa de prostituição; - 352
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IV - mendigue ou sirva a men-I
digo para excitar a comi-i
seração públ1ca: I

Pena - Detenção, até três meses, ou
pagamento de dez dias·multa, no máxi­
mo.

--

Art. %75 - Omitir, quando podia fa­
zê-lo, cuidados e providências que pre­
servem de corrupção moral menor de de­
zesseis anos, sujeito a seu poder ou con­
fiado à sua guarda ou vigilância:

Pena - Detenção, até três meses ou
pagamento de dez dias-multa, no máxi­
mo.

----------

CAPíTULO V

Dos Crimes Contra a Guarda de

Incapazes

CóDIGO PENAL DE 1940

IV - mendigue ou sirva a men­
digo para excitar a comi­
seração públ1ca:

Pena - Detenção, de um a três meses,
ou multa, de duzentos mil réis a um
conto de réis.

-- -_._----

CAPtI'ULO IV

Dos Crimes Contra o Pátrio Poder,
Tutela ou Curatela

Indm:imento à.
fuga, entrega.
arbitrária ou
soneg&Çio de

incapazes

Art. %76 - Induzir menor de dezes­
seis anos, ou interdito, a fugir do lugar
onde se acha por determinação de quem
sôbre êle exerce autoridade, em virtude
de lei ou de ordem judicial; confiar a
outrem, sem ordem do pai, do tutor ou
do curador, algum menor de dezesseis
anos, ou interdito, ou deixar, sem justa

Art. 248 - Induzir menor de dezoito
anos, ou interdito, a fugir do lugar em
que se acha por determinação de quem
sôbre êle exerce autoridade, em virtude
de lei ou de ordem judicial; confiar a
outrem sem ordem do pai, do tutor ou
do curador algum menor de dezoito anos
ou interdito, ou deixar, sem justa caua8,

Induzimento a.
fuga., entrega.
arbitrária. ou
soneg&{áo de

incapazes
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causa, de entregá-lo a quem legitima-I de entregá-lo' a quem legitimamente o
mente o reclame: reclame:

• Pc:na - Detenção, de um mês a um
Pena - Detenc;ao, até um ano, ou pa- ano, ou multa, de duzentos mil réis a

mento de cinco a quinze dias-multa. dois contos de réis.

SubU'l.9ú de
lneapues

Art. 277 - Subtrair menor de dezes­
seis anos, ou interdito, ao poder de quem
o tem sob sua guarda em virtude de lei
oU de ord,em judicial:

Pena. - Detenção, de dois meses a dois
anos.

Art. 24.9 - Subtrair menor de dezoito
anos ou interdito ao poder de quem o
tem ~ob sua guarda em virtude de lei ou
de ordem judicial:

Pena. - Detenção, de dois meses a dois
anos, se o tato não constitui elemento
de outro crime.

Su.~ de
iDe.pazes

PerdAo Judie""

§ 1.° - O tato de ser o agente pai § 1.° - O tato de ser o agente pai
oU tutor do menor ou curador do inter- ou tutor do menor ou curador do inter­
dito não o exime de pena, se destituido dito não o exime de pena, se destituido
OU temporàr1amente privado do pátrio Iou temporàriamente privadO do pátrio
poder, tutela, curatela OU guarda. poder, tutela, curatela ou gUarda.

§ 2.° - No caso de restituição do § 2.° - No caso de restituição do I
ntenor ou do interdito, se êste não sofreu menor ou do interdito, se êste não 80- '

maus tratos ou privações. o juiz pode freu maus-tratos ou privar;ões, o juiz
deixar de aplicar pena. pode deixar de aplicar pena.

TITULO VIII

Dos Crimes Contra a Incolwnidade
Pública

CAPITULO I

Dos Crimes de Perito Comum

TITULO VIU

Dos Crimes Contra a Incolumidade
Pública

CAPITULO I

Dos Crimes de Perito Comum -354
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Incêndio Art. 278 - Causar incêndio, expondo Art. 250 - Causar incêndio, expondo a
a perigo a vida, a integridade física ou o perigo a vida, a integridade física ou o
patrimônio de outrem: patrimônio de outrem;

Pena - reclusão, de três a oito anos, e Pena - reclusão, de três a seis anos e
pagamento de cinco a trinta dias-multa. multa, de dois a dez contos de réis.

Incêndio

Agravaçio de pena § 1.0 - As penas são agravadas:

I - se o crime é cometido com
intuito de obter vantagem
pecuniária para si ou para
outrem;

11 - se o incêndio é:

a) em casa habitada ou
destinada à habitação;

b) em edifício público ou
q ti a 1 que r construção
destinada a uso público
ou a obra de assistência;
sociai ou de cultura;

c) em embarcação, aero­

nave. comboio ou veí­
culo de transporte cole­

tivo;

§ 1.° - As penas aumentam-se de
um têrço:
---- ----------------

I - se o crime é cometido com
intuito de obter vantagem
pecuniária em proveito
próprio ou alheio;

--------

II - se o incêndio é:
--_._--_•• _ ••_._--- o __ ,_. __,_

a) em casa habitada ou
destinada à habitação;

b) em edifício público ou
destinado a uso público
ou a obra de assistência
social ou de cultura;

c) em embarcação, aero-I
nave, comboio ou veí-;

cuIa de transporte cole­
tivo;

Aumento de pena
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d) em estação ferroviária, d) em estação ferroviária
rodoviária, aeródromo ou aeródromo;
ou construção portuá-
ria;

-
e) em estaleiro, fábrica ou e) em estaleiro, fábrica ou

oficina; oficina;

I) em depósito de explosi- f) em depósito de explosi-
vo, combustível ou in- vo, combustível ou in-
Uamável; flamável;

I) em poço petrolífero ou I) em poço petrolifero ou
galeria de mineração; galeria de mineração;

h) em lavoura, pastagem, h) em lavoura, pastagem,
mata ou floresta. mata ou floresta.

IneêDdfo culposo § 2.° - Se culposo o incêndio, a § 2.° - Se culposo o incêndio, a Incêndio culposo

pena é de detenção, de seis meses a dois pena é de detenção, de seis meses a dois
anos. anos.

Explodo Art. 279 - Causar ou tentar causar Art. 251 - Expor a perigo a vida, a EJ(ploüo

explosão, expondo a perigo a vida, a in- integridade física ou o patrimônio de ou-

tegridade física ou o patrimônio de ou- trem, mediante explosão, arremesso ou
simples colocação de engenho de dinami-

trem. te ou de substância de efeitos análogos:
Pena - reclusão, até quatro anos, e Pena - reclusão, de três a seis anos, e

pagamento de cinco a trinta dias-multa. multa, de dois a dez contos de réis. (a~) - 356
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Formas qualificadas

Agravaçáo de pena

Modalidade culposa

§ 1.° - Se a substância utilizada
é dinamite ou outra de efeitos análogos:

Pena - reclusão, de três a seis anos, e
pagamento de dez a quarenta dias-multa.

§ 2.° - As penas são agravadas se
ocorre qualquer das hipóteses previstas
no § 1.0 , n.o I, do artigo anterior, ou é
visada ou atingida qualquer das coisas
enumeradas no n,O lI, do mesmo pará­
grafo.

_____.0.

§ 3.° - Se a explosão é causada
pelo desencadeamento de e n e r g i a
nudear:

Pena - reclusão, de cinco a vinte anos,
e pagamento de cem a trezentos dias­
multa.

§ 4.° - No caso, de culpa, se a ex~

plosão é causada por dinamite ou subs­
tância de efeitos análogos, a pena é de­
tenção, de seis meses a dois anos; se é

causada pelo desencadeamento de ener­
gia nuclear, detenção de três a dez anos;
nos demais casos, detenção, de três meses

a um ano. I

§ 1.0 - Se a substância ut1J1zada
não é dinamite ou explosivo de efeitos
análogos;

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de um a oito contos de réis.

§ 2,° - As penas aumentam-se de
um têrço, se ocorre qualquer das hipóte­
ses previstas no § 1.0, n.o I, do artigo
anterior, ou é visada ou atingida qual­
quer das coisas enumeradas no n.O II do
mesmo parágrafo.

§ 3.° - No caso de culpa, se a ex­
plosão é de dinamite ou substância de
efeitos análogos, a pena é de detenção,
de seis meses a dois anos; nos demais
casos, é de detenção, de três meses a um
ano.

Aumento de
pena

Modalidade culposa

- 357



CóDIGO PENAL DE 1969 1 CóDIGO PENAL DE IMO

Empriro de ris
tó:r:ico ou asfWante

ModaJidade culposa

Art. 280 - Expor a perigo a vida ou a
integridade física de outrem, usando de
gás tóxico ou asfixiante:

Pena - reclusão, até quatro anos, e
pagamento de cinco a vint€ dias-multa.

Parágrafo único - Se culposo o crime,
a pena é detenção, de seis meses a dois
anos.

----'---..-

Art. 252 - Expor a perigo a vida, a
integridade física ou o patrimônio de ou­
trem, usando de gás tóxico ou asfixiante:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de um a oito contos.

Parágrafo único - Se o crime é culpo­
so:

Pena - detenção, de três meses a um
ano.

_._--------

Uso de rãs t6z1eo
ou ullzlaDte

Modalidade culposa

ou transportar substância ou engenho Irir, possuir ou transportar, sem licença

explosivo, gás tóxico ou substância radi~ da autoridade, substância ou engenho

Abuso de radIaçÃO I Art. 281 - Expor a perigo a vida ou a
integridade física de outrem, pelo abu­
so de radiação ionizant€ ou de substân­
cia radioativa:

Pena - reclusão, até quatro anos, e
pagamento de cinco a vinte dias-multa.

Modalidade culposa I Parágrafo único - Se o crime é cul­
poso:

Pena - det'enção, de seis meses a dois
anos.

Art. 282 - Fabricar, fornecer, possuir Art. 253 - Fabricar, fornecer, adqul- Fabrico, foraeclmento,
aq~,poaeou

traupGr&e de

~oa'"túlco, ou ufb:IaDte
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Inundação

Modll,lidade clllposa

Perigo de
inundação

oativa, expondo a perigo a vida, integri­
dade física ou patrimônio de outrem:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ,~ pagamento de cinco a dez dias­
muita.

Art. 283 - Causar inundação, expondo
a perigo a vida, a integridade física ou o
patrimônio de outrem:

Pena - reclusão, de três a seis anos,
e pagamento de clnco a vinte dias-multa.

Parágrafo ünico - Se o crime é cul­
poso:

Pena - date"nção, de seis meses a dois
anos.

Art. 284- Remover, destruir ou inuti­
lizar, em prédio próprio ou alheio, expon­
do a perigo a vida, a integridade fisica
ou o patrimônb de outrem, obstáculo
natural ou obra destinada a impedir
inundação:

Pena - reclusão, de seis meses a três
anos, e pagamento de cinco a dez dias­
multa.

explosivo, gás tóxico ou asfixiante, ou
material destinado à SUa fabricação:

Pena - detenção, d'e seis meses a dois
anos, e multa, de um a cinco contos de
réis.

Art. 254 - Causar inundação, expon­
do a perigo a vida, a integridade fisica
ou o patrimônio de outrem;

Pena - reclusão, de três a seis anos,
e multa, de dois a dez contos d'e réis, no
caso de dolo, ou detenção, de seis meses
a dois anos, no caso de culpa.

-~-----~_._-~----

Art. 255 - Remover, destruir ou inu­
tilizar, em prédio próprio ou alheio, ex­
pondo a perigo a vida, a integridad-e fí­
sica ou o patrimônio de outrem, obstá­
culo natural ou obra destinada a impe­
dir inundação:

Pena - reclusão, de um a três anos,
e multa, de um a cinco contos de réis.

Inund.açio

-~--- --------
Perigo de
inundação

Desabamento ou
desmoronamento I

Art. 285 - C a usa r desabamento ou I Art. 256 - C a usa r desabamento ou
desmorDnamento, expondo a perigo a vi- desmoronamento, expondo a perigo a vi-

DHabamento ou
desmoronamento
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da, a integridade física ou o patrimônio
de outrem:

Pena - reclusão, até quatro anos, e pa­
gamento de cinco a dez diw;-multa.

CÓDIGO PENAL DE IMO

da, a integridade fisica ou o patrimÔnio
de outrem:

Pena - reclusão, de um li. quatro anos.
e multa, de um a dez contos de réis.

Modalidade eulposa

Subtração. ocultaçio
ou b1utllizaçio de

material de
salvamento, ou

impedimento de
!leU uso

Fol'llla.l!l qualilicadall
pelo resultado

Parágrafo único - Se o crime é cul­
poso:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos.

Art. 286 - Subtrair, ocultar, ou inuti­
lizar, por ocasião de incêndio, inunda­
ção, naufrágio ou outro desastre ou ca­
lamidade, aparelho, material ou qual­
quer meio destinado a serviço de combate
ao perigo, de socorro ou salvamento; ou
impedir ou dificultar aerviço de tal na­
tureza:

PeDa - reclusão, de dois a cinco anos,
e pagamento de dez a trinta dias-ntulta.

Art. 287 - Se do crime doloso de pe­
rigo comum resulta, além da vontade do
agente, lesão grave, a pena privativa de
liberdade é aumentada de metade, se re­
sulta morte, é aplicada em dôbro. No
~aso de culpa, se do fato resulta lesão
corporal, a pena aumenta-se de metade;
se resulta morte, aplica-se a pena co­
minada ao homicídio culposo, aumentada
de um têrço.

Paráerafo único - Se o crime é cul­
poso:

Pena - detenção, de sei! mese8 a um
ano.

Art. 257 - Subtrair, ocultar ou inuti­
lizar, por ocasião de incêndio, inundaçio,
naufrágio, ou outro desa.stre ou calami­
dade, aparelho, material ou qualquer
meio destinado a serviço de combate ao
perigo, de socorro ou salvamento: ou im­
pedir ou dificultar serviço de tal natu~

reza:
Pena - reclusio, de dois a cinco anos,

e multa, de um a oito contos de réis.

Art. 258 - Se do crime dOloso de pe­
rigo comum resulta lesão corporal de na­
tureza grave, a pena privativa de llber­
dade é aumentada de metade; se resulta
morte, é aplicada em dÕbro. No caso de
culpa. se do tato resulta lesão corporal, a
pena aumenta-se de metade; se resulta
morte, aplica-se a pena cominada ao ho­
micídio culposo, aumentada de um têrço.

Modalidade cul....

Sub~ oculta.ç&o
oDiDut~ de

material de
salvamento

Fonnas qaalfflcadas
de ertme de

perifO eeUlum
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eplsootla ou

praga vegetal
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Art. 288 - DifundIr doença ou praga
que possa causar dano a floresta, plan­
tação ou animais de utiUdade econô­
mica:

Pena - detenção, de seis meses a três
anos, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

CóDIGO PENAL DE 1940

Art. 259 - Difundir doença ou praga
que possa causar dano a floresta, planta­
ção ou animais de utilidade econômica:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
e multa, de um a dez contos de réis.

Difusão de doença
ou praga

----
Modalidade culposa Parágrafo único - No caso de culpa,

a pena é de detenção, até seis meses, ou
pagamento de dez dias-multa, no má­
ximo.

Parágrafo único - No caso de culpa,
a pena é de detenção, de um a seis meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a cinco
contos de réis.

Modalidade culposa

Embriaguez I Art. 289 - Dirigir veículo motorizado
ao volante . na via pública, encontrando-se em estado I (67)

de embriaguez por bebida alcoólica ou
qualquer outro inebriante:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, ou pagamento de dez a quarenta
dias-multa.

-~,----
...._---_._--

Perigo resultante I Art. 290 - Violar regra de regulamen-
(68)de violação de to de trânsito, expondo a efetivo e grave iregra de trânsito perigo a incolumidade de outrem:

Pena - detenção, de um a seis meses,
ou pagamento de dez a trinta dias-multa.

I
Fuga do loeal I Art. 291 - Causar, na direção de veí-

do açidente, com cuia motorizado, ainda que sem culpa,
abandono da. vítima acidente de trâns.lto, de que resulte dano I

Ipessoal, e, em seguida, afastar-se do 10- - 361



CóDIGO PENAL DE 1969

cal, sem prestar socorro a vítima que
dêle necessi te;

Pena - detenção, de seis meses a um
ano, sem prejuízo das cominadas nos
§§ 3.° e 4.° do art. 121 e no art. 133.

I CóDIGO PENAL DE 1940

~

Isenção de prisio
em flaIrante

----------

Perigo de desastre
ferroviário

Parágrafo único - Se o agente se abs­
tém de fugir e, na medida que as cir­
cunstâncias o permitam, presta, ou pro­
videncia para que seja prestado socorro
à vítima, fica isento de prisão em fla­
grante.

CAPíTULO 11

Dos Crimes Contra a Segurança dos
Meios de Transporte e Comunicações

e outros Serviços Públicos

Art. 292 - Impedir ou perturbar ser­
viço de estrada de ferro, se resulta pe­

rigo de desastre:

I - danificando ou desarran­
jando, total ou parcial­
mente, Unha térrea, mate­
rial rodante ou de tração,
obra de art'.;! ou instalação;

.

CAPíTULO 11

Dos Crimes Contra a Segurança dos
Meios de Comunicação e Transporte

e outros Serviços Públicos

Art. 260 - Impedir ou perturbar ser­
viç.o de estrada de ferro:

I - destruindo, danificando ou
desarranjando, total ou
parcialmente, linha fér­
rea, material rodante ou
de tração, obra de arte ou
instalação;

Perigo de desastre
ferroviário
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li - colocando obstáculo na li- I

nha;
II - colocando

linha;
obstáculo

- 363

III - transmitindo falso aviso,
acêrca do movimento dos I

veículos, ou interrompendo
ou embaraçando o fun­
cionamento dos meios de
comunicação:

IV - praticando qualquer outro
ato, que atente contra a
segurança do serviço fer­
roviário:

----_.

111 - transmitindo falso aviso
acêrca do movimento dos

veículos ou interrompendo
ou embaraçando o fun­
cionamento de telégrafo,
telefone ou rádiotelegra­
fia;

IV - praticando outro ato de
que possa resultar desas­
tre:

---- __-4- -'--,_ -,.,.,.".~ ~~_

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, Pena - reclusão, de dois a cinco!
e pagamento d-e cinco a quinze dias- anos, e multa, de dois a dez contos de I
multa. réis.

------;l~-~~f;t~ resulta desas- --- ~ i~~--=s;~o fato resulta - desas--I--~;s-;;'stre ferroviário
tre: tre: I

Pena - reclusão, de quatro a doze Pena - reclusão, de quatro a doze I
anos, e pagamento de dez a trinta dias- anos, e multa, de dois a dez contos de!
multa. réis.

- Se ° agente quis causar
o. desastre ou assumiu o risco de_produ- !

Zl-]O: I

Pena - reclusão, de quatro a qUinze
anos, e pagamento de vinte a cinqüenta,

, dias-multa. i, ,

Desastre efetivo
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Moda.IIdade eulposa

Coneelto de
"estrada de feITO"

§ 3.° - No caso de culpa, ocorren-
do desastre: ':l

Pena - Detenção, de seis meses a dois
anos.

§ 4.° - Para os efeitos deste ar­
tigo entende-se por estrada de ferro
qualquer via de comunicação em que cir­
culem veiculos de tração mecânica, em
trilhos ou por llleio de cabo aéreo.

§ 2.° - No caso de culpa, ocor­
rendo desastre:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos.

§ 3.° - Para os efeitos deste ar­
tigo, entende-se por estrada de ferro
qualquer via de comunicação em que cir­
culem veiculos de tração mecânica, em
trilhos ou por meio de cabo aéreo.

Atentado eontra
tnnsporte por

á&'ua ou pelo &1'

Superveniência
de BbJJstro

Art. 293 - Expor a perigo embarca­
ção ou aeronave, própria ou alheia, ou
praticar qualquer ato tendente a impe­
dir ou dificultar navegação marítima,
fluvial, lacustre ou aérea:

Pena - reclusão, de do!.s a cinco anos,
e pagamento de cinco a vinte dias-mul­
ta.

§ 1.0 _ Se do fato resulta naufrá­
gio, submersão ou encalhe de embarca­
ção ou a queda ou destruição da aero­
nave:

Pena - reclusão, de quatro a doze
anos, e multa de dez a trinta dias­
multa.

Art. 261 - Expor a perigo embarca­
ção ou aeronave, própria oU alheia, ou
praticar qualquer ato tendente a impe­
dir OU dificultar navegação marítima,
fluvial ou aérea:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.

------------------
§ 1.° - Se do fato resulta naufrá­

gio, submersão ou encalhe de embarca­
ção ou a queda ou destruição de areo~

nave:

Pena - reclusáo, de quatro a doze
anos.
--~---------------

Atentado contr••
se~ança de

tranllporte maritbno,
fluvial ou aéftO

Slnllltro em
transporte maritbno,

fiuvlal ou aéreo

(Vide art. 45) § 2.° - ApUca-se, também, a pena I Prática. de crime
de multa, de cinco contos a quinze con~ com o rim de lacro
tos de réis, se o agente pratica o crime I - 364
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com o intuito de obter vantagem econô­
mica, para si ou para outrem.

Modalidade culposa.

Atentado contra
outro meio

de transporte

§ 2.° - No caso de culpa, se ocor­
re o sinistro:

Pena - detenção, de seis meSes a dois
i anos.

-
Art. 294 - Expor a perigo outro meio

de transporte público, impedir-lhe ou
I dificultar-lhe o funcionamento:
I

Pena - detenção, de um a cinco anos,
e pagamento de cinco a quinze dias­
multa.

- _.._-------~

!:\ 3.° - No caso de culpa, se ocor­
re o sinistro:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos.

:

Art. 262 - Expor a perigo outro meio)
de transporte público, impedir-lhe ou
dificultar-lhe o funcionamento:

Pena - Detenção, de um a dois anos_

Moda.lidade culposa

Atentado contra.
a. segura.nça de
outro melo de

transporte

Desastre efetivo § 1.° - Se do fato resulta deSaS--[ ~ 1.° - Se do fato resulta desas-
tre, a pena é reclusão de dois a oito anos, tre, a pena é de reclusão, de dois a cinco I
e pagamento de dez a trinta dias-multa. anos.

-- - .. - -- ---------
Modalidade culpOsa

____o __ ••"~ _

~ 2.° - No caso de culpa se ocor­
re desastre:

Pena - detenção até seis meses_

-------

!:\ 2.° - No caso de culpa, se ocor­
re desastre:

Pena - detenção, de três meses a um
ano.

_____ - ~ - 'c-

Formas qllalificadas
pelo resultado

Art. 295 - Se de qualquer dos crimes Art. 263 - Se de qualquer dos crimes
previstos nos arts. 292 a 294, no caso de previstos nos arts. 260 a 262, no caso de
desastre ou sinistro, resulta morte de desastre ou sinistro, resulta lesão cor-

Ialguém, aplica-se o disposto no art. 287'1 paraI ou morte, aplica-se o disposto no I'

I art. 258.

Forma qualificada
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Arremêsso de
projétil

" .,-------
Forma qualificada

pelo resultado
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Art. 296 - Arremessar projétil contra
veículo em movimento, destinado a
transporte por terra, por água ou pelo
ar:

Pena. - detenção, até seis meses.
---._-------

Parágrafo único - Se do fato resulta
lesão corporal, a pena é de detenção,
de seis meses a dois anos; se resulta
morte, a pena é a do homicídio culposo,
aumentada de um têrço.

CÓDIGO PENAL DE I9fO

Art. 264 - Arremessar projétil contra
veículo, em movimento, destinado ao
transporte público por terra, por água
ou pelo ar:

Pena - detençáo, de um a seis meses.

Parágrafo único - Se do fato resulta
lesão corporal, a pena é de detenção, de
seis meses a dois anos; se resulta morte,
a pena. é a do art. 121, § 3.°, aumentada
de um terço.

~e.ode

projétU

Atentado contra
serviço de

utWdade pública

Aumento de pena.

Art. 29'7 - Atentar contra a seguran­
ça ou o funcionamento de serviço de
água, luz, fôrça, ou qualquer outro de
ut1lidade pública:

Pena - reclusão, até cinco anos, e
pagamento de cinco a quinze dias-multa.

Parágrafo único - Aumentar-se-á a
pena de um terço até metade se o dano
ocorrer em virtude de subtração de ma­
terial essencial ao funcionamento do
serviço.

Art. 265 - Atentar contra a seguran­
ça ou o funcionamento de serviço de
água, luz, fôrça ou calor, ou qualquer
outro de ut1lidade pública:

Pena. - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de um a cinco contos de réis.

(00)

Atentado CODtra ..
lSerurança de lIft"Viço

de lltwdade
p6bUea

Art. 266 - Interromper oU perturbar
serviço telegráfico, rádio-telegráfico ou
telefônico, impedir ou dificultar-lhe o
restabelecimento :

Interru.pçio ou
pel1~4e

serviço teJerrillco
ou telet6n1co

Art. 298 - Interromper ou perturbar
serviço telegráfico ou telefônico ou 1m­
pedir ou dificultar a sua Instalação:

Pena - detenção, de Um a três anos.
e pagamento de cinco a dez dias-multa. I Pena - detenção, de um a três anos,

I e multa, de um a cinco contos de réis.

IDtem:tpç&o ..
periur...... de

serrito telflII'áIIeo
ou telef6n1eo
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Aumento de pena. Parágrafo único - ApÚcam-se as pe- Parágrafo único - Aplicam-se as pe- I
nas em dôbro, se o crime é cometido por nas em dõbro, se o crime é cometido por I
ocasião de calamidade pública. ocasião de calamidade pública.

!_-------

CAPíTULO IH

Dos Crimes Contra a Saúde Pública
CAPITULO III

Dos Crimes Contra a Saúde Pública

Epidemia. Art. 299 - Causar epidemia, median- Art. 267 - Causar epidemia, median-
te propagação de germes patogênicos; te a propagação de germem patogêni-

Pena - reclusão, de cinc0 a quinze cos:
anos. Pena - reclusão, de cinco a quinze

anos.

Epidemia

--------- -- ------

Forma qualificada. l:j 1.0 - Se do fato resulta morte,
a pena é aplicada em dÕbro.

§ 1.° - Se do fato resulta morte,
a pena é aplicada em dÕbro.

Modalidade culposa I !\ 2.° - No caso de culpa, a pena [:\ 2.° - No caso de culpa, a pena é
é de detenção, de um a dois anos OU, se de detenção, de Um a dois anos, ou, se
resulta morte, de dois a quatro anos. resulta morte, de dois a quatro anos.

Infração de
medida sanitária

preventiva

Art. 300 - Infringir determinação do
p:Jder público, destinada a impedir in­
trodução ou propagação de doença con­
tagiosa:

Art. 268 - Infringir determinação do
poder público, destinada a impedir in­
trodução ou propagação de doença con­
tagiosa:

Inlraçio de
medida sanitária

preventiva

Pena - detenção, até um ano, e pa- Pena - detenção, de um mês a um
gamento de cinco a dez dias-multa. ano, e multa, de duzentos mil réis a três

contos de réis.
--_._~-- --_.__ .. ---'--

Agra-va.ção de pena. I Parágrafo único - A pena é agravada, Parágrafo único - A pena é aumen-
se o agente é funcionário da saúde pú- . tada de um têrço, se o agente é funcio- - 367
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- _..._-

Omissio de
notificação
de doença

blica OU exerce a profissão de médico'l nária da saúde púbUca ou exerce a Pl'O­
farmacêutico, dentista ou enfermeiro. tissão de médico, tannacêutiC<l. dentista

ou enfermeiro.
--------~---~- -----

Art. 301 - Deixar o médico de denun- Art. 269 - DeiXar o médico de denun-
ciar à autoridadp. pública doença cuja eiar à autoridade pública doença cuja
notificação é compulsória: noti.tlcação é compulsória:

Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de cinco a quinze anos,_ e multa, de quinhentos mil réis a
dias-multa. três contos de réis.

Omhdo de
not.1fleaçio
de doea~

Envenenamento com
perl&,o estenslvo

Caso asslDlilado

Forma qualifiead&

Art. 362 - Envenehar á.gua potá.vel
oU substância aJ1mentícia ou medicinal,
expondo a perigo a saúde de número in­
determinado de pessoas;

Pena - reclusão, até cinco anos, e
pa.gamento de vinte a cinqüenta dias­
multa.

§ 1.0 _ Está sujeito às mesmas
penas quem entrega a consumo ou tem
em depósito, para o fim de ser distribuí­
da, á.gua ou substãncia envenenada.

§ 2.0 - Se resulta a morte de al­
gUém:

Pena - reclusão, de quinze a trinta
anos.

Art. 2'70 - Envenenar água potável,
de uso comum ou particular, ou substân­
cia alimentícia ou medicinal destinada
a consumo:

Pena - reclusão, de cinco a quinze
anos.

§ 1.0 - Está sujeito à mesma pe­
na quem entrega a consumo ou tem em
depósito, para o fim de ser distribUída,
a água. ou a substância envenenada.

Enyenenunento de
lÍ&'1I& potá". ou

de -ubfli.aela
aUmcnUcIa

ou medicinal
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Modalidade culposa.

Polulçio
de finídM

Corrupçáo ou
poluição de

água potável

Modalidade culposa

CóDIGO PENAL DE 1969

§ 3.0 - Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a dois

anos.

Art. 303 - Poluir lagos e cursos de
água ou, nos lugares habitados, as praias
e a atmosfera, infringindo prescrições
legais ou regulamentares federais:

Pena - Reclusão, até três anos, e pa­
gamento de cinco a vinte e cinco dlas­
multa.

Parágrafo único - Se o crime é cul­
poso, a pena é de detenção, de dois me­
ses a um ano.

Art. 304 - Corromper ou poluir água
potável, de uso comum ou particular,
tornando-a imprópria para consumo ou
nociva à saúde:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
e pagamento de cinco a quinze dias­
multa.

Parágrafo único - Se o crime ê cul­
poso:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

CÓDIGO PENAL DE 1940

§ 2.0 _ Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a dois

anos.

Art. 271 - Corromper ou poluir água
potável, de uso comum ou particular, tor­
nando-a imprópria para consumo ou
nociva à saúde:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.

Parágrafo único - Se o crime é cul­
poso:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

Modalidade culposa

Corrupção ou
poluiçáo de

água potável

Modalidade culposa
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Pena - reclusão, de dois a seis anos, I Pena - reclusão, de dois a seis anos,
e pagamento de dez a trinta dias-multa. e multa. de cinco a quinze contos de réis.

Corrupção,
adulteração ou
fa.lsifitl&çio de

substância.
alimentícia. oU

medicinal

CóDIGO PENAL DE 1969

Art. 305 - Corromper, adulterar ou
falsificar substância alimentícia ou me·
dicinal destinada a consumo, tornando·
a nociva à saúde:

CóDIGO PENAL DE IMO

Art. 272 - Corromper, adulterar ou
falsificar substância alimentícia ou me­
dicinal destinada a consumo, tornando­
a nociva a saúde:

Corrupçio,
adul~ou

falslflcaçú de
substância

alImenticia ou
medicinal

-~._--~-~--

Modalidade culposa

Alteração de
substântlia
a.1bnentícia

ou medicinal

§ 1,° - Incorre nas mesmas penas
quem vende, expõe à venda, tem em de­
pósito para vender ou. de qualquer for­
ma, entrega a consumo a substância
corrompida, adulterada ou falsificada.

§ 2.° - Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um
ano, e pagamento de cinco a dez dias­
multa.

Art. 366 - Alterar substância alimen­
tícia ou medicinal, reduzindo-lhe o valor
nutritivo ou terapêutico:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

§ 1,° - Está sujeito à mesma
pena quem vende, expõe à venda, tem
em depósito para vender ou, de qualquer
forma, entrega a. consumo a substância
corrompida, adulterada ou falsificada.

§ 2.° - Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um
ano, e multa, de quinhentos mll réis a
dois contos de réis.

Art. 273 - Alterar substância alimen­
tícia ou medicinal.

I - modificando-lhe a quali­
dade ou reduzindo-lhe o
valor nutritivo ou tera­
pêutico;

11 - suprimindo, total ou par­
cialmente, qualquer ele­
mento de sua composição

Modalidade culposa.

Alteração de
substância
aUmentída

ou medicinal
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nonnal, ou substituindo-o
por outro de qualidade in­
ferior:

Pena - reclusão, de um a três anos, e
multa, de um a cinco contos de réis.

~---~--I--------------

Modalidade eulposa

Emprêgo de
processo oll

ingrediente não
permitido

§ 1.0 - Nas mesmas penas incor­
re quem vende, expõe à venda, tem em
depósito para vender ou, de qualquer
forma, entrega a consumo a sulJstância
alterada.

§ 2.0
- Se o crime é culposo:

Pena - detenção, até seis meses, e
pagamento de cinco a dez dias-multa.

Art. 307 - Empregar, no fabrico de
produto destinado ao consumo, revesti­
mento, gaseificação artificial, matéria
corante, substância aromática, antissép­
tica, conservadora ou qualquer outra não
expressamente permitida pela legislação
sanitária:

Pena. - detenção, até três meses, ou
pagamento de dez dias-multa, no má­
ximo.

§ 1.0 - Na mesma pena incorre
quem vende, expõe à venda, tem em de­
pósito para vender ou, de qua.lquer for­
ma, entrega a consumo a substância al­
terada nos têrmos dêste artigo.

§ 2.0 - Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de dois íl. seis me­
ses, e multa, de duzentos mil réis a um
conto de réis.

Art. 274 - Empregar, no fabrico de
produto destinado ao consumo, revesti­
mento, gaseificação artificial, matéria
corante, substância aromática, antissép­
tica, conservadora ou qualquer outra não
expressamente permitida pela legisla­
ção sanitária:

Pena. - detenção, de um a três meses,
e multa, de duzentos mil réis a um conto
de réis.

Modalidade culposa

Emprêgo de
processo proibido
ou de substância

nio permitida

Invólucro oP
recipiente co;Dl
falsa indi(l~o

Art. 308 - Inculcar, em invóhlcro ou I Art. 275 - Inculcar, em invólucro ou
recipiente de produto alimenticio ou recipiente de produto alimentício ou
medicinal, a existência de substância, medicinal, a existência de substância,

Invólucro ou
recipiente com
falsa. indicação
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Entrep a
consumo de
produtos nas

condiçêies dos dois
arti«OlI anteriores
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de valor nutritivo ou terapêutico, que
não se encontra em seu conteúdo ou
que nêle existe em quantidade menor
do que a mencionada:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de cinco a dez dias-multa.

Art. 309 - Vender, expor à venda,
ter em depósito para vender ou, de
qualquer forma, entregar a consumo
produtg nas condições dos dois artigos
anteriores:

Pena - detenção. até três meses, ou
pagamento de dez dias.,.multa.. no má­
ximo.

cóDIGO PENAL DE lHO

que não se encontra em seu conteúdo ou
que nele existe em quantidade menor
que a mencionada:

Pena - detenção, de um a três meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a cinco
contos de réis.

Art. 276 - Vender, expor à venda, ter
em depósito para vender ou, de qual­
quer torma, entregar a consumo produ­
to nas condições dos arts. 274 e 275:

Pena - detenção, de um a três meses
ou multa de quinhentos mil réis a clnco
contos de réis.

Produto ou
mbstlnela Da8

condiçóell dos dois
art.,os anteriores

Substância desünada
à falsilJcaçio

Ouina substâncias
nocivas à uúde

Art. 310 - Vender, expor à venda, ter
em depósito para vender, ou ceder subs­
tãncia destinada à falsificação de pro­
duto alimenticIo ou medicinal:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de dez dias-multa, no má­
ximo.

Art. 311 - Fabricar, vender, expor à
venda, ter em depósito para vender ou,
de qualquer forma, entregar a consumo
coisa ou substâne1a nociva à saúde, am-

Art. 277 - Vender, expor à venda, ter
em depósito ou ceder substância desti­
nada à falslficaçáo de produto alimenti­
cio ou medicinal:

Pena - detenção, de seis meses a um
ano, e multa, de quinhentos mil réis a
cinco contos de réis.

Art. 278 - Fabricar, vender, expor à
venda, ter em depósito para vender ou,
de qualquer forma. entregar a consu­
mo coisa ou substância nociva à saúde,

Subdincla desttnada
à faJsjfle&9lo

Outras I1Ib8t&Dciall
Doei..... 1 llaÚde

pública

- 1'1%
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da que não destinada à allmentação ou Iainda que não destinada à alimentação
a fim medicinal: ou a fim medicinal:

Modalid&de culposa

Substlncla. avariada

Pena - detenção, até três anos, e pa­
gamento de dez a vinte dias-multa.

Parágrafo único - Se o crime é
culposo:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

Art. 31Z - Vender, ter em depósito
para vender, expor à venda ou, de qual­
quer forma, entregar a consumo subs­
tância alimentícia ou medicinal ava­
riada:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou pagamento de quinze a trinta
dias-multa.

Pena - detenção, de um a três anos,
e multa, de dois a cinco contos de réis.

Parágrafo único - Se o crime é
culposo:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

Art. 279 - Vender, ter em depósito
para vender ou expor à venda ou, de
qualquer forma, entregar a consumo
substância al1menticia ou medicinal
avariada:

Pena - detenção, de um a três anos,
ou multa, de um a dez contos de réis.

Modalidade culposa

Substãncia avariada

Modalidade culposa. I Parágrafo único - Se o crime é
culposo:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de cinco a dez dias-multa.

Medicamento em
desacôrc!o com

a receita médica

Art. 313 - Fornecer substância me­
dicinal em desacõrdo com a receita mé­
dica:

Pena - detenção, de seis meses a um
ano, ou pagamento de cinco a dez dlas­
multa.

Art. 280 - Fornecer substância me­
dicinai em desacõrdo com receita mé~

dica:

Pena - detenção, de um a três anos,
ou multa de um a cinco contos de réis.

Medieamento em
desaeôrdo com
receita. médica
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Modalidade culp8l&

Coméftio, polIR oa
fuWtaçAo do 1IlIO

de entorpeeeute ou
substância de
efeito s1JD1bu'

Matérias-primu
ou plantas

destlDadu à
prepar..,io de

entorpecente. ou de
lIubstinelas de
efeito similar

Parál1'&fo único - Se o crime é
culposo:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de cinco dias-multa, no má­
ximo.

Art. 314 - Importar ou exportar, pre­
parar, produzir, vender, expor à venda,
fornecer, ainda que gratuitamente. ter
em depósito, transportar, trazer consi­
go, guardar, ministrar ou entregar, de
qualquer forma, a consumo substância
entorpecente, ou que detennine depen­
dência física ou psíquica, sem autoriza­
ção ou em desacôrdo com determinação
legal ou regulamentar:

Pena - reclusão, até cinco anos, e
pagamento de cem a trezentos dias­
multa.

§ 1.0 - Nas mesmas penas incor­
re quem ilegalmente:

I - importa ou exporta, vende
ou expõe à venda, forne­
ce, ainda que a titulo gra­
tuito, transporta, t r a ~

consigo ou tem em depó­
sito ou sob sua guarda
matérias-primas destina­
das à preparação de en­
torpecentes ou de subs-

Parárrafo único - Se o crime é
culposo:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

Art. 281 - Importar ou exportar, ven­
der ou expor à venda, fornacer, ainda
que a titulo gratuito, transportar, tra­
zer consigo, ter em depósito, guardar,
ministrar ou, de qualquer maneira, en­
tregar a consumo substância entorpe­
cente, sem autorização ou em desacôr­
do com determinação legal ou regula­
mentar:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de dois a dez contos de réis.

(70)

Modalidade culpou.

Comércio
clandestino ou

fuilltaçio de uso
de entorpecenae.
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Porte de
entorpecente para

uso próprio
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tâncias que determinem
dependência física ou psí­
quica;

11 - faz ou mantém o cultivo
de plantas destinadas à
preparação de entorpe­
centes ou de substâncias
que determinem depen­
dência física ou psíquica;

------- -_ .._--------
111 - traz consigo, para uso

próprio, substância entor­
pecente ou que determine
dependência física ou psi­
quica.

CóDIGO PENAL DE 1940

.~.,--

Forma qualificada

. _--
Receita ilegal

§ 2.0 - Se o agente é farma­
cêutico, médico, dentista ou veteriná~

rio:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
e pagamento de cento e cinqüenta a
trezentos dias-multa.

-------- .

§ 3.° - Prescrever o médico ou
dentista substância entorpecente, ou que
determine dependência física ou psíqui­
ca, fora dos casos indicados pela tera­
pêutica, ou em dose evIdentemente

§ 1.0 - Se O agente é farmacêu­
tico, médico ou dentista:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
e multa, de três a doze contos de réis.

§ 2.° - Incorre em detenção, de
seis meses a dois anos, e multa, de qui­
nhentos mil réis a cinco contos de réis,
o médico ou dentista que prescreve
substância entorpecente fora dos casos - 375



CóDIGO PENAL DE 1969 ! 1 CÓDIGO PENAL DE lHO

i

Induzimento ao
1150 de entorpeeente

ou de lJubstãnela
de efeito similar

Loeal destinado ao
aIO de eD~te

011 de I11lN1tãneia
de efeito IImiI&r

lneeDtJ'fO ou
cUtlIlIio do lISO de

entorpeeeJlte 011 c1e
I1Ilts&iDC1ade
efeito limfIar

malor que a necessária ou com Infração
de preceito legal ou regulamentar:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de einqüentaa du­
zentos dias-multa.

§ 4.° - As penas do parágrafo
anterior são apUcada.s àquele que:

• - Instiga ou induz alguém a
usar entorpecente ousubs­
tâncla que determine de­
pendência risica ou psí­
quica;

o - ut1Uza local, de que tem
a propriedade, posse, ad­
mlnistraçio ou vigUA,ncia,
ou C<lnsente que outrem

dêle se utilize. ainda que
a titulo gratuito, para USo
ou guarda negal de en­
torpecente ou de substân­
cia que determine depen­
dêncIa fisica ou psíquica;

OI - contribui. de- qualquer
forma, para incentivar ou
difundir o uso de entorpe­
cente ou de substância

Indicados pela terapêutica, ou em dose
evidentemente maior do qut' a necessá­
ria, ou com infração de preceito legal
ou regulamentar.

§ 3.° - As penas do parágrafo
anterior são aplicadas àquele que:

I - instiga ou induz alguém a
usar entorpecente;

fi - utiliza local, de que tem
a propriedade, posse, ad­
ministração oU vigilância,
OU conlJente que outrem
dêle se utUlze, ainda que
a título gratuito, para uso
ou guarda negaI de entor­
pecente;

m - contribue de q u a 1que r
forma para incentivar oU
difundir o USO de subs­
tâncIa entorpecente. -3'76



Aumento de pena

Exercício ilegal da
medidna, arte

dentária ou
farma.cêutfca

CóDIGO PENAL DE 1969

que determine dependên­
cia física ou psíquica.

~,------

§ 5.° - As penas aumentam-se de
um têrço, se a substância entorpecente,
ou que determine dependência física ou
psíquica, é vendida, ministrada, forneci­
da ou prescrita a menor de dezesseis
anos.
~~~--_._--.- -"'--'

Art. 315 - Exercer, ainda que a títu­
lo gratuito, a profissão de médico, de
dentista ou de farmacêutico, sem auto­

Irização legal ou excedendo-lhe os Umi­

I tes:
Pena - detenção, até dois anos.

CóDIGO PENAL DE 1940

~--

§ 4.° - As penas aumentam-se de
um têrço, se a substância entorpecente
é vendida, aplicada, fornecida ou pres­
crita a menor de dezoito anos.

Art. 282 - Exercer, ainda que a títu­
lo gratuito, a profissão de médico, den­
tista ou farmacêutico, sem autorização
legal ou excedendo-lhe os limites:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos.

Exercício Uegal da
medidn&. arte

dentária ou
farma.cêutlca

~--- _._----_.~-~--

Parágrafo único - Se o crime é pra­
'tlcado com fim de lucro, fica o agente
também sujeito ao pagamento de cinco
a quinze dias-multa.

Parágrafo único - se o crime é pra­
ticado com o fim de lucro, aplica-se
também multa, de um a cinco contos
de réis.

Charlatanismo

----------

Art. 316 - Inculcar ou anunciar cura'I Art. 283 - Inculcar ou anunciar cura
I por meio secreto ou infalível: por meio secreto ou infalivel:

Pena - detenção, de três meses a um Pena - detenção, de três meses a um
ano, e pagamento de cinco a quinze ano, e multa, de um a ctnC0 contos de
dias-multa. réis.

Charlatanismo
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Curandeirismo Art. 317 - Exercer o curandeirismo: Art. 284 - Exercer o curandeirismo: Curandeirismo
---------

I - prescrevendo, ministrando I - prescrevendo, ministrando
ou aplicando, habitual- ou aplicando, habitual-
mente, qualquer substân- mente, qualquer substân-
cia; cia;

._--- ---

n - usando gestos, palavras 11 - usando gestos. palavras
ou qualquer outro meio; ou qualquer outro meio;

UI - fazendo diagnósticos: lU - fazendo diagnósticos:

Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a dois
anos. anos.

._--

Parágrafo único - Se o crime é pra- Parágrafo único - Se o crime é pra-
ticado mediante remuneração, o agente ticado mediante remuneração, o agente
fica também sujeito ao pagamento de fica também sujeito à multa, de um a
cinco a quinze dias-multa. cinco contos de réis.

-- ~- ------~---~---

Formas quaUficadllll Art. 318 - Aplica-se o disposto no ar- Art. 285 - Aplica-se o disposto no Forma qualificada
tigo 287 aos crimes previstos nos artigos art_ 258 aos crimes previstos neste Capí-
300 a 317. tulo. salvo quanto ao definido no arti-

go 267.

TITULO IX TITULO IX

Dos Crimes Contra li- Paz Pública Dos Crimes Contra a Paz Pública.
Incitação a erime Art. 319 - Incitar, publicamente, à Art. 286 - Incitar, publicamente, a Incitação ao crime

prática de crime: prática de crime. - 378



três a seis me-I Pena
cinco a quinze, ses, ou

réis.

Apologia de crime
ou criminoso

CóDIGO PENAL DE 1969

Pena - detenção, de
ses, oU pagamento de
dias-multa.

~~----------_.~------. - ----~--

Art. 320 - Fazer, publicamente, apo­
logia de fato criminoso ou de autor de
crime:

CóDIGO PENAL DE 1940

- detenção de três a seis me- I, I

multa, de um a três contos de I
I

Art. 287 - Fazer, publicamente, apo­
logia de fato criminoso ou de autor de
crime:

Apologia de crime
ou criminoso

Moeda falsa

Aumento de pena

Quadrilba oU bando

Pena - detenção, de três a seis meses, I Pena - detenção, de três fl. seis meses,
ou pagamento de multa de cinco a quin- ou multa, de um a três contos de réis.
ze dias-multa.

Art. 321 - Associarem-se mais de três I Art. 288 - Associarem-se mais de três
pessoas, em quadrilha ou bando, para o 1 pessoas, em quadrilha ou bando, para o
fim de cometer crimes: I. fim de cometer crimes:

I

Pena - reclusão, até três anos. ! Pena - reclusão, de um a três anos.
_,•••_ _ ..__----~.__~ - •• " c ._~_C __'. __ .. ,_

Parãgrafo único - A pena apUca-se i Parágrafo único - A pena aplica-se
em dôbro, se a quadrilha ou bando é ar- em dôbro, se a quadrilha ou bando é
mado. armado.

. _. ~_._~-_.,~_._---

TiTULO X TíTULO X
Dos Crimes Contra a Fé Pública Dos crimes Contra a }'é Pública

CAPíTULO I CAPíTULO I
Da Moedll Falsa Da Moeda Falsa-_ .._--~---~-~"--~- _._--,,--,-'"--". -~~ - -~---~- ------ ~~~-------

Art. 322 - Falsifie(l.r, fabricando-a ou : Art. 289 - Falsificar, fubricando-a ou
aüulterando-a, moeda metállca ou papel- alterando-a, moeda metálica ou papel­
moeda de cutso legal no Pais ou no es- mueda de curso legal no Pais ou no es-
trangeiro: . trangeiro:

Pena - reClusão, de tr0s D ([rlze anos, Pena - reclusaü, dr' tré,5 a àoze anos, e
e pagl:lmento de quinze a einq i lf'11!<t (li~l~- multa. de dois a qllinzc contos àe réis.
multa.

Quadrilha ou bando

Moeda falsa
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§ 1.° - Nas mesmas penas incorre
quem, por conta própria ou allieia, im­
porta ou exporta, adquire, vende, troca,
cede, empresta, guarda ou introduz na
circulação moeda falsa.

§ 2.° - Quem, tendo recebido de
boa-fé, como verdadeira, moeda falsifi­
cada, a restitui à circulação, depois de
conhecer a falsidade, é punido com de­
tenção, de seis meses a dois anoR, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa.

§ 3.° - li: punido com reclusão, de
três a quinze anos, e pagamento de quin­
ze a cinqüenta dias-multa o funcionário
que, em exercício em entidade pública
responsável pela fabricação ou emissão
de moeda, fabricat emite ou autoriza a
fabricação ou emissão:

I - de papel-moeda ou moeda
metálica em característi­
cas diferentes das deter­
minadas pelo órgão com­
petente;

11 - de papel-moeda ou moeda
metálica em quantidade
superior à autorizada.

CÓDIGO PENAL DE 19010

§ 1.° - Nas mesmas penas incorre
quem, por conta própria ou alheia, im­
porta ou exporta, adquire, vende, troca,
cede, empresta, guarda ou introduz na
circulação moeda falsa.

§ 2.° - Quem, tendo recebido de
boa-fé como verdadeira, moeda falsa ou
alterada, a restitue à circulação, depois
de conhecer a falsidade, é punido com
detenção, de seis meses a dois anos, e
multa, de quinhentos mU réis a cinco
contos de réis.

§ 3.° - li: punido com reclusão, de
três a quinze anos, e multa de cinco 8.

vinte contos de réis, o funcionário públi­
co ou diretor, gerente, ou fiscal de banco
de emissão que fabrica, emite ou autori­
za a fabricação ou emissão:

I - de moeda com título ou
pêso inferior ao determi­
nado em lei;

fi - de papel-moeda em quan­
tidade superior à autoriza­
da. - S80



Distribuição de
moeda não
autorizada

Crimes especiais
com papel-moeda

Aumento de pena
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Art. 323 - Fazer circular papel-moeda
ou moeda metálica, cuja circulação não
estava ainda autorizada, ou que fôra fa­
bricada com caracterIsticas diferentes
das determinadas pelo órgão competen-

I te:
I

Pena - reclusão, de três a doze anos,
e pagamento de quinze a cinqüenta dias­
multa.

Art. 324 - Formar cédula representa­
tiva de papel-moeda, com fragmentos de
cédulas verdadeiras; recompor cédula re­
colhIda e inutilizada, para o fim de res­
tituI-la à circulação; restituir à CIrcula­
ção cédula em tais condições ou já reco­
lhIda para o fim de Inutilização:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
e pagamento de dez a trinta dias-multa.

Parágrafo único - O máximo de re­

clusão é elevado a doze anos e o da muIta
a cinqüenta dias-multa, se o crime é co­
metido por funcionário que t.rabalha na
repartição onde o dinheiro se achava re­
colhido, ou nela tem ingresso em razão
do cargo.

CóDIGO PENAL DE 1940

§ 4.° - Nas mesmas penas incorre
quem desvia e faz circular moeda, cuja
clrculação não estava ainda autorizada.

Art. 290 - Formar cédula, nota ou bi­
lhete representativo de moeda com
fragmentos de cédulas, notas ou bUhetes
verdadeiros; suprimir em nota, cédula ou
bUhete recolhidos, para o fim de restituí­
los à circulação, sinal indicativo de sua
Inutllização; restituir à circulação cédu­
la, nota ou bilhete em tais condições, ou
já recolhidos para o fim de Inut1l1zação:

Pena - reclusão de dois a alto anos, e
multa, de dois a dez contos de réis.

Parágrafo único - O máximo da re­

clusão é elevado a doze anos e o da multa
a vinte contos de réis, se o crime é come­
tido por funcionário que trabalha na
repartição onde o dinheiro se achava re­
colhido, ou nela t€m fácil ingresso em
razão do cargo.

Crimes assimilados
ao de moeda falsa

- 381
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Petrubos para
falsificação
de moeda

Art. 3~5 - Fabricar, adquirir, forne- I Art. ~91 - Fabricar, adquírir, forne­
cer, ainda que a título gratuito, possuir cer, a título oneroso ou gratuito, possuir
ou guardar maquinismo, aparelho, in8- ou guardar maquinismo, aparelho, ins­
trumento ou qualquer objeto especial- trumento ou qualquer objeto especial­
mente destinado à falsificação da moe- mente destinado à falsificação de moe-
da: da:

Petrechos para
falsifil"açio
de moeda

-
Isenção de pena

Criação de
moeda paralela

Pena - reclusão, de dois a seis anos e
pagamento de cinco a vinte dias-multa.

Parágrafo único - Fica isento de pena
o agente que, antes de qualquer uso, des­
trói tais objetos.

Art. 326 - Emitir, sem permissão le­
gal, nota, bilhete, cupon, vale, ficha, bô­
nus, titulo, brinde, ou semelhante, com
o propósito de exercer função de dinhei­
ro ou moeda:

Pena - detenção, de um a seis meses,
e pagamento de dez a trinta dias-multa.

§ 1.0 - Incorre n~ mesma pena
quem, na eventual esca.ssez de papel­
moeda ou moeda metáliCi1, emite cheques
de importâncias correspondentes às moe­
das escassas.

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e
multa, de um a seis contos de réis.

_.
Art. 292 - Emitir, sem permissão le­

gal, nota, bilhete, ficha, vale ou título
que contenha promessa de pagamento
em dinheiro ao portador ou a que falte
indicação de nome da pessoa a quem
deva ser pago:

Pena - detenção, de um a seis meses,
ou multa, de dois a dez contos de réis.

Emissão de
título ao portador

sem permissão legal

§ 2.° - Quem recebe ou utiliza I Parágrafo único - Quem recebe ou
como dinheiro qualquer dos documentos utiliza como dinheiro qualquer dos do­
referidos no artigo e seu § 1.° incorre na cumentos referidos neste artigo, Incorre - 382
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pena de detenção, até três meses, ou na pena de detenção, de quinze dias a
pagamento de cinco a quinze dias-multa. três meses, ou multa, de um conto a cin-

co contos de réis.
~--_._-

--_ ..._-_..- .. •• '0_" _

CAPÍTULO II CAPÍTULO II

Da Falsidade de Titulos e Outros Da Falsidade de Títulos e outros
Papéis Públicos Papéis Públicos

·__ ~n_.

--~
._ .._.- -_.-

Falsificação de Art. 327 - Falsificar, fabricando-os Art. 293 - Falsificar, fabricando-os Falsificação de
~elos e papéis

ou adulterando-os: ou alterando-os:
papéis públicos

públicos
--- .-- .---- ~ --"--,. .- --- ---_.- ------_._----

I - sélo postal ou qualquer pa- I - selo postal, estampilha, pa-
pel de emissão legal, des- pel selado ou qualquer pa-
tinado à arrecadação de pel de emissão legal, desti-
impôsto ou taxa; nado à arrecadação de

impôsto ou taxa;
---------- -

11 - papel de crédito público, 11 - papel de crédito público
que não seja moeda de que não seja moeda de
curso legal; curso legal;

- ---_o ---- - -- ---,--'"---

111 - vale postal; III - vale postal;
- ~ . - ----_."._--

IV - cautelas de penhor, cader- IV - cautelas de penhor, cader-
neta de depósito de caixa neta de depósito de caixa
econômica ou de outro es- econômica ou de outro es-
tabelecimento mantido por tabelecimento mantido por
entidade de direito pú- entidade de direito pú-
blico; blico;

- 383



Uso dos selos ou
papéis la.lsitlcados
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v - talão, recIbo, gula, alvará
ou q u a I que r outro do­
cumento relativo à arreca­
dação de rendWl públicas
ou a depósito ou caução
por que o poder público se­
ja responsável;

VI - bilhete, passe ou conhecI­
mento de emprêsa de
transporte a d ministrada
pela União, por Estado oU
Município, ou emprêsa au­
tárqul(:a:

Pena - reclusão, até oito anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dIas-multa.

fi 1.° - Incorre nas mesmas penas
quem Importa ou exporta, adquIre, ven­
de, troca, cede, empresta, guarda, for­
nece ou usa qualquer dos selos ou papéis
falsifIcados a que se refere êste artig~.

CóDIGO PENAL DE lHO

v - talão, recibo, gula, alvará
ou q u a I que r outro do­
cumento relativo à arreca­
dação de rendWl públlcas
ou a depósito ou caução
por que o poder público se­
ja responsável;

VI - bilhete, passe ou conheci­
mento de em p rê s a de
transporte a d ministrada
pela União, por Estado ou
por Município:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e
multa, de três contos a dez contos de
réis.

§ 1.° - Incorre na mesma pena
quem usa qualquer dos papéIs falsIfica­
dos a. que se refere êste artigo.

Supre.áo de a1DaII
de u~1.o

fi 2.° - Suprimir, em qualquer
dêsses selos ou papéis, quando legitimas,
com o fim de tomá-los novamente utili­
záveis, carimbo ou sinalindicatlvo de sua
lnutlllzação:

Pena - reclusão, até quatro anos, e
pagamento de cinco a qulnzl.' dias-multa.

fi 2.° - Suprimir, em qualquer dês­
ses papéis, quando legítimos, com o tim
de torná-los novamente utilizáveis, ca­
rimbo ou sinal indicativo de sua lnut1l1­
zação:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de um a cinco contos de ré1s. -111
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§ 3.° - Incorre nas mesmM penas
do parágrafo anterior, quem usa, vende,
fornece ou gUarda, depois de alterado,
qualquer dos selos ou papéis ai referidos.

CóDIGO PENAL DE 1940

§ 3.° - Incorre na mesma pena
quem usa, depois de alterado, qualquer
dos papéis a que se refere o parágrafo
anterior.

--------- -- _.~

§ 4.° - Quem usa ou restitui à cir- I § 4.° - Quem usa ou restitui à cir-
culação, embora recebidos de boa-fé, Iculação, embora recebido de boa-fé,
qualquer dos papéis falsificados, a que se qualquer dos papéis falsificados ou alte­
referem êste artigo e seu § 2.°, depois de rados, a que se referem êste artigo e o
conhecer a falsidade, incorre na pena de Iseu § 2.°, depois de conhecer a falsidade
detenção, de três meses a um ano, oU ou alteração, incorre na pena de deten­
no pagamento de três a dez dias-multa. Ição, de seis meses a dois anos, ou multa,

de um conto a cinco contos de réis.
,--- -~.._--_._-------

Petrechos de
falsificação de
selos e papéis

..---

Isenção de pena

Agra.vação de pena

Art. 328 - Fabricar, adquirir, forne­
cer, ainda que gratuitamente, possuir ou
guardar objeto especialmente destinado
à falsificação de qualquer dos papéis
mencionados no artigo anterior:

Pena - reclusão, até trê::: anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa;

----------
Parágrafo único - Aplica-se o dispos­

to no parágrafo único do arI. 325.

--_._-----

Art. 329 - Se qualquer dos crimes do
presente capítulo é praticado por fun­
cionátlo públieo, prevalecendo-se do car­
go, a pena é agravada.

Art. 294 - Fabricar, adquirir, forne­
cer" possuir ou guardar objeto especial­
mente destinado à falsificação de qual­
quer dos papéis r(lferidos no artigo an­
terior:

Pena - reclusão, dE' um a três anos,
e multa, de um a cinco contos de réis.

Art. 295 - Se o agente é funcionário
público, e comete o crime prevalecendo­
se do cargo, aumenta-se a pena de sexta
parte.

Petrechos
de falsificaçio
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CAPíTULO III

Da falsidade documental

CóDIGO PENAL DE 1940

CAPITULO III

Da falsidade documental

Art. 296 - Falsificar, fabricando-os ou I Fa1IIlIlcaçio do
alterando-os: sêlo ou sinal púbUco

I - sêlo público destinado a
autenticar atos oficiais da
União, de Estado ou de
Município;

fi - sêlo ou sinal atribuído por
lei a entidade de direito
público, ou a autoridade,
ou sinal públtco de tabe­
lião:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e
multa de um a dez contos de réis.

§ 1.0 - Incorre nas mesmas penas:

I - quem taz uso do sêlo ou
sinal falsificado;

11 - quem utiliza Indevidamen­
te o sêlo ou sinal verdadei­
ro em prejuízo de outrem
ou em proVeito Pt:óprio ou
alheio.

§ 2.0 - Se o agente é funcionário
público, e comete o crime prevalecendo­
se do cargo, aumenta-se a pena de sexta
parte.



Falsificaçio de
documento público

Agravaçio de pena
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Art. 330 - Falsificar, no todo ou em
parte, documento público, ou alterar do­
cumento público verdadeiro, com o pro­
pósito de obter, para si ou para outrem,
vantagem ilícita ou de prejudicar direito
ou interêsse alheIo:

Pena - reclusão, de dois a seis anos,
e pagamento de quinze a trinta dias~

multas.

§ 1.0 - Se o agente é funcIonário
público e comete o crime prevalecendo­
se do cargo, a pena é agravada.

§ 2.0
- Para os efeitos penais,

equiparam-se a documento público o
emanado de entidade de direito público,
de emprêsa pública, autarquia, sociedade
de economia mista, sociedade de que
participe a União, Estado ou Município
como acionista majoritário, o título ao
portador ou transmissível por endàsso,
as ações de emprêsa industrial ou socie­
dade comercIal, os livros mercantis e o
testamento particular.
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Art. 297 - Falsificar, no todo ou em
parte, documento público, ou alterar do­
cumento público verdadeiro:

Pena - reclusão, de dois a seis anos,
e multa, de um conto a dez contos de
réis.

§ 1.0 - Se o agente é funcionário
público, e comete o crime prevalecendo­
se do cargo, aumenta-se a pena de sexta
parte.

§ 2.0 - Para os efeitos penais,
equiparam-se a documento público o
emanado de entidade paraestatal, o tí­
tulo ao portador ou transmissível por
endosso, as ações de sociedade comercial,
os livros mercantis e o testamento par··
ticular.

Falsificação de
documento púbUco
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Falsificação de
docUD1ento particular

Falsidade ideológica

DocPDento por
equ1~

Art. 331 - Falsificar, 'no todo ou em
parte, documento particular ou alterar
documento particular verdadeiro, com o
propósito de obter vantagem ilícita, para
si ou para outrem, ou de prejudicar di­
reito ou interêsse alheio:

Pena - reclusão, até cinco anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa.

Art. 332 - Omitir, em documento pú­
blico ou particular, declaração que dêle
devia constar, ou nêle inserir ou fazer
inserir declaração falsa ou diversa da
que devia ser escrita, com o fim de pre­
judicar direito, criar obrigação ou alte­
rar a verdade sôbre fato juridicamente
relevante:

Pena - reclusão, até cinco anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa, se
o documento é público, e reclusão, até
três anos, e pagamento de cinco a dez
dias-multa, se o documento é particular.

Art. 333 - Equipara-se a documento,
para os efeitos penais, o disco fonográfi­
co ou a fita ou fio de aparelho eletro­
magnético a que se incorpore declaração
destinada à prova doe fato juridicamente
relevante.

Art. 298 - Falsificar, no todo ou em
parte, documento particular ou alterar
documento particular verdadeiro:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de quinhentos mil réis a oito
contos de réis.

Art. 299 - Omitir, em documento pú­
bllco ou particular, declaração que dêle
devia constar, ou nêle inserir ou fazer
inserir declaração faisa ou diversa da que
devia ser escrita, cQm o fim de prejudi­
car direito, crear obrigação ou alterar a
verdade sôbre fato juridicamente rele­
vante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de um a dez contos de réis, se
o documento é públlco, e reclusão, de
um a três anos, e multa, de quinhentos
mil réis a cinco contos de réis, se o do-
cumento é particular. (71)

FaJsjficaçio de
clocUD1ento particular

Falsidade ideo16gica
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Agravaçio de pena.

Cheque sem fundos

Art. 334 - Se o agente da falsidade
documental é funcionário público, e

comete o crime prevalecendo-se do car­
go, ou se a falsifjcação ou alteração é de
assentamentos de registro civil, a pena

é agravada.

Art. 335 - Emitir cheque sem sufi­
ciente provisão de fundos em poder do
sacado:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e pagamento de cinco a quinze dias­

multa.

§ 1.° -- Salvo o caso do art. 172,

é irrelevante ter sido o cheque emitido
para servir como título ou garantia de

divida.

§ 2.0 - Aplica-se o disposto nos
§§ 1.0 e 2.0 do art. 165.

Parágrafo único - Se o agente é fun­
cionário público, e comete o crime pre­
valecendo-se do cargo, ou se a falsifica­
ção ou alteração é de assentamento de
registro civil, aumenta-se a pena de sex­
ta parte.

Art. 171 - (Estelionato,)

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de quinhentos mil réis a dez
contos de réis.

§ 2.° - Nas lllesmas penas incor­
re quem:

VI - emite cheque, sem sufi­
ciente provisão de fundos

em poder do sacado, ou
lhe frustra o pagamento.
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Duplicata 1Ilmulada

FaI80
l'flConhecbDenw de

ttrma ou 1eUa

CertllUo ou '-lado
Ideolô~cameD1e fabo

Art. 336 - Expedir ou aceitar dupli­
ca.ta que não corresponda, juntamente
com a fatura respectiva, a uma venda
efetiva de bens ou a uma real prestação
de serviço:

Pena - detenção, de um a cinco anos,
e pagamento de vinte a cinqüenta dlas­
multa.

Parágrafo único - Nas mesmas penas
Incorre aquêle que falslflcar, fabricando
ou adulterando, a escrituração do livro
de registro de duplicatas.

Art. 33'7 - Reconhecer, como verda­
deira, no exercício de função pública,
firma ou letra que o não sej a :

Pena - reclusão, até cinco anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa, se
o documento é público, e reclusão, até
três anos, e pagamento de cinco a dez
dias-multa, se o documento é particular.

Art. 338 - Atestar ou certificar falsa­
mente, em razão de função pública, fato
ou circunstância que habilite alguém a
obter cargo, função ou emprêgo público,

(Do Estelionato e outras fraudes.)

Art. 1'72 - Expedir duplicata que não
corresponda a venda efetiva de mercado­
ria, entregue real ou simbõlicamente com
a fatura respectiva:

Pena - detenção, de um a três anos, e
muIta, de um conto a cinco contos de
réis.

(72)

Art. 300 - Reconhecer, como verda­
deira, no exercício de função pública, fir­
ma ou letra que o não seja:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de um conto a dez contos de
réis, se o documento é público; e de um
a três anos, e multa, de quinhentos mil
réis a cinco contos de réis, se o documen­
to é particular.

Art. 391 - Atestar ou certificar falsa­
mente, em razão de função pública, fato
ou circunstância que habiUte alguém a
obter cargo público, isenção de ônus ou

DlIpllcata simulada

F..
l'flConheelmento ele

firma. ou letra

Cutldio ou atestado
Ideolõpc:amente fallo
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Falsidade material
de atestado
ou certidio

Falsidade de
atestado do médico
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isenção de ônus ou de serviço de caráter
público, ou qualquer outra vantagem:

Pena - detenção, até dois anos.

§ 1.° - Falsificar, no todo ou em
parte, atestado ou certidão, ou alterar o
teor de certidão ou atestado verdadeiro,
para prova de fato ou circunstância que
habilite alguém a obter cargo público,
isenção de ônus ou de serviço de caráter
público, ou qualquer outra vantagem:

Pena - detenção, até três anos.

§ 2.° - Se o crime é praticado
com o fim de lucro, aplica-se, também, a
de pagamento de cinco a dez dias-multa.

Art. 339 - Dar o médico, no exercício
de sua profissão, atestado falso:

Pena - detenção, até um ano, ou
multa de cinco a quinze dias-multa.

(Vide art. 45)
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de serviço de caráter público, ou qual­
quer outra vantagem:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

§ 1.° - Falsificar, no todo ou em
parte, atestado ou certidão, ou alterar o
teor de certidão ou de atestado verda­
deiro, para prova de fato ou circunstân­
cia que habilite alguém a obter cargo
público, isenção de ônus ou de serviço de
caráter público, ou qualquer outra van­
tagem:

Pena - detenção, de três meses a dois
anos.

--_._---_ .. -

§ 2.° - Se o crime é praticado com
o fim de lucro, aplica-se, além da pena
privativa de liberdade, a de multa, de
quinhentos mil réIs a três contos de réis.

Art. 302 - Dar o médico, no exercício
da sua profissão, atestado falso:

Pena - detenção, de um mês a um
ano.

J
Parágrafo único - Se o crime é come-

tido com o fim de lucro, aplica-se tam-

I
bém multa, de quinhentos mil réis a três
contos de réis.

Falsidade material
de atestado
ou certldio

Falsidade de
atestado médico
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~~~~--~~-~~---~---

OHI 3([ '1VN:!Id OmaQ:J

Art. 303 - Reproduzir W alterar sêlo
ou peça filatélica que tenha valor para
coleçã.o, salvo quando a reprodução ou a
alteração está visivelmente anotada na
face ou no verso do sêlo ou peça:

Pena - detenção, de um a três anos,
e multa, de um a dez contos de réis.

Parágrafo único - Na mesma pena
incorre quem, para fins de comércio, faz
uso do sêlo ou peça filatêllca.

Reprot;lDÇio ou
adnlten.çio de llélo
ou peça. fUatéUea

Art. 340 - Fazer uso de qualquer dos
documentos a que se refere o presente
capítulo, falsificados ou alterados por
outrem:

Uso de
documento falso

An. 304 - Fazer uso de qualquer dos
paPéis falsificados ou alterados, a que se
referem os arts. 297 a 302:

Pena - a cominada à falsificação ou
Pena - a cominada à falsidade ou ai-I à alteração.

teração.

Uso de
dOCQIDeDW falto

Supressio de
documento

Art. 341 - Destruir, suprimir ou ocul­
tar, em benefício própria ou de outrem,
OU em prejuízo alheio, documento verda­
deiro, de que n.ã.~ podia dispor:

Pena. - reclusão, de dois a seis- anos,
e pagamento de cinco a qUinze dias­
multa, se o documento é público, e re­
clusão, até cinco anoa, e pagamento de
cinco a dez dias-muIta, se o documento
é particular.

Art. 305 - Destruir, suprimir ou ocul­
tar, em benefícIo próprio ou de outrem,
ou em prejuizo alheio, documento públi­
co ou particular verdadeiro, de que não
podia dispor:

Pena - reclusão, de dois a seis anos,
e multa, de um a dez contQs de réis, se o
documento é público, e reclusão, de um
a cinco anos, e multa, de quinhentos mil
réis a três contos de réis, Se o documento
é particular.

Supl'essio de
documento
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--------------~-------- , I

Falsificação de
sinal oficial no

contraste de metal
nobre ou na
fiscalização

aduaneira, Ou para
outros fins

CAPiTULO IV

De Outras Falsidades

Art. 342 - Falsificar, fabricando-o ou
adulterando-o, marca ou sinal emprega­
do pelo poder público no contraste de
metal precioso ou na fiscalização alfan­
degária, ou usar marca ou sinal dessa
natureza, falsificado por outrem:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e
pagamento de cinco a quinze dias-multa.

CAPíTULO IV

De outras falsidades

Art. 306 - Falsificar, fabricando-o ou
alterando-o, marca ou sinal empregado
pelo poder público no contraste de metal
precioso ou na fiscalização alfandegária
ou usar marca ou sinal dessa natureza,
falsificado por outrem:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e
multa, de dois a dez contos de réis.

Falsificaçã.o do sinal
empregado no

contraste de metal
precioso ou na

fiscalização
alfandegária, ou
para outros fins

Falsa identidade

Parágrafo unico - Se a marca ou Parágrafo único - Se a marca ou si-
sinal falsificado é o que usa a autoridade nal falsificado é o que usa a autoridade
pública para o fim de fiscalização sani- pública para o fim de fiscalização sani­
tária, ou para autenticar ou encerrar, tária, ou para autenticar ou encerrar de­
determinados objetos, ou comprovar o: terminados objetos, ou comprovar o
cumprimento de formalidade legal: cumprimento de formalidade legal:

Pena - detenção, de seis mcses a dois Pena - reclusão ou detenção, de um
anos, e pagamento de cinco a quinze a tres anes, e multa, de um a cinco con-,
dias-multa. tus de réis.

Art. 343 - Atribuir-se, ou a tcrceiro, Art. 307 - Atribuir-se ou atribuir a
. falsa identidade para obtcr vantagem terceiro falsa identidade para obter
: para si ou para outrem, ou para causar vantagem, em proveito próprio ou albeio,
'prejuÍzo alheio, se o fato não constitui. ou para causar dano a outrem:
i crime mais grave: I Pena - detenção, de três meses a um
I Pena - detenção, de três meses a Um I ano, ou multa de Um conto a cinco con­
I ano, ou pagamento de cinco a quinze I' tus de réis, se o fato não constitue ele-
! dias-multa. , menta de crime mais grave.

Falsa identidade
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pessoal alheio
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Art. 344 - Usar, como próprio, passa­
porte, título de eleitor, caderneta de re­
servista, carteira profissional, ou qual­
quer documento de identidade alheia
ou ceder a outrem, para que dêle se utl­
lise, documento dessa natureza, próprio
ou de terceiro:

Pena - detenção, de quatro meses a
dois anos, e pagamento de cinco a quin­
ze dias-multa.

CóDIGO PENAL DE IMO

Art. 308 - Usar, como próprio, pas­
saporte, titulo de eleitor, caderneta de
reservista ou qualquer documento de
identidade alheia ou ceder a outrem,
para que dêle se utilize, documento des­
sa natureza, próprio ou de terceiro:

Pena - detenção, de quatro meses a
dois anos, e multa de quinhentos mil
réis a cinco contos de réis, se o fato não
constitue elemento de crime mais grave.

Fraude de lei
8Ôbre est1'anceb'O

--_._------

Art. 345 - Usar o estrangeiro, para
entrar ou permanecer no país, nome que
não é o seu:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.
-~------------_.•

Parágrafo único - Incorre nas mes­
mas penas quem atribui a estrangeiro
falsa qualidade, para promover-lhe a
entrada no país.

Art. 309 - Usar o estrangeiro, para
entrar ou permanecer no território na­
cional, nome que não é o Seu:

Pena - detenção, de um a três anos,
e multa, de dois a cinco contos de réis.

Art. 310 - Atribuir a estrangeiro fal­
sa qualidade, para promover-lhe a en­
trada em território nacional:

Pena - reclusão de um a quatro anos,
e multa, de dois a cinco contos de réis.

Fraude de lei
sôbre estrangeiros

FalB.idade em
preJlÚZo da.

naelonaUzaçáG
de soe1edade

Art. 346 - Prestar-se a figurar como I Art. 311 - Prestar-se a figurar como
proprietârio ou possuidor de ação, titu- proprietâr1o ou possuidor de ação, titu­
lo ou valor pertencente a estrangeiro, lo ou valor pertencente a estrangeiro,

FalsldaAe em
prejllÚO da

naeiC'PaI'....
de MNliedade
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Pena - detenção, de seis meses a três
anos, e multa, de cInco contos a vinte
contos de réis.

Falsidade como
meio de

outro crIme

nos casos em que a êste é vedada por lei Inos casos em que a êste é vedada por
a propriedade ou a posse de tais bens: lei ~ propriedade ou a posse de taIs

Pena - detenção, de seis meses a três bens.
anos, e pagamento de cinco a vinte dias­
multa.

CAPíTULO V

Disposição Geral

Art. 347 - se o crime contra a fé pú­
blica fór o único meio empregado na
prática de outro crime, o agente respon­
derá tão-somente pela falsidade, mas
com a pena aumentada de um a dois
terços.

--

-------- ---

TíTULO XI

Dos Crimes Contra a Administração
Pública

CAPíTULO I

Dos Crimes Praticados por Funcionário
Público contra a Administração em

Geral

TíTULO XI

Dos Crimes Contra a Administração
Pública (73)

CAPíTULO I

Dos Crimes Praticados por Funcionário
Público Contra a Administração em

Geral
~~-~--

Peculato Art. 348 - Apropriar-se o funclonã-I Art. 312 - Apropriar-se o funcIonário
rio público de dInheIro, valor ou qual- público de dinheiro, valor ou qualquer
quer outro bem móvel, público ou parti- outro bem móvel, público ou particular,

Peculato
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Peculato de uso

Vlolaçio de dever
IllDcional eom
11m de lucro
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§ 4.° - No caso do parágrafo an­
terior, a reparação do dano, se prece­
de à sentença irrecorrível, extingue a
punibiUdade; se lhe é posterior, reduz
de metade a pena imposta.

Art. 349 - Apropriar-se de dinheiro
ou qualquer utilidade que, no exercício
de cargo, função ou emprêgo público,
recebeu por êrro de outrem:

Pena - reclusão, de dois a sete anos,
e pagamento de cinco a quinze dias­
multa.

Art. 350 - Usar, para fIns alheios ao
serviço, ou permitir que outrem, indevi­
damente, faça uso de 'Veiculos ou qual­
quer outra coisa infungível de não pe­
queno valor, que, pertencente à admI­
nistração pública ou sob sua guarda, lhe
tenha sido entregue em. razão do cargo:

Pena - detenção, até um ano, ou pa­
gamento não excedente a vinte dias­
multa.

Art. 351 - Obter, para si ou para Ou­
trem, indevida vantagem econômica,
aindá que sem prejuízo da Fazenda PÚ­
bllca, em qualquer negócio ou atividade,

CóDIGO PENAL DE llHt

§ 3.0 - No caso do parágrafo an­
terior, a reparação do dano, se precede
à sentença irrecorrível. extingue a. pu­
nibilldade; se lhe é posterior, reduz de
metade a pena imposta.

Art. 313 - Apropriar-se de dinheiro
ou qualquer utilidade que, no exercicio
do cargo, recebeu por êrro de outrem:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de um conto a dez contos de
réis.

PeculatO mediante
ên'o de outrem
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de que tem a posse em razão do cargo,
ou desviá-lo, em proveito próprio ou
alheio:

cular, de que tem a posse ou detenção,
em virtude do cargo, função ou emprê­
go, ou desviá-lo, em proveito próprio ou
alheio:

Pena - reclusão, de dois a doze anos.
Pena - reclusão, de três a quinze Ie multa, de cinco contos a cinqüenta

anos, e pagamento de vinte a cem dlas- contos de réis.
multa.

Aumento de pena § 1.° - As penas aumentam-se de
um Wrço, se o objeto da apropriação ou
desvio é de valor superíor a vinte vêzes
o salário-mínimo.

.._--- ..-

Peculato - furto

I
§ 2.° - Aplicam-se as mesmas pe- § 1.0 - Aplica-se a mesma pena,

nas, se Q funcionário público, embora se o funcionário público, embora nito
não tendo a posse ou detenção do di- tendo a posse de dinheiro, valor ou bem,
nheiro, valor ou bem, o subtrai, ou con- 10 subtrai, ou concorre para que seja
tribui para que seja subtraído, em pro-i subtraído, em proveito próprio ou alheio.
veito próprio ou alheio, valendo-se de valendo-se de facilidade que lhe propor­
facilidade que lhe proporciona a quali- Iciona a qualidade de funcionário.
dade de funcionário .

._,.- _.
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Peculato culposo§ 2.° - Se o funcionário concorre'
culposamente para ° crime de outrem: I

Pena - detenção, de três meses a Um
três meses a um Iano.

§ 3.° - Se o funcionário contribui
culposamente para qualquer dos crimes
acima:

Pena - detenção, de
ano.

Peculato culposo
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de que tenha sido incumbido pela admi~ I
nistração:

Pena - reclusão, de três a dez anos,
e pagamento de vinte a cinqüenta dias­
multa.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Extravio, lIOnegaçio
ou inutilfzaçAo de

livro ou documento

Emlril"o IrreruJar
de verbu ou

rendas púbUcaa

Concusdo

Ad 352 - Extraviar livro ou qual­
quer documento, de que tem a guarda
em razão do cargo, função ou emprêgo;
sonegá-lo ou inutillzá-lo, total ou par­
cialmente:

Pena - reclusão, de dois a seis anos,
e pagamento de cinco a quinze dias­
multa.

Art. 353 - Dar às verbas ou rendas
públicas aplicação diversa da estabele­
cida em lei:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de cinco a quinze dias-multa

Art. 354 - Exigir, para si ou para ou­
trem, direta ou indiretamente, aInda
que fora da função ou antes de assum.í­
la, mas em razão dela, indevida vanta­
gem econômica:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
e pagamento de dez a trinta dias-multa.

Art. 314 - Extraviar livro oficial ou
qualquer documento, de que tem a
guarda em razão do cargo; sonegá-lo ou
inutilizá-lo, total ou parcialmente:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
se o fato não constitue crime mais gra­
ve.

Art. 315 - Dar às verbas ou rendas
públicas aplicação diversa da estabele-
cida em lei: (if)

Pena - detenção, de um a três me­
ses, ou multa, de um conto a dez contos
de réis.

Art. 316 - Exigir, para si ou para ou­
trem, direta ou indiretamente, ainda
que fora da função ou antes de assumí­
la, mas em razão dela, vantagem inde­
vida:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
e multa, de dois contos a vinte contos
de réis.

Elttravlo, sonegação
ou inutillzação de

livro ou documento

Emprêro 1rre('Dlar
de verbas ou

rendas p1ÍbUcas

Concussão

- 398
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a doze anos,
vinte contos,

I

Excesso de exação

Desvio

Art. 355 - ExIgir impôsto, taxa ou I § 1.° - Se o funcionário exige
emolumento que sabe indevido, ou, quan- . impôsto, taxa ou emolumento que sabe
do devIdo, empregar na cobrança meio indevIdo, ou, quando devido, emprega
vexatório ou gravoso, que a lei não au- na cobrança meio vexatório ou gravoso,
toriza: que a lei não autoriza:

Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a doIs
anos, ou pagamento de cinco a quinze anos, ou multa, de um conto a dez con-
dIas-multa. tos de réis.
-------------------

Art. 356 - Desviar, em proveito pró- § 2.° - Se o funcionário desvia,
prlo ou de outrem, o que recebeu inde- em proveito próprio ou de outrem, o que
vidamente para recolher aos cofres pú- recebeu indevidamente para recolher aos
bllcos: cofres públicos:

Pena - reclusão, de dois a doze anos, Pena - reclusão, de dois
e pagamento de quinze a trinta dias- e multa, de cinco contos a
multa. de réis.

~--- ---~ ".----

Excesso de exação

anos, I Pena - reclusão, de um a oito anos,
dias- e multa, de três contos a quinze contos

de réis.

CorruP\lio passiva Art. 357 - Receber, para si ou para
outrem, direta ou indiretamente, ainda
que fora da função ou antes de assumí­
la, mas em razão dela, vantagem inde­
vida, ou aceitar promessa de tal van­
tagem:

Pena - reclusão, de dois a oito
e pagamento de quinze a trinta
multa.

Art. 317 - Solicitar ou receber, para
si ou para outrem, direta ou indireta­
mente, ainda que fora da função ou
antes de assumi-la, mas em razão dela,
vantagem indevida, ou aceitar promessa
de tal vantagem:

Corrupçáo passiva

Aumento de pena § 1.0
- A pena é aumentada de I § 1.0 - A pena é aumentada de

um têrço, se, em conseqüência da van- um têrço, se, em conseqüência da van­
tagem ou promessa, o funcionário re- tagem ou promessa, o funcionárIo re- - 399
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- . -~

tarda ou deixa de praticar qualquer ato Itarda ou deixa de praticar qualquer ato
de ofício ou o pratica infringindo dever de oficio ou o pratica infringindo dever
funcional. funcional.

Diminuição de pena § 2.° - Se o funcionário pratica,
deixa de praticar ou retarda ato de ofí­
cio, com infração de dever funcional,
cedendo a pedido ou infiuência de ou­
trem:

§ 2.° - Se o funcionário pratica,
deixa de praticar ou retarda ato de ofi­
cio, com infração de dever funcional,
cedendo a pedido ou influência de ou-
trem: (711)

Pena - detenção, de três meses a um I Pena - detenção, de três meses a um
ano, ou pagamento de três a dez dIas- ano, ou multa, de quatrocentos mil réis
multa. a dois contos de réis.

PreYarIcatIo

DesobedlêDcla a
deeiBio Jadielal

Art. 358 - Retardar ou deixar de
praticar, indevidamente, ato de oncio,
ou praticá-lo contra expressa disposi­
ção de lei, para satisfazer interêsse ou
sentimento pessoal:

Pena - detenção, de três meses a um
ano ,e pagamento de cinco a quinze dias­
multa.

Art. 359 - Deixar, sem justa causa,
de cumprir, ou retardar o cumprimento
de decisão Judicial:

Pena '- detenção, de três meses a um
ano, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

Art. 319 - Retardar ou deIxar de pra­
ticar, indevidamente, ato de oficio, ou
praticá-lo contra disposiÇão expressa de
lei, para satisfazer lnterêsse ou senti­
mento pessoal: (Te)

Pena - detenção, de três meses a um
ano, e multa, de quinhentos mil réis a
dois contos de réis.

~

-til
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FaciUtaçio de
contrabando ou

descaminho

Art. 360 - Facilitar, com infração de Art. 318 - Facilitar, com infração de
dever funcional, a prática de contra- dever funcional, a prática de contra-
bando ou descaminho (art. 375): bando ou descaminho (art. 334):

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
pagamento de quinze a trinta dias- e multa, de um conto a dez contos de
multa. réis.

Facflitação de
contrabando 011

descaminho

~--

Condescendência
uiminosa

Art. 320 - Deixar o funcionário, por
indulgência, de responsabilizar subordi­
nado que cometeu infração no exercí­
cio do cargo ou, quando lhe falte com­
petêncIa, não levar o fato ao conhecI­
mento da autoridade competente:

Pena - detenção de quinze dias a um
Pena - detenção, até um mês, ou pa-I mês, ou multa, de duzentos mil réis a

gamento de dez dias-multa, no máximo. dois contos de réis.

Art. 361 - Deixar, por indulgência,
de responsabilizar subordinado que co­
meteu infração no exercícIo do cargo,
função ou emprêgo público, ou, quando
lhe falte competência, não levar o fato
ao conhecimento da autoridade compe­
tente:

Condescendência
criminosa.

Patrocínio indébito Art. 362 - Patrocinar, direta ou indi­
retamente, interêsse privado perante a
administração pública, val-endo-se da
qualidade de funcionário:

Pena - detenção, de um a três meses,
e pagamento de cinco a quinze dias-mul­
ta.

Art. 321 - Patrocinar, direta ou in­
diretamente, interêsse privado perante a
administração púbUcll., valendo-se da
qualidade de funcionário:

Pena - detenção, de um a três meses
ou multa, de um c<mtJ;) a dez conto!'> de
réis.

Advocacia
administrativa

Forma qualificada Parágrafo único - Se o interêsse e
ilegítimo:

I
Pena - detenção, de três meses, além

da multa.

Parágrafo único - Se o interêsse é
ilegítimo:

Pena - detenção de três meses a um
ano, além da multa. - 401
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Violência U'bIirirta I Art. 363 - P r a t i c a r violência, no Art. 322 - P r a t i c a r violência, no
exercício de função, ou a pretexto de exercício de função ou a pretexto de
exercê-la: exercê-la:

Pena - d-etenção de seis meses a três Pena - detenção, de seis meses a três
anos, além da correspondente à violên- anos, além da pena correspondente à
cia . violência.

VloIêDela U'bltrirla

Abandono de curo.
funçAo oa emprfa'o

Forma QII&I1flcada

Exereiclo flllleicmal
DecaJmente

antecipado ou
prolonpdo

Art. 364 - Abandonar cargo, função
ou emprêgo público, se do fato resulta ou
pode resultar prej uízo ao interêsse admi­
nistrativo:

Pena - detenção, até um ano, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa.

Parágrafo único - Se o fato ocorre em

lugar compreendido na faixa de frontei­

ra:

Pena - detenção, de um a três anos,
e pagamento de dez a "inte dias-multa.

Art. 265 - Entrar no exercic10 de
cargo, função ou emprêgo público antes
de satisfeitas as exigências legais, ou
continuar a exercê-lo, sem autorização,

Art. 323 - Abandonar cargo público,
fora dos casos permitidos em lei:

Pena - detenção, de quinze dias a um
mês, ou multa de duzentos mil réis a
dois contos de réis.

§ 1.° - se do fato resulta. preju12lo
público:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, e multa, de duzentos mU réis a dois
contos de reis.

§ 2.° - Se o fato ocorre em lugar

compreendido na faixa de fronteira:

Pena - detenção, de um a três anos,
e multa, de dois contos a dez contos de
réis.

Art. 324 - Entrar no exercício de
função pública antes de satisfeitas as
exigências legais, ou continuar a exercê­
la, sem autorização, depois de saber ofl-

Abandono de taDtIo

Eunlolo fllDCllmlal
Deplmente

anteclpaclo 011
pnIaapdo

-4U
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Pena - detenção, de quinze dias a um
Pena - detenção, até um mês, ou pa-I mês, ou multa, de duzentos mil réis a

gamento de dez dias-multa, no máximo. doís contos de réis.

depois de saber que foi exonerado, re-l cialmente que foi exonerado, removido,
movido, substitUído, suspenso ou apo- substituído ou suspenso:
sentado:

Violaçáo de
sigilo funcional

Art. 366 - Revelar fato de que tem
ciência em razão do cargo e que deva
permanecer em segrêdo, ou facilitar-lhe
a revelação:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou pagamento de dez a trinta dias­
multa.

Art. 325 - Revelar fato de que tem
ciência em razão do cargo, e que deva
permanecer em segrêdo, ou facilitar-lhe
a revelação:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou multa, de dois contos a doze
contos de réis, se o fato não constitui
crime mais grave.

Violação de
sigilo funcional

Vio~ do sigilo
de proposta

de concorrência

Art. 367 - Devassar o sigilo de pro­
posta de concorrência pública, ou pro~

porcionar a terceiro o ensejo de devassá­
lo:

Art. 326 - Devassar o sigilo de pro­
posta de concorrência pública, ou pro­
porcionar a terceiro o ensej o de devas­
sá-lo:

Violaçáo do sigilo
de proposta.

de concorrência

Pena - detenção, de três meses a um I Pena - detenção, de três meses a um
ano, e pagamento de cinco a quinz>e dias- ano, e multa, de um conto a cinco c·]n-
multa. tos de réis.

Conceito de
funcionário público

Art. 368 - Considera-se funcionário
público, para os efeitos penais, quem,
embora transitóriamente ou sem remu­
neração, exerce cargo, emprêgo ou fun­
ção pública.

Art. 327 - Considera-se funcionário
público, para os efeitos penais, quem,
embora transitàriamente ou s'em remu­
neração, exerce cargo, emprêgo ou fun­

ção pública.

f'uncionário público

- 463



C6D1GO PENAL DE 1969 C6DIGO PENAL DE lHO

Funcionário p6bUco
por equipU'aÇáG

UsurpaçAo de cargo,
função ou emprêro

púbUco

Forma qualificada

Resistência

Parágrafo único - Equipara-se a fun­
cionário público, quem exerce cargo, em­
prêgo ou função em autarquia, sociedade
de economia mista ou sociedade de que
participe a União, Estado ou Município
como acIonIsta majoritário.

CAPíTULO II
Dos crimes praticados por particular

contra a administração em geral

Art. 369 - Usurpar o exercício de
cargo, função ou emprêgo público:

Pena - detenção, de três meses a dois
anos, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

Parágrafo único - Se do fato ° agen­
te aufere vantagem:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
e pagamento de dez a trinta dias-multa.

Art. 3'70 - Opor-se à execução de ato
legaI, mediante violência ou ameaça a
funcionário competente para executá-lo
ou a quem lhe €-stej a prestando auxillo:

Parágrafo único - Equipara-se a fun­
cionário público quem exerce cargo, em­
prêgo ou função em entidade paraesta­
tal.

CAPíTULO II
Dos crimes praticados por particular

contra a administração em geraI

Art. 328 - Usurpar o exercício de
função pública:

Pena - detenção, de três meses a dois
anos, e multa, de quinhentos mil réis
a dois contos de réis.

Parágrafo único - Se do fato o agen­
te aufere vantagem:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
e multa, de um conto a dez contos de
réis.

Art. 329 - Opor-se à execução de ato
legal, mediante violência ou ameaça a
funcionário ~ompetente para executá-lo
ou a quem lhe esteja prestando auxilio:

USUJ'Pl'Çio de
funçio púbUea

Resi9

Pena - detenção, de dois meses a dois 1 Pena - detenção, de dois meses a dois
anos. anos. -tM



Forma quaUlic~
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§ 1,0 _ Se o ato, em razão da re­
sistência, não se executa;

Pena - reclusão, até trê~ anos.

CóDIGO PENAL DE 1940

!'l 1.0 - Se o ato, em razão da re~

sistência, não se executa:

Pena - reclusão, de um a três anos.

Ressalva. da pena I § 2,0 - As penas dêste artigo sãoI § 2,0 - As penas dêste artigo são
relativa. à. violência aplicáveis sem prejuízo da corresponden- aplicáveis sem prejuizo das correspon-

te à violência. dentes à violência.

----------------- - ---~

- 1---------

Desobediência Art. 371 - Desobedecer a ordem legal
emanada de funcionário público:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de cinco a dez dias-multa.

-------

Art. 330 - Desobedecer a ordem le­
gaI de funcionário público:

Pena - detenção, de quinze dias a
seis meses, e multa, de duzentos mil réis
a dois contos de réis. I

Desobediência.

Desa.cato Art. 372 - Desacatar funcionário pú- Art. 331 - Desacatar funcionário pú-
blico no exercício da função ou em ra- blico no exercício da função ou em ra-
zão dela: zão delá:

Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou pagamento de dez a trinta dlas- anos, ou multa, de quinhentos mil réis
multa. a quinze contos d'e réis.

Desacato

Tráfico de
influência

Art. 373 - Obter, para si ou para ou­
trem, vantagem ou promesa de vanta­
gem, a pretexto de influir em funcioná­
rio público no exercício da função:

Art. 332 - Obter, para sI ou para ou­
trem, vantagem ou promessa de vanta­
gem, a pretexto de influir em funciont,.
rio publico no exercício da função:

Exploração
de prestígio

Pena - reClusão, até cinco anos, e pa-I Pena - reclusão, de um a cinco anos,
gamento de quinze a quarenta dias- e multa, de três contos a vinte contos de
multa. réis. - 49S



AlDUento de pena

COITUpçH atln.

Amnento de peDa

Contrabando
ou d-eam'nho

CóDIGO PENAL DE 1969'

Parágrafo único - A pena ê aumenta­
da de um têrço, se ° agente alega ou in­
sinua que a vantagem é também desti­
nada ao funcionário.

Art. 374 - Oferecer ou prometer van­
tagem indevida a funcionário público,
para determiná-lo a praticar, omitir ou
retardar ato de oficio:

Pena - reclusão, até olto anos, e pa­
gamento de qulme a trinta dias-multa.

Parágrafo único - A pena ê aumenta­
da de um têrço, se, em razão da vanta­
gem ou promessa, o funcionário retarda
ou omite ato de ofício, ou o pratica in­
fringindo dever funcional.

'--

Ari. 375 - Importar ou exportar mer­
cadoria proibida ou iludir, no todo ou
em parte, o pagamento de direito ou im­
põsto devido pela entrada, pela saida ou
pelo consumo de mercadoria, e exigível
na própria repartição aduaneira:

Pena - Reclusão, até cinco anos, e
pagamento de dez a trinta dias-multa.

CóDIGO PENAL DE 1940

Parágrafo único - A pena é aumenta­
da de um têrço se o agente alega ou in­
sinua que a vantagem é também destina­
da ao funcionário.

Art. 333 - Oferecer ou prometer van­
tagem indevida a funcionário público,
para determiná-lo a praticar, omitir ou
retardar ato de ofício:

Pena - redusão, de um a oito ancs, e
multa, de' um conto a quinze contos de
réis.

Parágrafo único - A pena é aumenta­
da de um têrço, se, em razão da vanta­
gem ou promessa, o funcionário retarda
ou omite ato de ofício, ou o pratica in­
fringindo dever funcional.

Art, 334 - Importar ou exportar mer­
cadoria proibida ou Uudir, no tode ou
em parte, o pagamento de direito ou
impõsto devido pela entrar.la. pela saída
ou pelo consumo de mercadoria:

(71)

Pena - reclusão, de um a quatro anos.

Corrupção .Un.

Contrabando

ou descaminho

- 406



Contrabando 011
d_lqbO por

aptmJlaçAo

CÓDIGO PENAL DE 1969

§ 1.0 - Incorre nas mesmas penas
quem:

§ 1.0 - incorre
quem pratica:

CÓDIGO PENAL DE 194.0

na mesma pena

--
a) pratica navegação de cabotagem,

fora dos casos permitidos em lei;

b) pratica fato assimilado, em lei
especial, a contrabando ou des­
caminho;

c) vende, expõe à venda, mantém
em depósito ou, de qualquer for­
ma, utiliza, em proveito próprio
ou alheio, no exercício de ativida­
de comercial ou industrial, mer­
cadoria de procedência estrangei­
ra que introduziu clandestina­
mente no Pais ou importou frau­
dulentamente ou que sabe ser
produto de introdução clandesti­
na no território nacional ou de
importação fraudulenta por par­
te de outrem;

d) adquire, recebe ou oculta, em
proveito próprio ou all~eio. no
exercício de atividadE' comercial
ou industrial, mercadoria de pro­
cedência estrangeira, desacompa-

a) navegação de cabotagem, fora
dos casos pennltidos em lei;

b) fato asslmUado em lei especial a
contrabando ou descaminho.

(78)

- 40'7
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nhada de documentação legal, ou I
acompanhada de documentos que
sabe serem falsos.

§ 2.° - Equipara-se às atividades
comerciais, para efeitos dêste artigo,
qualquer forma de comércio irregular ou
clandestino de mercadorias estrangei­
ras, inclusive o exercido em residência.

CóDIGO PENAL DE lHO

Aumento de pila

Fraude contra
o fisco

Aumento de peD&

§ 3.° - As penas aplicam-se em I § 2.° - A pena aplica-se em dobro,
dãbro, se o contrabando ou descaminho se o crime de contrabando ou descami-
é praticado em transporte aéreo. nho é praticado em transporte aéreo.

Art. 316 - Fazer declaração falsa ou
omitir declaração sôbre rendas, bens ou
fatos, ou empregar qualquer outra frau­
de, para eximir-se, total ou parcialmen­
te, a pagamento de impôsto ou ~a.xa, se
o montante do tributo sonegado ou a
sonegar é superior ao salário-mínimo.

Pena. - detenção, até um ano, ou pa­
gamento de vinte a cinqüenta dias-mul­
ta, sem prejuízo da multa fiscal.

--------------
Pará&Tafo único - se o montante do

tributo sonegado ou a sonegar é superior
a dez vêzes o salário-mínimo:

Pena - detenção, até três anos, e pa­
gamento de cinqüenta a cem dias-multa,
sem prejuízo da multa fiscal. - 408



CóDIGO PENAL DE 1969 CÓDIGO PENAL DE 1940

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou multa, de um conto a dez con­
tos de réIs, além da pena corresponden­
te à violência.

Impedimento.
perturbaçã.o ou

fraude de
concorrência

Inutiliza.çá.o de
edital ou de
sina.l oficial

--

Art. 377 - Impedir, perturbar ou frau-I Art. 335 - Impedir, perturbar ou
dar concorrência pública ou venda em fraudar concorrência pública ou venda
hasta pública, promovida pela adminis- em hasta pública, promovida pela ad­
tração pública ou entidade de direito ministração federal, estadual ou munl­
público, emprêsa pública, autarquia, so- cipal, ou por entidade paraestatal; afas­
ciedade de economia mista, sociedade tar ou procurar afastar concorrente ou
de que participe a União, Estado ou Mu- licitante, por meio de violência, grave
nicípio como acionista majoritário; afas- ameaça, fraude ou oferecimento de van­
tar ou procurar afastar concorrente ou tagem:
licitante por meio de violência, grave
ameaça, fraude ou oferecimento de van­
tagem:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou pagamento de dez a trinta
dias-multa,

----i----------------

Parágrafo único - Incorre na mesma
pena quem se abstém de concorrer ou
licitar, em razão da vantagem ofereci­
da.

Art. 378 - Rasgar, ou, de qualquer I Art. 336 - Rasgar ou, de qualquer
forma, inutilizar ou conspurcar edital forma, inutilizar ou conspurcar edital
afixado por ordem legal de funcionário afixado por ordem de funcionário públi­
público; violar ou inutilizar sêlo ou si- co; violar ou inutilizar sêlo ou sinal ern­
nal empregado por determinação ou or- pregado, por determinação legal ou por
dem legal de funcionário público, para ordem de funcionário público, para iden-
identificar ou cerrar qualquer objeto: tificar ou cerrar qualquer objeto:

I Pena - detenção, até um ano, ou pa- Pena - detenção, de um mês a um

I
gamento de cinco a quinze dias-multa·l ano, ou multa, de quinhentos mil réis a

cinco contos de réis.

Impedimento.
perturbaçã.o ou

fraude de
concorrência

InutUiza.çá.o de
edital ou de sinal

- 409



Subtração ou
inutiUz~ão de
livro, proce$SO
ou documento

CÓDIGO PENAL DE 1969

Art. 379 - Subtrair ou inutilizar, to­
tal ou parcialmente, livro oficial, pro­
cesso ou documento confiado à custódia
de funcionário, em razão tJe ofício, ou de
particular em serviço público:

CóDIGO PENAL DE 1940

Art. 337 - Subtrair, ou inutilizar, to­
tal ou parcialmente, livro oficial, proces­
so ou documento confiado à custódia de
funcionário, em razão de ofício, ou de
particular em serviço público:

Subtl'&Çio ou
inutiliza.çio de

livro ou documento

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, I Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
e pagamento de quinze a trinta dias- se o fato não constitui crime mais grave.
multa.

CAPíTULO IH CAPíTULO III

Dos crimes contra a administração da IDos crimes contra a administração da
Justiça Justiça

Denuncia9ão
caluniosa

Art. 380 - Dar causa à instauração
de investigação policial ou de processo
judicial contra alguém, imputando-lhe
crime de que o sabe inocente:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
e pagamento de cinco a quinze dias­
multa.

Art. 339 - Dar causa a instauração
de investigação policial ou de processo
judicial contra alguém, imputando-lhe
crime de que o sabe inocente:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e
multa, de um conto a dez contos de réis.

Denunciaçlo
caluniOQ

AI'I'''vaçú de peaa I § 1.° - A pena é agravada, se o I § 1.° - A pena é aumentada de
agente se serve do anonimato ou de no- sexta parte, se o agente se serve de ano-
me suposto. nimato ou de nome suposto.

F.... Impufatlo
de contraveuçAo

§ Z.o - se a falsa lmputação é de
prática de contravenção:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, e pagamento de três a dez dias­
multa.

fi 2.° - A pena é diminuida de me­
tade, se a Imputação é df' prática de
contravenção.

- UI
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Comunicaçio falsa
de crime

ou contravenção

Auto-aCJusação
falsa

Falso testemunho
ou falsa períCJia

Aumento de pena

Art. 381 - Provocar a a.çâo de auto­
ridade, comunicando-lhe a ocorrência de
crime ou de contravenção que sabe não
se ter verificado:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de cinco a dez dias-multa.

Art. 382 - Acusar-se, perante a au­
toridade pública, de crime inexistente
ou praticado por outrem:

Pena - detenção, de três meses a dois
o.nos, ou pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

Art. 383 - Fazer afirmação falsa, ou
negar ou calar a verdade, como teste­
munha, perito, tradutor ou intérprete
em inWH~rito policial, processa adminis­
trativo ou judicial, em juízo arbitral 01l

inquérito de comissão parlamentar:

P.=na - reclusão, até três anos, e pa­
gamento de cinco a quinzE:' dias-multa
--,--------------~

§ 1.° - Se o crime é cometido com

o fim de obter prova destinada a produ­
zir efeito em processo penal, as penas
são aplicadas em dôbro, e, se intervém
subôrno, aumentam-se de um terço.

Art. 340 - Provocar a ação de auto­
ridade, comunicando-lhe a ocorrência. de
crime ou de contravenção que sabe não
se ter verificado:

Pena - detenção, de um 9 seis meses.
ou multa, de quinhentos mil réis a dois
contos de réis.

.._.-------
Art. 341 - Acusar-se, perante a auto­

ridade, de crime inexistente ou pratica­
do por outrem:

Pena - detenção, de três meses a dois
anos, ou multa, de um conto a cinco
contos de réis.

Art. 342 - Fazer afirmação falsa, ou
negar ou calar a verdade, como teste­
munha, perito, tradutor ou intérprete
em processo judicial, policial ou admi­
nistrativo, ou em juizo arbitral:

Pena - reclusão, de um a três anos,
e multa, de um conto a três contos de
réis.

§ 1.° - Se o crime é cometido com
o fim de obter prova destinada a pro­
duzir efeito em processo penal:

Pena - reclusão, de dois a seis anos e
multa, de dois contos a seis contos dc
réis.

ComunicaçAo
falsa. de crime

ou de contravençAo

-----
Auto·acusação

falsa

Falso testemunho
ou falsa períCJJa
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(Vide § 1.0, in fine)

CóDIGO PENAL DE lHO

§ 2.° - As penas aumentam-se de
um terço, se o crime é praticado medi­
ante subôrno.

Retrataçio § 2.° - O fato deixa de ser puní-I § 3.° - O fato deixa de ser puní-
vel, se, antes da sentença, o agente se vel, se, antes da sentença, o agente se
retrata ou declara a verdade. retrata ou declara a verdade.

COITupçio ativa
de testemunha

ou perito

r..umento de pena

Art. 384 - Dar, oferecer ou prometer
dinhelro ou qualquer outra vantagem a
testemunha, perito, tradutor ou intér­
prete, para fazer afirmação falsa, negar
ou calar a verdade em depoimento, pe­
rícla, tradução, ou interpretação, ainda
que a oferta não seja aceita:

Pena - reclusão, até quatro anos, e
pagamento de cinco a quinze dias-multa.

Parárrafo úllÍco - Se o crime é co­
metido com o fim de obter prova desti­
nada a produzir efeito em processo pe­
nal, apl1ca-se a pena em dôbro.

Art. 343 - Dar, oferecer ou prometer
dinheiro ou qualquer outra vantagem a
testemunha, perito, tradutor ou intér­
prete, para fazer afirmação falsa, negar
ou calar a verdade em depoimento, pe­
tic1a, tradução ou interpretação, ainda
que a oferta ou promessa não seja acei­
ta:

Pena - reclusão, de um a três anos, e
multa, de um conto a três contos de réis.

Parágrafo único - se o crime é co­
metido com o fim de obter prova des­
tinada a produzir efeito em processo pe­
nal, aplica-se a pena em dôbro.

Coa<çio no euno
do proeesso

Art. 385 - Usar de violência ou gra-I Art. 344 - Usar de violência ou grave
ve ameaça, com o fim de favorecer in- ameaça, com o fim de favorecer lnteres­
terêsse próprio ou alheio, contra auto-I se próprio ou alheio, contra autoridade,
ridade, parte, ou qualquer outra pessoa parte, ou qualquer outra pessoa que fun-

Coaç&e no CIll'SO

doproceao

-4U
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Publicidade
pressiva

que funciona ou ê chamada a intervir
em inquérito policial, processo adminis­
trativo ou judicial, em juizo arbitral ou
inquérito de comissão parlamentar:

Pena - reclusão, até quatro anos, e
pagamento de cinco a quinze dias-mul­
ta.

Art. 386 - Fazer, pela imprensa, rá­
dio ou televisão, antes da intercorrência
de decisão definitiva em processo penal,
comentários com o fim de exercer pres­
são relativamente a declarações de tes­
temunhas ou decisão judicial:

Pena - detenção, até seis meses, ou
multa de cinco a quinze dias-multa.

ciona ou é chamada a intervir em pro­
cesso judicial, policial ou administrati­
vo, ou em juizo arbitral:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de um conto a cinco contos de
réis, além da pena correspondente à vio­
lência.
---------- -----_ .. - ._---

Fraude à execuçio I Art. 387 - Fraudar execução, alie­
nando, desviando, destruindo ou danifi­
cando bens, ou simulando dívidas:

Pena - detenção, de seis meses a
dois anos, ou pagamento de dez a vinte
dias-multa.

-

Açio penll.1

Desobediência em
caso de pensão

alimentícia

Parágrafo único - Sàmente se proce­
de mediante queixa.
------------_.

Art. 388 - Deixar o empregador Ou
funcionário público de prestar ao juizo
competente as informações necessárias!

-----_._,-

( 79)

-----------
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Exereiclo U'bltrárto
dai Pl'Ópriaa l'&ZÓe8
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à instrução de processo ou execução de
sentença ou acôrdo que fixe pensão ali­
mentícia:

Pena - detenção, de seis meses a um
ano e pagamento de dez a cinqüenta
dias-multa.

Parágrafo único - Nas mesmas penas
incide quem, de qualquer modo, ajuda o
devedor a eximir-se ao pagamenkl de
pensão alimentícia judiCialmente acor­
dada, fiXada ou majorada, ou se recusa,
ou procrastina a executar a ordem de
desconkl em fôlha de pagamento, expe­
dida pelo juiz.

Art. 389 - Fazer justiça pelas pró­
prias mãos, para satisfazer pretensão,
embora legítima, salvo quando a lei o
permite:

Pena - detenção, até um mês, ou
multa de cinco a dez dias-multa, sem
prejuízo da correspondente à violência
acaso empregada.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 345 - Fazer justiça pelas pró­
prias mãos, para satisfazer pretensão,
embora legítima, salvo quando a lei o
permite:

Pena - detenção, de quinze dias a
um mês, ou multa, de duzentos mil réis
a cinco contos de réis, além da pena
correspondente à violência.

Exereieio arbitrário
das próprias razões

A. peaal Paráerafo único - Se não há emprê-I Parágrafo único - Se não há emprê­
10 de violência, somente se procede me- go de violência, somente se procede me-
diante queixa. diante queixa. - 414
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SabtraçAo,
aapressio ou

danit~ão de coisa
própria no legítimo

poder de terceiro

Fraude Processual

Aumento de pena

Art. 390 - Subtrair, suprimir ou da­
nificar coisa própria, que se acha em
poder de terceiro, por determinação ju­
dicial ou convenção:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

Art. 391 - Inovar artificiosamente, na
pendência de processo civil Ou adminis­
trativo, o estado de lugar, de coisa ou
de pessoa, com o fim de Induzir a êrro
o juiz ou perito:

Pena - detenção, de três meses a
dOIS anos, e pagamento de cinco a vinte
dias-multa.

Parágrafo único - Se a inovação se
destina a produzir efeito em processo
penal, ainda que não iniciado, as penas
aplicam-se em dãbro.

Art. 346 - Tirar, suprimir, destruir
ou danificar coisa própria, que se acha
em poder de terceiro, por determinação
judicial ou convenção:

Pena - detenção, de seis meses a
dois anos, e multa, de um conto a cinco
contos de réis.

Art. 347 - Inovar artificiosamente, na
pendência de processo civil ou adminis­
trativo, o estado de lugar, de coisa ou
de pessoa, com o fim de induzir a êrro
o juiz ou o perito:

Pena - detenção, de três meses a
dois anos, e multa, de um conto a dez
contos de réis.

Parágrafo único - Se a inovação se
destina a produzir efeito em processo
penal, ainda que não iniciado, as penas
aplicam-se em dôbro.

--- - .. __ .. - ---

Fl"Q,ude processual

Favorecimento
pessolLl

Art. 392 - Auxiliar a subtrair-se à Art. 348 - Auxiliar a subtrair-se à
ação de autoridade pública autor de cri- ação de autoridade pública autor de cri­
me a que é cominada pena de reclusão: me a que é cominada pena de reclusão:

Pena - detenção, de um a seis meses, Pena - detenção, de um a seis me-
e pagamento de três a quinze dias-mul~ ses, e multa, de duzentos mil réis a um
ta. conto de réis.

Fl\.voreclmento
pessoal

- 415



CÓDIGO PENAL DE 1969 CÓDIGO PENAL DE 1940

§ 1.0 _ Se ao crime é cominada § 1.0 _ Se ao crime não é comi-
pena de detenção. nada pena de reclusão:

Pena - detenção, até três meses. e Pena - detenção, de quinze dias a
multa de cinco a quinze dias-multa. três meses, e multa, de cem mil réis a

um conto de réis.

Isenção de pena § 2.° - Se quem presta o auxílio § 2.° - Se quem presta o auxílio
é ascendente, descendente, cônjuge ou é ascendente, descendente, cônjuge ou
irmão do criminoso, fica isento de pena. irmão do criminoso, fica isento de pena.

Favorecimento real Art. 393 - Prestar a criminoso, fora Art. 349 - Prestar a criminoso, fora Fllvorecimento real
dos casos de co-autoria ou de recepta- dos casos de co-autoria ou de recepta-
ção, auxíJio destinado a tornar seguro ção, auxílio destinado a tornar seguro o
o proveito do crime: proveito do crime:

Pena - detenção, de um a seIs me- Pena - detenção, de um a seIs meses
ses, e pagamento de cinco a quinze dlas- e multa, de duzentos mil réis a dois con-
multa. tos de réis.

Exereíeio arbitrário Art. 394 - Ordenar ou executar me- Art. 350 - Ordenar ou executar me- Exercício lLt'bitrário
ou abuso de poder dlda privativa de liberdade individual, dida privativa de liberdade individual, ou llbuso de poder

sem as formalidades legais ou com abu- sem as formalidades legais ou com abu-
so de poder: so de poder:

Pena - detenção, de um mês a um Pena - detenção, de UIIl mês a um
ano. ano.

Parárrafo único - Na mesma pena Parárrafo único - Na mesma pena
incorre o funcionário que: incorre o funcionário que:

I - ilegalmente recebe e reco- I - ilegalmente recebe e reco-
lhe alguém a prisão, ou a lhe alguém a prIsão, ou a
estabelecimento destinado estabelecimento destinado - 416
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à execução de pena priva- i à execução de pena priva- I
Uva de liberdade ou de tiva de liberdade ou dei
medida de segurança de- medida de segurança; I
tentlva.

11 - prolonga a execução de pe- H - prolonga a execução de
na ou de medida de segu- pena ou de medida de se-
rança detentiva, deixando gurança, deixando de ex-
de expedir, em tempo pedir, em tempo oportuno,
oportuno, ou executar ime- ou de executar imediata-
diatamente, a ordem de lí- mente a ordem de liber-
berdade; dade;

111 - submete pessoa que está IH - submete pessoa que está
sob sua guarda ou custó- sob sua guarda ou custó-
dia a vexame ou a cons- dia a vexame ou a cons-
trangimento não autori- trangimento não autoriza-
zado por lei. do em lei;

----
IV - efetua, com abuso de po-

der, qualquer diligência.

Fuga. de prêso Art. 395 - Promover ou facilitar a Art. 351 - Promover ou facilitar a Fuga. de pessoa
ou internado fuga de pessoa legalmente prêsa ou sub- fuga de pessoa legalmente prêsa ou sub- prêsa ou submetida

metida a medida de segurança deten- metida a medida de segurança detenti- a medida de
segurança

tiva: va:
Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a dois

anos. anos.

§ 1.° - Se o crime é praticado à § 1.° - Se o crime é praticado a
mão armada, ou por mais de uma pes- mão armada, ou por mais de uma pes- - 417
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soa, ou mediante arrombamento, a pena soa, ou mediante arrombamento, a pena
é de reclusão, de dois a seis anos. é de reclusão, de dois a seis anos.

§ 2.° - Se há emprêgo de violên- § 2.° - Se há emprego de violên-
cia contra pessoa, aplica-se, também, a cia contra pessoa, aplica-se também a
pena correspondente à violência. pena correspondente à violência.

. --
§ 3.° - A pena é de reclusão, até § 3.° - A pena é de reclusão, de

quatro anos, se o crime é praticado por um a quatro anos, se o crime é pratica-
pessoa sob cuja guarda ou custódia está do por pessoa sob cuja custódia ou
o prêso ou internado. guarda está o prêso ou o internado.

Modalidade eulpotl& § 4.° - No caso de culpa do tunc1o- § 4.° - No caso de culpa do fun-
nárto incumbido da guarda ou custódia, clonárío incumbido da custódia ou guar-
aplica-se a pena de detenção, de três da, apllca-se a pena de detenção, de três
meses a um ano, ou multa. de cinco a meses a um ano, ou multa, de um conto
quinze dias-multa. a cinco contos de réis.

--
Evado de prêso Art. 396 - Evadir-se ou tentar eva- Art. 352 - Evadir-se ou tentar eva- Evasão mecllante

dir-se o prêso, usando de violência con- dir-se o prêso ou o individuo submetido violência contra.
tra pessoa: a medida de segurança detentiva, usan- a peIIlIIOa

Pena - detenção, de três meses a um do de violência contra a pessoa:

ano, além da correspondente à violência. Pena - detenção de três meses a um
ano, além da pena correspondente à vio-
lência.

Arl"eba&amento de Ari. 397 - Arrebatar prêso ou inter- Art. 358 - Arrebatar prêso, a fim de Arreb&t&mento
priso ou Internado nado, a fim de maltratá-lo, do poder de maltratá-lo, do poder de quem o tenha de prêlo

quem o tenha sob custódia ou guarda: sob custód1a ou guarda:

Pena - reclusão, até quatro anos, Pena - reclusão, de um a quatro anos,
além da correspondente à violência. além da pena correspondente à violên-

cia. -418



Motim de presos

Patrocínio Infiel

CóDIGO PENAL DE 1969

Art. 398 - Amotinarem-se p r e s os,
perturbando a ordem ou disciplina da
prisão:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, além da correspondente à violência
acaso praticada contra pessoa.

Art. 399 - Trair, na qualidade de ad­
vogado ou procurador, o dever profissio­
nal, prejudicando interêsse, cujo patro­
cínio, em juízo, lhe é confiado:

CóDIGO PENAL DE IMO

Art. 354 - Amotinarem-se p r e s o s,
perturbando a ordem ou disciplina da
prisão:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, além da pena correspondente à
violência.

Art. 355 - Trair, na qualidade de ad­
vogado ou procurador, O dever profissio­
nal, prejudicando interêsse, cujo patro­
cínio, em JUÍzo, lhe é confiado:

Motim de p!'aOS

Patrot:linlo infiel

Pena - detenção, de seis meses a três I Pena - detenção, de seis meses a três
anos, e pagamento de dez a trinta dias- anos e multa, de dois a quinze contos de
multa. réis.

Art. 401 - Inutilizar, total ou parCial-j Al't. 356 - Inutilizar, total Ou parcial­
mente, ou deixar de restituir autos, do~ mente, ou deixar de restituir autos, do­
cumento ou objeto de valor probatório, Icumento Ou objeto de valor probatório,

Patrocínio
simultâneo de partes

contrãrias ou
tergiversação

----------
Exercicio negai
da advocaeia

Sonegação de papel
ou objeto de

valor probatório

Parágrafo único - Incorre nas mes­
mas penas o advogado ou procurador ju­
dicial que defende, na mesma causa,
simultânea ou sucessivamente, partes
contrárias.

Art. 400 - Prestar assistência jurí­
dica a outrem, sem autorização legal e
mediante remuneração:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de três a quinze dias-multa.

Parágrafo único - Incorre na pena
dêste artigo o advogado ou procurador
judicial que defende, na mesma causa,
simultânea ou sucessivamente, partes
contrárias.

(80)

-~------------------

Patrocinlo
simultâneo ou
tergIversaçáo

Sonegação de papel
ou objeto de

valor probatório
- 419



Exploração
de prestígio

Aumento 4e pena.
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que recebeu na qualidade de advogado
ou procurador:

Pena - detenção, de seIs meses a três
anos, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

Art. 402 - Solicitar ou receber di­
nheiro ou qualquer outra utilidade, a
pretexto de influir em juiz, jurado, órgão
do Ministério Público, funcionário de
justiça, perito, tradutor, intérprete ou
testemunha:

Pena - reclusão, Jj.té cinco anos, e pa­
gamento de dez a trinta dias-multa.

ParálP'l'fo "nico - As penas aumen­
tam-se de um têrço, se o agente alega ou
insinua que o dinheiro ou utilidade tam­
bém se destilla a qualquer das pessoas
referidas neste artigo.

----------------
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que recebeu na qUalidade de advogado
ou procurador:

Pena. - detenção, de seis meses a três
anos, e multa, de d.ois contos a. dez con­
tos de réis.

Art. 357 - Sollcltar ou receber di­
nheiro ou qualquer outra utilidade, li
pretexto de influir em juiz, jurado, órgão
do Ministério Público, funcionário de
justiça, perito, tradutor, intérprete ou
testemunha:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de cinco contos a vinte contos
de réis.

parágrafo único - As penas aumen­
tam-se de um têrço, se o agente alega
ou insinua que o dinheiro ou utilldade
também se destina a qualquer das pes~

soas referidas neste artJgo.

ExploraçAo
de prestí,io

BeiDgrell80 de
e.tranceirO expulso

Art. 403 - Reingressar no território' Art. 338 - Reingressar nO território
nacional o estrangeiro que dêle fol ex- nacional o estrangeiro que dêle fol ex~

pulso: pulso:

Pena - reclus"io, até quatro anos, sem Pena - reclusão, de um a quatro anos, l·

prejuizo de nova expulsão após o CUm- sem prejuizo de nova expuIsáQ após o
primento da. llena. Icumprimento da pena.

BeiDpeuo de
estnD(tlJro expulso

-DO
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Violêncill. ou fraude
em arrematação

judicial

Art. 404 - Impedir, p e,r t u r b a r üu Art. 358 - Impedir, p e r t u r b a r ou
fraudar arrematação judicial; afastar ou fraudar arrematação judicial; afastar
procurar afastar concorrente ou licitan- ou precurar afastar concorrente ou lici­
te, por meio de violência, grave ameaç2, tante, por meio de violên,eia, grave
fraude ou oferecimento de vantagem: ameaça, fraude ou oferecimento de van­

tagem:Pena - detenção, de dois meses a um
ano, ou pagamento de cinco a quinze I Pena - detenção de dois meses a um
dias-multa, além da correspondente ú· ano, ou multa, de quinhentos mil réis a
viOlência. . cinco contos de réis, além da pena cor-

i respondente à violência.

Violêncill. ou fraude
em aJ:Tema.taçio

judicial

Desobediência. 11.

decisão judIcial
sôbre perda ou

suspensão de
direito

Art. 359 - Exercer função, atividade,
dirl'ito, autoridade ou múnus, de que foi
suspenso ou privado por decisão judi­
cial:Pena - detenção, de três meses a deis

anos, ou pagamento de cinco a quinze I Pena - detenção, de tres meses a dois
dias-multa, Ianos, ou multa, de um conto a dez con­

, tos de réis.

Art. 405 - Exercer função, atividade,
direito, autoridade ou múnus, de que foi
suspenso ou privado por decisão judicial:

Desobedil!ncia a
decido sôbre perda

ou suspensão de
atividade ou direito

DISPOSIÇõES GERAIS DISPOSIÇÕES FINAIS

I Art. 406 - Ressalvada a legislação es­
pecial sôbre os crimes contra o Estado e
a ordem politica e social, os crimes de
falência, os crimes contra a honra por
meio da imprensa, os crimes contra a

Ieconomia popular, os crimes relaciona-

Art. 360 - Ressalvada a legislação es­
pecial sôbre os crimes contra a existên­
cia, a segurança. e a integridade do Es­
tado e contra a guarda e o emprego da
economia popular, os .crimes de impren­
sa e os de falência, os de responsabili- -421
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,

dos à telecomunicação, os crimes espe- dade do Presidente da República e dos
ciais de greve ou lock-oot, os crimes de Governadores ou Interventores, e os cri-
responsabilidade e os crimes militares, mes militares, revogam-se as disposições
revogam-se as disposições em contrário. em contrário.

--
Art. 407 - t.<lte Código entrará em vi- Art. 361 - t.<lte Código entrará em vi-

gor no dia 1.0 de Janeiro de 1970. (81) gor no dia 1.0 de janeiro de 1942.

Brasilla. 21 de outubro de 1969; 148.0 da Independência Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119.° da Inde-
e 81.0 da República. - AUGUSTO OAMANN RADEMAKER pendência e 52.0 da República. - GETÚLIO VARGAS -
GRCNEWALD - AURfl:LIO DE LYRA TAVARES - MARCIO Francisco Campos
De SOUZA E MELLO - L1Ú5 Antônio da Gama e Silva.

-m
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